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Major General do Exeroito de Goa 


Em léOâ 



«0 citado dia 3 i de dezembro (de iSoí) foi 
aquelle em que os inglezes mais se esmeraram em 
adular 0 governador Vèiga Cabral, tratando-o como 
costumavam fazer a qualquer régulo da Asia, isto é, 
usurpando-lhe 0 poder, e prestando-lhe as lionras j 
continências, como se na realidade o; tivesse. No 
referido dia 3 1 de dezembro 0 regimento n. 84 fazia 
exercicio de fogo, e como Veiga Cabral a elle com¬ 
parecesse, Clarke 0 recebeu, mandando-lhe abater 
as bandeiras quando 0 dito regimento lhe aprcseiv 
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tou as armas ao toque da marcha, honras estas que 
os inglezes só fazem ao seu rei. Estas lisonjas aca- 
baram de render Veiga Cabral ao partido inglez, 
pondo cumulo ao seu louco desvanecimento o con* 
vite que 0 mesmo Clarke lhe fez para ura refresco, 
qpe desejava fosse honrado com a sua presença, 
como effectivamente acOnteeeit, ^sendo este refresco 
retribuido pelo mesmo Veiga Cabral no dia i' de ja- 
aieiro de 1802 com um esplendido jantar de cento e 
vinte seis talheres, a que assistiram não sómente 
Clarke com todos os oííiciaes do seu regimento, mas 
igualmente todos os mais que este julgara dignos de 
fazerem companhia ao governador portuguez. Em 
tudo isto Clarke obrava com sinistras vistas. Foi 
elle quem apresentou uma carta do governador de 
Bengala ao governador Veiga Cabral, em que se lhe 
pedia a entrega do governo do paiz, Postoque este 
ultimo governador se achasse já disposto para uma 
tal proposição, todavia mostrou-se sobresaltado, de 
que resultou modiíicarem-na por diferente maneira. 
Era chegado 0 dia de Reis, e 0 mesmo Clarke, alle- 
gando ser 0 dia de mercês entre os portuguezes, 
pediu a Veiga Cabral que 0 honrasse com a sua no^ 
meação de major general do exercito portuguez (ge¬ 
neral de divisão), mandando além d’isso unir as tro¬ 
pas portuguezas ás inglezas, afim de se distribuírem 
e alternadamente se empregarem na defeza dos pos¬ 
tos e baterias mais importantes, como lhe recomen- 
dára 0 Marquez de Wellesley. Veiga Cabral esteve 
por tudo quanto d’elle se exigiu, entregando assim 
as tropas e fortalezas ao poder dos inglezes, não se 
lembrando que na sua qualidade de governador da 
índia nem coronéis podia nomear, mas sô propôl-os 
ao governo da metropole,^ e portanto muito menos 
podia dar postos de oííiciaes generaes, particular¬ 
mente a estrangeiros, conferindo-lhe assim de salto 
uma tàl patente, só para pôr debaixo das suas or¬ 


dens não só as tropas de que dispunha, mas alé as 
próprias fortalezas do Estado que governava, como 
efectivamente praticou.» 

Por muito tempo andámos á busca do diploma 
em que Veiga Cabral concedeu a sir William Clarke, 
comandante das tropas britânicas em Goa, a patente 
de major general. Encontramol-o, ha poucos mezes, 
registado a fl. 3 ; do livro do archivo da Secretaria 
Geral do Governo, denominado de Cartas e Ordens^ 
correspondente aos annos de i 8 oi”i 8 o 3 , que, assim 
como outros muitos d'esse precioso archivo, está a 
desfazer-se pela acção do tempo. Encima o registo 
a epigraphe--” Portar/a---que é do teor seguinte: 

«Francisco Antonio da Veiga Cabral da Camara Pi- 
mentel, Comendador na Ordem de Christo, comen¬ 
das de St.'^ Maria da cidade de Bragança, de S. Ro- 
mão de Baçal, de N, Sr.^da Assumpção de Deilão, 
de S. Lourenço de Pedisqiieira, de S. Bartholomeu 
do Arrabal e de S. íoão do Rio—Donor, do conselho 
de S. A. Real 0 Principe Regente de Portugal, Te¬ 
nente General eífectivo dos seus exércitos, Governa¬ 
dor e Capitão da índia Portiigueza, etc. etc. etc. ^ 

Attendendo á illustre qualidade, distinctos serviços 
è particular zelo que 0 Coronel sir William Clarke 
tem justificado na segurança e defensa destas Ilhas e 
Provindas de Goa, liei por bem reconhecel-o Major 
Geáeral e noraeal-o Comandante debaixo das minhas 
ordens dé todas as tropas portuguezas e britânicas 
que presentemente se achão nas ditas Ilhas e Provin- 
cias, confiando da sua honra, e sciencia militar que 
em todas as oceasiões que se oferecerem, desempe¬ 
nhará 0 conceito que eu formo do seu merecimento. 
Pelo que ordeno aos chefes de todos os corpos por¬ 
tuguezes e britânicos de infantaria, cavallaria e artí'' 
lharia, Legiões de voluntários reaes, e tropas volantes 



de sipaes, que reconheção ao dito sir WilHam Ciar- 
ke por Major General Commandante, obedecendo a 
todas as suas ordens, e fazendo-lhe continências mi» 
tares respectivas á graduação de Marechal de campo. 

Dada em Pangim a 2 de Janeiro de \ ^02 Fran¬ 
cisco dAntonio da Veiga Cabral,» 

Dois dias depois, a 4 de janeiro, foÍ esta portaria 
transmitida para os devidos elfeitos ao.s comandantes 
das tropas portnguezas em Goa: coronel José Ah 
ves de Souza, comandante do regimento de artilha¬ 
ria,—coronéis Manoel António Diniz dMyala e Ma¬ 
noel Godinho de Mira, coraandante.s dos regimentos 
de infantaria e generaes das provincias de llardez c 
Salsete,--coronel José Ignacio de Brito, comandante 
da legião e provincia de Pondã, — c sargento-mór 
Francisco José Lopes Pereira, 2." comandante das 
tropas volantes de sipais (L." citado, íl. Jy v.). 

1 Yê-se, pois, que a patente da nomeação de major 
general não foi concedida no dia de Reis de 1802, 
como escreveu Soriano, sendo provável qiie tivesse 
tido nessa data solemne publicação, 

Parece que os olílciaes portiiguezes não licaram 
muito satisfeitos com 0 posto conferido a .sirWil- 
liam Clarke, pois no mesmo livro, a que nos reporta¬ 
mos, está registada, a ü. 182 a carta circular de 
Veiga Cabral, de 25 de setembro do referido anno, 
determinando aos mencionados comandantes c ao te- 
nente-coroner da legião de Bardez, José Lobato Ga- 
fneiro de Faria, que remetessem ao major general, no 
iJ de cada mez, cada um 0 mappa do respectivo re¬ 
gimento, e mándassem fazer-lhe as continências cor¬ 
respondentes á sua graduação. 

—~wv’AAA^L^J’/va^^AA#«-« 

' Ainda no citado livro e com relação a .sir Williarn 
Glafke encontramos 0 seguinte curioso documen¬ 


to, para que chamamos a atenção dos nossos lei¬ 
tores. 

IV um gesto anglophobo d’um modesto pároco 
indigena, de que 0major general se queixou a Veiga 
Cabral e cuja punição este pediu ao arcebispo pri¬ 
maz, dirigindo-lhe 0 seguinte officio: 

«Ex."'" e R.'"" Sr. ™ IJontem á tarde tive a maior 
desconsolação que se pode consideraive que mesmo 
excedeu todos os receios que poderião entrar no, 
conceito que formo dos moradores deste Estado, re¬ 
cebendo hmna carta oíiicial do Enviado Britanníco, 
Sir Williarn Clarke, em que se queixa e pede satis-; 
fação do gravíssimo insulto comraettido contra huina 
pessoa da sua familia pelo vigário da freguezia de 
StJIgnez. 

A ama de leite do i." filho do dito Enviado foi 
duas vezes á dita freguezia para se desobrigar do 
preceito aiinual a que não havia satisfeito por ter 
acompanhado a sua criação para Surrate, e não a 
querendo ouvir 0 vigário, fez ella hnma petição a 
V. Ex.“ que benignamente lhe deferiu, para que fosse 
admittida á coníksão; mas indo a mulher terceira 
vez com este despacho, 0 vigário em vez de 0 exe¬ 
cutar, e mostrar que não só praticava a caridade 
como carliolico, mas como ministro da St.® Igreja, 
obrou tanto pelo; contrario que açoutou pela própria 
mão a mulher com a crueldade que mostrão as stifis 
costa.s, por que não se esqueceu 0 Enviado de a re- 
metter a este Palacio da rainha residência, apndo eu 
e hum grande numero de pessoas virão os effeitos 
daquella indiscreta cruelclade, e ao fugir delia final- 
mente a miserável penitente,'0 imprudentíssimo vi¬ 
gário lhe - recommendeu que fosse mostrar as costas 
aos inglezes a- quem servia, porque não faltasse para 
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aggravar o delicto nem esta circumstancia de reco¬ 
nhecer contra quem era commettido. f) 

Espero que V. Ex.’‘ mande logo prender o dito 
vigário, suspendendo-o do esercicio de hum emprego 
de que se mostra indigno, remettendo -me pelo por¬ 
tador desta a resposta com que eu possa de alguma 
sorte suavisar o justíssimo estimulo do Enviado Brí- 
tannico que athe agora pèla sua conducta de perto 
de quatro annos nesta Ilha, mesmo a respeito da 
nossa santa religião, se tem feilo digno dos maiores (*) 

•.. V, Ex/ mesmo tem experimentado. 

Deus guarde a V. Ex.—Palacio de Pangim a 27 de 
março de M.Francisco Ànlonio da Veiga Cabral 
(L® cit., fl. 141 v.) 

^ Não achamos a resposta do arcebispo que elucida¬ 
ria 0 seu procedimento no caso. 


J. A. Ismael *Gracias 


(J Em 21 de fevereiro de 1 635 escrevia a S. M. 0 vicc*rei Conde de 
Linhares (L,o das monções n.» 19, tl'j%%^Chmim de Dssuitrv, 
11,70)! 

«Tem nas terras de Salsete os padres da Companhia de Jesus huma 
aldeaj^que se chama Assolná, aonde açoutavrio e davão as penas oue 
Jhes^ vmhani a vontade; nSo consenti nisto, porque Vossa Majestade 
o nao podia querer., 

Como vkarios em todas as terras de Salsete, açoutavSo publica- 
mente mulheres e homens á porta das igrejas; também lhe não con- 
senti,» 

. O^paroco de;St.*knez seguia, ao que parece, 0 código penal dos 
jesuítas 1 Devia ter sido 0 padre Francisco Conceição de Goea, vigá¬ 
rio collado, que serviu entre irde março de 179S a 17 de dezembro 
de iSo7^ou 1808, como nos informa 0 actual pároco, sr. padre Chrls- 
tovam Francisco Rodrigues, ■ ’ ‘ 

4*) Ralavras completamente apagadas no registo; devem ser — elo¬ 
gios, como—, 


DOCUMENTOS 


ARQUIVO DA UAZENDA 


KNTHH OS arquivos piiblicos tlcslo Estado avul¬ 
tam pola sua importância os da Secretaria 
Geral, da Relação do Nova Goa, da Fazenda 
0 da Gamara Municipal das Ilhas, consti¬ 
tuindo Valiosas fontes de investigação sobre 
assuntos conexos com a historia patria, com 
a administração publica e iostituiçOes deste 
paiz, e bem assim com a acção das ordens 
religiosas no ultramar, 

Do primeiro, tarribem conbecido como ir- 
quiw (h Gommo, e do quarto desses arquivos, 
copiosos documentos se teeni publicado quer 
na folha oficial, quer em livros especiaes, 
graças principalmente aos infatigáveis esfor¬ 
ços do douto historiógrafo, J, H. da Cunha Rivara, emas 
ohm---- Ârqum Portugmz-Orkntüh 0 Chronisia do m- 
sMri/—revelam bem a soma de labor e paciência que se 
deve ter consumido na solecção e coordenação dos docu¬ 
mentos, que 0 autor copiava de seu proprio punho, rastre» 
ando-lhes a letra não raro já apagada, suprindo omissSes 
etc,, 6 isto sem faltar ás multíplices obrigaçSes do seu cargo 
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de secreiario geral, qne desempenhava com inoxccdlvel 
proficiência, influindo tarabern poderosamente, pelo seu 
decidido amor ás boas letras, nas vocações litorarias 
dessa epoca, que o tinham por farol e mestre. 

Nas suas fecundas pesquizas teve o egregio escritor 
devotados companheiros e sucessores como Filipe Nery 
Xavier, Miguel Vicente d’Abreu, o secretario geral 
Eduardo de Balsemão,, e o actual oficial-maior da Secre¬ 
taria Geral, J. A. Ismael Gracias, — todos os qnaes leem 
dado a lume valiosos documentos dos litm ikí! monçks 
e outros, ai existentes. 

O, arcliivo da Gamara Municipal, em grande parte ex¬ 
plorado por Cunha Rivara, contiiiiion a sfil-o por Viriato 
de Albuquerque. 

Quanto aos arquivos da Relação e da Fazenda, pouco 
aproveitfidos teem sido, Se o da Relação mereceu em 
tempos idps grandes cuidados ao juiz d’e8se Tribunal 
.losé Igliacio Abranches Garcia, que doa livros otI, «mie■ 
e vermelho, ai arrumados, fez publicar muitos documentos 
notáveis em dois volumes intitulados Arquivo da Relação 
de Goa, o da Fazenda está quasi virgem, havendo aliás 
ai muito que explorar, embora alguns livros estejam cor¬ 
ruptos 011 eni via de se desfazerem pela acção conjugada 
da humidade e da traça. 

Os arquivos do Governo e da Fazenda, que são de ma¬ 
ior importaiícia, estão seiido:hoje tratados com merecido 
carinho. 01.“ que se achava era péssimas condições do 
instalação, como fiz vêr no jornal—0 Século—ik Lisboa, 
ru' de 4 de março de liiS, tem hoje melhor acomoda¬ 
ção devido aos esforços do^ ilustre governador geral, sr. 
dr. Gouccirò da Gosta, e do esclarecido secretario gerai, 
sr, dr, Peixoto Vieira. 

Quanto ao da fazenda, o atual digno inspector de fazen¬ 
da, sr, .loão Pinto Grysostomo, colaborando com o chefe 
do Estado no empenho de lho imprimir ordem; e método, 
e bem assim conscio do valor que leeín: os livros aí arru¬ 
mados c da conveniência cm íornal-os conhecidos do pii^- 
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blico, solicitou e conseguiu do mesmo líx.™ Sr. que eu 
fôsse encarregado de superintender no serviço da organi- 
saçãn do referido arquivo e de publicar os documentos 
que tenham interesse historleoou arqniologico, sendo certo 
que também todos os seus ilustres antecessores, desde o sr. 
Navarro d’Andrade ate ao sr. Conde de Estarreja, trata¬ 
ram sempre com decidido interesse de dar a esse arquivo a 
melhor organisação possível, e se os seus esforços não lo¬ 
graram exito completo foi porque o edificio da fazenda é 
pequeno e o arquivo, que é vasto, não tem ali lugar equ- 
yeniente, ficando, porisso, muitos livros e papeis, ás vezes 
importantes, colocados no rez-do-cbão infeto e húmido. 

0 meu primeiro caitlado, pois, no exercicio da comis¬ 
são de qne fui incumbido, consistiu em fazer remover da¬ 
quele rez-do-chão, todos os livros a fim de lhes dar me¬ 
lhor acomodação e copiar dalguns livros qiíe se- me depa¬ 
raram dispersos em varias estantes, sem catalogo devida¬ 
mente organisado, documentos que julguei interessantes' 
0 qne, por,determinação do Governo provincial,serão 
sucessivainente publicados nesta revista sob o, titulo 
geiierico de Documenios do arquivo da fazenda. 

Os mais antigos livros, que por emquanlo aí deparei, 
são, de ordens regias, remontando a 1688. , Tratam pela 
maior parte principalmenteMe ordens sobre a remessa de 
tabaco do Rrazil e de sandálo do Timor para a índia, do 
cravo e pimenta da índia e das respectivas contas de ha¬ 
ver e dever. Os dos anos de 1G88 até ']7f)8 estão em; 
más condições de; conservação, nalguns as paginas estão 
pegadas umas ás outras, o bicho tem ido fazendo a sua 
obra devastadora em muitos dôles. 

Onde priiicipalmente começa amais interessante do¬ 
cumentação histórica é no ano de 17G9, revelãndo-se era 
todos os diplomas desse ano e dos subsequentes a mão 
energica e firme do sahio ministro do Rei D. .José I, que 
foi quem lançou as bases para uma cconomica e morali- 
sadora administração publica no ultramar, Tão múltiplas 
eram as suas aptidões, tal a magnitude do seu genio, que 
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d’üni golpe abrangia ainda os mais insignificantes deta¬ 
lhes de serviço acudindo álacre com providencias de gran¬ 
de alcance aos desmandos e abusos de que enfermavam 
os agentes do poder. 

Emquanto na metropole castigava descaroavelmente a 
nobresaqiie reagia contra as suas medidas decarater 
eminentemente liberal e democrático, emquanto m se afa¬ 
nava» sem dar tréguas a sua assombrosa atividade, na 
restauração da cidade que o medonho abalo sismico re¬ 
duzira a um montão de escombros, não descurava da ad¬ 
ministração ultramarina, concentrando espocialmente os 
seus cuidados era melhorar os processos do arrecadaçao 
das receitas publicas e cortar despezas supérfluas, por¬ 
que dizia ôle: cfda pontualidade e éxactidão dos paga¬ 
mentos e da arrecadação da Real Fazenda depende não 
sd a autoridade da corôa, mas tahem a segurança ea 
subsistência dos fieis vassalos..O 

Desde o ano de 1769 , em que foi creada a Junta da 
Reaí Fazenda «por muitos descaminhos que nela ha pro¬ 
cedidos dos descuidos, e malicia dos oficiais da Fazenda 
dêste Estado», os documentos que se vôem escritos nos 
respectivos livros são mais oii menos importantes. 

Quanto aos documentos extraídos dos livros dos extin¬ 
tos conventos, tambem são valiosos porque lançam muita 
luz sobre a vida intima dessas casas, onde a virtude e o 
saber resplandeceram com raro fulgor, não poucas vezes, 
porèrn, atenuado ou empanado pelos desregramentos e 
desvios dos que deviam dar exemplos de um viver honesto 
e imaculado, 

Quando cm 1835 foram extintos os conventos, os res¬ 
pectivos livros e papeis foram transferidos para o arquivo 
da fazenda, onde até hoje jazem, muitos era péssimo es¬ 
tado de conservação, todos dispersos em varias estantes. 


(1) yjíl. C. íl. (lo 10-4-17C9, pelii qnal foi creada a JuiUa da Itcal Fa- 
isçnda 


Só não vejo aí era grande numero livros de casas con¬ 
ventuais dos .íesuitas, parecendo confirmar-se a lenda que 
corre no paiz, de qiie na ocasião da expulsão decretada 
em 1759 , os Jesuitas queimaram uma parte dos livros 
mais importantes dos seus conventos e casas, desviando- 
se outra parte para casas particulares. 

Existem ai livros de matricula de frades professos de 
vários conventos, de entrada dos noviços, assentamentos 
dos empregados do tribunal da Inquisição, etc., Todos 
elles devém conter curiosos elementos para qualquer es¬ 
tudioso esboçar a historia dos portuguezes que da me¬ 
trópole vieram á índia nos séculos 16 .", 17 .® e 18 .®, 
Muitas familias encontrarão ali esclarecimentos sobre o 
paradeiro, talvez até hoje ignorado, dos seus gloriosos 
antepassados. Quantas delias não estremecerão de jubilo 
sabendo hoje que, em eras idas, andou um seu ascendente 
nas remotas plagas do Oriente a doutrinar povos, am¬ 
pliando pela catequese os domínios do seu rei, dissipan¬ 
do com 0 seu apostolado feito de sacrifícios e de abnega¬ 
ção, as trevas de muitos cerebros para os abrir á luz da 
civilisação e do progresso? 

Ai se encontram documentos interessantes a demons¬ 
trar qne a acção do clero regular era a esse tempo do¬ 
minadora mesmo na administração publica, difundindo-se 
a sua influencia em todo o Oriente e n’uma grande parte 
da África. O Hindustão inteiro, a ilha de Ceilão, os Es¬ 
treitos, as ilhas do arquipélago de Sumatra, o Japão, 
uma grande parte da territorio chinez, Macau, Timor, Mo¬ 
çambique, Sofala, etc. eram outras tantas provindas espiri- 
tuaesonde o nosso missionário—nesses velhos tempos em 
que era puro o seu zelo pelo incremento, da fé e ardente 
' 0 seu amor pelo engrandecimento nacional,—trabalhava 
por consolidar a soberania da nossa nação, insinuando-se 
entre povos, quiçá incultos e selvagens, cora a sua palavra 
sugestiva e amoravel, com o exemplo de sua vida sempre 
esmaltada de brilhantes heroismos e de acrisoladas vir¬ 
tudes. E desse profícuo apostolado nos dão inlercssan- 
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tea noticias oa numerosos livros a que me refii'0 c que 
dos conventos se tranaferiram qiara o arquivo da fazenda. 

^ Também deparei ai ps livros de registo de certidões de 
assentamentos de diferentes praças de marinha, que no 
seoulo 17 :' e 18 .® vieram á índia.. 

Com os fragmentos que fornecer cada um d’aqueles 
livros, será facil reconstiluir-se a arvoro genealógica de 
varias faniilias porlugiiezas, cujos membros vieram em 
Iversas épocas aterrar o, Oriente com os seus valorosos 
feitos, afirmando por uma forma inequívoca o prestigio 
da NaçàO; a lionra das quinas. __ 

Os documentos cuja puldicacão principia lioje, não 
irão cm ordem clironologica, nem serão agrupados coii” 
Ibrme a natureza, do assunto, porque, não existindo um 
catalogo d(!vidamenlo organisado, foram o estão sendo' 
copiados dos livros que andam espalhados em varias 
estantes e ás vezes fóra do lugar designado, nuns antigos 
cadernos quo passara por inventario do arquivo. J^oiii 
por isso será a publicação menos utiL, QõíiIiIHõí' estudioso 
tiivará dos documentos aqui dados a lume o proveito de 
que são suscetivois. 

.1. B. Amancio, Giucias. 




às aflcoragens à CoBà Almiraiile 


■ ItíU 

Dom Jerommo Dasüôvedo do conselho de Sua Magestade seu 
Viso Eey e capitão geral da índia eto, façfO saber aos que 
este Alvará virem que por Sua Magestade haver m’a dado 
por carta sua de vinte: e sete de fevereiro do ano passado de 
seiS; centos e doae qpe se fizesse novo regimento pera as an¬ 
coragens que pertencem ao, Conde da Vidigueira Almirante des te 
estado per raslo do dito: titulo de Almirante oommety e or- 


deney per minha provisão passada no primeiro de julho do 
anno presente de mil seis centos e treze ao dito Jeronimo dé 
Brito veador'da fazenda dos contos que elle fizesse o regi¬ 
mento que em cumprimento e conformidade da dita órdetn 
fiz. E de verbo ad verbum 0 seguinte; O Doutor Jeroní- 
mo de Brito Pedroso do desembargo de El-Rey nosso se¬ 
nhor seu desembargador da casa da suplicação de Lis¬ 
boa, Caualeiro professo da ordem de Nosso 8 or. Jesus Cristo 
e Veador da Fazenda dos contos da índia eto, aos que este 
regimento virem 'faço saber que amy tne ^ foi ' dadá por Pero 
Moms, proourãdor do Donde, da Vidigueira Almirante da ín¬ 
dia bua provisão do Viso-Eêy'Dom Jeronimo Dazevedo com 
^ 0 treslado autentico de bua carta de Sua Magestade de que 

nelia se'faz menção sobre as áuoorajèns que por razão do ti¬ 
tulo de Almirante se desse ao dito,Conde em todos os portos 
deste estado a obedienoia de Siia Magestade e'o treslado da 
dita provisão e carta ó de verbo ad verbum :o seguinte: A 
Dom Jeronimo Dazevedo do conselho de Suã Magestade sen 
Viso Eey e capitão geral da índia eto., faço saber aos que 
esta provisão virem que per quanto Sua Magestade por earta 
sua de vinte e sete de fevereiro do anno passado de seis cen¬ 
tos e doze manda que se faça novo regimento com as dèola- 
raçfies nelia contidas pera as ancoragens que nos portos deste 
estado pertencem ao Conde da Vidigueira como Almirante 
' que é delle, e que esta diligencia se cometa a pessoa de 
muytã confiança, querendo eu dar cumprimento ao que sua 
Magestade pola dita carta ordena, e entendendo que o dito 
Jeronimo de Brito desembargador da casa de suplicação e 
veador da fazenda dos contos deste estado fará esta diligen¬ 
cia'com toda inteireza, e como.... para cessarem duvidas e 
A éy parabém delia cometer e lha cometo, e encarrego desta 

minha provisão para que o faça mais íov mister que Sua Ma- 
gestade polia dita carta ordena e de que se lhe dará copia 
delia assinada pello secretario, do estado, e o treslado auten¬ 
tico do regimento que pera as ditas ancoragens fez o gover- 
i nador Nuno da Cunha. Notifico assy ao dito veador da fá- 

1 zenda dos contos ‘e lhe mando que conforme ao que nesta 

' provisão se conste faça 0 dito nosso regimento tendo nelle 

iodas as condições qtie na tíarta de Sua Magestade se apon- 
ílo, a qual nesta provisão se incorporarão: no dito reglmentb 
pera se saber'a todo 0 tempo que foi feito pof ordem de Sua 
Magestade. Luis Nimes a fez em Doa ao primeiro de julho de 
mil seiscentos e treze, e eu 0 seoretario Afonso Ebíz de... 
a fiz escrever V. Eey. Á V. Eey da índia amigo eu El-Eey 
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VOS envio muito saudar o Conde da Vidigueira Almirante que 
é da índia me pedio ouvesse por bem de lhe confirmar a de- 
olaraçSio que por Sua Magestade digo ordem sendo V. Rey 
desse estado fez o veador da fazenda Garcia de Mello das 
embarcações de que se Ibe deviam ancoragens, E do.... de 
aver delias ... • (nSo se percebe, a letra é inintelegivel e o 
papel está a desfazer-se). 

Ao regimento seguem os seguintes titiilos: 

O que 80 ha de pagar das anooragans ao Conde 
llmirante na cidade de Goa e portos 
sojeltos a ella 

Náos de duzentos oandis o daly pera cima de todo o 
porte bum pardáo douro cada bua. 

Nííos de trezentos candis pera baixo de qualquer porte bum 
pardáo douro oada bua, 

Navetas galiotas que cbegarem a treaentoa oandis e daly 
pera cirna bum pardáo douro oada bua e as que forem de tre¬ 
zentos oandis pera baixo de qualquer porte meo pardáo douro 
oada bua, 

Zaveas e Caravellaa que chegarem a tresentos oaudis e da¬ 
ly pera cima bum pardáo douro oada bua e as que forem de 
tresentos oandis pera baixo de qualquer porte meo pardáo 

douro, V 1 1 

Taorins grandes que obegárem a trezentos candis e daly 
pera oima bum pardáo douro oada bum e os que forem de tre¬ 
zentos oandis pera baixo de qualquer porte pardáo douro 
oada bum. , 

Pagueis grandes que chegarem a trezentos candis e daly 
pera oíma hum pardáo douro oada bua, e os (ie trezentos can- 
diapera baixo de qualquer porte meo pardáo douro pada bua, 
Náos mouriscas que chegarem a trezentos oandis e daly 
pera oima bum pardáo douro oada bua, e as que forem de 
duzentos candis pera baixo de qualquer porte meo pardáo 
douro oada bua. . , 

Galiotas de cem oandis, e daly pera cima meo pardáo dou¬ 
ro cada bua, e s^s de cem oandis pera baixo môyo xerafim, 
Pustas de qualquer sorte, e porte que sejSo duas tangas 
de boa moeda oada bua. .« •. 

Oalamutes« sanguiçeis de qualquer porte que sejáo hum 

larim oada bPlu* . , , . 

‘ Oataoalois de qualquer porte que sejam bum larim oada 
bum. 


DOODMISHTOS DO ARQUIVO DA FASSBKDA 
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Zambueos e Paragués de cem oandis, e daly pera oima 
meo pardáo douro, de cem candis pera baixo de qual quer 
porte que sejlo meo xerafim oada hum. 

Cotias de cem candis pera cima meo pardao douro, e de oem 
oandis pera baixo a meo xerafim de qualquer porte que sejao. 

Gundras de cem oandis pera oima meo pardao douro, e de 
cem candis pera baixo de. qualquer porte, que sejam meyo 

xerafim cada hum. , ja 

Cbampanas de cem oandis, e daly pera oimo meo pardáo 
douro oada hua, e as de oem candis pera baixo de qualquer 
porte que sejao meo xerafim. . 

Parós e alraadias que se fretSo pera o norte, e pera o Mal- 
lauar e Canará meyo xerafim cada bua de qualquer porte 
que sejlo. 

Parós, mauobuas e abadias que nauegarem de bum porto 
pera outros bua tanga cada bua. . 

Juncos e Somas de trezentos candis, e daly pera cima bum 
pardáo douro cada bua, e de trezentos cuudis pera baixo de 
qualquer porte que sejáo meyo pardáo douro oada hua. 

Titulo da fortaleza de Chaul e os mais 
portos a ella anexos 

Náos de trezentos candis e daly pera cima bu pardáo dou¬ 
ro de oada bua, e de trezentos candis pera baixo de qualquer 
porte que sejâo meyo pardáo oada bua. 

Navetas galiotas, jauras e caravellas que chegarem a tre¬ 
zentos oandis, e daly pera oima bu paidáo douro oada bua. 

E de trezentos oaudis pera baixo de qualquer porte que 
sejão meyo pardáo douro cada hua. 

Náos mouriscas, Tauris grandes e Pagueis grandes que 
chegarem a trezentos oandis, e daly pera cima bu pardáo 
douro cada bua das ditas embarcações, e de trezentos oandis 
pera baixo meyo pardao douro oada hua, 

Galiotas de oem candis, e daly pera cima meyo pardáo 
douro oada bua, e as de oem oandis pera baixo meyo xerafim. 

Pustas de qualquer sorte e porte que sejáo duas tangas de 
boa moeda cada hua. 

Calamutes, Sanguiçeis, Ootaoolois, e Galvetas de qualquer 
porte que sejão bu larim oada bua das ditas embarcações. 

Coti| 8 , cbampanas, gundras, jambuoos, e parangues, de 
opm oandis pera oima meyo pardáo douro oada , hua das 
ditas embarcações e de oem oandis pera baixo de qualquer 
porte i^ue sejSo meyo xerafim cada bua. '* 
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' Parôs e almadias e mancliiias e galv-etas que vEo cie Goa 
pera 0 norte ‘ meyo xeraíim cada hua. 

Alma dias e manchuas que andão de Im porto pera outro 
hua tanga cada liua, e isto se entenderá naquelles portos 
quando íioarêm da barra para fora. 

Gemios de Gambaya de trezentos candis, e daly pera oitna 
hu pardáo douro cada liu, e de trezentos canclis pera baixo 
de qualquer porte que sejio meyo pardáo douro cada hiia. 

Titulo da fortaleza de Dio 

Naos de trezentos candis e daly pera cima hum 'pardáo 
douro cada hua, e de trezentos candis pí?ra baixo de qual¬ 
quer porte que sejam meyo pardáo douro cada liiia. 

Havetas, galiotas, jaiiras, caravelas que cbegarem a tre¬ 
zentos candis e daly pera oima Imm pardáo douro cada bua, 
6 de trezentos candis pera baixo tle qualquer porte que se- 
jSo meyo pardáo douro cada bua. 

Naos mouriscas, tarveis grandes e Pagueis grandes que cihe- 
garem a trezentos candis e daly pera cima hu pardáo douro 
oada hua das ditas embarcaçfles e de trezentos candis pera 
baixo meo pardáo douro cada bua. 

Galiotas cie cem candis e daly pera cirna meyo pardao dou¬ 
ro oada hua, o as de cem candis pera baixo meo xeralim 
cada hua. 

Fustas de qualquer sorte e porte que sejílo duas tg;s. de 
boa moeda oada hua. 

OalamutBB, sanguiçeia e oataoolis de qualquer port© que 
sejáo liu larim cack hua das ditius amharcuy.õtts. 

Cotias, Champanas, Gimdras, Jarabucos e Paragues de om 
canclis pera cima meo pardao douro oada hua das ditas em- 
baroaç 5 e.s, e de cem candis pera baixo de qiialcjuer porte que 
Bejáo meyo xerafim oada hua. 

Barquinhas*que Vfío fora de Qambaya se chegarem a tre¬ 
zentos candis hu pardáo douro cada hua, o de trezentos can¬ 
dis pera baixo de qualquer porte meyo pardáo douro oada hua, 

. Almadias, mancbuas, bateis e galvetas que navegarem de 
hu porto pera outro hua tanga oada hua. 

, Título da fortaleza de Ormuz e Mascate , 

Naos portuguezas e naos mouriscas, taorins e pagueis de 
trezentos candis, e daly pera cima hu pardáo douro cada hua 
das: ditas embaroaçSes, e de trezõnto.s candis pera baixo de 
qualquer porte que stíjlo^ meo pardáo cloúro oada luia. 
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Navetas galiotas, jauras e caravellas de trezentos caiidia e 
daly pera cima hu pardáo douro cada hua das ditas embar- 
caçSes e de trezentos candis pera baixo de qualquer porte 
meyo pardáo douro cada hua. 

Champanas, gemios, pangayos de trezentos candis e daly 
pera oima hu pardáo douro oada hua das ditas embarcações 
e de trezentos candis pera baixo de qualquer porte meo par¬ 
dáo douro oada hua. 

Torradas se chegarem a trezentos candis hu pardáo douro 
cada hua e daly pera baixo de qualquer porte meo pardáo 
douro oada hua, _ 

Galiotas de cem candis e daly pera oima meo pardáo dou¬ 
ro oada hua e de cem candis pera baixo meio^xerafim, 

Fustas de qualquer sorte e porte'que sejão duas tangas 
cada hua. 

Oalamutes, oataooles hum larim oada hu. 

Tarraguis a tanga cada hu. 

Titnlo da fortaleza de Moçambique, Sofalla 
e Mombaça e todolus portos da Costa 

Nàos portuguezas e mouriscas de trezentos candis e daly 
pera oima hu cruzado douro oada hua e de trezentos oandia 
pera baixo de qualquer porte meo crusado douro. 

Navetas, galiotas, jauras e caravellas de trezentos candis 
e daly pera oima hu crusado douro oada hua das ditas em- 
baroaçSes, e de trezentos candis pera baixo de qualquer porte 
meo crusado douro. 

Taúrins, Pagueis, champanas, gemios de trezentos candis 
e daly pera cima hu crusado douro cada hua das ditas em- 
baroaçdes, e de trezentos candis pera baixo de qualquer porte 
meo crusado douro. 

Pangayos de trezentos candis, e dali pera cima hu cruzado 
douro, e de trezentos candis pera baixo de qualquer porte 
meo crusado douro, 

Almadias grandes e bateis a cento cinquoenta reis cada hua, 

Zazios e almadias pequenas oineoenta reis cada hua, 

Galiotas de cem candis, e daly pa. oima meo crusado dou¬ 
ro, e de cem candis pa. baixo cento e oineoenta reis cada hua. 

Navios de remos e fustas a cento e vinte reis cada hua, 

Titulo das: fortalezas de Oíior e Baroellor, . 

0 de seus portos a alias annezos 

Naos portuguezas e mcuriscas de trezentos candis e daljy 
pa, oima hu pardao douro cada hua, e de trezentos candis 

Voh XH : :V 


i 
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pa, baixo de (jualquer porte meo pardao douro cada bua, 

Tauris, Pagueis, Jambucos Champanas e Gemios de tre¬ 
zentos eandis, 0 daly pa. cima hn pardao cada hua das ditas 
embaroaçSes e de trezentos eandis pa. baixo raeyo pardao 
douro cada hua do qualquer porte que sejilo. 

Navetas, galiotas, jauraa e oaravellas de trezentos can- 
dis, e daly pa. cima hu pardao douro cada hua das ditas em- 
baroaçiles, e de trezentos eandis pa, baixo meo pardao douro 
cada hua, 

Juncos u somas de trezentos eandis pera cima hu pardáo 
douro oaila hua, o de trezentos eandis pa. baixo meo pardáo 
douro cada hua, 

Ootiss se cliegarem a trezentos eandis e daly pa, oima hu 
pardáo douro, e as de trezentos eandis pa. baixo e de todo 
0 porto meo xerafim cada luia. 

Ouudras a meo xerafim oada Ima, 

Galiotas de eoin eandis e daly pera cima meyo pardáo dou¬ 
ro e de cera eandis jui, baixo meyo xerafim cada hua, 

Fustas a duas tgs, eada hua. 

Pardfl a hua tg. oada luia, 

Mauchuas a hua tg, oada hua. 

Cotaoolois a hu larim oada hu, 

Galamutea a hu larim oada hu. 

Banguiçeis a hu larim cada hu. 

Tones, cera talegas a meya tg, oada hua, 

Almadias a mea tg, oada hua. 

Titulo da fortaleza de Mangalor e Oananor 
8 08 BBua portos a ellas annexos 

Náos portuguezas e mourisca» de trezentos eandis a daly 
pa, oima hu pardáo douro e de trezentos eandis pa, baixo da 
qualquer porte w0 fafdáo douro oada bua. 

Tiurins, pagueíS; jambueos, oharapanas e gemios de tre¬ 
zentos eandis e daly pa. cima hu pardáo douro ^eada hua das 
ditas embarcaçfies e de trezentos eandis pa. baixo meo par¬ 
dáo douro oada bua de qualquer porte que sejSo. 

Navetas, gaiiota», jauras oaravellas do trezentos oandis a 
daly pa. oima hu pardáo douro cada hua das ditas embaroa- 
flSôs, 6 de trezentos eandis pa. baixo meo pardao douro oada 
ka, ■ ■ ' , ,' 

Juíioos 6 somas de trezentos oandis e daly pa, oima hum 
pardao douro oada hua, e de trezentos oandis para baixo meo 
pardao douro oada hua, 


Cotias se chegarem a trezentos eandis e daly pa. cima hum 
pardao douro e as de trezentos oandis pa. haixo e de todo o 
porto meyo xerafim bada hua. 

Gundras a meo xerafim cada hua, . ’ 

Galiotas de cem oandis è daly pa. cima meo pardao douro 
e de cem oandis pa. baixo meyo xerafim eada hua. 

Fustas a duas tgs. oada hua. 

Parós a hua tg. oada Ima. 

Manohuas a hua tg. cada hua. 

Catacolois a hum larim oada hum. ' . 

Calamutes a hum larim oada hum. 

Sanguiçeis a hum larim oada hum. 

Tones cem talegas mea tanga oada hua. 

Alm^ias a mea tg, cada hua. 

' Titnlo das fortalezas de CJooliim, Granganor e 
Ooulâo, e 08 mais portos a ■ ellas annexos ■ 

Naos portuguezas e mourioas de trezentos oandis e daly 
pera oima hu pardao douro oada hua e do trezentos oandis 
pa. baixo de qualquer porte meo pardao douro oada hua. 

Taurins, pagueis, jambuoos, champanas e gemios de tre¬ 
zentos oandis, e daly pa. cima hum pardao douro oada hua 
das ditas erabarcaçSes e de trezentos oandis pa. baixo meyo 
pardao douro cada hua de qualquer porte que sejSo. 

Navetas, galiotas, jauras e caravelas de trezentos oandis e 
daly pa, oima hum pardáo douro oada hua das ditas embar- 
oaç 5 es 6 de trezentos oandis pera baixo meyo pardao douro 
oada bua. 

Juncos e somas de trezentos oandis e daly para cima hum 
pardao douro oada hua 6 de trezentos oandis pa, baixo meo 
pardao douro oada hua. 

Cotias 30 chegarem a trezentos e daly pera sima hum par¬ 
dao douro e as de trezentos oandis pa. baixo e de todo o 
porte meyo xerafim oada hua. 

Gundras a meyo xerafim oada hua. 

Galiotas de cem oandis e dalj» pa. oima m.*’ pardao douro, 
e de oem oandis pa, baixo m.“ xerafim oada hua. 

Paros a hua tg. oada hua. 

Manohuas a hua tg. oada hua. 

Oataooloea a hum larim Oada hum. 

Calamutes a hum larim oada hum, 

Banguíçeis a hum larim cada hum. 

Tones oem talegas a mea tg. oada hua. 

Almadias 8 mea tg. oada hua, 
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Titulo de Ceiláo dos portos de toda a ilha e da 
■fortaleza de Manar, Hegapatào, Sâo Tomé e todos 
os portos do cato de Comory pa. dentro Ma- 
napar Bempar e o lugar dos Carias,, 
e 03 mais Anexos a estes portos 

Naos portuguezas e mouricas de trezentos candis e daly 
pa. cima hum pardao douro oada hua, e de trezentos candis 
pa, haixo a meyo pardao douro cada hna. 

Navetas, galiotas, jauras e caravellas de trezentos candis 
e daly pa. cima hum pardao douro cada hua das ditas em- 
baroaçSes e de trezentos candis pa. baixo meyo pardao douro. 

Champanas e taurins se chegarem a trezentos candis, e 
daly pa. cima hum pardao douro cada hua e de trezentos 
candis pa. baixo de qualquer porte meo pardao douro. 

Juncos e somas de trezentos candis e daly pera cima hum 
pardao douro oada hua e de trezentos candis pa. baixo de 
qualquer porte meo pardao douro cada hua. 

Seguem mais; _ _ . 

Titulo dos portos de Bengala, Orixa, Bamjá, o Angehm 
Ogulim, Sumdina, Chatigão e Arracfio. 

Titulo de Pegá, SiSo, MaxtanSo, Mormutão, Tanay, Tina- 
oaxy, Jumelão e os mais annexos a estes portos. 

Titulo da fortaleza de Malaca, Solor, Timor, Maluco e das 
mais fortalezas daquellas partes e da cidade de Macau na 
China, 

Titulo da fortaleza de Baçaim e seus portos a ella anexos, 
e suas tanadarias. 

Titulo da Fortaleza de Damão e seus portos a ella anexos 
e suas tanadarias. 

(L,® doa registos de provisões). 


J. B. ÁMAXCIO GrRAeiAS 
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0 disposto nos deoretos de 12 do outubro 
de novembro de 1910, pode haver em 
oonoelho, alóm dos dias feriados, geraes 
todo 0 território portuguez, um em cada 
que deve ser escolhido de entre os quo 
tradioionaes e característicos do mimioipio 
ou oiroumsoripção. Inoumbe ás respectivas municipalidades 
a proposta e a aprovação d’esta ao conselho de província. 

Nos termos dessas disposiçSes foram escolhidos e apro¬ 
vados os seguintes feriados para os diferentes concelhos deste 
Estado, comemorativos de factos que respeotivamente vão 
mencionados: 

26 de novembro "-tomada de^finitiva de Goa em 
1510 por Affoüso de* Albuquerque—A. 0. P. (^) n.® 1 de 
17 de janeiro de 1911—JSoüetm Ofcid n.“ 9. 

Sdsãte-^lh de janeiro —criação do senado da camara 
de Salsete em 1774- A. 0. P. n.® 393 de 1 de novembro 
del912-Mn.®92, 

Aoeroa da escolha do dia para feriado anual nesse conce¬ 
lho, tivemos em dezembro de 1911 a seguinte correspondên¬ 
cia com 0 illustrado publicista sr. João Joaquim Roque Corrêa 
Affonso, ao tempo muito digno presidente da comissão que 
então geria os negooios municipais: 

I —Nossa oarta de 6 de dezembro, publicada no Hmldoy 
n.® 1041 de 8 do mesmo mez 5 



(q Acórdão do Conselho de Provincia. 
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«Acabo de lêr hoje no Heralão, (jue a municipalidade, a 
que V. ex.* muito dignamente preside, escolheu, nos termos 
do dlisposto no decreto de 19 de novembro de 1910, para 
feriado annual concelhio o dia 8 de dezembro. 

Ignoro os fundamentos da deliberação camararia, mas per- 
mitta-me, sr. Presidente, que eu, obscuro filho desse conce¬ 
lho, pondere a v. es.® e aos demais membros da edilidade 
salsetana, que não é acertada a escolha, nem conforme com 
a letra e o espirito do citado diploma. 

Diz este no seu artigo 2.® que, para o feriado annual, que 
manda estabelecer em cada concelho, deve o dia ser escolhi¬ 
do ãe mtrê os que reprmnkm factos tradiciomes e caracte¬ 
rísticos do município, . , 

Em que se subordina a tãó claro e bem entendido preceito 
0 8 de dezembro ? Será porque, é santificado pela Egreja 
em honra e louvor da Imaculada Conceição de Nossa Se¬ 
nhora? N’este caso, e considerando ainda que nesse dia se 
faz nina festa de vulto na egreja de Margão, é, por obvio,s- 
motivos que me dispenso explanar aqui, inacoeitavel a esco¬ 
lha* Nenhum facto tradicional e característico local, do mu¬ 
nicípio de Salsete—ó 0 essencial no caso—representa o 8 
de dezembro, ou a tal festa, por mais ruidosa que seja. 
Eguaes ou melhores fundamentos militam, por exemplo, em 
favor do dia de Reis, em que a Senhora dos Eemedios atráe 
ao seu pitoresco santuario de Coelim enorme quantidade de 
gente de varias partes,—ou da terceira quarta-feira de no¬ 
vembro, era que á Virgem do Rosário, de Navelim, vão 
prestar homenagem fieis e infiéis de quasi todos os concelhos, 
concorrendo' também á tradicional feira concomitante.' Seria- 
isso aceitayel ? 

Nunca, sr. Presidente; ao passo que outros dias ha, que 
direitamente podem incluir-se nas expressas e precisas condi- 
çSes do'artigo 2,“ do decreto de 19 de novembro do anno 
passado. 

Verdade seja que á nossa historia não regista grandes 
acontecimentos, ou factos que possam, como elementos apre¬ 
ciáveis do progresso humano, consagrar-se em festas sooiolá- 
tricas, Temos, oomtudo, alguns de importância restrita ao 
meio, qne ó sempre grato ao espirito relembrar, e perpetuar 
'iodas as vezes que se ofereça propicio ensejo. 

E’ pena que a historia da transferencia ãipromcia de- 
Salsete para 0 dominío portuguez seja algo .emaranhada*e 
nebulosa (vide 0 velho Tomio e os chronistas), não 
estando até aqui averiguada a data precisa em qne tal trans¬ 


ferencia definitivameute se realisou, pois que, a saber-se, de¬ 
veria, sem hesitação alguma, ser escolhida para o feriado 
concelhio, como louvavelmente procederam já, em semelhante 
assunto, as municipalidades das Ilhas de Goa e da Nagar- 
Avely. Mas, á parte isso, tem a municipalidade salsetana 
no seu proprio registo genealógico dias uaturalmente indica¬ 
dos para a comemoração anual. 

A lei pombalina de 15 de janeiro de 1774 (emprégo o 
adjeotivo para evocar de passagem o nome de quem muito 
■quiz á índia e aos indios) creou na provinda de Salsete, ele¬ 
vando-a á categoria de concelho,, um senado de oamara,— 
senado que principiou a fuuooionar em 1775, e que, abolido 
t 1779 pelo governador e capitão-general D. Frederico 

Guilherme de Sousa, por um erro de interpretação d’uma lei 
posterior, foi restabelecido, mediante favoravd informação 
desse mesmo governador, por aviso régio de 28 de março de 
1783, reinstalando-se no anno subsequente, 

E’ justo, pois, aproveitar qualquer d’essas duas datas, mas 
de preferencia a primeira. Se no arohivo municipal existi¬ 
rem documentos, que declarem o dia da instalação do senado 
em 1775, ou o da sua reinstalação em 1784, póde também, 
a meu juízo, esoolber-se um ou outro, de preferencia também 
0 primeiro. Prender-se-á d’est’arte em naturaes e apertados 
liames o feriado a factos tradioionaes e característicos do 
mimioipio, ou seja o presente ao passado. E’ o que a lei 
quer. 

Ainda me lembra outra data, que posponho, comtudo, ás 
anteriormente designadas. 

Por carta régia dé 3 de abril de 1778, de que foi portador 
■0 sobredito governador, foi a aldêa de Margão elevada, a 
!< pedido do senado de Salsete, á categoria de uiZo, com -os 

privilégios, liberdades, jsençSçS e regalias das vilas de Por¬ 
tugal, E’ também um faoto Hradioioual 6 oaracteristioo do 
municipio essa honrosa odhòessão que, sem duvida, interessa 
não só aos marganenses, mas ainda aos habitantes de todo o 
í concelho, em que pese a mal eutendldas emulaçSes, como as 

que menciona o autor do Oriente Ccnpuistado. 

, Por aqui me quédo, sr. Presidente. Julgo cumprir um 

, dever de cidadão, oferecendo estas breves oonsideraçSés ao- 

I espirito culto e são critério de V. ex.* e dos seus ilustres 

collégaS. VV. Ex.* farão agora o que bem lhes parecer, >. > 

II—Resposta do sr, Corrêa Afonso, datada de 10 de de¬ 
zembro no iTôraZíío n.® 1045 de 14: ; 
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«Deixe-me v., antes de mais nada, registar com admira¬ 
ção á imitação dos conterrâneos, o amor ao concelho da na¬ 
turalidade, manifestado na carta com que v, me honrou e á 
qual gostosamente respondo. Sempre desconfio dos cosmopo¬ 
litas que afogam no amor platonico, porisso que vago e inde¬ 
finido, a sua indiferença pela terra do herço, pelo cantinho 
dos seus primeiros brinquedos, Só do lar se póde partir para 
0 bairro, do bairro á aldêa, da alclêa ao concelho, e assim 
para os restantes círculos concêntricos, vendo-se bem o que 
fazer e podendo fazer-se bera o que se quer, dentro de limi¬ 
tes bem traçados. 

Perdoado o preambulo, v. se digne reparar em que o feria¬ 
do municipal é proposto para cada ano, e a comissão munici¬ 
pal, a que tenho a honra de presidir, tinha diante de si, e na 
ocasião em que ao seu digno vice-pesidente lembrou o as¬ 
sunto, duas datas em que aos munioipes de Salsete agrada¬ 
ria descansar das lides quotidianas: 3 de dezembro (neste ano 
4) e 8 de dezembro, festas, respeotivamente, do patrono das 
índias, e da padroeira de Portugal, 

Mas datas ambas religiosas, sem ligação cora tradições cí¬ 
vicas especiais do municipio, dirão com v, muitos, a quem a 
implantação da república, sequaz da separação das epejas 
dü Estado, parece ter feito esquecer que motivos religiosos,, 
independentemente da veracidade das religiões, são ipofado 
motivos não cívicos. Pelo contrário, se v. refleotir um pouco,., 
ha de concordar em que para Goa aportuguesada, parr a 
índia oooidentalisada, os motivos religiosos ohristãos são ipo 
faato cívicos e sociais, atè mesmo para os hindus e mahome- 
tanos.... 

Pois, basta comparar o grosso da população doutros cré- 
dos religiosos, para ver, que se mais depressa, pelo menos, 
aquela se despiu de mil superstições e preconceitos, e se esta 
mesmo, ainda dentro do seu. paganismo, chegou a pensar em 
reformas, foi unicamente e exolusivamente devido êste fenô¬ 
meno ao contacto do cristianismo, 4 influência da evangelisação 
cristã. Eora dela, que oonstitúe o fundo da oivilisação oci¬ 
dental, de que nos orgulhamos para nunca esquecermos 
Portugal, nada mais lhe devemos. PerdÔe-me a franquesa 
quem se dôa dela. 

. Eis ahl, pois, na celebração de qualquer data cristã invol¬ 
vida a tradição oivioa e social de maior alcance para todo o 
mdo-portuguez. Por isso foi que eu individualmente preferi, 
nessa Sessão de feriado, o dia 3 de dezembro, que mais que 
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O 8 de dezembro representa a acção oivisadora portugueza 
sobre Goa. 


Talvez nessa preferencia em que me deixei vencer, ia um 
pouco de amor próprio por ter sido o que escreve estas linhasv 
quem obteve do saudoso Patriarca D. António Sebastião Ya- 
lente, que Koraa e Portugal consignassem como santo o dia 
3 de dezembro para a índia, e era o ano corrente o primeiro: 
ano em que tanto Portugal como Roma supriraiara do cálén- 
dário êsse dia santificado e feriado... 

De sorte que, para mim, quando no ano seguinte se tratar 
da escolha do dia feriado mais a tempo do se obter a apro¬ 
vação dêle, se atè lá continuar no cargo da presidência da 
comissão municipal, a data mais especial para Salsete será 
aquela em que nêste concelho entrou o primeiro missionário 
portuguez, data que deve estar marcada pela primeira missa ' 
que dentro dêle tivesse sido resada no primeiro altar portátil. 
V, tem a mais alta competência para nós indicar essa data, 
e V. hade convir em que ó muito mais significativa do que a 
data, por exemplo, da conquista de Salsete para a nação por-, 
tugueza. A verdadeira conquista nossa por Portugal, gloriosa 
para êle e gloriosa para nós, foi a conquista dos nossos espí¬ 
ritos para o amor universal, consubstanciado no idial cris¬ 
tão, que até aqui é o idial de todo o reformador, que na Asia 
tenha surgido, hindú, mahometano, parse, japonês ou chinês, 
porque não há idea reformista no Oriente, que não tenha fa¬ 
iscado senão de choque com a pedra do cristianismo...... . 

Para muito longe nos levaria o tema. 

Mas, se a idea religiosa, até mesmo sob a sua face civica e 
social, houver de ser posta de parte, eu não adoptaria nunca 
a data da creação do senado de Salsete, pela simples razão 
de que eu considero tal facto o passo mais infeliz da admi¬ 
nistração portugueza; a superposição de senados exotioos aos 
organismos municipais indianos, as comunidades federadas 
sob a oamara agraria. E crêa v. que a antiga vida social,, 
económica 6 política, hoje aniquilada, nunca reverterá a êste 
paiz sem que voltemos á velha vida municipal indiana, adap¬ 
tada ás exigências aotuaís. Temos na aldêa o germen de to¬ 
das as instituições modernas, emquanto que o municipio à - 
portuguesa, concelhio, desbaratou o nosso viver.. . : 

Entre as datas por v. indicadas, ou preferiria a data da 
elevação de Margâo á vila, mesmo para dar ao municipio a 
compenetração de que é vila do concelho, o que, diz v.: 
muito bem e eu já o disse também, é muito esquecido por 
umas rivalidades sem razão. E a celebração dêsse facto po-^' 
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deria bem ser feita com estabelecer-se feriado no dia da fes¬ 
ta, por V. lembrada, de N. Sr.® do Kosário, de Navelim, nSo 
só porque a outrora celebre feira de Navelim foi um dos 
motivos da elevação de Marglo á vila, mas porque essa festa 
faz-se em uma quarta-feira de novembro, sem ser no primeiro 
domingo de outubro, por ser comemoração de um celebre e 
feliz feito de armas portuguesas. 

Sobre esse ponto, sei até que, tendo o saudoso Patriarca 
D. Antonio S. Valente querido que a festa se fizesse em dia 
proprio, um venerável soeerdote, hoje defunto, e que conheci 
por padre Fanchú, oura que foi de Benaulim e ao depois 
capelão de Sanvordém, conseguiu a conservação da data, 
alegando e provando que essa antiga escolha tinha base numa 
tradição histórica oivica, V. tirará isso a limpo com mão de 
mestre. , . , , 

E eis-nos regressados ao ponto da endomosô religioso-civi- 
oa, que hade durar eraquanto o mesmo coração humano con¬ 
tinuar a ser o habitaoulo do sentimento religioso e oivico, do 
social e politioo...» 

in —Segunda carta ao sr. Corrêa Affonso, datada de 15 
de dezembro, no Beraldo n.® 1048 de 17; 

«Da resposta, que v. ex." me enviou pelo BeraUo 
hontem, illustrando cora variado argumento o tema princi¬ 
pal da rainha carta, vejo que se dignou prestar-me alghma 
atenção. Keconhecido á gentileza, procuro hoje satisfazer 
unicamente ao apôío que, em mais d'am logar, me dirige 
muito amavelmente, sem discutir, por alheios ao meu propo; 
sito, os differentes assuntos que v, ex.® aborda, desde a in¬ 
terpretação que dá á primeira parte do artigo 2.° do decreto 
, de 19 de novembro de 1910, até a velha questão das nossas 
comunidades, 

Mas, uma aclaração prévia bem indispensável é ji^este mo¬ 
mento. 

Arrola-me V. ex,®, logo a principio, entre aquelles «a quem 
a implantação de republica, sequaz da separação das egrejas 
do Estado, parece ter feito esquecer que motivos religiosos, 
indepéndentemente da veracidade das religifieSj são ipo facto 
motivos não oivioos . . . etc.» 

Hos seus entusiasmos de atleta ardente da fé, roçou v. 
ex,®, de certo sem o querer, por escabroso trilho. Crêa, 
porém, sr.' Presidente, que tenho a nitida comprehensão tanto 
dos meus deveres de. ’oidâdão, oomo das minhas obrigaçSes 
de cátoliCo ;' e, oppondo á- sua apreoiada eloquenoia o meu 
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desataviado dizer, juntarei, para esclarecer qualquer preve¬ 
nido espirito, a essa declaração uma outra; perante o regí¬ 
men vigente e o direito consequentemente estabelecido, en¬ 
tendo, segundo o proprio ensino do Evangelho, que deve 
dar-se a Cesar o que de Oesar é, e a Deus o que a Deus 
pertence. 

Isto posto, vou aos assuntos para que v. ex.® chama a 
minha atenção. 

Na ordem de idéas que o domina, deseja v. ex.® saber «a 
data em que entrou n'esse concelho o primeiro missionário 
portuguez, data que deve estar marcada pela primeira missa 
que dentro d’ele tivesse sido resada no primeiro altar porta- 
til»,— e bem assim 0 valor da tradição historico-civica, era 
que, se diz, tem origem a celebração da festa anual de Nossa 
Senhora do Bosario, de Navelim, na terceira quarta-feira de 
novembro. 

Ainda se não conhece com certeza a data da primeira 
missa em Salsete, onde o primeiro missionário portuguez 
entrou muito depois daquele facto. 

Segundo ae íê no Oriente Conquistado^ o primeiro missio¬ 
nário de Salsete foi o padre Pero Mascarenhas, da Companhia 
de Jesus, que entrou, em 1 de maio de 1560, na aldêa de 
Cortalim 6 nela disse missa; seguiu daí para o forte de 
Kachol, dentro do qual existia já uma capella com o respec¬ 
tivo capelão, onde ouviam missa os soldados portuguezes e 
alguns poucos cristãos, naturaes de Goa, que tinham seus 
officios no forte, Nesse tempo não havia era Salsete sequer 
um indígena hapíizado, Um brahamáne^oortaló, escrivão da 
camara geral de Salsete, foi quem primeiro recebeu o baptis¬ 
mo das mãos do padre Pero, que o apadrinhou e lhe deu o 
seu nome. (Parte 1.®, Oonq. 1.®, Div. 2.®, §§ 55 e'61). 

Devia, pois, essa capela ter sido o primeiro templo cris¬ 
tão em Salsete; mas, quem nos informará qual o sacerdote 
que disse, 0 quando, a primeira missa em Raohol, na capela 
ou em altar portátil? 

Teria sido S. Francisco Xavier? Não me- parece; pois, em 
tal'caso, não escaparia ihenoioná-lo ao minucioso e por vezes 
prolixo ohronista da Companhia, padre, Efanoisco de Sousa, 
que, a demais, consagra ao apostolo das índias uma conside¬ 
rável parte da sna obra; nem se daria nela ao padre Pero 
Mascarenhas o. titulo defrérnsíro missionário de Salsete. 

O padre mestre Francisco Xavier, a quem v. ex.®'se refe¬ 
re com justa devoção, exerceu o seu benemerito apostolado' 
em Goa, é verdade; mas, no que então se chamava- Goa nSb 
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S6 oompreeBclia Salsete, onde, creio, ele nunoa poz os pes. 
A sua acção limitou-se á cidade de Groa, e talvez ao resto da 
ilha de Tissuaddy, e a uma ou outra ilha menor, oomo a de 
Divar, onde reina ató hoje uma tradição popular a este res¬ 
peito. 

Tenho pelo santo Xavier aoendrado oulto, de que, ainda 
ha pouco, dei publico testemunho (vide a revista Tlw Man- 
gahfe Magazine, de maio ultimo); mas a verdade acima de' 
tudo, A’ oristianisação de Salsete não está absolutaraento 
ligado 0 seu nome, o que, de resto, não minimisa a magnitu¬ 
de, nem empana o fulgor da sua immensa e gloriosa obra! 

Esquecido anda, porém,—vá dito de passagem —o apostolo 
de Salsete, e aos cristãos salsetanos incumbe perpetuar-lhe' 
0 nome, como o honraram durante a vida e na morte os avo- 
engos. Refiro-me ao padre Tomás Estêvão, o único jesuíta 
inglez que pertenoeu á Província de Goa. Missionário, poeta 
e linguista serviu em Salsete 40 annos (1579-1G19), com 
enorme proveito da fó e da oivilisação dos indígenas. Havia- 
se por tal forma identificado com os povos dahi e tinha-lhe» 
dado tão oogentes provas do seu saber e virtudes, que o/us 
vitam ardentissmis wiis a Deo petehant saketani gui eum nt 
ammimimm parentem àiligeUnt, ut samtmimmn apoatohm 
[sio iHi mahant) venerahantur (Alegambe, BihL Soo. Jes,, 
pg. 4B7, ool. 2),—e tendo, por qualquer oiromistancia, vindo 
a falecer na casa professa do Bom Jesus, sabetani ut resci- 
vm mrimm, eidein tamgmm pamií suo funus hnorifmn- 
tmimm, non tan pompas avpantu, gimn copia lacri/manm 
cslebraurunt (J. Cordara, liisí Soc. Jes, P. Vl, lib. IV, 205), 

Quanto á festa do Eosario de Navelim, não me consta que^ 
, a singularidade do dia em que se soleuisa, tenha oonexão' 
com qualquer «celebre e feliz feito de armas portuguesas». 

, Encontra-se m Âlmanach de hmiranças, do ano de 1865, 
a. pag, 228, um artigo firmado pelas iniciaes A, R. E., de 
Navelim, sobre essa festa, artigo que principia assim: «Nos 
primitivos tempos esta festa era no próprio dia que é 1.“ do¬ 
mingo de outubro: como neste meis chovia de ordinário ,e era 
incommodoso aos que vendiam e ooncorriam para a feira, foi 
transferida para 3.quarta-feira de novembro, oomo aotual- 
mente se faz. 

Es.oreveu-se isto ha 47. annos, iíí sUu, pois o articulista era 
de Nayejim, como de Navelim era também o autor do Alma- 
naã, 0 meu saudoso amigo João .Miguel do Rosário Gomes, 
que, a não ser .exaoto: o asserto do , seu colaborador., ih'o 
teria, seifi; duvida, rectifioado. Pica, portanto, díiíiinuido n 


peso das' reminiscências do velho sacerdote, cuja autotidade 
V. ex.‘indica. ' 

Relativamente á identificação da feira mencionada na carta 
foral da vila de Margão com a feira de Naveiim, tenho ainda 
as minhas duvidas. Peço a v. es.® a paciência de lêr no 
Ultramar, n.“ 2310 de 10 da maio de 1905, o qúe esCrevi 
sobre o assumpto. 

Vae já longa esta carta e faço ponto. Nada mais tem a 
dizer o obscuro cidadão, que se confessa etc. .. » 

Mezes depois entrou nova comissão municipal que propoz 
para feriado concelhio o dia 30 de abril, por ser o aniversa¬ 
rio da inauguração, em 1905, do edifioio dos paços do conce¬ 
lho em Margão. O conselho de província, em sessão de 26 
de julho, não aprovou, porem, essa proposta, visto não estar 
■conforme com o preceito do decreto de 19 de novembro de 1910 
e sugeriu á comissão, para escolher, qualquer dos seguintes 
dias: —16 de janeiro, criação.do senado da camara de Sal- 
■sete em 1774, ou aquele em que se instalou esse senado, se 
constasse de forma autentica no arquivo municipal,—28 de 
março, em que no anno de 1783 foi restabelecido o senado 
■que havia sido extinto em 1779, ou aquele era que em virtu¬ 
de desse restabelecimento, se tivesse reinstalado, se isto 
•constasse também de forma autentica naquele arquivo, — 3 
de abril em que no anno de 1778 Margão foi elevada á cate¬ 
goria de vila,—ou fiualraente, qualquer outra data que a 
■comissão entendesse conforme com a letra e o espirito do 
citado decreto de 19 de novembro. 

A esta sugestão obtemperou a comissão propondo o dia 16 
■de setembro, em que no anno de 1526 Âffonao Mexia tinha 
dado 0 celebre Foral de usos e costumes, ou, aliás, 15 de 
janeiro pelo motivo já indicado. 

Houve quem ponderasse ao conselho de província que não 
parecia acertada a primeira escolha, pois quem lê o Foral, 
vê logo que este diploma foi dado por Affonso Mexia ena 16 
■de setembro de 1526 unicamente aos gancares, moradores e 
povoadores das Ilhas de Goa (Tissuaddy e anexas), unioas 
que de facto oonstituiam nessa epoca território portuguez. 

Mais tarde, depois que Salsete e Bardez se integraram 
efeotivamente no dominio portuguez, o que sucoedeu por 
1543, no governo de Martim Affonso de Sousa, ficou-lhes 
extensivo na parte aplíoavel, não se sabe quando, nem em 
■virtude de que diploma, o citado Foral (veiá-se F. N. Xavier, 
Uolécçdo das leis peculiares das commmidadesj Parte l.*j pag. 
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1 , nota e Parte 2.“, doo. n.» 12.) Em vista do que conata 
dos documentos n.®‘ 9 e 47 da oit, Parte 1.*', é licito, contudo, 
presumir que Salsete e Bardez tivessem seus foraes privati' 
vos. 

A data, por tanto, do Foral de Afonso Mexia pouco ou nada 
tinha que ver oom Salsete. 

O conselho aprovou, por isso, a escolha do dia 15 de ja¬ 
neiro e ficou definitivamente resolvido o assumpto. 

Bardez—b de agosto—elevação de Mapuçá, cabeça do con¬ 
celho, á categoria de vila em 1858 —Á. C. P. n.® 65 de-7 
de maio de 12l2r^ Boi, n.” 45. 

Penèm—% de novembro (vide Ilhas)—K, C. P. n.® 2 de 
17 de janeiro de 1211— Boi n.® 9. 

SangueVm — idera — A. C. P. n." 63-B de 7 de maio de 
m2-Bol n.® 45. 

Pondá—U de maio ~ conquista de Pondá em 17G3 —• A. 
C. P. n.® 290 de 26 de julho de 1912—n.® 70. 

Sanguêm — 8 de maio—reconquista das provinoias de Em- 
harbacém e Astagrarem 1795—A. C. P. n.® 331 de 20 de 
junho de 1913—BoA n.® 54. 

Qmpém - 21 de fevereiro — divisão das Novas Conquistas 
em 4 administraçSes fiscaes em 1851— A. C. P* n.® do4 de 
23 de novembro de 1914 —jBoí. n.® 100 . 

Ganáma—^i de março-instalação da municipalidade em 
1881 —A. C. P. n.® 9 de 7 de maio de 1912—üoZn.® 45. 

Damão— 2 de fevereiro — Conquista definitiva de Damão 
pelo vice-rei D. Oonstantino de Bragança em 1559 —A. C. 
P. n,® 3 de 17 de Janeiro de 1911— BoZ. n.® 9. 

Nagar-Âvkij —11 de dezembro —cessão de 72 aldêas de 
Praganá Nagar-Avely, feita ao Governo portagnês pelo an¬ 
tigo dominante em 1779—A. 0. P. n.® 357 de 6 de Dezem¬ 
bro de 1911-jBoí. n.® 99. 

j)iu~.\ 1 de novembro—glorioso triumfo de D. João de Cas¬ 
tro contra os exércitos do rei de Cambaia em 154G —A. 0, 
P. ü.® 306 de 23 de setembro de 1911 —JSol. n.“ 79. 

A municipalidade de Satary ainda nSo apresentou a sua 
proposta para 0 respectivo feriado. 


Jr A. Ismael Gracias. 
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lystema ào abcari^ como é bem sabido de 
todos, começou a vigorar na nossa índia Por- 
tugueza pelo tratado de 26 de dezembro de 
1878 , cu)a vigência começou a i5 de janeiro 
de 1880 e terminou a 14 de janeiro Be 1892 . 
Nesse mesmo ano, em consequência do de¬ 
creto de 6 de maio, 0 governo provincial pro¬ 
mulgou' um regulamento especial para 0 dis¬ 
trito de Goa (25 de julho) e outro para o.s de 
Damão e Diu (3 de setembro). Aquele foi 
reformado posteriormente em 5 de dezembro 
de 1894 . 

, Mais de um século antes vigorava já em 
Damão 0 imposto denominado renda ae ur^ 
raca e pinho forte que, no novo regimen do 
abcari, passou a ser chamado «exclusivo de 
distilação e venda de espiritos nativos.» 

Encarada esta renda pélo seu lado historico, vejamos 
em que epoca, mais ou menos, começou a vigorar 
neste distrito. Os documentos que transcrevemos, escla¬ 
recera 0 assunto, e demonstram a sua origem, a natureza 
da s^ia íiscalisação, 0 como foi recebida pelos seus habi¬ 
tantes e quaes eram ps lucros que então 0 Estado au¬ 
feria.' ■ ■ 
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I 

Hegisto do temo a respeito da renda de vinho 

Aos 19 de Julho de 1887, nas cazas das sessoens da 
Gomraissão da Fazenda Publica nesta Comarca de Damão, 
sendo presentes 0 111 .™ e Ex.““ Sr. Prefeito dos Estados 
PortugLiezes da índia, os Membros da referida Commis* 
são Francisco .íosé de Mello, Salvador Lourenço de Val- 
ladares, Manuel Xavier do Rosário Ozprio e José Joaquim 
Fortunato Soares, 0 Presidente do Tribunal da 2.“ Instan¬ 
cia Manoel Maria Souto e Silva, os Juizes de Direito .Tose 
JoaqLÜm Duraens e André Zeferino Collaco, 0 Delegado 
do Procurador Regio José Antonio do Rozario Ozorio, e 
0 Presidente da Gamara Municipal Luis Antonio de An¬ 
drade ; todos convocados pelo mesmo Ex.""’ Prefeito, lhes 
foi por elle proposto 0 . oficio da dita Gamara Municipal, 
datado de 21 de Junho do corrente, pelo qual lhe devol¬ 
via hum requerimento dos habitantes desta comarca, em 
que pedem a extinção da %enda de Ürraca e Vinho jorte^ 
como: onerozo aos Povos, e muito nocivo ao seu commer- 
cio; e sendo por todos as referidas pessoas examinados 
os referidos requerimentos e oílicio da Gamara Municipal, 
e considerados os fundamentos nelles expendidos e outros 
ue algumas das ditas pessoas expuzerão, assentarão to- 
os uniformemente, que a supramencionada renda era re- 
úmente muito onero\a aos Tovos^e prejudicial ao Es¬ 
tado, não só como hum exclupo^ mas ainda como hum 
tributo muito parcial e nocivo ao comercio da Capital de 
(loa, onde 0 principal e para melhor dizer 0 unico gencro 
de exportação são as producçoens das palmeiras, e que 
por isso era muito justa a queixa dos requerentes, e da 
dita Gamara Municipal, mas que essa renda não podia ser 
extincta aqui por não se saber a sua origem^ se ella foi ar- 
bitraria.mente imposta,; como a Gamara diz, ou se foi esi 
tabelecida por alguma Lei, visto que nos Arquivos da Fei¬ 
toria desta comarca não existem livros de que conste a 
sm origem, por terem sido remetidos todos os livros an¬ 
tigos á Contadoria Geral de Goa, (^) e entre os documen- 


. (9 Pela remessa cl’esses e outros livros, como os ,90 e tautos volu¬ 
mes de tratados celebrados com os régulos limítrofes de Dàmüo, 
que antes existiam na Secretaria do Gverno, hoje nada se sabe delles 
e qual 0 seu paradeiro. ,, 


tos que se poderão apenas obter se achar hum Bando, do 
Governador desta Praça, datado de 26 de Agosto de 1787, 
em que se diz que a referida renda he estabelecida ha 
annos, com privilégios concedidos por S. Mage. ao seu 
rendeiro e huma Provisão da Junta da Real M:{enda de 
Gofl, datada de 28 de VJ^ovembro de i'j86, em que se or¬ 
denou, que 0 adjunto desta Comarca désse toda a protec¬ 
ção á dita renda, estabelecendo penas contra os contra¬ 
bandistas, e fazendo executal-os rigorosamente; documen¬ 
tos estes de que longe de se poder concluir, que a mesma 
renda fosse arbitrariamente imposta, se presume pelo con¬ 
trario que ella teve huma origem legitima, foi estabelecida 
por autlioridade competente. (^) Que á vista disto não se 
podia nada resolver a este respeilo, eraquanto pelos li¬ 
vros existentes na dita Contadoria Geral de Goa não se 
examinasse,a origem da referida renda; e se ella pode ou 
não ser abolida independentemente de uma medida legis¬ 
lativa: de que tudo se faz este termo, em que se assignoú 
0 dito Ex ™ Prefeito, e mais pessoas neste declaradas co¬ 
migo Joaquim Filipe da Piedade e Soares, Secretario 
Geral da Prefeitura, que 0 subscrevi e me assignei, Eu 
dito Secretario Geral da Prefeitura 0 fiz escrever, (aa.) Joa- 
uim Filipe da Piedade e Soares •— Bernardo Peres da 
ilva-“Manuel Maria Souto e Silva—André Zeferino Col- 
laço-José Antonio do Rozario Ozorio—José Joaquim Du¬ 
raens-Luis Antonio de Andrade (®I-FrancÍsco José de 
Mello—Salvador Lourenço de Valladares-Manoel Xavier 
do Rozario Ozorio—José Joaquim Fortunato Soares. 

Em vista desta deliberação tomada pelo Prefeito Peres, 
a renda continuou a vigorar no distrito e a reclamação dò 
povo foi desatendida. 

.Vejamos agora a sua organisação antiga no seguinte; 

II ' J 

Bando ,■ . 

Augusto José de Carvalho, Moço da Gamara de Sua Ma* 
gestade Fidelissima, Cavaleiro da Ordem de Christo e 


(9 Vid. Liv. dos Registos Geraes da Feitoria de Damão (i 83 ô~i 8 ,’i 8 ) 
fl. 191 V, 

G) Era europeu, capitão d'uma das, companhias do Batalhão de Da¬ 
mão,— avô do sr. Dr. Luis Antonio de Andrade, collector da Ilha de 
, 2 anzibar, natural de Damão. 
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Conceição, Capitão-Tenente da Armada Real de Por¬ 
tugal, Governador Chefe e Commandante das Tropas 
da Guarnição d’esta Praça por Sua Magestadc Fidelís¬ 
sima que Deos guarde etc. 

Faço saber a todos os habitantes desta Praça^c Cidade 
de Damão, que constando-me pela reprezentaçao que íez 
subir á minha prezença o rendeiro da renda de urraca 
e vinho forte Joaquim Jacob Salvador Fernandes, que, 
com 0 seu manifesto prejuízo, muitos indivíduos deste 
Paiz diariamente perpetravão naquelle importante ramo 
das finanças da Fazenda Publica, o mais agravado crime 
de contrabando, tornando-se deste modo não só conside¬ 
rável aquelle prejuízo ao referido rendeiro; mas ainda á 
mesma Fazenda v 

Que nas condiçoens aprovadas pela Junta da Fazenda 
Publica da Capital dos Estados da índia estão impostas 
as penas, que merecem os contrabandistas de semelhante 
natureza, as quaes serão por mim rigorosamente apoiadas, 
auxiliando por todos os meios, que estiverem ao meo 
alcance, mandando publicar as seguintes condiçoens: 

Que todo 0 vinho produzido nas aldeas da jiirisdicçuo 
desta Praça á excepção do vinho da palmeira brava da 
producção do paiz, substrahido o que g^astarem òs mora¬ 
dores das mesmas aldeas, serão obrígnidos a vender na 
renda pelo preço estabelecido nas mesmas aldeas; 

Que toda a pessoa, que for aprehendida a vender vinho, 
ou transportar de uma aldea paru outra, pela primeira 
vez será condemnado em cincoenta xeralins e^hum mez 
de prizão, ía segunda, vez cm dobro e da terceira vez no 
triplo cie ambos as penas, sendo hura terço da condemua- 
ção pecuniária para o denunciante, outro á Fazenda Pu¬ 
blica, c outro ao rendeiro, e não havendo denunciante 
será ametade para a Fazenda Publica e outra metade uo 
rendeiro, devendo entrnder-sc, que incorre nas mesmas 
penas todo aquelle que conduzir vinho de qualquer quali- 
dade por mar, á .excepção do.vinho de Europa ; 

Que nenhum rendeiro ou foreiro poderá trazer vinho 
das respectivas aldeas sem licença por escripto do dito 
rendeiro, e aquelle que fôr apanhado na transgressão 
deste disposto será condenado na pena pecuniária decla¬ 
rada na condição antecedente; 

Que he permitido ao rendeiro dar busca quando lhe 
conste com toda a certeza de existir contrabando em 


alguma parte, sendo comtudo obrigado a ser acompanha¬ 
do nesta diligencia peio competente official de Justiça. 

Finalmente faço saber á Força Militar, que guarnece as 
fronteiras desta comarca, está corapetentemente autori- 
sada para auxiliar ao dito rendeiro na forma das Reaes 
instrueçoens que tanto recómendão acerca de um objecto 
de tanta transcedencia, e aprehender toda e qualquer 
pessoa que se encontre com contrabando a fim de ser 
remetido á Justiça para ser punido na forma da lei, 
ficando todos na certeza que a prohibição, que faz o prin¬ 
cipal objecio deste Ihndo não he legislação, nova, mas sim 
rmiito antiga.; por tanto cumpre a todos observal-a á risca. 
E para que ninguém -alegue ignorância determino, que 
este se publique com as formalidades do costume sendo 
registado nas estaçoens competentes. Fortaleza dc Da¬ 
mão, 5 de Fevereiro de i838. Eu Agostinho Gomes, 
Secretario do Governo o fiz escrever.— CVA/gn/s/o José dc 
Carvalho, (^) 

Vejamos agora quem administrava esta renda nos tem¬ 
pos mais remotos e a sua receita anual. 

III 

üesposta do Noko Senado i0 Mio 

111.“® e Ex.'“ Sor. Presidente e mais Snres. Vogaes do 
N. Adjunto-Arrecadação, do imposto, das agoas ardentes 
não se poz na forma que, determina a lei de lo dc No¬ 
vembro de 177 a, enunciada pelo Procurador da Coroa e 
Fazenda da Capital de Goa de 14 de Dezembro de 1775 , 
por copia annexa, visto o.s inconvenientes que, foram pre- 
zentes á mesma Junta a aquella forma e modo de arrecada¬ 
ção. Menos se podia executar 0 que determina a referida 
Provizão no que respeita á lei de lí) de Dezembro ck 
1773 , 12.0 por serem a maior parte dos disíilladores dc 
terras extrangeiras circumvizinhas a esta jurisdição, 0 que 
não importão 0 produeto de suas distilíaçoens sem ex¬ 
presso consentimento do rendeiro do urráca, ou quan¬ 
do este mande comprar lá, além disso o.s lavradores da 
nossa jurisdicção destillao ciandestinamente em pequena 


Pj Cit. liv,, fl. 226. 
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quantidade para exportar _ para fora, consumir na mesma 
aldea sem ninguém ter sciencia, talvez por iiao achar pre¬ 
ços que correspondáo as suas despezas e trabalhos, em 
razão de grande introdução dc pinho fenim de Gna^ c nao 
lhes ter dado hum preço e medida certa pelos quaes de¬ 
vem elles vender o seu vinho' ao rendeiro de urraca. De 
maneira que, emquanto nao tomar uma medida a este res¬ 
peito, e ser manifestado com exactiduo na Alfandega o 
vinho que entrar de fora por terra para se cobrar os di¬ 
reitos na mesma Alfandega, hade ficar era_ desuso a dcstil- 
iação, como se acha, aniquilada a industria do paiz. . 

Se ha lezão enorme, he removivel a dita renda na con¬ 
formidade da Ord., L.o 4 .", tt.*’ i5 apontada pelo Procura¬ 
dor da Coroa e Fazenda. Além da disposição desta Ord. 
concorre de mais, para ser removivel a dita renda outro 
fundamento de ser 0 rendeiro delia hum criado dc servir 
do sindico deste Senado (^) e Promotor da Justiça, 0 qual é 
socio, ou verdadeiramente parte como se manifestão, 0 bi¬ 
lhete induzo, e escritura publica de trespasso que ha passa¬ 
do pelo referido creado de servir na pessoa do seo amo, 
sindico deste Senado e promotor da Justiça citada_pel() ad¬ 
ministrador da renda de urraca, que na conformidade da 
Ord., L." 4 .®, tt,® 25 lhe era defezo coseguinteraente remo¬ 
vi vel. Nestes termos cumpre a este Senado, a bera de in¬ 
teresse da RI, Fazenda, comunicar a V, Ex.®, que como a 
renda de, urraca, se acha na administração, da Rl. Fa¬ 
zenda, faça imediatamente suspender 0 pagamento dos 
reaes de agoas ardentes, emquanto não decidir a fmal 
a este respeito a Junta da Rl. Fazenda da Capital, de Goa 
a qnem pelo despacho de V. Ex,“ já se acha afecta, fa¬ 
zendo entretanto remetter'pelo dito administrador men¬ 
salmente a este Senado 0 produeto dos reaes a razão de 
de^réis por cada canada de vinho que extrair, eque tiver 
extrahido para ser receitado no L ® competente, bera como 
fazer a este Senado constar 0 dinheiro que tiverem pago 
ao dito rendeiro: igualmente julga este Senado que esse 
Ex.'"® Adjunto mandando fazer arbitrariamente do ,que po¬ 


p) Não eram só os, síndicos do N. Senado que deixavam, a renda 
de urraca por interposta pessoa, mas até os proprios priores da ma¬ 
triz.: merecendo porisso, censuras eclesiásticas do arcebispo primaz 
.(O Oneííífí‘Portü^UÉjr, X, z 38 ) . 
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derá render algumas fazendas, e hortas desta jurisdição, 
onde se distilhão vinho de palmeira brava que fica fora da 
renda na conformidade da lei de 16 ,de Dezembro de 
1773 , § 2 .® e cometta a sua cobrança ao mesmo adminis¬ 
trador para ser reraettida, e receitada no mesmo I.® dos 
Reaes ou Subsidio Literário. 

O rendeiro arrematou a dita renda das aguas arden¬ 
tes era Novembro do ano proximo passado pela quantia 
de 925 xes. com condições de entrar, com dois quartéis e 
de decima parte do imposto do triennio etc. Deos guar¬ 
de a esse Ex e N. Adjunto por muitos anos. Senado da 
Gamara de Damão 2 Õ de Agosto de i833. {aa.) Fran¬ 
cisco Antonio da Costa de Ataide Teive —Francisco José 
de Mello—Victoriano da Costa e Andrade—Pedro do Ro- 
zario—Manoel dos Reraedios. 

Despacho. Torne era vista ao Procurador da Coroa e 
Fazenda -Damão 4“g-i833, Rubricas do Governador 
Mello-Costa—Sampayo. 

Reposta do Procurador da Coroa—Coii'formo-me com a 
reposta do N. Senado da Camara, e a vista da sua allega- 
ção, requeiro que se passe as ordens necessárias a sustar 
0 pagamento ao rendeiro dos reaes, e fazer remessa delle- 
ao mesmo Senado para ser receitado no L.® competente, 
assim mais aos rendeiros ou distlladores da palmeira bra- 
vãj maura f') etc. que distillão em diferentes aldeias desta 
jurisdição que declarem por hum termo no Senado a 
sua produção e segundo ella obrigando-se a satisfazer ao 
mesmo Senado aquelle imposto logo que tenha feito ime¬ 
diatamente a sua distillação com cominação da mesma 
lei, quando assim não execute—Costó.—Segue 0 despacho' 
do Adjunto. 

O escrivão deste Senado extraia ao pé deste a copia 
do Assento da Junta da Real Fazenda, bem como da 
Provisão da mesma Junta, datados de 22 de Dezembro e 
14 do mesmo mez do anno de 1776 , outrosim declare por 


P) Supúnhamos que a importação da flor de maiirá^era de data' 
mais oú menos recente, mas a sua àistilação em Damão é anterior ao- 
seculo XIX, como demonstram estes documentos. 
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certidão porque preço tem sido arrendada por arremata- 
çao a renda, dos reaes das agoas ardentes desde o tem¬ 
po que foi incorporada a mesma renda a este Senado 
até 0 presente; reportando aos respectivos Jivros para 
satisfazer a exigencia do Ex."’“ e Nobre Adjunto d’esta 
Praça tudo atinente á mesma renda das agoas ardentes. 
Damão em Meza de Vereação iç) de Agosto de i833. (aa.) 
Mello—Teive-Rozario-Remedlos. 

«Em cumprimento da ordem supra do ,N. Senado da 
Gamara extraio aqui as copias que na mesma ordem 
menciona, cujo teor he o seguinte :—Registo da copia do 
Assento da Junta da Fazenda Real sobre arrendar as 
agoas ardentes neste anno de . 177 ( 5 —Aos 22 de Dczeni' 
bro de 1775 em Junta da Fazenda Real sendo presentes 
as duvidas que tem havido sobre 0 modo, e forma de ar¬ 
recadação do tributo das agoas ardentes destinados para 
0 subsidio literário para que: mandando-se literalmente 
observar a lei de S. Magestade, e para que os lavrado¬ 
res manifestassem 0 numero das canadas do dito genero 
que destillavão se tinhao graves prejuizos a Fazenda Real, 
e aos Povos; em primeiro.lugar ... sendo estabeleeida a 
dita impozição se vio que em cada quartilho sucessivo 
tinha diminuido muito ,a importância^ do dito tributo res¬ 
pectivo ao primeiro quartel, prezuraindo-se que procede 
com dollo . . . juramento dos manifestantes-por não decla¬ 
rarem na verdade as quantias totaes que diariamente des- 
íilão; Em, segundo:... serem obrigados 5(53 homens, 
como do L.° ae manifesto do primeiro quartel a virem a 
a. esta cidade fazer os ditos manifestos perante 0 escrivão 
da camara em cada mez, não se podendo, em cada raez, 
em 8 dias completar a escripta dos ditos manifestos per¬ 
dendo-se n’este tempo a agricultura das fazendas, e dizer 
tanto por esta cauza muitos lavradores do dito genero ... 
E para se evitarem estes prejuizos em beneficio da Real 
Fazenda e dos Povos deliberou em novo methodo a 
dita arrecadação de que 0 Senado da Canaara mandasse, 
por em pregão. a renda do dito tributo, ou de todo 0 seu 
districto da Ilha de Goa, e anneixas, ou era ramos por 
huma ou muitas aldeas, e se arrematassem côm as segu¬ 
ranças necessárias a quem mais der: Conformando-se 
cora a lei de 16 de Dezembro de 1773 no § 2 ." no cazo 
porem que 0 lanço seja diminuto, se faça hum precedente 
airbitramento do que poderá reníier çaaa. fazenda na pro- 
ducção e ordínaria distillação do dito generoí das agoas 


ardentes, e feito se cobre executivamente quando os refe¬ 
ridos lavradores, em termo certo assignado por editaes 
não pagarem, de que mandarão fazer este assento, e que 
com sua copia se passem as ordens aos Senadores da 
Camara desta Cidade, e Provindas parao execuíareni: 
0 qual assento vai aqui bem e fiel copiado do proprio 
que fica no L.» delles as fl. 88 -Miguel ... Nunes de 
Mello, escripturario 0 fez=Jozé Joaquim da Silveira Ran¬ 
gel: eu Antonio Carlos de Albuquerque Pacheco Masca' 
renhas. Escrivão deste N. Senado que 0 fez escrever e 
subescrevi. okntónio Carlos de Qálbuqueri]^ue Pacheco 
éMascarenhas, 


y 


’ Provisão 

Dom Joze por Graça de Deos Rey de Portugal, e dos 
Algarves da quem e dalera Mar, em África, Senhor de 
Guiné, e da Conquista Navegação Comercio da Ethíopia, 
Arabia, Pérsia e. da índia etc. Faço saber aos Juizes 
Vereadores e Procurador do Senado da Camara da Cida¬ 
de de Damão que, reprezentando-se: na Junta da Minha 
Fazenda Real as duvidas que se tem movido sobre a 
forma, e modo de: arrecadação da nova impozição das 
agoas ardentes, e carnes destinados para 0 subsidio lite¬ 
rário: Sou Servido ordenar que mandeis por a dita.renda 
da referida impozição em pregão, e a mandareis arrema¬ 
tar. com as seguranças necessárias a quem mais, der.: E 
no cazo que não haja lançador, ou havendo lanço, que 
seja muito diminuto segundo 0 precedente calculo do que 
podem render 0 dito tributo, ordenareis ao rendeiro da 
urraca que accrescente 10 reis em cada canada do dito 
genero que vender, e se cobrarão delle pondo-se o reu- 
dimento na divida arrecadação na forma das Minhas 
Reaes Ordens já expedidas. El-Rey Nosso Senhor 0 
mandou pelos Ministros da Junta da Sua Fazenda Real 
da Cidade de Goa, Est." da índia, abaixo assignados ==8 
Simeão Rodrigues .Moureira, escriptuario a fez, Goa 14 
de Dezembro de 1775 annos, etc. 
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VI 

Oartidâo do Senado 

Certifico eu João Baptista Fernandes, Escrivão do N. 
Sennado da Gamara da Cidade de Daraao eni virtude da 
ordem retro por vêr os livros dos registos dos officios e 
provizoens deste N. Senado dos annos de 1776 te 0 anno 
de 1787 e delles constar diferentes registos das Provizoens 
da Junta da Fazenda Real do Estado da índia, e officios 
dos 111.™* e Ex.™* .Snres. Vice Reys do, mesmo Estado, 
ordenando a este N. Senado para remeterem ú mesma 
Capital os rendimentos dos reaes das agoas ardente,s e 
carnes, assim como officios do N. Adjunto desta dita 
Praça; bem como consta dos mesmos registos terem 
remetidos os ditos rendimentos acompanhado dos oílicio.s 
deste N. Senado, e os respectivos livros do.s ditos annos 
á dita capital, não se podendo conhecer o.s rendimentos 
annuos pelos ditos registos pela cormpção dos menciona¬ 
dos livros. Consta dos 1."" dos registos do anno de 
1788 0 registo de huma folha da conta do mesmo rendi¬ 
mento remetida á mesma Capital, acompanhado de 12 
livros, a saber: 

Eondimcnto flvsrcacs (las agoas nrdeatos oarnos 


Em 1788...... 

1789. 

. 

17Q1 


•1792:.....,....... 


» 

1793............ 

.......... 7ho 

n 

1794............ 



1795............ 


» 

ugc..-..- . 



1797............ 


» 

1798........:.... 


t 

1799............ 


Kl 

1800.... V....*.- 


! » 

1801 


i 

' i802 

.......... 1,175 

J 

, i 8 o 3 ............ 


» ^ 

: 1804. 


í 

:i 8 o 5 i, , 

'..V’"': 900,' 

. 1 '' 

i8o6.-........... 


i 


1807. 


1808.. 


í I tanga 

1809.,.... 


» 

1810 ... 



181I ............. 



1812.. 


» 

i 8 i 3 ... 


D 

1814. 

. 83 o 

» 

i 8 i 5 . 


» 

1816. 

......... 83 i 

» 

1817 ...'. 

......... , 835 

» 

1818. 

.. 836 

» 

1819.*........... 


» . 

1820. 


» 

1821.. 


» 

1822.. 



1823.. 



1824.. 


» 

. 1825..... 


O 

1826.. 


)) 

1827. 


I 

1828.. 


s 

1829. 


» 

i 83 o............. 

•.. w 

» 

i 83 i......... 


» 

i 832 ..... 


T > 

i 833 .... 


D 

■ 1834............. 

.... 925 

» 

i 835 .. 


1 

e por verdade assim 0 certifico reportando 

aos ditos L.®* 


“Damão a 22 de Agosto de i83l João Baptista Fer¬ 
nandes. C) , ^ ^ „ 

■ No orneio que segue a esta certidão, declara 0 admi¬ 
nistrador da renda de vinho que nas tavernas 0 fenim era 
vendido á razão de oito rupias a mão. 

Comparemos agora a renda antiga com os últimos dez 
annos. 


( 1 ) Extrahido do Lfi dos %egkiQS Geraes da Feitoria (i 832 ) li 
MI a 227 V.. ,n 

Matias José da Costa e Andrade requereu em 6-2-is33 ,ao Adjunto 
para permitir ,a seu filho e procurador Victoriano da Cospi Andrade 
tirar sura de Qo palmeiras mansas da horta da aldeia Cariá e distil- 
lar e vender vinho pagando á fazenda ,2 tangas por anno por cada 
palmeira e 7 xs, pelo talho de 30 palmeiras etc,,-n. 141 v. do cit. lív. 
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VII 

Nota da quantidade de eapiríios 0 sura oonaumidoa nos 
últimos dea annos e da importância do exoluaivo da distillação 0 
venda de espíritos nativos 

Daniito 


Damão 

Espiritos 
consumi¬ 
dos, ora 
gall. 

Sura 
consumi¬ 
da, em 
gall. 

Exclusivo em 
.rupias ' 

ObaorvaçScs 

1903-1904,... 

49 , 5723/4 

242,879 

70.200:00,'00 


1904-1905.... 

46,852 

249.729 

74000:00:00 


1905-1906..., 

46,198 

222,315 

74000:00:00 


1906-1907.... 

53,145 

288,480 

74.000:00:00 


1907-1908. 

53,184 

33 , 1471/1 

266.643 

82,040:02:09 


1908-1909... 

350,368 

■# 

# Foi administrado 
qielo Governo. 

1909-1910..,, 

38,846iA 

267,710 

31,827:00:00' 

1910-1911,,,. 

37,6213/1 

319,571 

31,827:00:00; 


1911-1912,,.. 

41,016 

295,866 

i 31,897:00:00 


1912-1913.... 

40,676 

325,657 

34.156:00:00 


Somma ,., 

43,3,:i59‘/i 

2,829,218 

603,876:02:09 



Prapníl Jíagar-Avely 


Nagar-Avèly 

Espírito 
consumi¬ 
do, em 
gall. 

Sura 
consumi¬ 
da, em 
gall. 

Exclusivo 

era 

rupias 

Observações 

1903-1904 ... 

103,150Ví 

40,018 



1904-1905 ... 

num 

48,190 


Durante estes anuos a 

1906-1906 ... 

123,68974 

,59,147 


importância do ex- 

1906-1907. ,, 

lôÜ.,820Va 

57,643 


clusivo ficou incluí¬ 

]907-1908.,.. 

141,4001/1; 

55,128 


da no de Damlo, 

1908-1909.... 

38,6011/11 

75,006 


1909■1910..,. 

; 84,79875 

43 , 302 ; 

47.781' 


Í910-1911.... 

/ #■ 



# A administração do 

1911-1912..,. 

# 

- 

- 

abcari da Praganá 
ficou separada e in¬ 
dependente da de 

1 Damão. , 

1912-1913.... 




Somma,.. 

761,855 ,, 

878,484 

' :47.781 
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D’esta estatística coraparativa ve-se que 0 exclusivo 
d’um anno do presente tempo dá ao governo mais vanta¬ 
gens do que os 48 annos do antigo exclusivo. 

O que praticamente vemos é que os antigos com os 
pequenos lucros que tinhão, faziam muito por esta cidade. 

Presentemente a sua decadência se acentúa por uma 
forma mais manifesta e dolorosa. 

Damão. 

A. F. Momz. 















('Continuação da pg. 254 do volume antecedente) 

He 

Dia Mês Ano N.® Folhas 

líolação tem por costume antigo 

proceder a Câmara.. 24 Janeiro KiTO 34 125 

>1 prefere sempre á Camara, 
e assinara primeiro os Desembar¬ 
gadores, que os oficiaes da ca- 
inara nas posses dos V, Reis, por 
ser costume ser o primeiro Tri-' 
bunal que se erigiu, e porque 

prefere até era Cortes. 22 Março 1683 48 40 

» prefere ao ÍJenado, por ser 
aquele corpo a quem se fala por ■ 

Magestade, e porque representa 
a do Rei Soberano, Os Desem- 
barj^adoros nomeados por El-Rei 
preferem sempre aos nomeados 
pelo Govêrno (hoje não os pode 
nomear), Na Relação de Goa não 
se observe a ord, L “ l.®, tt.® 6,® 

relativa a TençSes. 4 Março 1691 ÓB 180 

» como se hão de sentenciar 
as causas crimes na falta dos 

Ministros. 6 Fevereiro 1697 61 96 

, 1 ) e Santo üficio como hSo 
de praticar quando houver dúvi¬ 
da sobre a competência dôstes 

tribunais...,..,....,.,,,. 21 Março 1697 61 73 

» nela se registem todas as 
ordens cujos despachos se houve¬ 
rem de passar pela ohiinoelaria . 13 Março 1711 83 37 

■ » advertida pelo Assento, que_ 

tomou para soltar os presos pelo 
Arcebispo, sem ajuda do braço 

sacukr.. ....12 Abril 1726 93 843 

Relação de Goa tenlia só quatro 
Desembargadores, e'como tml» 
dos 03 seus ofícios ; e que se 
chamem 03 Inquisidores para as 

causas crimes de seis Juizes.... 26 Março : 1744 117 104 

» de Goa tenha sois Desem-' 
bargadores, além do chanceler, e 
que este sirva de Juiz de Agra¬ 
vos, ficando 0 mais moderno livre, 
para 0 impedimento, e diligenciar 

fóra da cidade.. 24 Fevereiro 1748 121 67 

» do Goa não póde taxar sa¬ 
lários..... 


13 Maio 1741 112 


43 
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Relação da (4oa, (lue votos se pre¬ 
cisam em todas as suas ocorreu» 
oias, para se vencerem os feitos 
de toda e tjualquer mitureza.... 
Relação de Goa sua iniidauça 
para Pangira so suspenda atè 
ordem cie Him Magcistade, e 
ao informa não eonvinlia nacpielo 

tempo.. 

Relação não so mudo de Goa para 

Pangiin. 

Relação de Goa extinta, e todas as 
mais leia, o ordena antigas cxce- 

pto algumas. 

» instaurada oom 4 
Desemkrgadorea, e um Cliance- 
ler, chamando a vigor as leis 
cassadas, (junuclo ao aboliu a Re¬ 
lação, e abolindo, e cassando as 
(lue por aíiuola oeasião se publi¬ 
caram, 0 mais lugares que então 
se erearam.. 


II remessa da Carta 
Rágia díi sua instauração, cba- 
mando á execução as ordens o 
leis antigas, que tinham sido 
abulidns... 

Relação, havendo na Mesa do Santo 
Olicio um £,ó Inquiflidor, não o 

pddfl a Relação chamar.. 

Relação de Qoa ã ela são chamado 
os Inquisidores para se decidir 
a pluralidade de votos os casos de 
pena Capital, o decisão sôbre os 

lugaros.......... 

Relação como ha do assistir ás fes¬ 
tas da igreja....... 

Relação prop5e-se a sua mudança 

parnPaugim... 

Relação de Goa aprova-se a sua 
mudança como interina para as 
casas do Estanco de Tabaco.... 
Relação de Goa, o Junta daPazen- 
dase conservem no Palacio de 
Goa ......................... 


Dia Mds Ano N." Foliias 

S Abril 17411 R::! òti 

i(i Abril 17(1(1 i;ii) 

1 Março 17(18 144 !)(11 

15 .laneiro 1774 15,') 81 

(1 Abril 1778 1511 5 

(14 
70 

1) Abril 1778 151) (14 

(15 

2a Março 1740 111) ai)i! 

«Abril 1778 151) 82 

Vidtí Festas. 

Vido Palacio de Fangim. 

5 Maio 1811 lí)2 

10 Junho 1812 ISil! 230 



Ke 


Relação, determina 8, A. Real que 
assista as Festividade de S. 
Francisco Xavier, 8t.“ Catarina, 
0 Patriarcas no lugar que d'an- 
tigo tempo, e pelo Formulário se 

acha determinado. 

Relação apresentação sobre a falta 
de um Ministro para os casos dc 

seis votos... 

Relação... • 

Relação seus oficiais.. 

Relação a respeito das blasfêmias. 
Relações das pessoas, portos, Reis 
visinhos, e tudo o mais relativo 

ao Estado se remetam. 

Religiosa, auto de uma, que mor- 
reu em Goai em'Sta. Monica, com 

opinião do Santa..’. 

Religiões, noção das rendas dos pa¬ 
godes do Salsete 0 Bardez, e ou¬ 
tras que lhes foram aplicadas... 

Religiões dos Frades da índia não 
recebam depositos, e contribuam 
para as necessidades do Estado . 
» que Bens, & possuem na 

índia... 

i> na índia, suas rondas, ins¬ 
tituto &..... 

Religião colecção das principaes 
ordens dirigidas pela eôrte ao ar¬ 
cebispo primaz, sobre muitos e 
importantes assuntos, que lhe 

dizem respeito... 

1) do Frades sobre lá não 
entrarem soldados.............. 

Religiosos franeiseanos, desordens 
que praticaram no capitulo o se 
autorisa 0 Reformador Arcebispo 
Primaz para os castigar de con- 
C0S80 com p Governo, e se apro¬ 
va o que aquele fez............ 

Religiosos............. 

Religiosos...... 

Renda a sua grande decadência... 
Rendas reais, se procurem tirarem- 

se aos gentios.. 

Rendas Reais da índia em 1717 ... 
Rondas havendo Pretendentes por¬ 
tugueses, ou naturais catolicos, 
não se dêem aos gentios. 


Dia Mês Ano N.° Folhas 


26 Fevereiro 1811 


28 Dezembro 1812 192 445 

Vide Desembargadores. 

Vide Ordenados. 

Vicie Blasfêmias. 


Vide Vice-Reis. 


23 Janeiro 1683 47 290 

1609 11 IS 


14 Março 1663 29 10 

22 Janeiro 1735 103 928 

6 Agosto 1803 184 465 


23 Fevereiro 1786 168 101 

Vide Soldados. 


1 Abril ■ 1803; 183 515 

Vide Licenças aos religiosos para 
0 reino. 

Vide Frades. 

19 Dezembro 1629 13 23 

16 Janeiro 1715 81, 94 

Vide Listas. 


8 Abril 1727 94 259 
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Ko 


Re 


Ronda do Estado não clioga para 
as despesas, e que províddnciaB 

se pedem... 

Renda do Estado. 

Rendeiros da FaRonda Real entrem 
com ura Quartel adiantado, o o 
Procurador da Coroa tcnba vista 
das fianças; c as eaeritnras dos 
Tabeliáos nílo valham sorri SO" 

, rera registadas dentro de coitos 

dias . 

Ronunciar*so nao podem ofieins na 
índia, nem mesmo os do provi¬ 
mento dos V. Reis. 

Renúncias dos olioiais ao façam só 
polo Conaolho Ultramarino, fãuda 
mesmo dos ofieios, f]iio os V. Rois 
tom provisSo para proverem..., 

» do ofícios entre transver¬ 
sais só torào vigor, sondo ató o 
gráii de Primos com Irrafio inclu¬ 
sive. 

Republica Italiana sou Pnvilhtlo; e 
os navios que os trouxerem so- 
jam tratados como os doa Navios 
com quem estivemos em Pasi.... 

Resa.... 

Resgato para os Portugncaes se 
aplica motado do dinheiro da Jus¬ 
tiça ..... 

Resgato de 8 ofala, que se fea..... 
Residências dos Capitfles das For¬ 
talezas, os seus capítulos. 

» dos Capitfíos das For¬ 

talezas se remetam á Mosa do 

Paço..... 

B dos capitães das For¬ 
talezas, fique sempre ligado o V* 
Rei a este respeito ao parecer dos 
Desembargadores, e não se lhes 
perdoem as penas impostas..... 

» nomêa a Mesa do Paço 

os Ministros para ellas, estejão 
abortas 30 dias, o o V. Rei ami- 
tre ps salarioB, segundo as dis¬ 
tancias ....V. 


Dia MÊS Ano N,® 

Folhas 

17 Abril 1776 liili 

102 

Vide Rocuita, 



20 Dezembro 

1664, 

31 160 

26 Fevereiro 

'1723 

89 31 

2(1 Agosto 

1719 

86 18!) 

4 Abril 

1733 102 207 

210 

10 Junlio . 1801 186 228 

Vido Militares. 

3 Março 

1594 

2 243 

7 Março 

1595 

2 299 

25 Março 

1589 

5 23 2 .* 1'. 

15 Janeiro 

1598 

5 40 F* 

18 Fevereiro 

1595 

3 531 

4 Março 

1726 

93 35 


I 

b 

"í,. 


Dia Mês Ano N.® Folhas 

Residências dos Governadores do 
Macau o_ Timor fica ao arbítrio 
do V. Rei nomear, ou nio Desem¬ 
bargador, para tirar as suas resi¬ 
dências; mas emquanto aos mais 
Governadores Subalternos a Goa, 
se execute á risca o Alvará de 
23 de Dezembro de 1609, e com 
toda a recomendação; o qual 
Alvará manda que as tais resi¬ 
dências sejão tiras, por um Dez. 
ainda que na Relação não haja 
mais que um único, a fl. 87 v. 
do L." 2,® do 1 'egl.ito dos Alvarás 

Reais...... 11 Abril 1763 136 29 

Residência... Vido Capitães das Fortalezas. 

« ... Vide Contrabandos. 

» dos Governadores do 


Macau.... 

Rei de Cochim, sobre o seu proce- 

Vide Governadores de Macau 

diraento.. 

B do Coebim, várias providências, 
,a respeito dos seus vassalos, e 

1 Março 

1594 

2 

,250 

rondas..... ... 

B dOrmuz providencias a seu res- 

3 Março 

1594 

2 

264 

peito..... 

B dOxmuz a demanda sobre a su¬ 
cessão^ do seu Reino se veja era 
Relação, e voltando por tenções 

3 Março 

1594 

2 

264 

se remetam para o Reino, lacrados 

B de Gimdra... 

B das Ilhas, suspensa a execução 
da sua sentença a requerimento 
dos Dezres, que a deram, até 

22 Fevereiro 
Vide Gundra, 

1589 

3 

362 

ordem do S. Magestade ... 

» deMelindu....... 

Í2 Janeiro 
Vide Melinde, 

1591 

3 

412 


■ " ' 

Ribeira, para as despesas das pes¬ 
soas, que nela traballiain sc apli¬ 
cam os rendimentos de Goa, e 

Salsete...,.....,,..... 3 Março 1594 2 244 

Ribeira das Naus 0 seu regimento. Vide Regimento. 

Rios, imponham-se graves penas 
aos que fizerem obras, que os 

estreitem..13 Janeiro 1714 80 -^5 
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Dia M6 b Ano N.® Folhas 

Rioa, não se estreitem; ae_ desma- 
chem dentes neles pratieados, e 
valados, o se o Tanadar-mór o 
não fizer, se mandem fazer a sua 

(insta..... .'il Março 1718 81 282 

» proibição acerca do serem 

mais estreitados... Vide Gamara Geral das Ilhas. 

» não se faça neles obra, que 

possa prejudicar á sua defesa.. • 6 Abril 1739 109 8(1 

» de Sena, discrição desde a 
barra de Quelimane até o Zum¬ 
bo &....... 28Janeiro 1751 12f.! 414 


Ritos Ginicos, vai _ neles instmido 
0 Arcebispo Primaz, o não se 
alterem as ordens a esto respeito 

expedidas,.... 29 Março 171 

Ritos Cinicos... Vido Propaganda. 

Vido Sornon, 


11,0 

Robins baviam dois em leilão ; um 


1716 82 118 


do tamanho de um pequeno ovo 
do galinha daquele Reino ...... 

Rogoba Punêm sou Estado político. 

10 Março 

1598 

2 

403 

26 Dezembro 

1778 

160 

55 

Roma Editais por ocasião da rotu¬ 
ra do Portugal corá aquela OÔrto 

4 Agoatò 

1760 

134 

20 

28 


10 Abril 

1761 

134 

70 

S. Roque pedc-sc informação sôbre 
a utilidade que pode ter deste 
edifício, 0 se informa que nenlm- 
ma........................... 

25 Fevereiro 

1792 

174 

556, 


Sacadores das Gamaras se proceda 
contra eles executivamento.. . ^ 
Sa|oate.s, que dão os Enviados dos 
Príncipes das índia se remetam 
os seus produetoB á Junta da Fa- 


Salseto Provincih do Norte invadi¬ 
da polo Marata: Os Ingleses fi¬ 
caram neutrais, e venderam pol- 
vora ao nosso inimigo. 


Havia só quatrocentos i 
europeus. . 


Os Ingleses se portaram como 
negociantes neutros, fingindo 
amisade, e vendendo petre¬ 
chos ao inimigo a troca do 

anos... 

Balsete, se Sua Santidade nomear 
bispos para aquelas terras, não 
sejam admitidos, e se _é certo, 
que os Senadores os pediram, se¬ 
jam castigados como merecem... 
Salsete no Norte veja-se, se se 
obtem a sua restituição por ne¬ 
gociação, sem alterar o espírito 

dasInstrupSes.... 

Salsete................ 

» província de Goa, atacada 
polo Marata, e entrada: Guerra 
cornos Donsulós............... 

» procure-so introduzir nos 
seus habitantes o espirito militar, 

e porque meios ■.. 

» sobro a sua defesa. 

)) provinda de Goa perdida,. 
KSalsete, Canácona, suas Fortalezas, 

repara ção e segurança... 

Salsete.... 

Salários e Emolumentos, se faça 
nova Lista sôbre os que devem 
levar os oficiais de Justiça... 
Salários da Provedoria-mór.. 


Dia Mês 

Ano N 

Folhas 

25 Janeiro 

1738 

107 214 

15 Abril 

1737 

107 278 

27 Agosto 

1737 

107 282 

8 Outubro 

1737 

107 286 

30 Janeiro 

1738 

107 308 

26 Outubro 

1737 

107 , 290 

31 Março 

niíi 

79 107 

9 Abril 

1763 

136 113 

Vide Gamara de Salsete. ■ 

1 Fevereiro 

1739 

108 132 

17 Fevereiro 

1776 

157 704 


Sagoates pa;a o Mogol por ocasião 
de subir ao trono, não secon- 
■ tinuem. 


3! Março 

1723 

89 

156,: 

Salários.... 

Salitre, recomendaçfies sobre as 
suas remessas para o Reino. 

7 Março 

1684 ^ 

49 

201 

Com remissão á outra Oarta da 
Monção passada. 

Salitre... 

9 Março 

: 1715 

81 

43 

Sanquolim..... 


Vide Bambual. 

Vido Bardez 0 Salsete. 

Vide Instiuçues. 

Vide Ingleses; parto quando. 


13 Março 1724 91 97 

Vide Provedoria-Mór. 

Vide Oficiais não levem. 

Vide Oficiais de Justiça e Faz.* 

8 Abril 1778 159 682 


Vide Nitreiras. 
Vido Bicholim. 
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Sândalo so estanque em Timor em 
ordem a nao passar aos holande¬ 
ses . 

» se estanque em Timor... 
» navegue de Solor e Ti¬ 
mor para Macau, por ora dos por¬ 
tugueses ... 

S. Lourenço, direito de Portugal ao 
Porto de St." Lmia desta Illia.,. 
Sanganas Sucessos das nossas Ar¬ 
mas contra eles.. .. 

Santo Oficio, dÊ-se-lho ajuda, e fa' 

vor. 

» nao falem os Vice-Rois 

a respeito dos culpados nele.... 
» nilo intrometa com oa seus 

Ministros o Governador. 

« extrarilia-Ho noa seus Mi¬ 

nistros a contenda que tiveram 
cora a Eolacfio, sobro uma causa. 

» se lhe manda entregar 

uma causa, que tinha o ouvidor 
Geral do crime de um Reu, que 

era ofioial de Mesa.. 

» edital que publicou con* 

tra vários usos e costumes...... 

» seu Primeiro Presidmilc 

sua creaçílo... 

Santo Oficio.. 

Santo Oficio....... 

Santo Oficio.... 

Sargentos-Mores do Diu. e Cliaul se 
lhe dS bai.va, por serem criados 

contra a Ordem.. 

Sargento-mór do batallulo, é posto 
que não há neste Estado. 


Dia Mds Ano N.® Folhas 

17 Março f7lí) 82 28 

2() Agosto 171 f) 8tí 89 

15 Novembro 1725 98 2(í4 

31 Outubro IGU 12 174 

Vide Diu, 

11 Março 1589 2 54 

15 Fevereiro 1598 2 198 

18 Março 155ii 2 851: 

22 Março lfi95 59 28 

26 Março. 1714 80 ,5?. 

29 Desemb^o 1786 106 117 

2 Junho 1809 189 158 

159 

Vide Casamento dos Gentios nilo 
se intrometa. 

Vido Inquisiçrio. 

Vide Relaçfio. 

7 Abril 1789 109 74 

24 Março 1746 119 , 3 


Se 


S6 de Goa, para o concerto das 
suas obras se entregue o dinheiro 

dos ausentes.. 

Secretaria do Estado da Índia em 
Portugal todos os nogocios de 
qualquer qualidade so remetam a 
ella.. 


Dezembro 1598 1 93 

23 Março 1632 16 143 

(Con/mk) 


O ORIENTE PORTUGUÊS 

, 12 ." Ano. igiB e .4 

— Wlafço e AbHI — 

í 

, TOMBO' DE DIU 

POR 

PHAlSrOlSOO PABS 
(159S) 



(Continuação do vol. XI, pg. 176} 

Convenção so- E mais que elle seria obriguado que todos 
os nauios, asy de guerra como naaos de 
raemercan- mercadorias onde quer que lorem achadas 
te. que eram de soltao badur, as mandaria 

entreguar aquy a dio com as fazendas que 
nelas vierem do soltcão badur, e asy que 
Sobre p fabrico nom fara em nhum porto dos seus, nem 
de navios de consentirá fazer, nhum nauio de guerra, e 
naaos pera mercadorias poderão fazer quan- 
, tas quiserem de cairo ; e que os cavalos 
Cavalos. que aquy vieram ter por mar paguarao os 
direitos a El-Rey: de portuguall, asy como 
Escravos. ,paguão em guoa, e que os eíscrauos dos 
portuguezes que lá estão, e forem ter daquy 
em_ diante, os tornarão, ou paguarao sua 
Emigrante por- valia d’elles; e que qualquer português c|ue 
niguês. lá for sem licença de sua senhoria, ou dp 
capitam desta cidade, 0 nom. recolbão, e P 
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Proteção aos 
mercadores. 


Fazendas para 
Diu. 


Quinta do Me- 
lique para o 
Rei de Por- 


Antonio da Sil¬ 
veira. 


O Governador 
outorga a paz 


O embaixador 
'aceita. 


mandarão preso aquy; e que os mercadores 
nom serão empedidos em irem e virem, asy 
como sempre foy em tempo do soltão ba- 
dur, e isto ainda que haja guerra antre ele 
e os guzarates, antes lhe daraa todo o favor 
e, ajuda necessária, e na terra lhe nom le¬ 
varão mais direitos de que lhe soyam leuar; 
e as fazendas, que lá tiverem os mercado¬ 
res de dio lhas ffara entreguar, pera que 
venhão pera esta cidade, donde quer que 
elas estiuerem; e que a quinta de melique, 
onde ela ora está, fficará a ElRey de por- 
tugal, pois entra nos dous conçés e mêo da 
costa: as quoaes condições decraradas pelo 
dito guovernador o dito embaxador conce- 
deo e outuorguou em nome do dito uixa 
rhamede zamon, seu senhor, segundo loguo 
mostrou pelo roll dos ditos apontamentos 
escritos per antonio da silveira capitam des¬ 
ta cidade e com chapa do dito seu senhor, 
que ficuou era poder de mira secretario, as 
quoaes condições acima pedidas huas e ou¬ 
tras per ambas as ditas partes fforão outor¬ 
gadas, a saber, 0 dito senhor guovernador 
disse que lhe aprazia de outorgiiar e conce¬ 
der a dita paaz com as ditas condições atraz 
decraradas, como dito he pelos poderes que 
tinha delRey seu senhor e daqui em diante 
lhe concedia a dita paaz com os ditos cran- 
solos e condições e lhe aprazia lhas conce¬ 
der; e pelo dito embaxador ffoy dito que 
ele aceytava a dita paaz em nome do dito 
niza maraede zamon seu senhor, per vertu- 
de dos ditos apontamentos atraz decrara- 
dos, e se obriguou que o dito seu senhor 
jurará as ditas pazes tanto que lhe la fose 
apresentado este contrato ; e loguo o dito 
senhor guovernador jurou aos santos avan- 
gelhos, em que pôs a mão, que ele guarda¬ 
ria e cumpriria as ditas pazes, em que 
todo^ 0 dito mira mamede zamom cura- 


Deve ser em quanto. 


Escritura em 
duas vias. 

Antonio da Sil¬ 
veira, Vasco 
Pires de Sam- 
páio,Riii Dias 
Pereira, Gas¬ 
par de Sousa 
e Manuel Ma¬ 
chado, teste¬ 
munhas. Co- 
je Percolim 
Marcos Fer¬ 
nandes, in¬ 
terpretes. 

As.sina o Za¬ 
mom naquin- 
ta do Melique 


João da Costa, 
secretário. 


Sultrio Mamed 
Xá.' ■ 


Amadabad con¬ 
tra Guzerate. 


Fugindo, para’ 


prise e guardase o que ele era obriguado 
guardar e cunprir; e loguo, o dito embaxa- 
dor e guovernador disserão, ambos junta¬ 
mente e cada hum per sy, que vião a dita 
paaz por feita, firme e valiosa d’oje pera 
senpre e se obriguárão a cunprir e guardar 
inteiramente, asy e da maneira que neste 
contrato e condições atrás he decrarado e 
aquy se contém. E em testemunho da ver¬ 
dade mandarão amim secretario fazer esta 
escretura, das quoaes se íisérão duas de 
hum teor, que em anhos assynárão a saber 
hua que íiqua em meu poder, e outra que 
leua 0 dito embaxador; testemunhas que ao 
todo forão presentes, antonio da silveira ca¬ 
pitam desta cidade, e vasquo pires de sara- 
payo, ruy diaz pereira, e guaspar desousa, 
manuel machado e coje percolim e raarquos 
fernandez Ijngoas; e eu dito secretario, que 
per niandado do senhor guovernador nuy 
á quinta de melique, onde o dito niza ma- 
mecle zamom estaua, e loguo perante mim 
asynon e jurou era seu moçafo de a todo 
teer e manter, c cunprir este contrato in¬ 
teiramente, como nele he contendo, e o 
chapou da sua chapa, e porque a todo fuy 
presente, 0 esprevy e asyney do meu sinall 
acListumado com as sobreditas no dito dia 
mês e era. João da costa secretario o es- 
crevy; o quoaí juramento foy dado ao dito 
mira mamede zamom per cadychat a dita 
cidade de dio. 

Este contrato nora ouve efeito, porque 
neste mesmo' tempo foy aleuantado por rei 
do dito guzarate, pelos grandes do Reino, 
0 soltão raaniedexá, que ora he, por ser so* 
brinho do soltão badur, àho de hum seu 
irmão, sendó de idade de catorze ou quinze 
anos, 0 quoal veyo d’amadavá principall 
cidade do reino, sobre o dito niza mamede 
zamom, e o desbaratou e deitou fora do 
Reino e se foy caminho do cindy ffogindo, 
E com tudo ysto ííicou elRey noso senhor 
e òs capitães da fortaleza dè dio de pose 









0 «RlENTl! }>ORTÜfil.!UH 


Junho de iJSy. 
Cojeçofar. 


Larga-se-lhe a 
cidade deDiu 


Recolhem-se os 
nossos na For¬ 
taleza . 


SoleifflSo Baxá. 
Armada de 
Suez. 

Ataque lí For- 


Caça ás mulhe¬ 
res de Diu. 


Retiram-se os 
Capitfios gu- 
serates, 

O V. rei D. 
Garcia em 
socorro a Diu 


Voltam os Ru¬ 
mes pa. Suez 


da cidade e rendas dela até o mês de junho 
de jbc.xxxbiij, que o dito mamedexá Rey 
do guzarate mandou coje çofar e outros ca- 
pitaens tomar a cidade, a quall se lhe lar¬ 
gou per mandado d’antonio da sylveira, que 
ao tall tempo era capitam dela, por ser 
muito grande e ter pouqua gente,_ com que 
a nora pedia soster; e pareceo raühor con¬ 
selho recolherera-ae á fortaleza, por iiom 
perderem hua cousa e outra; e os capitaens 
delRey do guzarate estiuerara fasendo guer¬ 
ra á dita cidade, sem huns a peatiyrem nem 
outros, até quoatro de setembro do dito 
ano, que soleimílo baxaa, capitam mor de 
hua armada do turquo, veyo de çucz com 

. 1 gualés á dita fortaleza, e lhe pôs 

cerquo com ajuda dos ditos capitaens dei- 
Rey do guzarate, e combatêrão a dita for¬ 
taleza, e lhe baterão hum baluarte, c|ue lhe 
todo derribárão, o quall foy defemdido per 
antonio da syjveira, que ao tall tempo era 
capitam da dita fortaleza, onde morrerão 
muytüs ílidalgiios e outra gente; e durando 
0 dito cerquo, os Rumes comesárão a usar 
de suas manhas, com quererem tomar as 
mulheres, per força, dos guzarates que es- 
tauão na dita cidade, pela qtioall resão os 
ditos capitaens se tinirão fora da cidade _e 
SC recolherão á terra firme, e os nom qui- 
sérão ajudar: e vendo os Rumes como iiom 
podião entrar a dita fortaleza de dio, q cada 
vez se lhe hla mais socorro da índia, e o 
viso-Rey dom garcia, que ao tall tcnpo che- 
guara a estas partes, se fasia prestes com 
todo 0 poder da índia pera hir pelejar com 
eles, se tornárão caminho de çucz. * Es¬ 
tando 0 dito viso-Rey dom garcia de cami» 


- t Deixou 0 Védor espaço em branco para se escrever o numero das 
galés. Qual esse posse, pode se ver om Gastanheda, L.“ viii, cap. 
CXCI, que diz que eram setenta e quatro velas, (Nota de Biker) 

* Vem Sste doc. no Tomk do Estado dã Índia, por Felner, a fis. 
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A Armada por¬ 
tuguesa, 

■O V. rei-em 
Diu. 

Novas pazes. 

Contrato de 
paz de ii 

' de março de 
tSJp. 

Cidade de Nu- 
vanager, 

AcajarSo e Ru- 


D. Jofio III. 


Francisco M, 
deVasconcC" 
lhos e Manu¬ 
el de Vascon¬ 
celos. 

D. Garcia de 
Noronha. 


Condições. 


nho com toda armada da índia na barra dc 
guoa pera hir pelejar com os ditos Rumes, 
lhe cheguou recado como crão hldos, pelo 
que desfez muita parte da dita armada, c 
com a outra se foy a dio, onde tornou a 
fazer e fortalecer a dita fortaleza, c estan¬ 
do nela se tornárão a contratar pazes antro 
elle e o dito Rccy, de que se fez o contrato 
seguinte. * Em nome de hum só ticos todo 
poderoso, criador de todallas cousas, ao.s 
que este contrato e mssento de paze,s virem, 
que no ano do nacirnento de noso senhor 
Jhesiim Christo de mill e quinhentos e trinta 
e noue anos, na cidade luivanager íorão 
juntos acanjarão e rumecão com osjmdc- 
res do grande caão Mageres mocatão vil- 
cão,* que tinha poderes do grande Rey do 
guzarate ■, e os sobre ditos acajarão e rume¬ 
cão ambos de dous fallarão e assentarão as 
pazes antre o grande senhor c grande Ueey 
do guzarate e o grande .senhor, justiço.sq, 
alto dom .loão Rey de portuguallt^c os di¬ 
tos procuradores, que asy assentarão as [nt- 
zes, delRcy do guzarate, erão com podere.s 
do dito Rèy seu senhor, e francisquo nien- 
dez de vasconcelos c Manoel de Vasconce¬ 
los, íidallguos da casa delRcy de portuguall, 
com^ os poderes de dom garcia de noronha, 
viso Rey e capitão moor e guoveniador da 
índia; e os ditos embaxadoresaqiiy norniíi" 
dos assentarão com os ditos acajarão c Ru¬ 
mecão as condições aquy decraradas, as 
quoaes serão guoardadas e se cunprirão 
dfoje em diante pera todo senpre, com toda 
a paaz, amizade e verdade, como cunpre, 
pera que em nhutn teopo .se quebrem a ami- 
sade e verdade antre dous Reys tão gran- 


I Dámos a versão de Bimão Botelho, que estevo em Diu com No¬ 
no da Cunha, em i535 e foi Védor da Fazenda até tio governo de D. 
João de Castro, A versão porém de Couto e tidum ímlado desse 
contrato, existente na Torre do Tombo, divergem desta; dal-as-emos 
ao diante. 

®OuUlcão, 
















58 


,Caide. 


Tanadár e Ca- 
tual. 


Justiça. 


Mando da cida¬ 
de. 


Feito civel ou 
, crime. 

Sendo culpado 
0 português . 

Sendo 0 mouro. 


Porta da praia. 
Bazar de arroz. 

Portas da mu¬ 
ralha. 


Guarda aporta. 


Direitos. 
Chaves da por- 
' ta. c. . 


F d n di men t o 
das alfande- 
gas. 


0 OnnSNTE rORTUGUÉS 


des; e todos quoatro assentárao as pazes 
per esta maneira. Item o caide se porá da 
parte delRey do guzarate pera mão e jus¬ 
tiças dos mercadores e do pouo, e asy po¬ 
rão hum tanadár e catuall por parte do ditõ 
Reey, e estes ambos leuarão a apresentar 
ao senhor viso Rey pera que os encomende 
ao capitam; e o dito capitam quoando quer 
que mandar requerer ao tanadár e ao ca¬ 
tuall todallas cousas necessanas.i que elles 
lhas darão por seu dinheiro, e asi as da¬ 
rão aos portugueses, quando lhes pedirem, 
e 0 mando da cidade será delRey do guza- 
rate. Item quoancio quer que aiitre o mou¬ 
ro e 0 português ouver algua diferença, asi 
no civell como no crime, o tanadár o man¬ 
dará ao capitam pera que faça justiça dele, 
e se 0 português for culpado, o capitam o 
castiguará e íara paguar o que dever ao 
mouro; e se o mouro for culpado o ca¬ 
pitam 0 mandará ao tanadár pera que o 
castigue e paguar ao cristão o que dever. 
Item mais farão hua parede de largura de 
quoatro couodos, que começará da porta 
da praya e yra pelo bazar do arroz e dahy 
direito ao muro que vem da parte do mar; 
ç as portas que nesta parede fizerem esta¬ 
rão abertas todo dia até o primeiro quoarto 
da noyte, e os portugueses e .sua gente irão 
e virão, que ninguém lho poderá tolher, e 
depois de acabado de render o quoarto da 
prima nom ficarão na cidade; e nas ditas 
portas ficarão omens d’alfandegua, asy por 
parte dei Rey do guzarate como por parte 
dei Rey de portuguall pera guoarda dos 
direitos, porém estas guardas do portugue¬ 
ses nora ficarão de noite; e as chaues das 
portas estarão em poder dos porteiros do 
dito Reey; e os olliciaes dos mandovlns da 
parte delRey de portuguall poderão pousar 
na cidade, e asy as guoardas das alfande- 
guas. Item todo o rendimento d'alfaiidegua 
de guogala, e d’alfandegua de dio com süà 
ilha se receytará todo n’alfandegua grande 
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gócios. 
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Abertura. 
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Litgar para os 
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Regimento do 
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boticas. 
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e farão tres partes, a saber, duas partes 
averá elRey do guzarate, e hua parte averá 
elRey de portuguall. Item os officiães què 
ficarem na dita alfandegua escreuerao tudo 
iguallmente, e com parecer d’anbos se jiil- 
guará e farão tudo, e anbos arrecadarão o 
dinheiro e o meterão em hua arqua que 
fecharão ambos, e ficarão as chaves em 
mão d’anbos, e anbos juntos abrirão a dita 
arqua ao cabo do mês. ou de tres meses, 
pelas partes acima decraradas, e receberá 
cada hura o seu; e o guasto da casa e 
guoarda da arqua, e asy conpra da dita 
casa, se paguará do dinheiro do rendimento 
d’alfandegua, soldo á liura o que vier a ca¬ 
da hum; e os offlciaes d’alfandegua da parte 
delRey do guzarate se asentáram á parte 
da banda da parede da casa onde se guoar¬ 
da a fasenda e os offlciaes delRey de por¬ 
tuguall se asentarão defronte deles da mes¬ 
ma banda, e o miraba porá hum por parte 
delRey do guzarate e outro por parte del¬ 
Rey de portuguall; e quando forem ver as 
naaos irão todos juntaraente. Item quaes- 
quer caualos que vierem do cabo de Rò- 
çallgate pera dentro, pera ormuz, paguarao 
ós direitos a ellRey de portuguall segundo 
seu CListume. E os caualos que virem da 
costa d’arabia, de caixem pera o estreito de 
mequa, nom paguarao direitos a elRey. dè 
portuguall, e ficarão em poder delRey do 
guzarate. Item qualquer naao que partir 
de dio pera fora, tomara despacho djalfan- 
degua de como tem paguo os direitos, e 
mostrará o despacho ao capitara, pera lhe 
daar seu seguro,' Item quaesquer naaos 
que partirem dos portos dos _guzarates, 
nauegarão pelo custume e regimento do 
lenpo de meliqueaz e tomarão seguro do 
capitara de dio. Itera todolos bazares e 
casas e buticas, que senpre forão dellRey 
do g :zarate, ficarão para o dito Reey, e- 
asy 0 rendimento da catualarya ficará pera 
0 dito Reey, e as casas do poüo cada hutti 
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tenha as suas, e os portugueses noin enten¬ 
derão nisto cousa algua. Item qualquer 
Extradição. mouro OU gentio que por diuida delRey do 
guzarate ou das partes fogir pera os portu¬ 
gueses, ou quaesquer devedores, os portu¬ 
gueses entreguarão, e pela mesma maneyra 
quallquer pessoa que deiier diuida a elRcy 
de portuguall ou ás partes, se fogir pera os 
moiros, eles o entreguarão aos portugueses. 
Escravos fugi- Item todos os escrauos ou escrauas que fo- 
dos. gii-em dos portugueses pera os mouros, ou 
dos mouros pera os portugueses, os tais 
escrauos se venderão, e o dinheiro deles se 
daraa a seus donos, Item na Ilha e luguar 
Ohrasnoviiadc que os portugueses tinhao feito dous ba- 
díilêsa. luartes, nom tornarão a fascr outros, e yso 
mesmo na dita Ilha nom farão outro nliurn 


baluarte nouo, asy os portugueses como por 
, parte delRcy do guzarate. Item estes ca- 
Con(ir mação pitolos dc paaz ãquy escritos leuarão a 
doa panea. apresentar a cllRey do guzarate soltão ma- 
mude, e porão sua confirraaçam com sua 
chapa, e o entreguarão ao embaxador dcl- 
Ilcy de portuguall, e asy o senhor vyso-Rey 
Assjnaturas e porá sua chapa delRey de portuguall, c a 
entreguarão aos omens delRey do guzara¬ 
te : os quoaes Itens e concerto dc pazes o 
dito viso-Rey dom garcim ouve por bons e 
o.s a.synou; e deste teor se leuárão huns a 
João da Costa, elRey de canbaya, feytos por joito da co-sta 
secretáriodu 49 p^clja^ e asynados pelo dito 

visodley, e se. derão outros em pansio* 
asynados pelo dito soltão ráamede, feytos 
no dito dia, mês e era. ® 


í Provavelmente em língua gusteriite, que é a linguii usual do.*) par- 
ses daindia. 

* Vide nota í a pag. Sy A versão dada porDiogo de_Cout() é a 
seguinte: Pazes (cte n de março de 0 Vice-ReyD. 

Garcia de Noronha e El-Rey de Cambava, que se concluiram pela 
maneira seguinte: Que El-Rev de Gambaya mandaria fazer uma 
parede antre a cidade c a fortaleza,, que cortasse de mar a mar^de 
doze palmos de largura, e que as portas que tivesse estariam todo 0 
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Todo 0 contendo no escrito atráz está lan¬ 
çado no dito tombo antigo ^ em que se de¬ 
clara 0 modo por que El Rey nosso senhor 


dia abertas para os portugueses poderem ir e vir á cidade, e que de 
noite se fechariam, e os portuguezes se recolheriam todos á fortaleza. 
E que nas portas estariam continuamente guardas, assim Portuguezes 
como Mouros ; mas que as chaves delias estariam nas mãos dos por¬ 
teiros de El-Rey de Gambaya. Que todos os rendimentos, que ren¬ 
dessem as alfandegas, e todas as mais rendas da ilha, se lançariam era 
hum cofre, de que no cabo do anno, tiradas as despezas e ordinárias 
dos officiaes, haveria El-Rei de Portugal a terça parte, e que na alfan- 
dega poria outros tantos pfficiaes Portuguezes quantos El-Rei de 
Gambaya tivesse; e que teria cada hum sua chave dqcofre. E 
que na cidade poderia 0 Viso Rey pôr hum Ouvidor, Meirinho_ e Ta- 
nadar, como El-Rey de Gambaya tinha, para administrarem justiça aos 
seus, ficando porém 0 senhorio da cidade izento a El-Rey de Camba- 
ya, E que havendo differenças antre Portuguezes, Mouros e Gentios, 
assim eivei, como. crime, ò Catual de El-Rey seria ^ obrigado a le¬ 
var os Portuguezes ao Ouvidor pera d’elles fazer justiça; e que ellõ 
também mandaria os naturaes ao Cadi de El-Rey de Gambaya pera a 
fazer delles. Que os cavallos, que viessem da costa de Arabia, de Ga* 
xém e dos portos do Estreito de Meca, seriam forros de direitos, e 
que lhe dariam cartazes a suas naus pera poderem navegar, mostran¬ 
do certidões de como despacharam primeiro as fazendas nas alfande¬ 
gas. Concluídos estes apontamentos, tiraram-se delles dois instru¬ 
mentos, hum em Parseo pera El-Rey de Gambaya, e outro em Portu- 
guez pera 0 Viso-Rey, que lhe foram mandados para jurarem as pa¬ 
zes, indo q Xacoez a vel-as jurar peio Viso-Rey,,que_lhe fez com gran¬ 
de soleranidadeq e logo as .mandou apregoar pela cidade com muitos 
instrumentos de alegria. O mesmo fez Él-Rey era Aroadabá, presen¬ 
tes 0 Secretario, João da Costa, Gaspar Pires dc Matos e Coge Percorli, 
que a isso foram; apregoando-se também per todo 0 Reyno com grande 
alvoroço de todos, por estarem já quebrados e avorrecidos da guerra 
(Pecadas v, Liv. v, cap. vji) 

E a versão constante dum documento guardado na Torre do Tombo, 
em Lisboa, é a seguinte: Treslado do Contrato das pazes (dé 11 de 
março, de iSSg) que 0 Viso-Rey D. Garcia de Noronha assentou^com 
El-R'ey de Cambaia por seus Capitaens. Aos seis dias do mês de 
zLileya da era de IXcRb (945) anos do divão do grande estado senhor 
soltão raarauduxa (0 mm alto deos tenha firme 0 seu Rejoo e estado 
a seya senhor do mundo e liberal) asentou estas c0ndiç6es_ pera que 
os corações dos moradores sejam comtentes e no mesmo aja 0 trato 
das naos. , .j j 

it. ,0 cady e catual e tenadtír e povo e mamdo de toda a cidade 
aera do divão e os portugueses por amor de suas cousas requererão 

1 De fl. 12 V. em diante conservamos a ortografia do original, mas 
não as abreviaturas escusadas e as ligações de palavras distintas. Em 
notas indicaremos quaesquer alterações importantes (Nota de H. de 
Moura á copia do MS., extraída por seu punho até ao quinto de 
fl. 16). 
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ficou em posse da metade do rendimento 
desta alfandega de dio. E em todos os 
liuros desta feitoria não ha outra rezao 
algua sobre a dita alfandega; pello que que- 


ao qenador e _catual e o tenador e catual as cousas dos portugueses 
farám por direito dos portugueses. 

It Mais quarado antre o mouro e o português omier demamda ou 
deferença ao tal caso ordenarão audiemcia jumto dalfamdega e o cady 
do diyão e 0 ouuidor dos portugueses ambos de dous asemtarám aly 
e ouuirão a demamda e mandarám per bem da justiça e oualharám o 
caso e se o português for culpado o ouuidor dos portugueses o julga¬ 
rá e se 0 naouro for culpado o cady da justiça mamdará nele 

It. Mais hua parede da largura de quatro couados e mais, da porta 
da praia do bazar dos que vemdem arroz direito dentro da cidade até 
a mizquita grande que estaa em cima do monte e dahi direito até a 
parede da fortaleza da bamda do mar, e a porta que se fizer nesta 
parede será aberta todo o dia até hu quarto da noyte e os portugueses 
e os vasalos dos portugueses yrám e vyrám e niragem defemderá a 
eles, _e porem aos^mouros náo leuarám os portugueses a sua bamda 
sem llcemça _do divão, e depois de hu quarto da noite fecharam a por¬ 
ta. E depois de hu quarto da noite os portugueses nom.ficaram 
deratro da cidade e assentaráni nesta porta os officiaes do mamdo- 
nym asy do diuão como dos portugueses nom ficarám de noute, e a 
chaue da porta ficaraa nas maãos dos criados do divão e os officiaes 
dalfamdega dos portugueses poderám pousar na cidade 
_It. Toda a remda dalfemdega de gogala e dalfamdega da cidade de 
dio e asy as^reradas das quintas da ilha será jumto na alfamdega 
granide e farám tres partes, as duas partes seraa do divão e a hua 
parte seraa dos portugueses. 

It. Mais na dita alfaradega os officiaes do divão e^os officiaes dos 
portugueses spreverám jumtamente ambos dous e despacharám as 
cousas e dambolas partes juntamente anecadarám a renda e teram 
hua arca e faram ferrolhos em duas bamdas e a chaue teram ambos 
de dous e ordenaram hua casa na alfamdega pera gardarem a arca, 
e asy a chave da casa teram ambos de dous e dambolas partes jura- 
tamente ao cabo do mes ou depois, de tres meses asy como estaa 
asentado o repartimento; tomaram o remdimento e o gasto da casa 
que he pera garda darca, sera do proprio remdimento dalfandega e 
sera soldo a liura e os officiaes do divão asemtaram da bamda dal¬ 
fandega e, os officiaes dos portugueses asemtaram defromte deles, e os 
mirabas seraão do divão e dos portugueses e yram, ambos de dons 
asemtaram na cadeira, 

It, Mais os cavalos que vierem do_cabo de Rusalgato até a banda 
dorumuz os portugueses leuaram os direitos pelo seu custurae e todo 
0 caualo de toda costa darabía e do porto de caixem e demtro do es¬ 
treito os portugueses nom, leiíaram os direitos e o poder ficaraa na 
maão do dyvão.' 

It> Mais toda a naO que partir do porto de dio leuará certidam dal- 
famdega e mostrala-ha ao capitão effiépois o capitão, dara seguro a 
nao, ■ 
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rendo lanssar neste tombo a resão que ouve 
oera S. Magestade ser senhor desta forta- 
eza de Dio c os seus termos, e de toda a 
dita alfandega e rendimento delia, c das 
mais rendas que ria dita fortallczii me in- 
formey na verdade de pessoas^ muito an¬ 
tigas e delias e outras informações çcrta.s 
que tomey rae consta o seguinte. 



Diu, outubro de 11)14. 


Jerónimo QuA!)RO.S. 


It. Míiis todn a nao que dos piirlos do giizariite partir tiramdo o 
porto , de dio poderii partir _.scm seguro dos [lortiigueses nam cons- 
tramgeram a dingcm asy díi viniila como da ida. 

It. Mais todo 0 mouro e gemtio que por amor da duida do divão on 
do poiio fogir, 0 for pera os porruguestís emtregaram a elle aos ,mou- 
ros_ e semdo caso que alguu por amor da diuída dos porUigue.ses 
I fogir ao mouro_emtregaram a elie aos.pórtugue.ses., 

s h. Mais na ilha, no lugar que os portugueses tinham leito dous ba* 

i luartes e se agora deneíicarani na guerra, os qiiaes nam começaram 

outra vez de nouo. 

E 80 querem que amtre 0 senhor do estado ciario celdmão soitao 
mamedexa sen Reino estee lirnie, e dom .loãovlRey de portugal aja 
haldade, despejem a fortaleza de baçaim e ilha tíc mnym e bombnim 
e emtregem aos vasalos do divão: ê todalas terras e xeque maym e 
0 porto do bacam e outro,s portos daquela parte sam do divão ! e os 
portuguese.s nos porto.s do_guzarate tirunido 0 porto de dio asy como 
estaa decrarado 0 repartimento, nam enteraderam em nhuli cousa 
nem em hua porata dagulha da terra do giizarate nam pertencerá aos 
portugue.se.s! e se forem eomtemtes per este seguro inanuieni diser 
logo. ^ 

Em h>ira difmmtc, mas co&a i Concertado com 0 proprio. ■ ■ .loSo 
' da Costa., 

Eas mias; Coratrato. que 0 viso-Rey léz com el Hey de carn-. 
baya. 

(Vide Corpo Clironolopicn^ parte 3 .”, maço ifydoc. y, obtido ihi 
Torre do Tombo por li de Moura). 

1; Mista palavra está sempre abreviada no original: jo,'" 
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UMA INSCRIÇÃO REABERTA 

(1607) 


DAMÃO 


JTA cidade, eni qiie, a pouco e pouco, vão 
desaparecendo antigos e sumptuosos edifícios 
que atestavam aos ilustres viajantes do Oci¬ 
dente, como Francisco Pirard, Gemelli Car- 
reri e outros, a sua opulência e o seu glorioso 
e inconfundivel passado histórico, periclitava 
igualmeiite um outro a que a mão, as vezes 
cruel, do dCvStino deu milagrosamente nova 
vida e que parece agora_garantir-se algum tem¬ 
po mais de sua existência--j^era perpetuar a 
memória dos séculos vindouros-- m frase 
,dum antigo jesuíta construtor e administra- 
dor. 0 

^ Estes estrangeiros, investigadores e estu¬ 
diosos, como ainda os ha lioje entre altos 
funcionários do visinho império, atraídos em 
parte'pelo nosso modesto folheto da história 
de Damão em inglês, (®) se por um lado admiram as mu¬ 
ralhas onde muitos heroes morreram defendendo a honra 


(*) Vidi Inscrições do Forte 5, Jeronimo, Vol. I, Not, e ^oesy para 
a l-IistóriadeDaMo, pg, 89 ,; . 

(í*) Distribuimos gratdtàmente mais de 100 exemplares deste fo¬ 
lheto para melhor ser conhecida a sua história. Entre os, últimos 
visitantes -foram Major A. Waller (íoStli. Lighl Inf.), — Parvati- 
shankar M. Bhat-Sub Judge—Nardiad—Mr, Threefall, Asstt. Collec- 
tor, Honourable Mr. li 0, Quin., Commissioner of Gustoms, Saltj 

Opiutn and Abkari ( 2 .''vez e Mrs. Quin, 8 - 2 -()i 5 ) , 



da Patria Portuguesa e escarnecem impiedosamente 
dessas bombardas da reconquista que ornamentam os ba¬ 
luartes, chamando-lhes era derisão~///re so many toothless 
oogs that had lost theek voice, por outro, ficara extasiados 
perante os gigantescos muros dos seus antigos templos e 
conventos, dalguns dos quais nem resta vestígio, tendo 
desaparecido até os seus alicerces, 

Não resta duvida, á face da nossa observaçeão pessoal, 
seja era Goa ou seja na visinha cidade de DÍu- que na 
realidade é um dos padrões mais gloriosos e épicos da 
nossa história neste vasto Oriente e da qual resta no nosso 
espirito viva e perdurável impressão—que a antiga no¬ 
breza, as ordens religiosas e 0 proprio governo de então 
deixaram rematados numa sintese artística perfeita e 
admiravel, dando a esses templos aquela magestade e 
beleza que no presente e futuros séculos evocarão uma 
reverente e eterna saudação 0 espirito do seculo; que com 
tanto primor levantou estas verdadeiras preciosidades de 
arte em homenagem ao culto divino. 

Hoje, singelamente dizendo, 0 nosso glorioso e deslum¬ 
brante passado apenas se estuda com mais perfeição nes¬ 
tes sagrados recintos. Quaqto ao resto, tudo corre parelhas 
com a nossa decadência cada vez mais acentuada e pun¬ 
gente. 

Quasi ao alvorecer do seculo xvii, um desses bravos e 
piedosos capitães da Praça, talvez um dos primeiros de¬ 
pois de ser dado a Damão 0 então real privilegio de 
cidade, prevendo e remediando todas as necessidades 
materiais e morais dos seus jurisdicionados, julgou con-' 
veniente erigir mais uma capela no Campo de extra-muros, 
fronteiro ao baluarte S. Inácio, para os cristãos que mo¬ 
ravam nas aldeias visinhas obterem com mais facilidade 
os confortos da religião, Temos a notar que naquela 
epoca durante a noite se interrompia por completo toda a 
comunicação com a povoação de fóra da Praça, para de- 
feza desta, içando-se sobre 0 fôsso a ponte levadiça. Gom 
a erecção desta capela era 1607, 0 campo adjacente â 
Praça pelo lado sul ficou tendo 0 nome de Campo dos 
Remedio.s. Tanto esta como a capela das Angustias que 
comemora 0 grande cêreo de 40.000 mogoes^em i 58 i, e 
ainda uma outra em Ambavari, denominada Mãe de Deus, 
eram todas filiais á Sé Matriz. 

Esta antiga capela dos Remedíos, mais tarde, no ano 
de 1673 foi elevada á igreja paroquial pelo então arcebispo 
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primaz, sendo seu primeiro vigário o pe. João de Sá 
(Saa) que paroquiou desde idyq, a iGqi como consti dos 
livros desta igreja.ji) Apoz sucessivas reformas parciais 
do seu tecto de |á 307 anos, reconhecendo ultimamente 
os competentes a sua próxima ruina, no ano de 1012 a fre¬ 
guesia e a confraria dos Remedios nomeou uma^comissáo 
para a reconstrução deste teclo, da qual tendo tido a honra 
de ser presidente envidamos os nossos melhores esforços 
para, vencendo as variadas dificuldades que se nos ofere¬ 
ceram, levar a bom fim essa obra, julgada de realisacao 
impqssivel nos tempos que atravessamos, mas se bení 0 
desejamos, melhor 0 conseguimos graças aos homens de 
boa_ vontade e á generosidade dos suscritores —cristãos 
c hindús-», e desde 0 primeiro de janeiro do corrente 
ano está reaberta ao culto esta antiga igreja e podemos 
bem asseverar que «o fruto colhido depois de miiitas difi¬ 
culdades, é mais doccj). Resta-nos ainda a outra parte 
do nosso mandato - a reconstrução da casa paroquial. 

No decurso deste ingente trabalho, a curiosidade levou- 
nos a estudar de perto tudo que a igreja encerra de pre¬ 
cioso do lado arqueológico. No altar-mór, atraz do trono 
da S. 8. Virgem dos Remedios, via-se uma pequena parte 
dum grande quadro. Desconh&cendo 0 que êle fosse, re¬ 
movemos toda a armação do altar inclusivô 0 trono, e 
vimos que aí e.stava em alto relevo 0 mistério da Visitação 
contenclo as imagens da Virgem cumprimentando e abra¬ 
çando sua prima S. kabel, e S. José apresentando ao 
velho Zacarias a sua casta esposa. Como era surpreen¬ 
dente a beleza dêste qiiadroj que mede y pés de alto por 
(R/í de largura, iraediatamente 0 fizemos apear não sem 
grandedificuldadc. A vistadêlc e dasua combinação artís¬ 
tica, podemos sem^ erro afirmar que 0 velho Rui de Sam¬ 
paio teve, na ocasião da construção do retábulo do altar- 
mór, intenção de dedicar 0 altar á Visitação, pois a mol¬ 
dura que se vê á frente do trono, parece confroptar-se 
com, este quadro servindo-lhe de caixilho, Mais tarde, 
por qualquer circumstância, foi deixado ou antes relegado 
ao esquecimento, colocando-se na sua frente 0 trono da 


R) Vid. Listii dos Vigários desta igreja, Vol. III do cit. livro, 

pg.2ib. 
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Virgem sob a invocação de N. Sr.“ dos Remedios, ficando 
0 quadro ignorado a fazer as vezes de fundo do retábulo. 
Tivemos 0 maior empenho em renovar a sua douração e 
dar-lhe a devida colocação no corpo do templo. Hoje êste 
suntuoso quadro que data dos principios do século xvu 
(1600?) é apreciado por todos, como uma das melhores 
obras de talha existente nesta cidade. A lacuna no refe¬ 
rido retábulo está tão habilmente preenchida que é difícil 
reconhecer-se hoje as mudanças aí havidas, graças ao 
zelo, do ex-vigário desta igreja, 0 rev.*' Nicolau Sebas¬ 
tião Faleiro, que, apoz a factura dos frontaes de madeira 
dos tres altares em 1900, deixou no depósito da igreja 
umas peças avulsas era relevo—restos do altar-mór do 
convento de S., Agostinho — que a confraria pretendia 
vender por desnecessárias e talvez como inúteis. P), 
Estávamos mais que nunca empenhados numa outra 
investigação. Não se via já na igreja a inscrição da sua 
ereção, colhida e publicada pelo eminente e incançavel 
investigador Cunha Rivara no 11.“ de 2i“Setembro-i867, 
do seu jornal—O Cronista de T/sswan—pg. aSo, onde diz: 
«Na parede da capela-mór do lado da epístola. 

(Armas) 

«Esta capella fez Rui de Mello de Sampaio capitão 
e governador desta cidade, era 1607 Era g e v 
qergueu ?) 0 arco co as esmolas dos devotos na ' 
hera de 1673.» 

Nas paredes da capela-mór não havia 0 menor indicio, 
lamo-nos convencendo que esta lápide, conio as outras dos 
cuiventos, removida, tinha tido outra aplicação._ Na ver¬ 
dade, no ultimo meio século, os governadores distritais, a 
titulo de saneamento, ou qualquer outro, fizerarn-se os 
maiores destruidores das inúmeras preciosidades existentes 
nesta cidade. Foram abatidos os tectos dos conventos, 


(h Chegou ao nosso conhecimento a tradição de que os altares 
desta igreja eram da antiga igreja da Misericordja. Confrontando 
vários documentos existentes,, viemos á conclusão da falsidade ou 
inexactidão dela, pois, depois da capela dos Remedios ser igreja, a 
Misericórdia funcionava com a sua confraria. Para a tradição cahir de 
base basta a leitura do documento publicado no nosso vol. II da His¬ 
tória de: Damão a pg. io3, onde consta que a -igreja da Misericórdia, 
foi distruida, por um temporal na noite de a 1 - 4 - 1782 , isto é, 109 anos 
mais tarde. 








0 I)IÍII;:NTIJ POItTlHiUfiH 


Í)S 


removido sera imperiosa necessidade como do convento de 
S. Agostinho 0 belíssimo altar-mor, não poupando até as 
centenas de sepulturas dos fidalgos e heroes portugueses, 
na sua maior parte vindos na armada de D. Constantino 
de Bragança, sendo adaptadas para pedestais de guaritas 
(como ainda hoje se vê na porta do mar com o ano illoo) 
e a maior parte para escoadouros públicos! Bemdizemos 
e louvamos os governadores e habitantes da cidade visi- 
nha de Diu que possuem no antigo convento de S. Toniè, 
actual museu, bem colocadas e catalogadas todas as cousas 
preciosas dos remotos tempos do seu ílorescimcnto c ainda 
belos speciinens das industrias' textis e outras obras de 
tartaruga, marfim etc., em grande parte devido aos insa¬ 
nos esforços do distinto filho daquela cidade e nosso pre- 
sado amigo o sr. Jerónimo Quadros, inteligente sub¬ 
delegado do juízo municipal. 

fizemos, todavia, as mais cautelosas pesquisas numa 
parte da parede do lado da epistola, na capela-móre num 
lugar onde o som era cavo, diferente do da parede em 
geraj,o que nos levou-a pensar cjue fosse aí o local da ins¬ 
crição. ('’■) Nada de saliente se via nessa parede. Para dis¬ 
sipar, jwrêm, quaisquer duvidas mandamos proceder á 
remoção cautelosa das camadas de calica que ai, sobre o 
local, estava formada-frueto de caiação descuiclosa de 
pouco .mais de racio século a seguir — e apoz dia e meio 
de paciente raspagem vimos coroados os nossos trabalhos, 
tendo 0 prazer de vêr reaberta esta inscricuo cm 7 de 
Novembro de 1914. Para que a futura caiação não de 0 
mesmo resultado e não fiquem inutilisados os nossos tra¬ 
balhos, colocou-se uma grossa fasquia de madeira serviu- 
do de maixilho, fazendo^ abranger as arma.s de Rui de 
Melo de Sampaio e a inscrição que é lavrada em dua.s 
pedras pretas que antes erani cobertas dum cimento ver¬ 
melho ^ bastante olposo e resistente, á maneira dura outro 
que vimos em Diu nos balcões das casas dos banianes. 



(‘), Temos conhecimento dimia oiitra tradicíio-due os áliiiiios iia 
ocasiao du constriiçiio cias suas capelas e igrejas deixavam escondi¬ 
dos atraz das iapKies commeraorativas delias quantias importantes 
par^a sua reconstpicçuo; 0 que provavelmente não passa dhima len- 

desistimos deita inveSl. 
^ ^ perturbar a paz do tumulo do velbo ca- 

pitao Sampayo. 1 alvez alij seja o seu jazigo. 
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Seria 61 e empregado para preservação dessa lapidç ou 
para enibelezá-la ? _ A sua preparação é um segredo des¬ 
conhecido nesta cidade. No sistema da preparação de 
cal para construções os jesuítas eram eximios. temos 
nestji cidade e até na construção desta igreja— cuja exe¬ 
cução parece ser feita, por vários, vestígios que restam, 
pelos padres da Companhia, era e.speciaí pelo seu predi- 
lecto monograma-.!. H. S.~e até na cal empregada, 
mais resistente que a própria'pedra-um inequívoco 
exemplar da sua perícia nestas e outras construções em 
Damão. 


Como houve uma pequena inexactidao na sua transcrição 
por Cunha Rivara, vamos de novo reproduzil-a mais ou 
menos como a encontramos: Eil-a: 


i.Mapidc (maior) 


ESTA CAPELA-FES-RVI DE MELO 
DE SAMPAYO CAPITÃO 
E G.»K-DESTA CIDADE. E 
RA 1607. E RAS 
GOV. O ARCO CO 
AS ESMOLAS I) 

OS DEVOTOS 
NA HERA DE 


(Esta Capela fez Rui de Melo de Sampaio capitão e 
governador desta cidade. Era 1607. E rasgou 0 arco 
com as esmolas dos devotos na era dé 1ÍÍ7.I.) 


com magoa que a caiaçao nao e só aqui 0 meio 
de extinguir antigas inscrições. Ainda ha pouco lémos num 


diário da or 


ca 


corrente sob a epigra 


pitai 


-q /l,rfwcaíe“de 10 do 
, „ íe ArcJmeolo^^ inBomk/ 0 seguinte: 
^ and,white-- wa.shing continue to disfigure 
many of the archaeological buildings. . .It appears to be 
a c0nte.st between the archeologist and the man of wat-' 
; tel and daub.» 

Feliz ou iiijelizraente nestes dois anos, se não e.stamo.s 
em erro, não sejbz a caiação anual que antes era muito 
regular. ^Os ediíicios públicos andara era perpetuo inver¬ 
no. A Sé Catedral, 0 mais primoroso edifício da Praça, 
está sem caiação interna nem externa - e 0 tecto da ca- 
Voi.xii : . 
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pela-mór breve terá o aspecto do jardim fronteiro dos 
Duques de Bragança! Vimos com horror raizes entre a 
parede do cruzeiro e o tecto: as paredes internas sujas 
€ salobradas. Tudo demonstra incúria e próxima ruina. 
Grande pena! 

Do arquivo paroquial desta freguezia, ficamos conhecen¬ 
do os bairros onde antigamente moravam os cristãos nela 
residentes. São êles os seguintes: 

Rua das Angustias. 

Dita da Igreja. 

Dita de Doler. 

Dita Chão de El Rey. f) 

Dita de Badrapor de Sima. (^''0 

Dita de Badrapor. 

', Dita do Tanque de beber. 

Dita dos Remedios. 

Dita de Ambavarim. 

Dita do Campo. 

Dita Vallado do Tanque de beber. 

Dita do Campo desta Igreja. {^) 

Os cadaveres dos fieis eram sepultados no cruzeiro da 
igreja na «Sala de homens e Sala de mulheres» (corpo da 
igreja),— no adro e terreiro da igreja (entre as duas an¬ 
tigas cruzes externas). 

Em conclusão registamos da freguezía dos Remediòs 
um voto de sincero agradecimento ao ex.®'e red sr. 
arcebispo-bispo de 'Damão pelo oferecimento do lindo 
tabernáculo da antiga igreja de Mazagão (Bombaim) á 
igreja paroquial. Depois de renovada a sua douração e 
os demais accessorios seus internos e externos, a ces¬ 
são procedeu a sua colocação no altar e foi usado para 
0 culto no dia II do corrente mês, festa de N. Sr.’^ de 
Eõurdes, celebrada por um dos membros da referida 
comissão, 0 exemplar e fervoroso devoto da mesma Virgem 
o sr. major reformado,. João Luis Torquato da Gama. 
Quer-nos parecer que esse sacrário fosse feito pelos francis- 
canos portugueses, muito antes da reconquista de Damão, 
em vista do que diz o extinto e eminente orientalista. 


(*) Esitas ruas são hoje desconhecidas. ' '■ 

(*j YiA^ Liv de obitos áo armo i8o8 da igreja dos Remedios. 
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Dr. J. Gerson da Cunha no seu livro The Origin of Bom- 
hay^ pg. 2o8. Numa carta que recebemos do niui rev. 
raons. C. Pera, vigário_ geral desta diocese em resposta 
a umas investigações históricas que fizemos acerca da re* 
íerida igreja,_s. revma. ilucidou-nos da seguinte forma«... 
Não^ ha dúvida alguma que a fundação da igreja da Ma¬ 
zagão remonta aos anos i 5 oo a VãSo». Como o am 
tigq morgadio de Mazagão remonta na sua ordem crono¬ 
lógica ao ano de i534 e ao facto dos portugueses teremi 
sempre no local onde habitassem as suas igrejas ou ca¬ 
pelas, puzemqs neste sacrario o referido ano. E assim' 
esta Igreja hoje possue entre outras preciosidades arqueo¬ 
lógicas, 0 púlpito de _S. Domingos, dois grandes quadros 
em relevo de S. Martinho_ (que aqui confundem com S, 
Jorge) e de N. Sr.’' da Piedade do colégio de S. Paulo 
(jesuita.s) e o altaiq da sacristia que era do quarto dos 
estudantes do referido colégio das Onze mil virgens, ce¬ 
dido a esta igreja pelo arcebispo primaz D, António Ta 
veira da Neiva Brum. (^) 

Damão. 


A. F. Moniz, 



(b Yid. «O Oriente Português», Vol. X, ipiSj .pgs. 244 ,, 
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Y\ Lourmço de Almeida^ filho do vice^rd da índia, D. 
Ux Francisco de Almeida, Hiescobriu» a ilha de Ceilão 
em i5ü5 ou ibofi, e desembarcando aí no porto de Co¬ 
lombo com pequena força portuguesa, fez construir um 
padrão comemorativo do facto e clemorou-se por pouco 
tempo; pode-se dizer que foi o primeiro governador da 
ilha. Cj 

Depoi.s da sua retirada dessa ilha, deixando ims poucos 
portugueses, os lusitanos, até o ano de i5i8, quasi que se 
não importaram da Taprobana, se não em levar anual¬ 
mente a sua afamada canela <icom qm Ceilão é rica, Um- 
íreebeku{^) 

Capitães (le Colombo 

i 5 i 8 - 2 (h-'D. João da Silveira Por ordem de D. Ma¬ 
nuel I, rei de Portugal, o vice-rd da índia, D. Lqpo Soa¬ 
res de Albergaria, de seu caminho de Lisboa a Goa, de¬ 
sembarcou no ano de i 5 i 8 em Colombo onde construiu um 


(b Nao temos prctenções de apresentar oorapleta esta serie de go¬ 
vernadores com datas das suas passes etc, ;para tanto falta-nos com- 
peíencia, tempo disponível e vagar necessário-e mais do que isso — 
acesso aos documentos daquele período— 1 5o6 a 1658 — pois no con¬ 
celho, de, Salseíe nao ha uma livraria pública ou particular que saiba¬ 
mos! Neste estudo servimo-nos unicamente áimas notas avulsas e 
truncadas, tomadas ao acaso, quando estivemos naquela paradisíaca 
ilha; parte delas, porSm, desvíou-se-nos na nossa súbdita retirada, por 
doença, de Colombo; esperamos, porlsso, que alguém em circunstiln- 
cias melhores complete a serie, 

Ç Síirros, Dec, í, liv. lo, cap. 5, e Couto V, lív. 1,5, 
p) I-íifmí/ns-canto IX, 14 , 


forte de taipa e colocou D. João da Silveira como co¬ 
mandante do forte e capitão de Colombo C). 

j 520 ' 22 —Lopo de %ito sucedeu a Silveira no comando 
em ^i 52 o^ e por ordem do vice-rei da índia, Diogo Lopes 
de Sequeira, reconstruiu 0 forte de pedra e cal. 0 

i 522 24-~Fernão Gomes de Lewos recebeu 0 comando 
^ das mãos de Brito no ano de í 522 e governou a ilha até 

!, OS fins de iSaq, quando teve ,ordem do vice-rei D. Vasco 

da Gama para demolir 0 forte e recolher c,om a guarni- 
i: ção, 0 que fez. 0 

Depois de demolir 0 forte de Colombo, honve um inter¬ 
valo cie cerca de 27 anos (i.')24«i55i) durante 0 qual a 
acção portuguesa estava entregue a iim fiitor e alcaide- 
wdr de Colombo. 0 

( 3 s feitores que governaram ne.sse tempo, foram: 

Nuno Freire de Andrade, 

Manuel de Queiroz, 

: , Pedro Vás Travassos, 

Duarte Teixeira, 

António Pessoa e 

Gaspar de Azevedo. (D 

Nos princípios de 1628, porem, 0 vice-rei da índia, 
Lopo Vás de Sampaio, enviou uma expedição de socorro, 
pedido, ao rei singalfis que era vassalo do rei de Portu¬ 
gal. A expedição era comandada pelo capitão Martíra 
1 Afonso de .Melo Jinsarte que pouco tempo se deteve na 

Hha.0 ■ 

Capitães-majores de Colombo 

iSSí-Si—I). João Henriques - 1 ). Afonso de Noronha, 
que vinha como vice-rei da índia, açidentalmente aportou, 
de seu caminho de Lisboa a Goa, na ilha, no racs de Outu¬ 
bro de i 55 o, e ai sendo iiiformaclo do.s negocios de Ceilão, 


P) Barm, Dec. IIÍ, liv. 2 , cap. 2 . 

P) /ífem, Dec. III, liv. 4 , cap. fi. 

(b iáí?m, Dec. III, liv. (j, cap. 2. 
f) Cy/tíí! Ulorary Ripister, 

(b Nao pudemos òbter a datíi dos governos de cada um deiea. 
(b Ikms, Dec. IV. liv. 2 , cap. 7 . ' “ 
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sabendo de yisu do seu deprovavel estado, fez construir 
uma fortdeza em Colombo e deixou como seu coman- 
te D. João I-Ienriques a quem deu o titulo de capitão- 
majcr áe Colombo. D. João governou a ilha desde o 
pHncipio do ano de i 55 i até i de Maio de i 552 , dia em 
que faleceu. (^) 

i 552 —Diogo de Melo Cotíiinho—Com o falecimento de 
João, 0 povo e 0 exercito escolheram para seu chefe, 
até á chegada da nomeação do vice-rei, a Diogo de Melo 
Goutinho. (^) 

i 552 - 3 -D, %iarfe Deça-Como chegasse a noticia do 
falecimento de D, João ao vice-rei, êste nomeou para o 
cargo de capitão-major de Colombo a D. Duarte Deça, 
que ao tempo estava no comando duma náu no porto "de 
Colombo, 0 qual tomou conta do seu alto cargo em íins 
de Setembro de í 552. (®) 

j 553 - 5 —Fernão Carvalho— k nomeação de D, Duarte 
não foi do agrado do povo e do exercito, que o depuseram 
e prenderam, no ano seguinte, escolhendo para o substi¬ 
tuir a Fernão Carvalho que era ao tempo alcaide-mór de 
Colombo. (*) 

i 555 - 5 g—Âfonso Pereira de Lacerda—QMuáo chegou 
a noticia da sobredita deposição ao vice-rei, êste nomeou 
desde logo; a Afonso Pereira de Lacerda que chegou á 
ilha só^ em Abril de i 555 e tomou as redias do governo 
das mãos do alcaide-mór e governou Ceilão até iSbq em 
que foi recolhido. (®) 

iSSg-ôo — D. Jorge de Meneses ^aroche — Na reti¬ 
rada de Lacerda foi nomeado capitão major de Colombo 
D. Jorge de Meneses que governou a ilha cerca dum 

ano. 0 


5 CoKío, Dec. VI, Hv. 9, cap. 18. 
iííem, Dec. VI, lir. 9, cap. iq. 

( 3 j iííflm, Dec VI, liv. 10 , cap. B. - . ' 

P) /iífíín, Dec. VI, liv. io, cap.. 12. 

C iiflm, Dec. VII, liv. I, cap 7. 

f) p. Jorge tomou 0 .sobrenome itBamhe depois de conquistar 
Barocheem 1547. 

(A Couto, Dec, VII, liv. 6)Cap. 7, ^ ^ ^ , 



* 
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i 56 o~ 64 ~-‘^alta{ar Guedes de Sousa—-O vice-rei fez 
recolher D. Jorge e nomeou para 0 substituir a Baltazar 
Guedes de Souza, que chegou á ilha só em fevereiro de 
i 56 i e assumiu 0 timão do govêrno. 0 

1564- 65—Pedro deAtaide Inferno(i)—Smáo Tocohiáo 
Sousa foi despachado Pedro de Ataide que governou a 

ilha cerca dum ano. O 

1 565 - 68 —Diogo de Melo— O vice-rei D. Antão de No¬ 
ronha nomeou Diogo de Melo em sustituição de Pedro 
de Ataide, e 0 novo capitao-major de Colombo e governa¬ 
dor de Ceilão chegou á ilha e tomou conta em Abril de 
i565.e) 

iSdS-jo — D, Fernando de Monroy — Nâo consta que 
este fidalgo castelhano, que 0 vice-rei D. Luis de Ataide 
escolheu e nomeou para governador de Ceilão, tivesse 
chegado á ilha e nela governado. 0 

i5'J0~'J2 — Diogo de Melo Coiitinho (‘’) Embarcou de 
Goa para Ceilão nos fins de úno para governar a 
ilha. («) 

jSp-yS-D. António de Noronha-O vice-rei da índia 
D. António de Noronha nomeou para sucessor de Gou* 
tinho a D. António de Noronha, que talvês era sen afi¬ 
lhado, 0 qual sam de Goa em i de maio de 1572. (’) 

iSgS-jS—Fernão de Albuquerque 0 —Não consta dos 
anais quando fosse nomeado ou tomasse conta do coman¬ 
do, nem por quanto tempo governasse; consta, porém, do 
seu epitáfio que «era capitão de Seilão na era de iSjSn, 0 


(h 6 'o«ío, Dec. VII, liv. 9 , cap 10 . 

F) Idem, Dec, VII, liv. 10 , cap. iq. 

0 Wem, Dec. VIII, cap. 7 . 

(fi Idem, Dec. VIII, cap. 23. 

[ój Alguns escritores julgam que Diogo de Melo e Diogo dé Melo 
Coutinho é uma e mesma pessoa, que governou a ilha desde i .''65 a 
72 e que Monroy nunca chegára a Ceilão . 

(®) Couto, Dec. VIII cap. 32. 

Ç) Idem, Doe. IX, cap. n. 

(*) /iem, Suj)to. Dec IX, IO, 16 , 

0 DescripçSo Geral e Histórica das moedas, eíc.—III, 2 o 3 - 4 . 
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Talvez teria ocupado o lugar interinamente durante os 
tres anos. 

i5jS--83-Manuel de Sousa Coutinho-Suceàm ao pre¬ 
cedente no governo da ilha.'/) 

i583~QO—João Comia de SBrito—0 vice-rei D. Fran¬ 
cisco Mascarenhas nomeou para suceder a Coutinho no 
governo da ilha a João Correia de Brito que provavel¬ 
mente embarcou para Ceilão nos fins de setembro de 
i 583 . (s*) 

gi SlmU de^ IMto — Tomou conta do governo 
em iSpo e foi muito infeliz no seu regimen, pois teve de 
arcar com a rebelião do exercito e povo e por isso foi 
siibstituido pelo vice-rei no ano seguinte. (®) 

i5()i-g4~-Pedro Homem Pereira ^ Logo depois de as” 
sumir 0 governo de Ceilão, subjugou a rebelião e marchou 
contra o rei singáles, ocupando-se todo o tempo á frente 
do seu exercito no interior da'ilha. 

Capitães-generais de Ceilão 

^ r5g4-Pero Lopes de 5o«síí— O vice‘rei da Indía Ma- 
u'as de Albuquerque,_tendo conhecimento dosnegocios da 
ilha, onde o seu capitão Homem Pereira estava no inte¬ 
rior com urna expedição, despachou um contigente sob o 
comando do capitão Pero Lopes de Sousa, recomendan¬ 
do-lhe que assumisse as redias do govêrno com o titulo de 
capitão-general das conquislas de Ceilão. Sousa cora bem 
equipada expediçgo partia de Goa era abril de i5r,)4 e 
chegou no mês seguinte a Ceilão, onde tendo comandado o 
exercito, foi vitima duma bala inimiga no.s fins do mesmo 
ano, (®) 


(^) Couto, Dec. X, liv. 1, can, 7 , , 

(^i Idm, Dcc. X, Jiv. 4 , cap. 5, 

('*) Meiro~-Fatalidadc. íhstorica da ilha de Ceilão- 7 . 
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i5g4~j6i2-‘p, Jeronimo de Â^epedo — Peám Homem 
Pereira, que ainda então continuava na ilha, escreveu ao 
vice*rei_ sobre a tragica morte de Sousa, e em sua suces¬ 
são 0 vice-rei nomeou D. Jeronimo de Azevedo, que ao 
tempo se achava no Malabar, donde partiu imediataraente 
chegando a Colombo na vespera do Natal de iSgq, (i) 

1612-1614—^. Francisco de Meneses Roxo-depois de 
18 anos de govêrno em Ceilão, Azevedo foi nomeado vice- 
rei da índia e para tômar conta deste alto cargo, embar¬ 
cou nos fins do ano 1614, deixando como seu sucessor a 
D Franci.sco de Meneses Roxo. 

1614-16—Manuel Mascarenhas Homem—Ttnúo havido 
queixas contra 0 govêrno de D. Francisco, 0 vice-rei despa¬ 
chou em maio de 1*114 a Manuel Mascarenhas Homem 
para 0 cargo de capitão-general de Ceilão, 

i 6 i 6 - 18 —p. Nuno Abares Pereira—Fm março de 1616 
chegou a Ceilão como capitão-general D. Nuno Alvares 
Pereira. (^) 

Governadores de Ceiião 

1618 - 20 —Constantino de, Sá e Noronha—Foi nomQ&áo 
primeiro governador da ilha, G) sem 0 titulo de capitíio. 

1620-20—Jorge de Alhquerqúe. (®) 

l 6 'i 3 - 3 o - Constantino de Sá e Noronha~Foi nomeado 
péla segunda vez e a sua nomeação foi bera recebida pelo 
povo. Logo depois de chegar á iíha cm 1623,fez construir 
alguns fortes, e tentou várias expedições contra os reis na- 
tivoS; na última foi morto pela covarde traição dos seus 
comandantes .singaleses, a 20 de agosto de, 1 63 o, 0 , 


P) Vida de Phtias do Albuquerque— 24 .. 

(**) Liuros das Monções., etc,. 

(3) iÍMWTO, Dec, XIII. 
f) Ribeiro, cit. 

j5 _jO) Perdemos as notas referentes aos anos de 16 j6 a aS. 
f) Ribeiro, cit. . ■ 
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1630 - 31 — Lancelote (Lançarote ?) de Seixas — Com a 
morte de Noronha e até á chegada do seu sucessor, no¬ 
meado pelo vice*rei, governou interinaraente a ilha Lance- 
loíe de Seixas. (^) 

1631 - 35 -^ 0 . Jorge de Âlmeida — Quando a noticia da 
fatalidade de Noronha chegou aos ouvidos do vice-rei, 
êste nomeou para o govêriio da ilha a D, Jorge de Ah 
meida, que só em 2 i de outubro de i 03 i pôde assumir o 
cargo. (‘‘‘) 

1635-38 — D. Diogo de Melo — Sucedeu a Almeida e 
faleceu num lugar do interior da ilha, onde o seu exercito 
foi disiraado pela fome. (®) 

163o-4o -B. António Mascarenhas — O governo de D* 
António Mascarenhas que sucedeu ao infeliz Melo, foi 
cheio de guerras e derrotas, e como nao era um homem 
de acção, foi demitido pelo vice-rei, e substituido por seu 
irmão mais novo, D. Filipe Mascarenhas. (^) 

164 o~ 45 - 'B, Filipe Mascarenhas—F ãsl militar corn co¬ 
ragem e tino administrativo; governou a ilha cerca de 
cinco anos e no fim dêste período foi promovido a vice-rei 
da índia. (®) 

1645 - 53 ^Manuel Mascarenhas Homem-J), Filipe en¬ 
tregou as redias do governo ás mãos de Manuel Mascare¬ 
nhas Homem, que tinha chegado de Goa, nesse tempo, 
com uma expedição, nomeando-õ governador da ilha. 
Estava velho, governava Geilão pela segunda v.ez e como 
era falto de energia, o povo e o militarismo olhavam-no 
mal e aproveitando qualquer ocasião o depuzerara e pren¬ 
deram; foi escolhido para governar interinamente, até que 
houvesse nomeação superior, Gaspar Figueira de Gerpe (®), 
descendente de mãe singalesa e pai português. 

1663 - 66 —Francisco de Melo de Castro —O vice-rei da 
índia, conde de Óbidos, ficou informado do que se pas- 


(') Farky Sousa, 
n—f Ribeiro, dl, 
O Kmx, 177 , 
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sava em Ceilão e despach<ar governador a Francisco de 
Melo de Castro, que chegou nos fins de maio de i 653 . C) 


1655 - 56 — António de Sousa Coutinho — k i8 de maio 
de i 655 chegou á ilha o sucessor de Melo de Castro, An¬ 
tónio de Sousa Coutinlio, que em menos dum ano, a 12 
de maio de i 556 , teve de capitular com os holandezes en¬ 
tregando-lhes 0 forte de Colombo, pãssando em acto con¬ 
tinuo com 0 exercito, artilharia e portugueses para a ilha 
de Manar, ao norte de Ceílao,, para onde transferiu a sede 
do govêrno da ilha. C) 

1656 - 58 -António do Amaral de Meneses. — Qnmào 0 
forte de Colombo passou ás mãos dos holandeses, estava 
no comando da força António do Amaral de Menezes que 
virtualmente governou Ceilão, até os fins de Fevereiro de 
i 658 , quando, estando no comando da forca contra os ho¬ 
landeses, foi morto no campo de batalha. (^) 

1658 -João de Melo de Sampaio. —Com a morte de 
Menezes, Joao de Melo de Sampaio assumiu 0 comando 
da força portuguesa, e tendo sido mal sucedido nas bata¬ 
lhas contra holandeses e falto de provisões e munições, 
rendido pela fome, capitulou entregando a ilha de Manar 
e toda a ilha de Ceilão aos holandezes a 24 de Junho de 
i658,(^) 

Raia, Março de igifi. 


B. C. Tavares de Mello 


íq Ribeiro, cit. 

(4 Ribeiro cit. e Baldoeus, cap. 24 a 29 . 
p)e P) Ribeiro dl. 
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( 1871 - 1886 ) 


—.•■■K+»- 

pag. 8 do ultimo volume sahiu um arti¬ 
go do sr. (.larlos A. Pereira Bacelar, anti¬ 
go e, prestante funcionário superior dos 
correios desta provinda, liiledclo a 3o de [ 
março do corrente ano, sob a epigraie — r 
Emissão dtí sêlos posiaes indofortuf^nícses 
desde iSdj até /^iJ-^limitando-se a este | 
período as suas informações, porque—se- 
giindo disse em iinia nota — as anteriores 
emissões desde í (871 até 1 88(3 tiolunusi^^^^^ i, 
mencionadas na Memória hisiorico^mKh :• 
mica dos correios de índia Portuguesa, por > 
nòs escrita em 1887 e publicada na Im¬ 
prensa Nacional desta cidade em i88g. 

Tao curioso artigo despertou atençíio entre os 
filalelistas, não só aqui e em Portugal, mas ainda 110 : 

estrangeiro. Tem sido muito procurado 0 fasdciilo 
dos n,“" 1 e 2 da serie de 1914, desta revista, e con¬ 
juntamente a citada Memorta para a completa noção 
de todas as emissões. Esgotou-se, porém, inteira- 



mente a edição do nosso trabalho, embora tivesse 
sido também publicado em Lisboa, no ano de 1892, 
como um dos documentos do magnifico relatorio de 
i 5 de janeiro de 1891, do governador geral deste 
Estado, general Vasco Guedes, relatorio cujos exem¬ 
plares igualmente são já raros. 

Eis 0 motivo por que, para satisfazer a pedidos 
que nos tem sido dirigidos, transcrevemos em seguida 
0 que, sobre as emissões de 1871 a i88íj, se lê 
naquela Memória : 

í 

«Um dos mais notáveis melhoramentos realisados 
na reforma de 1871, foi a introducção e admissão 
dos sellos postaes, cuja origem se deve, segundo re¬ 
fere rar. Alphonse Esquiros, a ura curioso incidente 
oceorrido no presente século, embora haja quem 
assegure ter sido esta invenção, que apresenta incon¬ 
testavelmente todos os caracteres de moderna, já 
conhecida na França ha mais de dois séculos (^). A 


(1) Vide 0 cit. Dictiúnnaire por Larousse, verli. Timbnt-PosUs, Na 
Inglaterra a franquia da correspondência por meio de selos foi intro¬ 
duzida por sir Rowland Ilill de Kidderminster (Nota da Miimoria). 

Sobre este mesmo assuntó dirigímos em i5 de m_aio de i 8 gi uma 
carta ao conselheiro Guilhermino de Barros, então Director Geral dos 
correios, telegrafes e feroes no Ministério das Obras Publicns,^ que 
muito havia apreciado a nossa Meinoría, a seguinte carta que foi pu¬ 
blicada no jornal M Colnnia Gima, de Bombaim, n.“ 8 de ú de maio 
do mesmo anno ! , 

, Em, maio do amio passado abriu-se em Londres, sob a 
presidência do duque de Edimburgo, uma exposição internacional 
de estampilhas postaes, cujo valor fora assegurado por uma soma de 
dois milhões e meio de francos, celebrando-sé ao mesmo tempo o cin- 
Goentanário da introducção do sSlo postal na Inglaterra. Por essa oc- 
casião, e mesmo antes da exposição suscitou-se ata imprensa ontje os 
philatelistas um caloroso debate ácerca da prioridade da invenção da 
estampilha postal (adMtfre posíag’e geralraente attribuida a 
sir Rowland Hill, o grande reformador doa_con'eios do Reino Unido, 
que, por este titulo, tem a sua estatua, radiante de gloria, em frente 
aa Bolsa de Imndres, e cseu busto, em plena apotheose postal, no 
interior dum dos nichos da abbadla dc Westminster. 

0 creador da estampilha postal, adoptada cm 6 de maio de 1840 nS' 
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citada portaria de 12 de agosto de 1871 mandou 
emitir estampilhas do valor de 10,20, 40, loo e 200- 
réis com as cores, respectivaraente, preta, encarna¬ 


da, azul, verde e alaranjada, e com as designações 
Semço Postal — Índia JPortugiie{a, Os desenhos 
para estas estampilhas foram feitos pelo engenheiro 
Assa Gaslel-Branco, as chapas pelo ferreiro Goinda- 


Inglaterra e sucessivamente por outras nações (em Portugal no anno 
de 1852), iiSo foi sir Rowland Hill, mas um pobre livreiro de Dundee, 

James Chalmersdiziam uns e dentre estes destacava-se preemi- ■ 

nente mr. Patriclc Chalmers, filho daquelle livreiro e membro da. 

Royal Bhtorkal Society, de Londres, 0 qual com uma tenacidade il 

rara, unica, própria dos escossezes e extraordinária na sua avançada f 

idade de 52 annos, procurava, despendendo-se em longa e trabalhosa i 

labutação e pesquisando documentos cora a perseverança dum explo¬ 
rador da negríssima África, fazer restituir ao aufrr de seus dias 0 
mérito de tão utilissiniq invento, que conta actualmente mais de cem 
miltypos. 

Por outro lado, reinava sádia a tradição consagrada pelo tempo e 
pelas honras tributadas a sir Rowland Hilfi produzindo e radicando , í,' 

dia a dia g sentimento de adminição, que, não ráro desacompanhada 
de critério, auréola certas celebridades. Publicava-sé que a sociedade 
philatelica de Londres, após,activas investigaç 5 e.s e cuidadoso exame ' 
de documentos originaes, tinha, ha muito, decidido por unanimidade 
que as pretensSes de Patrick Chalmers eram carecidas de funda- 
noento; - que sir R. Hill fôra de facto 0 inventor da estampilha pos¬ 
tal, tendo cedido 0 invento ao livreiro James Chalmers: — e fazia-se 
notar no Pcstman Rooms os specimens dos sellos propostos por James 
Chalmers, os quaes junto com muitos outros subraettidos era iSJg 
por quasi .ío pesíoas, a convite do governo, de Sua Magestade Britâ¬ 
nica, tinham sido considerados sem valor e regeitados pelas autori¬ 
dades, 'Afirmava-se mais que sir Rowland Hill, no seu relatorio pres- ^ 

tado em i 3 de fevereiro de 1 83 ? á comissão do inquérito do serviço: 
postal {Comissioners of.Post O^ice Inquirf) já havia indicado 0 uso 
das , estampilhas postaes adhesivas e não adheslvas, ao passo que 
James Chalmers declarára no seu projecto .impresso e nas suas cartas 
ter apresentado sua estampilha em novembro de 1837. Com estas : 

duas datas, julgava-se indiscutível a preferencia em favor do eminente 
mmistro^dos correios. 

Tudo isto parecia concludente e supoz-se, terminada a controvérsia, 
que,por algum tempo alimentou a attenção dos estudiosos, adquirindo 
uma, importância não inferior ás questões do bacillo dO: KQch,,,da 
navegação aérea,:, da polvora sem fumo e de tantas outras que, por 
estes tempos, teem ocupado a curiosidade publica, .Mas Patrick 1 

Chalmers não desc.ansou: continuou a gastar todo 0 seu, fluido ner-^ 
voso na aturada tarefa que se impuztra com afinco, — a diligenciar 
conseguir por todos os meios,, a reivindicação do nome e, gloria patef-) 
na,: para, que, fossem restituídos ao humilde livreiro de Dundee as es¬ 
tatuas ,e honras que — dizia sir Rowland Hill lhe havia roubado, i 

A este empenho dedicára todo 0,seu tempo ,e todos os seus dísver L 

los, sem atender a trabalhos e a gastos, publicando memórias, dirigim: 
do cartas a jornaes, excavando arquivos, mantendo assidua correspon--:', 
dencla com tod3S'.as sociedades .plfilatelicas do universo.: — Em,uns I 


enconmou absoluta indiíferença; ouvira murmurar em redor-basta- 
nos a estampilha, pouco nos importa 0 seu inventor. _ Outros riam-se- 
do pobre velho, e 0 ,apontavam como um maniaco furioso, um Gham- 
bert da franquia postal que reclam.asse logar em Bicdtre. 

Tudo isto, porém, não 0 demoveu da sua denodada lucta ; Patrick 
Chalmers não parou na sua trajectoria e o^bora exito veio coroar a 
sua infatigável devoção filial, como se vae vêr. 

Morrêra-lhe uma irmã octogenária e entre'os papeis (Lesta-_ encon¬ 
trou cartas de funcionários, de ministros e do propriosir R. Hill agra¬ 
decendo a James Chalmers, a sua Idea da estampilha posta) e annun- 
ciandoque ia ser adopCada e submetida á sancção do Parlamento. 
Colligindo esses aiitographos Patrick Chalmers acaba de publicar ura 
folheto de 24 paginas sub a epigraphe-^TÃe ctdksivc postage stamp, 
que se pode dizCr o hyrano da sua vitoria filial, folheto em que se 
vêem os facsimiles das cartas, de uma prova irresistível a qualquer 
objeccão. E pode-se dar por dirimido 0 pleito. 

Ao"cabo de incessantes labores de 20 anos, 0 bom filho do livreiro 
alectence alcançou restaurar para seu pae a honra da invenção do 
sêlo postal e apêzar de solidez da mármore ou do bronze, a estatua 
de sir Rowland Hill tem de curvar-se diante da evidencia feita pela 
pequena brochura de mr. Patrick Chalmers., 

A relação de toda esta persistente campanha, encetada por um filho 
para honrar a memória paterna, representa um drama humano com¬ 
parável pelo assumpto ao Hamkt de Shakespeare, com a differença do 
heroe ser menos enigmático, mas quiçá mais grandioso do que 0 prín¬ 
cipe de Dinamarca; e o epilogo a que se pode applicar sem contesta¬ 
ção—í* parva licet componere magnis—p. palavra com ijue 0 duque 
de Welhngton apreciou 0 esplendor belÜco da batalha de Waterloo, 
vem justificar no curso dos estudos modernos a verdade da sentença 
dum safeo critico da actualidadeque a historiaj com os documen¬ 
tos que se tem descoberto e se vão descobrindo durante 0 século, tem 
de experimentar notáveis modificações na essencia e na philosophia 
dos factos. . 

Creio bera que v ex.» tem conhecimento do que acabo de referir 
sobre 0 autor do sêlo postal; e, se tomo a liberdade de dirigir a y. 
ex.> estas breves linhas, é por um motivo bem simples: - para pedir 
a V. ex.“, que com palavras de tauito louvor honrou a Memória Ms- 
torico-economica da Índia Portuguesa^ por mim escripta de ordem do 
governo em 1887 , se digne mandal-as inserir no logar competente 
dessa Memória, como um acrescentameuto á nota, (^) a pg. 5o, quando-^ 
a Direcção gerai dos correios, ao digno cargo de v. realise a pu¬ 
blicação, que tenciona fazer, da Memória 'histórica dos correios ultra-' 
marinos... .» : , , < 
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Z(), da extinta guarda municipal, e a impressão por 
Silvestre de Sousa, compositor*mór da Imprensa 
Nacional, ora aposentado. 

Ism 3 o de outubro de iSyi mandou-sc facturar 
na mesma Imprensa estampilhas de c( 3 r roxa, e do 
valor de Soo, 600 c 900 rcis™e em 16 de janeiro de 
1875 as de cor carmesim, dc i 5 réi.s, no intento de fa¬ 
cilitar a cobrança antecipada dos portes domiciliários, 
em conformidade da reformo ordenada era 23 de ju¬ 
lho de 1874, de que mais adiante se tratará. 

Continuaram essas estampilhas a circular até que 
á administração geral dos correios de Goa participou 
mr. . 1 . B. Moens, da Bélgica, redactor do perioclico 
Imbre-Poste e autor dc varias publicações sobre os 
correios, que ura tal Creichmann, de Dresde, havia 
falsificado as estampilhas da índia Portuguesa. Em 
consequência, 0 governador geral Tavares dc Almei¬ 
da mandou, em portaria de lõ de maio de 1877, 
alterar os cunhos existenteS; conservando todavia as 
mesmas cores, mas acrescentando apenas uma estre¬ 
linha por cima da indicação do numero de réis, e 
uma pequena linha horisontal por baixo da mesraa 
indicação. ^ Foi fixado 0 praso de qS dias a contar 
de I de junho cm que entraram em circulação os 
sellos alterados, afim de se recolherem e trocarem 
na contadoria geral os do cunho antigo que foram 
invalidados. 

^Mas taes sellos duraram apenas doismezes. Desde 
i 5 de julho foram postos em curso, por portaria de 
25 de julho antecedente, os que vieram do reinOj do 
valor de 5 , 10, 20, 25 , 40, 5 o, 100, 200 e 3 oo réis, 
correspondendo a estCsS preços as côres preta, ama¬ 
rela, amarela-escura, carmim, azul, verde, violeta, 
siene-crua, e roxa. Estas côres foram alteradas para 
as estampilhas de 10, 25,40, e 5o réis ~portaria de 
de junho 7 de 1880 ~ pelas seguintes respectíva- 
meiite: verde, violeta-escura, amarela e azul, 
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Acontecendo faltarem dessas estampilhas recebi¬ 
das do reino, mandou-se aproveitar as anteriores (de 
1877) retiradas da circulação, do valo.r de lo e 20 
réis em numero de 24.500, imprimindo-se nas pri¬ 
meiras 0 algarismo 5 a côr vermelha e nas de 20 0 
mesmo algarismo á tinta preta, tudo em caracteres 
estreitos ■— corpo 20 perfilado da Imprensa Nacional 
“portaria de 21 de março de 1881. Um raez de¬ 
pois, tendo-se ainda esgotado essas, aproveitaram-se 
os sellos fabricados era 1871 e iSyS em numero de 
85 . 000 , do valor de 10, i 5 ,20 e 40 réis, imprimin¬ 
do-se á tinta vermelha 0 citado algarismo 5 nas de 
10 e 40 réis (côr preta e azul) “ e á tinta preta nas 
de i 5 e 20 réis (carmezim e encarnada). 

Celebrada em 1880 a convenção raonetaria entre 
•os governos da índia portugueza e ingleza em con¬ 
formidade do artigo V do tratado luso-britanico de 
26 de dezembro de 1878, foi necessário subordinar 
paralelamente á nova divisão de moeda 0 preço das 
estampilhas, e as.sím se fez desde i de maio de 1881, 
acrescentando nas estampilhas existentes, vindas do 
reino, uma carimbo especial á tinta preta cora os se¬ 
guintes dizeres; réis—i, 2, 4, 

■e 8 tangas. Posteriormente vieram de Portugal estam¬ 
pilhas cora a designação Taqueles preços e entraram 
em circulação desde 1 de janeiro de 1882 pela forma 
seguinte: de real, 41/3 réis, 6 réis, i, 2, 4, e 8 
tangas correspondentes ás seguintes côres: preta, 
verde-escura, verde, carmim, azul, roxa, côr de la¬ 
ranja. 

Em i 885 por não serem suficientes para 0 consu¬ 
mo os sellos de franquia existentes, de 4V2 réis e 6 
réis, mandou a Junta da fazenda publica factural-os 
sob a direcção do engenheiro Assa, sendo os primei¬ 
ros de côr verde-azeitona, que' foram emitidos em 
20 de agosto, e os iiltimos de côr verde em 17 de 
outubro, cora os mesmos dizeres adoptados em 1871. 
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Finalmente, tendo-se recebido da metropole estampi¬ 
lhas de diversos valores, foram postas em circulação 
por portaria de 28 de abril de 1886, e são da des- 
cripção seguinte : 1 Va real, côr preta —4V2 réis, cor 
&iene queimada — 6 réis, verde — 1 tanga, carmezim 
— 2 tangas, azul—4 tangas, violeta —8 tangas, côr 
de terra. São as que actualmente estão em uso.» 


J. A. Ismael Gracias 
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Da fialerlã Lapidar do liiseii'da Mia Portuguesa 
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dicam 0 volume e os outros a respectiva ■pagilia. 

A ' 
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de Souza (D.). 
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Gliristovain Brocliado e seus herdeiros—IV, 160. 
CapSla— 1 ,584 — Vide D. Ânna 9ereira de MeS' 
quita., Luís da Cosia Lobato, Capitular e Irmãos da 
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Couraça do fone de S. Braz — 1 ,21 3 . : 
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/ro —1,87, 

„ Filipa Bois (Rodrigues) e seus herdeiros-ll, 334. 
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JMagalhães e seus herdeiros — 1,87, 
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Francisco Alvares (ourives) e seus herdeiros—IV, 
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Francisco Rois (Rodrigues) de Carvalho (Pe.)- 

111,214. 

Francisco Rois (Rodrigues) de Oliveira e sua mu*. 

Ihet Ursula da Costa--L 114. 
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HierqimodeAraujo-i, 2 i3. 
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HOSpM Real de Goa — I, aSy. 
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Ignêjde iGllo Pereira (D.)-1,212. 
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IriílàOS e Irmãs da confraria dos Milagres — 

IÍU77. 

^ ■ ã 

Joanna de iSBYBdO (D.)~ Vide I), Femando e D. 
Garcia de Mõroi. 

Joanna Freire (D.)—Vide Lms Montem da Costa 

(Dr.). 

Joanna Freire DlnJrade, mulher de Gonçah Bor -, 
ges Fe/oso—T 424. ^ 

João Gfomes-ni, 347. , 

João GfOmeS~Vide Maria Nohre. 

João lenexes-vide, Gonçah de Menem. 

João delello de As0Y8do-i, 86 e i 53 -iíl 
346. , ’ 

João Monis D’ilineida e sua mulher e herdeiros 
~IV, 461, 

Joio Simões de CamlIlO -Vide Vwknte é 

Àraujo de PoÁva. 

Juliana da Silva 0 seus herdeiros—II, 180. 

JL 

Leonardo de Oliveira d’llineida-i, 425, 

_ Lopo Gomes d^lLreU e Lima e sua mulher Fran~ 
cisca da Costa (D.) e herdeiros—IV, 201. 


LuiS llvares e sua mulher e herdeiros -“IVP462. 
LUiS da Costa LoPatO ,e sua mulher Ânna Perei¬ 
ra de Mesquita e herdeiros—í, 214. 

Inis Monteiro da Costa (Dr.) e sua mulher d, 
Joanna Freire—l, 87. 

M 

Manuel Dias Couta (mulher de... )-ív, 463. 
Maria Dias DMmaral—Vide Domingos Luís Seco, 
Manuel Fernandes da Roclia e sua mulher.... 
Gaivão. .í, 425. 

Manoel Freitas de Macedo e sua mulher d. »- 

riana Soares e seus herdeiros—1,86. 

Manuel Leitão de Indrade-Vide Francisco Ma¬ 
nuel Fessanha Coutinho. 

Manuel Mendes e sua mulher FlUark Francisca e 
herdeiros ™IV, i 58 , 

Manoeí Mendes Munis-L 495* 

Maria KOPre, mulher de João Gomes e herdeiros— 
111,347. 

MatLeUS de Cegueira e seus herdeiros-ni, 215 e 
348. ■ 

Mariana Coares (D.)—Vide Manoel Freitas de Ma-^ 
cedo. 

N' 

liGOlau Pinto e seus herdeiros-IV, 462. 

O 

Olivier Simon LePon, Bispo titular de Metolopolis 
—n,8iei35. 

Pedro MasGarenlias(D.)-i, 637. 

Pedro de Couna (D.)-in, 478. 
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Pero Diiaral Pimenta (Dr.j - vide de 

Amujo de‘JPaim. • 

PGPO. Pires (cirurgião)-^IV;84. 

Portal comemorativo da aclamação de D. JoãO' 
IV-~I, 256 . 

u ■ 

R 0 Ç[II 6 D’lrê§ e seus herdeirosrr-lV, iSy., 


■ M 0 MÜ-m, 75 . 
Sel]astião(iaFon§eGa-iv, 462 .’ , 

■ Símãc Fernandes e seus herdeíros^IV, 462. 

u 

UrSllla da COSta^^Vide Francisco Roís de Olipeirã, 

■y 

_ FasCO LlliS CoiltinllO (D.) e sua mulher D. 
císca Ánna de Lencastre e herdeiros—IIÍ 145 

Woriaí. hViáe Afonso Gomes 

Yiolante de Mujo de Paiva, mulher de Mo Si¬ 
mões de Carvalho e do Dr. Fero d^Amaral Pimenia, 
e hei'deirosr-I, 88. 

X 


Pangim, 


D.G. 



(Continuação da pg, 52) 


Secrotariaa de Estado sua nova for» 
mano Reino.. 

Secretaria de Estado dos Negooios 
da Marinha, e dominioa ultrama¬ 
rinos dela se desanexa o conti¬ 
nente doBrazil.. 

Secretaria da índia a ela pertencia 

0 liügua dÁlfandega. 

Secretaria do Estado onde faltam 
muitos papeis, e ordens, que se 
diga quais foram os V. Reis, que 
os não entregaram, e quais os,. 

que faltam...... 

Secretaria do Estado Ordens en¬ 
contradas, que ali houverem se 

remetam....... 

Secretaria do Estado remetem-se 
60 livros dos que nela existiam, 
ficando as copias dos tratados 
com os Régulos, as do Padroado 
Real do Convento de 8 t." Moniea 
e algumas resoluções para os ca¬ 
sos ocorrehtes, e que pelas novas 
ordens se não providenciara, e al¬ 
gumas noticias das Terras d’A 8 Ía 
que parecem interessantes...... 

Secretaria do Estado, suspende-se 
a execução da ordem de se reme¬ 
terem a Lisboa os livros das or¬ 
dens, e que os 60 que já tinham 
ido, se tornaram a remeter a &oa 


Dia Mês Ano N.® Folhas 


17 Abril 1737 107 350 

28 Julho 1736 107 361 


Vide BraaiK : 

Março 1605 6, 37 

SüFeveiciro 1715 81 78 

13 Abril 1723 89 322 


10 Fevereiro 1774 152 68 

21 Abril 1777 157 256 


mas não vieram 

Secretaria do Estado, confirmação 
da maneira de prover os seus ofi- 

2 Abril 

,1778 

159 

347 

ciais.•.. 

Secretaria do Estado, notáveis fal¬ 
tas, que existem nos seus Livros 
competentes; e o mesmo acontece 

12 Abril 

1737 

107 

63 

na Torre de Tombo... 

Secretaria do Estado providencias 
relativas á guarda e segredo do 
seu Arquivo, e regulação do seu. 

8 Março 

1799, 

178 ; 

240 

competente expediente íb...... 

27 Fevereiro 

i 8 ir 

191 i 
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Se 


Dia Mü3 Ano N*" Folhas 

Secretaria do Estado continue como 
até agora a dirigir as cartas do 
oGcio expedidas pelo V. Eei aos 
Brigadeiros eom a mesma forma- 

. Vide Brigadeiros, 

Secretaria do Estado. Vide Lingua da Secretaria do 

Estado. 

Secretaria do Estado, aumenta-se 

0 ordenado dos seus .oficiais. Vide Oficiais du Secretaria do 

„ , Estado. • 

Secretaria do Estado sobre nele 

serem nomeados os offieios. Vide Ofícios para a Corte, 

becretaria do Estado nela se emen- ! 

de 0 formulário das cartas do Ofi- 

ciais dos Contos .. Vido Oficiais dos Contos, 

becretaria do Estado. Vido Secretaria do Estado. 

becretaria do Estado. Vide Governador que &i, 

Secretario baja-o em Macau, e o 

modo de sua nomeação. 20 Setembro 1710 7(1 Hl 

becretario do Conselho do Ultra¬ 
mar, acha-se a formalidade como 

e3erev_eao V, Kei. 17 Abril 1733 102 302 

becretario do Conselho do Ultra¬ 
mar, vê-se aqui a formalidade 
como escreve ao Becretario do 

Estado da ludia.. 5 Abril 1727 05 060 

Secretario do Conselho Ultramarino, 
se lhe paguem as Propinas de 

, Fazenda, que so lhe devera ..... 10 Abril 1778 1,50 7 

Secretario do Estado do Brasil pelo 
Cap. 9 “ gosa das mesmas hon¬ 
ras do da jndia; pede-se-llie fa¬ 
çam continências militares, eto- 

nha assento de conselheiro do : 

Estado, como se fazem, e temo 
da índia: e se informa que assim 

se pratica na índia por estilo.. 23 Fevereiro 1745 118 153 

becretario do Estado entrega todas 
as Cartas que forem na Via, e 

cobra recibo da sua entrega..... 6 Fevereiro 1589 3 340 

becretario do Estado tome cuidado 
em se entregarem todas as liartas . . v 

que forem d’El-Ilei, e se iiâo for' 
copia de alguma, o V. Kei a 
mande pedir á pessoa a quem for 
dirigida, ou abra a Via, mas a 

mande sempre entregar........ 22 Fevereiro 1597 4 754 

becretario do Estado é obrigado a 
responder pelas Cartas d’El-Eei 

para as Cidades, e Particulares. 24 Dezembro 1633 19 162 
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Se 

Dia Mês Ano lN.“ Folhas 


Becretario do Estado terá em seu 
poder, e de baixo de sua chave 

^ as Instruções, e Cartas d’El-Rei. 3 Março 1598 2 464 

■Secretario do Estado a eleseen- 
, tregarâo todos og papeis e reque¬ 
rimentos dos que pretenderem 
despachos do Eeino, para os exa¬ 
minar, concertar e apresentar ao 
V. Eei, e depois remeter ao Con¬ 
selho da índia a Lisboa ... 28 Março 1013 12 107 

Secretario do Estado deve mandar 
certidões de como se publicaram 

as provisões que vem do Reino. 25 Janeiro 1G15 12 134 

Secretario do Estado acompanha os 
V. Eeis quando vão nas Arma- 

^das..^. .... 25 Janeiro 1615 12 .34 

Secretario do Estado intima aos 
comandantes das Naus do Reino, 
que entreguem presas em Lisboa 

ás pessoas que forem sem licença. 13 Março 1630 14 229 

Secretario do Estado, é da sua 
obrigação escrever as partes den¬ 
tro de oito dias, logo que tiver 
as relações das Mercês partici¬ 
pando-lhes estas..... 22 Janeiro 1633 17 170 

Secretario do Estado tem obrigação 
de remeter a El-Rei os assentos 

do Conselho do Estado .. . 10 Dezembro 1638 19 90 

Secretario do Estado Carta, que 
escreve ao Bispo Governador do 
Arcebispado, para assinar uma 
Escritura por ordem de S. Ma- 
gestade, digna de se ver pelo 

conteúdo, e pela letra. 10 Janeiro 1035 19 1256 té 

' 1258 

Secretario do Estado subseescreve ■ 

as Listas das Cartas do Governo 
quando 0 V. Rei por doença, ou 
embaraço não pode assinar as 

Cartas para o Reino........... 11 Fevereiro 1655 24 246 

Secretario do Estado escreve por 
Ordem do V. Eei Gartas, sobre 

asEuntos do serviço... 24 Janeiro 1630 18 45 

Secretario do Estado escreve de 
Ordem do Governo a todos 03 Mi¬ 
nistros doa Tribunais, Prelados 
das Religiões, sobre matérias 
pertencentes ao Serviço Real, 0 ' ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

se lhe dá credito, como se fossem 
Cartas do V. Rei, por ser assim 

no Reino, e mais motivos ... ... 12 Março 1683 48 57 
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Secretario do Estado deve receber 
doa V. Reia aa Listas das Cartas, 
Carias Reais, e mais Papeis,,.. 
Secretario do Estado 6 mandado 
dar eonta a S. Magestade por 
Ordem do V. Rei, do qiio sé tra¬ 
tou no tempo do Governo inte¬ 
rino..,,.. 

Secretario do Estado assigna as 
Cartas para a Odrte por doença 

do Governador...... 

Secretario do Estado pode man¬ 
dar pagar aos Guardas as tangas 
do costume, quando vilo com Car¬ 
tas do Serviço fora de Goa, po¬ 
rém nao pode mandar fazer des¬ 
pesas.’. 

Secretario do Estado nomeado Pre¬ 
sidente da Junta das Missões, e 
Direetor da ehristandado em Goa, 
Secretario do Estado nomea os ofi¬ 
ciais da Secretaria do Estado.,. 
Secretario do Estado como deve no¬ 
mear 08 oficiais da Secretaria.,. 
Secretario do Estado provô os ofi¬ 
ciais da Secretaria. 

Secretario do Estado pudendo Ke- 
gimonto para a Secretaria para 
regular por ele os Salarios.,.... 
Secretario do Estado mande fazer o 
seu Regimento, sobre Salarios, 

Jurisdição, 0,honorifico.... 

Secretario do Estado se remeta o 
seu Regimento, que se mandou 

fazer ... 

Secretario do Estado o seu Regi¬ 
mento arranjado pelo Y. Rei Cae- 
Jano de Melo e' Castro, que se 
élxpediu da Côi te a requerimento 
de varioB Secretários, e ultima- 
mente de Francisco de Macedo 
de Sande 

Secretario do Estado pede decla¬ 
ração sobre a execução do seu 

Regimento... 

Secretario do Estado informando ser 
conveniente que seja confirmado 
0 regimento que já estava em ob¬ 
servância bá mais de 9 anos.... 


Dia Més 

Ano 

N.» 

Foiha 

9 Abril 

), 

1717 

83 

270 

12 Janeiro 

1 

1733 

101 

1185 

30 Outubro 

1784 

165 

175 

14 Fevereiro 

1691 

56 

13 

2 FeV6 miro 

1763 

135 

565 

12 Setembro 

1692 

58 

128 

Vide Oficiais 

da Secretaria 


28 Março 

1758 

131 

53 

15 Dezembro 

1698 


202 

1 Fevereiro 

1700 

64 

30 

10 Fevereiro 

1702 

66 

134 

22 Setembro 

,1705 

69 

2 

7 Fevereiro 

1766 

138 

1176 

10 Dezembro 

1769 

141 ; 

12 


Dia Mês Ano N.“ Folhas 


Secretario do Estado, quem será no¬ 
meado nas suas faltas. 18 Março 

Secretario do Estado sobre as pes¬ 
soas, que ocuparão de serventia 

este lugar .... 8 Janeiro 

Secretario do Estado manda passar 
03 Alvarás, e Provisões, que as¬ 
sina o Y. Rei pelo I penúltimo 
do Regimento. 28Janeirc 


Secretario do Estado, os Y. Reis 
atendão muito as suas informa¬ 
ções, sobre Ordens Reais, a fim de 

que as não encontrem. 

Secretario do Estado, a respeito de 
lhe pagarem os oficiais de milí¬ 
cias direitos, se observe o estilo 

que houver nesta matéria. 

Secretario do Estado advertido, 
para que as cartas que escrever 
de ofieio ao Arcebispo sejam em 

termos decentes ... 

■Secretario do Estado da índia, vê- 
■se a formalidade coíno escreve ao 
Secretario do Conselho do Ultra¬ 
mar. .. 

Secretario do Estado, aeba-se o 
Formulário com que esérc e aos 
desembargadores da Relação.... 
Secretario do Estado, acha-se o 
formulário de como escreve ao 

Ouvidor da cidade. 

Secretario do Estado da índia, por¬ 
que não assiste a abertura das 
Vias representa, que não é res¬ 
ponsável, por se ter aberto uma 
carta para o Arcebispo pelo V. 
Rei... 

Secretario do Estado ropresentação 
que fez a Corte sobre o ter leva¬ 
do 0 Y. Rei João de Saldanha 
uma carta Regia, e não a ter en¬ 
tregue na Secretaria. 

Secretario do Estado deve assinar 
0 livro onde ae manda registar 
a lista daa Mercês que vior da 
Cêrte....... 


25 Fevereiro 1718 84 


G Abril 1720 86 


18 Abril 1724 91 


20 Janeitô 1728 95 


19 Novembro 1732 100 


9 Aíiosto 1727 96 


15 Janeiro 1729 95 


27 Janeiro 1732 99 


8 Abril 1733 102 
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Se 


Sficrctaiio do Estado advertoncio, 
que a Côrte manda fazer por ôle 
ao Rei Simda sobre o seu imle- 
centfi comportamento em Batidorá 
Secretario do Estado; porque o V. 
Rei 0 incumbiu do nei?ocio de 
grande Buposiçfio, que liie tomou 
0 tempo, se incumbiu no entanto 
0 mesmo 7. líoi do expediente da 

Secretaria. 

Seorotiirio do Estado faiai uma re¬ 
lação do todas 118 ordens expedi¬ 
das polo Conselho Ultramarino, 
pela qual conofe, que foram en¬ 
tregues, 0 que 0 Governador ficou 
sciento do que elas continhilo, 
0 a remota á secretaria do mes¬ 
mo Conselho. 

Secretario do Estado faça declarar 
nas patentes dos oficiais pagos, e 
do milícias os soldos que vencera, 

e a ordem que lhos confere. 

Secretario do Estado que lugar de¬ 
vo ter no acto do Boija-Máo.... 


Secretario do Estado... 

Secretario do Estado o qiio devo le¬ 
var pelos Cartazes passados em 

Diii. 

Secretario do Estado como devo 
mandar formalisar as Consultas,, 

Secretario do Estado. 

Secretario do Estado terá sempre 
presente Capitulo pelo qual os 
V. Reis não podem mandar pas¬ 
sar ProvisBes por pesBoiis in¬ 
competentes . 

Secretario do Estado sobro Vias do 

Reino, e mais C irtas. 

Secretario do Estado mando nume¬ 
rar, e resumir Papeis para o UI- 
tramar.. 

Secretario do Estado, breve noti¬ 
cia de algumas pessoas, que oc- 
cuparam este lugar na índia des- 
de 0 anno de KüiG; pois que 
anteríorraente não se acha orde- 
namente, e dos mais lugares que 
serviram. 


Dia Mãs Ano N." Folhas 


12M'.rço 17.'0 171 Tâ 


2i! Dezembro 1717 lüO b'} 


3 Si temhro 

1777 

1,59 

1 

3 Si!((,'mhro 

1777 

159 

(10 


29 Abril 

1799 

179 

615 

26 Setembro 

1811 

19149ÍL*!'. 

8 iJutilio 

1812 

192 

206 

23 Dezembro 1812 

192 

20,5 


Vide Secretaria. 

Vule Cart.uzes de Diii, 

Vido Consultas. 

Vide Mereds. 

Vide V. líeis uão podem. 
Vide Vias (lo Reino. 

Vido Conselho do Ultramar. 


Se 


Antonio Pais do Saude que foi Ve¬ 
dor da Fazenda, o ultlraamonte 
Govemaitor do Estado da índia, 
e Conselheiro do Ultramar, já 

servia em. 

Ao Secretario Antonio Pais de San- 
de succedeo o Dezembargador 
Lourenço (ie Azevedo Mota, c a 
este que logo falecoii, sucedeu 

Lazaro Nunes Figueira. 

Ao Secretario Lazaro Nunes Figuei¬ 
ra sucedeu Luís Gonçalves Cota, 
que depois monou sondo Gover¬ 
nador do Estado da índia, e já 

serviu aquele lugarem... 

Ao Secretario Luís Gonçalves Cota 
sucedeu o Desembargador Fran¬ 
cisco Alvos da Noiva. 

Ao Secretario Francisco Alves do 
Noiva sucedeu Roberto Villovy, 

ojá sorvia cm. 

Ao Seeretari,”) Roberto Villovy su¬ 
cedeu 0 Dezembargador chance¬ 
ler da Relação üe Goa Manuel 

Pereira Pores. 

Ao Secretario Manuel Pereira Peres 
sucedeu o Dezembargador Grc- 
gorio Pereira Fidalgo estando 

Embaixador naPorsia.. 

Ao Secretario Gregorio Pereira Fi¬ 
dalgo sucedeu Antonio Coelho 
Guerreiro (não se acha a parto 
dada da sua nomeação para a 
CÔrteJ mas consta pedir Regi¬ 
mento para a Secretaria. 

Ao Secretario Antonio Coelho Guer¬ 
reiro sucedeu o Desembargador 
João Rodrigues Machado que foi 
chanceler da Relação de Goa ... 
Ao Secretario João Rodrigues Ma¬ 
chado sucedeu o Desembargador 
Tomé Gomes Moreira, que depois 
foi Governador da índia, o con¬ 
selheiro do ultramar .. 

Ao Secretario Tomé Gomes Mo¬ 
reira Bucodou 0 Desembargador 
Luís Afonso Dantas ..... ... 


Dia Mês Ano N.'' Folhas 

íiOMaio KiOG 95 3 

2 Agosto 1672 !17 145 

i',1 Março 1077 42, 1ÍI7 

2(! Janeiro 1691 55 4,62 

20 Março 1692 57 62 

lít Novembro 1694 58 266 

15 Dezembro , 1696 6Ü 162 

15 Dezembro 1698 62 262 

8 Janoifo 1702 65 276 

13 Abril 1723 89 ,, 322 

10 Janeiro 1733 lOl 976 
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23 Fevereiro 17? 1 147 


Dia Mês Alio N." Folliaa 

Ao Secretario Lula Afonso Dantas 
sucedeu o Desembargador chan¬ 
celer eleito da Relação de Goa 
Antonio cte Azevedo Coutinho. e 
a êste 0 Desembargador Belchior 
José Vás de Carvalho, que de¬ 
pois íòi conselheiro do ultramar . 18 Dezembro 1744 127 IK) 
Ao Secretario Belchior José Vás 
, de Carvalho sucedeu o Desem¬ 
bargador Procurador da corda e 
fazenda Henrique José de Men¬ 
danha Beuevides, que depois foi 
conselheiro do ultramar, o chan¬ 
celer da Baía. 18 Outubro 1765 138 303 

Ao Secretario Henrique José de 
Mendanha Benevides sucedeu o 
Desembargador Procuiador da 
coroa _e fazenda José Joaquim de 
Sequeira ^ Magalhães Lançoes, 
que depois foi chanceler de Goa, 
e Desembargador do Paço estan- 

. 23 Fevereiro 1771 147 14 

Ao Secretario José Joaquim de Se-: 
queira Magalhães Lançoes su¬ 
cedeu 0 desembargador Ouvidor 
Geral do Estado Feliciano Ra¬ 
mos Nobre Mourão, que sendo 
reconduzido por mais tres anos 
em Secretario, depois de acabar 
de Ouvidor Geral, foi nomeado 
conselheiro do ultramar, e sendo 
reconduzido mais outros tres 
anos foi nomeado Desembargador 

.. 24 Abril 177G Ifil f,l 

AoSecretarioFellcianoEamosNo- 
hre Mourâo sucedeu 0 desembar¬ 
gador Procurador da coroa e fa¬ 
zenda Sebastião José Ferreira 

^ 5 Fevereiro 1786 168 75 

Ao Secretario Sebastião José Fer¬ 
reira Barroco sucedeu 0 desem¬ 
bargador Procurador dacorôae 
fazenda José Caetano Pacheco 
Tavares, q'ue foi depois conser¬ 
vando o mesmo lugar chanceler 
da Relação, e conselheiro do ul¬ 
tramar,.».,...,,.,,..,,,....,. 9 Novembro 1794 176 8 

{Gontínha) 


O ORIENTE PORTUGUÊS 


^.'vwoVUWUVAíT.w-------' 


12 .® Ano. 1916 


N.®» 5 e 6 


Maio e Junho-- 


coNiiel ín^lés álexandre Âdanis, 


Coronel d'infantaria do exercito de Goa, 


1808 


Í ^^ENDO saído de Goa, para exercer uma ou- 
■Ée tra comissão de serviço, sir Wilüam 
■M Clarke, major general comandante das 
^1^ tropas britânicas de socorro a este paiz, 
a quem 0 nosso governador Veiga Ga-í 
bral havia nomeado comandante também das tropas 
portuguesas f), ficou-o substituído naquele comando 
0 coronel CoImanV o qual, aumentando-se pve- 
mente a enfermidade que padecia, alcançou licença 
para se recolher a Inglaterra, sucedendo4he o coro¬ 
nel Alexandre Adarasp).. A este nomeiou o vicet 


(ij Veja-se a pag. i deste vol. 

(4 L." das monções n." 186 , fl. 91 . 
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O UOitONUt tNlilÈa ALUXAUnfiU ADAMS 


lOü 


rei Conde de Sarzedas coronel d^infantaria com 
faculdade para comandar qualquer corpo de tropa 
portuguesa que lhe fosse designado. Eis a respecti¬ 
va portaria: 

«Bernardo José de Lorena, Conde de Sarzedas, do 
conselho de S. A. R. o Príncipe Regente de Portu¬ 
gal, Vice-rei e capitão generaf de mar e terra do Es-, 
tado da índia: 

Attendendo^ aos talentos e grandes conhecimentos 
militares, distinctos serviços e particular zelo que o 
tenente-coronel (1) Alexandre Adams, comandante das 
tropas britannicas de soccorro em Goa, tem justifi¬ 
cado na, segurança e defeza das ilhas e províncias 
deste Estado: Hey por bem nomeal-o coronel de in¬ 
fantaria, podendo comraandar qualquer corpo de 
tropa portugnez que eu destinar ao seu commando, 
confiando da sua honra e sciencia militar que em to¬ 
das as ocasiões que se oíferecerem, desempenhará o 
grande conceito que fórmo do seu merecimento, Pelo 
que ordeno aos chefes de todos os corpos portugnc- 
zes dfinfantaria, cavallaria, artilharia, legiões de vo¬ 
luntários reaes e tropa volante de sipaes, que reconhe- 
ção ao dito Alexandre Adams Como coronel dfinfan- 
taria/,' 

Dada era Pangim a n de Junho de i8o8.- 
Conde de Sariedasi). 

" Foi e^a portaria transmitida ppra os devidos efei¬ 
tos em circular da mesma data aós seguintes coman¬ 
dantes : brigadeiro Manoel Godinho de Mira, cio 2.® 
regimento d’infantaria, brigadeiro José Ignacio de 
Brito, da legião de Pondá, — coronel Agostinho José 


da Mota, do i.“ regimento dfinfantaria, — coronel 
Hermenegildo da Costa Campos, do regimento dhir- 
tilharia,—-coronel José Lobato Gameiro de Faria, 
da legião de Bardez, — tenente-coronel Marcelo Joa¬ 
quim Mendes, dos partidos,-e Henrique Cláudio de 
Tonelet, do corpo de cavalaria. 

Por outra portaria 0 vice-rei nomeiou 0 coronel 
Adams comandante do batalhão de granadeiros, 
E esta: 

«Hey por bem que o' coronel do regimento 78 de 
Sua Magestade Britannica, Alexandre Adams, coman¬ 
dante das tropas britannicas auxiliares em Goa, a 
quem em nome de Sua Alteza Real nomeei coronel 
para commandar qualquer corpo de tropa portugnez 
que eu destinar para 0 seu commando, íiqiie já com- 
mandando 0 batalhão de granadeiros que se acha 
destacado na praça de Agoada. O brigadeiro chefe 
do 2,® regimento e 0 coronel do i.® deste Estado 
fiquem nesta intelligencia, assim como também 0 sar- 
gento-mór do dito 2.® regimento que até agora 0 tem 
commandado. 

Palacio de Pangim, a 12 de Junho de 180S,— 
Com a rubrica de n. B]x.* 0 111 .'"® e Ex."'® Sr. Conde 
Vice-Rey.» (1) 

Foi enviada por copia aos referidos brigadeiro 
Godinho de Mira e coronel Agostinho José da Mota, 
e bem assim ao sargento-mõr Augusto Pedro de 
Moraes Sarmento. 


J. A. Ismael Gracias 


g) Adiante diz—coronel -™. ' ' ' 

(*) L.» áè Cartas e Oriens, 1807-1810,1!. 49 v.', 


(h L,“ cit., i 5 o, 
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(Continuação da pag. 20 ) 

n . 

Eslabclcciieiilo dos ScnÉiirios lio (lliorlio, do Boi 
Jcsiis e de «acliol 

A Sua Magestade foy prezente a carta em que V. S * 
dá conta de ter mandado entregar aos Pes. da Coniíreíriu 
çao de S. Vicente de Paulo, o collegio de Clioruò com 
todos os seqs rendimentos, e alfayas, que constíío dos 
documentos )unto,s a mesma carta: 0 Bispo de Cochiiri 

Governador desse Arcebispado também informa 0 mesmo, 

acrescentando, que os ditos Pes. ficavao cuidando nos 
reparos, e acomodaçoens, do dito collegio, para neile se 
' estabelecer 0 Seminário. Que o mesmo collegio se elle" 
gio para 0 Bispo Governador se poder servir delle no que 
lhe tosse preciso, mas que a Provinda de Salcete fiam. 
do he muito destante náo se.podiáo utilizar os habitantes 
delia dos estudos que aly se hião estabelecer nem naquella 
™ ps sujeitos, que se fazião necessários 

pata acudir as Igrejas, e Missoens, e que por estes moti* 
vos, rojava, ™ expondo-se a Sua Magestade a grande 
ccessidadc da , Instracção dos Eccieziasticos, quizesse 
andar mais, dous Pes. da mesma Gongregaçao para se 
olf D w' da Iraça^de lachol. 

cia para a educaçao de seos filhos, que se queriâo obri- 
Ri li 0 necessário para o reparo do dito 

Collegio por estar também muito arruinado r Que com 
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estes dous Seminários, e outro que se podia estabelecer 
no Bom JESVS depois que Goa se reedificasse, he que 
se podia soccorrer a vastíssima christandade dessas Re- 
gioens, despersa por tão remotas Províncias, e Uto neces¬ 
sitada de quem lhe repartisse o posto Doutrina Evan¬ 
gélica. 

O mesmo Bispo Governador continua dizendo: Que 
vendo huma grande necessidade de Instrucção nos Minis¬ 
tros da Igreja, estava de acordo a mandar para Chorão 
emquanto se não acabavao as obras, e se não punha em 
ordem o Seminário athe vinte clérigos dos que achasse 
dc melhor capacidade para se instruírem na Moral, e ce¬ 
rimonias, e tellos promptos, para soccorrer as Missoens. 

Que 0 estabelecimento do Seminário em Chorão, c[uanto 
a sua despesa, ainda se não podia arbitrar ao certo, athe 
que a experieiicia mostrasse o qne era necessário passado 
hum anno, por que só então he que a vista das contas se 
determinaria o que fosse conveniente, sendo isto o que 
rezolverá a .lunta da B’azenda. 

Tratando o dito Prelado da ignorância em que achava 
os Eccleziasticos diz; Que no Palacio dc S. Ignez se 
havião feito muitos exames dos clérigos, emquanto aly os- 
tiverão os Pe.s. dc S. Vicente dc Ihiiila e que por eljes se 
vira a grande necessidade que havia de Ministros idôneos, 
mi ao menos de huma medianna suficiência. _ 

Que pelas noticias que tinha das conquistas, havia já 
lá hurna inteira ignorância, não por que muitos fossem 
faltos da capacidade, mas sim por falta da Instrucção: 
Que da Moral se náo sabia cousa alguma, que das outrp 
faculdades alguns Mestres havia, más que as Aulas não 
acodião estudantes, ou por temor das doenças da cidade, 
ou por falta de meyos para subsistir; e que havia Mestres 
que austentavão a sua custa alguns estudantes, só para 
fazerem bons os Sellarios que Sua Magestade lhes dava: 
Que emfim as mesmas Religioens jhe tinhão confessado a 
grande falta de Mestres que havia entre, elles, e a muita 
Ignorância que conhecião, entre os Seus mesmos Reli- 
giozüs: Que elle Bispo estava receando entrar neste exa¬ 
me, para que. se vena obrigado, ainda contentando-se de 
huma medían na suficiência, a fechar rauita.s Igrejas. 

; Qs Pes. Missionários de S. Vicente de Paula também 
informão: Que a erapreza que a Raynha Nossa Senhor^ 
confiou da sua diligencia, cuidado e zello, debako da di¬ 
recção do Governador do Arcebispado de Goa, era mais 
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iiecessaria pelo que respeitava ao Espiritual que tinha 
esse Estado; que com rezao se podia afirmar, que a sua 
necessidade era extrema, porque emquanto o clero não 
estivesse ornado das qualidades, requisitos de virtude e 
sciencia, os Povos não podião ser instruidos, do que ne- 
cessitavão para alcançar a sua eterna felecidade, e muito 
menos ainda sem serem animados do bom exemplo para 
vencer os obstáculos que a natureza corrompida o punha: 
Qual seja pois o estado em que se acha este clero, diz 
hum dos ditos Pes,, se o hei de julgar pelo que cu, e o 
meo companheiro temos observado, e nos tem passado 
pelas mãos, soii obrigado a dizer que está sepultado, e 
submergido nas densas trévas da ignorância; pois exami* 
nando-se os clérigos, que noa manda o Prelado deste Ar¬ 
cebispado, se achão tão pobres da Instrucção, que sou 
obrigado a formar este conceito. Não duvido que haja 
alguns Ecclezlasticos com Instrucção sofrivel, e ainda 
com algunaa couza mais; como v. g., o que actualmcntC’ 
serve de Vigário Geral que tem Instrucção, mas compara¬ 
dos estes com ignorantes, são em numero muito dimi¬ 
nuto. 

^0 meyo que a Rainha Nossa Senhora tomou da cria¬ 
ção do Seminário, he o mais apto, para obviar a esta ne¬ 
cessidade. No tempo era que o Nosso Santo Fundador 
S. Vicente de Paula vivia, o clero dc França estava redu¬ 
zido a mayor mizeria, o vicio, e a ignorância fazião o seu 
caracter, os Bispos de França, querendo remediar tão 
grandes males consultavão a S Vicente, o Santo lhes res¬ 
pondia, dos velhos não ha que esperar, criar gente nova, 
e porisso os Seminários se fazem precizos; poz-se em 
execução este projecto, os. admiráveis eííeitos que delle 
se seguirão, bem patentes são ao mundo; assim devo eu 
dizer; dos velhos não ha que esperar, criar gente nova 
110 Seminário he o _meyo único; ele naturalmente tem 
bom engenho, capacidade e penetração do juizo, mas fal¬ 
ta-lhe a Instrucção, e porisso não deve cauzar admiração 
0 que digo: Se a Raynha Nossa Senhora mandar appllcar 
rendas suíficientes para hum grande numero de sugeitos, 
dentro de pouco tempo se ha de conhecer o frueto. 

Isto hé substancialmente o que o Prelado dessa Metró¬ 
pole, e os dous Pes. Missionários informão e reprezentão 
sobre os importantíssimos pontos da profunda, e crassis- 
sima ignorância, a que se achão reduzidos os Ministros 
da Igreja desse Estado, e sobre o unico meyo para os 


instruir, qual he o de Seminários; e nesta intclligencia 
S. Magc. approva tudo quanto V. S.’' mandou praticar na 
entrega que se fez aos Pes. de S. Vicente de Paulo do 
collegio de Chorão com todos os seos rendimentos e Al- 

fayas. „ • j n i i 

A mesma Senhora ordena que o collegio de Hacliol 

fique desde logo destinado para o outro Seminário na 
iwma que o Povo daquella Provinda stipplicou ao Bispo 
Governador, olferecendo-se a concorrer com o^necessario 
para as despesas das reparaçoens de que preciza aquelle 
Edifício. IgLialraente aprova S. Mage. que a caza de 
Bom .lESVS fique rezervada para nella se estabelecer 
outro Seminário, e que asq’eparaçoens,e obras queyia 
mesma se fizerem sejão destinadas e dirigidas ao referido 

He certo que para estas, e mais obras, indispensavd- 
mènte necessárias de, que V. 8 .“ se acha encarregado, 
hum dos grandes obstáculos, he a íalta^de meyqs, rnás 
sendo a Instrucção do clero, e a educação, e ensino dos 
suieitos que se destinao ao Estado Eclesiástico, e ao Santo 
Ministério do Parocho hum objecto de que essencialmente 
depende a conservação, e aumento da Religião, não quer 
Mage, que se perca'hum só momento em dar principio a 
tão Santa Obra, começando pelo e.stabelecimento dos dous 
Seminários de Chorão, c Rachol (5 despois dclles concluí¬ 
dos de se estenderem estas providencias ao terceiro no 
collegio de Bom JESUS. . ^ , . 

Para as despezas das obras de queqarecizao estabeleci¬ 
mentos, além da consignação que V. Sjá^terá feito para 
as de Chorão, c poder fazer para as de Rachol, ordena 
S. Mage. 0 seguinte: . 

A introduccão do Tabaco de folha do Brazil para pro¬ 
vimento dos Domínios Portuguezes desse Estado, de qpe 
tratarei em carta separada, he hum Ramo de comercio, 
que foy desconhecido em Goa athe o anno_ de íyob, que 
se lhe deo principio; o producio delle se tinha destinado 
para se remeter aiinoalmente em Salitre a este Rejno, e 
na Consideração de grande necessidade de se reedificar a 
destruída Alfandega de Goa, se ordenou a V. S.E que o 
produeto de um anno se aplicasse para a dita obra: Pre- 
zentemente perém he S. Mage. servida que o^mesrao prp- 
dueto se aplique metade para as obras qc Chorão e de 
Rachol, e a outra metade para as de Alfândegas, e caes 
delia; isto cm quanto a mesma Senhora assim o houver 
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por bem, e nao mandar o contrario. DEos Ge, a V S,\ 
Palacio de Nossa Senhora de Ajuda, em 19 de Março de 
1781. Martinhode Mello e Castro,— D. 'Frederico Gui¬ 
lherme de Souza. Eu 0 fiz escrever (a) Domingos Lms. 
(L® I.® d’ord. reg. f. 368 a Byi). 


III 

A entrega do colégio de Chorão foi mandada fazer era 
virtude das ordens regias transmitidas pela seguinte car/a 
do ministro e Secretario d’Estado dito Mello e Castro: 

Na prezente Monção passao a esse Estado os dous Pa¬ 
dres da Missão de S. Vicente de Paula Antonio Luis dos 
Santos e Manoel Corrêa Valente mandados por S. Mage. 
para a educação do clero de Goa, e he a mesma Senhora 
servida que V. Sr.® de acordo com 0 Bispo de Cochira 
lhes mande entregar hum dos dous colégios de Rachol ou 
dp Chorão, assentando V. S.'* com 0 mesmo Bispo 0 ren¬ 
dimento annual que se deve aplicar ao mesmo Colégio as¬ 
sim para 0 decente sustento, vestuário e comodidade dos 
ditos Religiozos como para mais que se íizer precizo ao 
util fim, porque siio mandados a essa conquista fazendo 
V. SP executar logo as disposiçoens interinas em que con¬ 
cordarem, para se não perder tempo, e dando parte do 
que houverem disposto, para Sua Magestace determinar 0 
que for servida. Deus Guarde a V. SP-Palacio de R 
Snra. da Ajuda era vinte e hum de Março de mil sete 
centos setenta tnove^CMartínho de íMello e Castro-—Sv, 
Dom Frederico Guilherme de Souza. 


IV-VII 

Em consequência das ordens régias a Junta da Real Fa¬ 
zenda, pelos seus assuntos infra transmitidos entregou 
os colégios de Chorão, Rachol e Bom Jesus aos frades de 
S. Vicente de Paulo providenciando na mesma ocasião so¬ 
bre as despesas da sua manutenção. Aos referidos dois 
primeiros religiosos Santos e Valente seguiram-se outros, 


mandados todos pela côrte para a educação do clero, 
como consta dos does. também abaixo reproduzidos: 

Aos quatorze de Abril de míl setecentos oitenta e hum 
nesta cidade de Goa, sendo prezente 0 íll.™ e Blx.™ Sr. 
Dom Frederico Guilherme de Sousa, Governador e Cmu- 
tão General da índia e o Ex.™ e Rr.““ Sr. Bispo de Co- 
chim Administrador deste Arcebispado foy dito por Suas 
Ex.*’ que em execuedes da ordem de S. Mage. participa¬ 
da pello 111 .™'' e Fi.'"“ Sr. Martinho de Mello e Castro, 
Secretario de Estado dos Negocios Ultramarinos por Carta 
de 21 de Março de 1779 tinham de comum acordo assen¬ 
tado em entregar 0 colégio de Chorão aos Padres ^da Mis- 
.são de S. Vicente de Raulo, Antonio Luis dos Santos e 
Manuel Corrêa Valente com suas alfayas, ornamentos, pa¬ 
ramentos e mais moveis pertencentes a Igraja e diio colé¬ 
gio que logo applicarão 0 rendimento dos bens de raiz in¬ 
ventariados, 0 que tudo foy entregue aos ditos Pes. Mis¬ 
sionários, porém que não chegando 0 dito rendimento, e 
sendo as despezas futuras incertas, conforme 0 major nu¬ 
meroso dos colegiais educandos e pessoas que entrassem 
no mesmo colégio lhes serião pelas Mias de despezas, que 
apresentassem os ditos Padres Missionários, pagas pella 
Real Fazenda, que passados seis mezes ou hum annq, ha¬ 
vendo já conhecimento individual das despezas diarias se 
íaria 0 arbitrlo do rendimento annual; como constava do 
assento feito em i 3 de Dezembro de 1779 que se reme¬ 
terá a Prezença de Sua Magestade: Que tomando agora 
Sua.s Ex.*“ individual e exacto conhecimento pello livro 
diário das de.spezas do anno de 1780, que aprezentou 0 
Padre Antonio Luis dos Santos Reytor do mesmo Colé¬ 
gio, como também do rendimento certo dos bens de raiz 
que tinha diminuido por causa da deterioração dys fazen¬ 
das, e atualmente so era de tres mil setecentos vinte dous 
xs. huma tanga sincoeiita e nove réis e do rendimento ne¬ 
cessário annual pela reprezentaçãoieita pelo mesmo Pe. 
Reytor, assentarão e arbitarão Suas Ex." a quantia de nove 
mil trinta e oito xs. huma tanga e sincoenta e nove reis, 
como rendimento annual necessário para a subsistência 
do dito Colégio, tanto para educar quinze Colegiaes,_e 0 
mais precizo ao util fira, porque são mandados a esta Con¬ 
quista, não se’comprehendendo na mesma quantia os re¬ 
paros e concertos necessários do dito Colégio porque se^ 
rão feitos pella Real Fazenda, de que se faz este termo 
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em que S. Ex assinarão. O Secretario Feliciano Ramos 
Nobre Mourao o fez escrever. Dom Frederico Guilherme 
de Sousa — Bispo de Cochim e Governador do Arcebis¬ 
pado de Goa. 

Aos vinte de Janeiro de mil setecentos oitenta c tres 
nesta cidade de Goa, sendo prezentes o 111 ,'“" e Ex.'“" Sr. 
Dora Frederico Guilherme de Souza, Governador e Capi¬ 
tão General da índia e o Ex.'"" Rd.'"" Sr. Bispo de Co¬ 
chim Administrador deste Arcebispado, foy dito por Suas 
Ex."" que em execução da ordem de S. Magc. participada 
pello ill.'"" e Ex."’" Sr, Martinho de Mello e Castro por 
Carta de 21 de Março de 1779, tinham de coraiim acôrdo 
assentado e feito entregar 0 Collegio de Chorão aos Pa¬ 
dres da Missão de S. Vicente de Paulo Antonio Luís dos 
Santos e Manuel Corrêa Valente cora as suas alíayas, or¬ 
namentos e mais moveis pertencentes a Igreja e dito 
Colégio, 

Que a Raynha Nossa Senhora ordenara por Carta do 
mesmo Ex.""’ Ministro d’Estado de 18 de Março de 17B1, 
que na conformidade da primeira ordem vinhão para este 
Estado os Padres da mesma Missão Reraualdo Ansaloni, 
.lozé Villa e Francisco Carapelly. 

Que a dita Senhora oraenára por Carta do mesmo 
Ex.'"" Ministro de Estado de 19 do dito mez e anno que 
approvava a entrega do Collegio de Chorão feita aos ditos 
Padres; que 0 Collegio de Rachol ficasse desde logo 
destinado para outro Seminário; que feitos os concertos 
e obras necessárias nos ditos collegics e conduidos os 
seus estabelecimentos como Seminários, que se estabeleça 
outro Seminário no terceiro Collegio e Caza Professa de 
Bom Jesus. 

Que a mesma Senhora ordenara por Carta de 2 de 
julho do dito anno do mesmo ExMinistro, que para 0 
Estado passavão os seis sacçrdotes da dita Missão e dous 
Leigos 0 Pe. Rafeel Cicala, 0 Pe. João Agostinho Villa, 
0 Pe. Pedro Paulo Blanini, 0 Pe. .lozé Moífei, 0 Pe. Pedro 
Paulo Zazzera, 0 Pe Francisco Xr. Carte, 0 Irmão .lozé 
Erbany e 0 Irmão Arnaldo Van Moert para a educação 
do clero na conformidade dos que vierão no ano de 1779. 

Que a mesma Senhora ordenara por carta do dito 
Ex.®" Ministro de Estado de 27 de Março de 1782 que 
para este Estado vinhão dez Religiosos e dous Leigos da 
dita Congregação da Missão com 0 mesmo destino aos 


quae.s se daria a acomodação necessaria, as,sÍstÍrido-se-lhes 
pela Junta da Fazenda Real com 0 que se fizes.se precizo 
para a sua .subsistência na mesma forma do que se tinha 
praticado com os que aquy se achão. 

Assentarão de comum acordo entregar ao Pe. Antonio 
Luís dos Santos Reytor e Superior dos d."* Pes. 0 Colle¬ 
gio de Rachol cora as suas alfayas, ornamentos, paramen¬ 
tos e moveis que se achassem e constão do inventario, 
que ficaria logo estabelecido em seminário, mandando-se 
p." elle os Relligiozos que parecesse p,".educação do 
clero e seminaristas. E conferindo S. Ex." sobre 0 ren¬ 
dimento annual, que sc devia applicar ao mesmo Collegio, 
assim para 0 decente sustento, vestuário e comodidade 
dos ditos Religiozos, como para 0 mais que se fizer pre¬ 
cizo ao utíl fim porque são mandados a esta Conquista. 

A.sscntarão S. de comum acordo que sendo as 
despezas futuras, incertas conforme 0 rnayor ou menor 
numero dos Relligiozos, dos collegiaes educandos e pes¬ 
soas que entrassem no d." collegio que coníonne as folhas 
das despezas que fizessem os d.*-" Pes. Missionários, lhes 
serião pagas pela Real Fazenda e por ella .se lhes concor¬ 
ria com tudo 0 necessário 0 que passados seis mezes ou 
hum anno, havendo já conhecimento individual das despe¬ 
zas cliarias conforme a sua importância farião hum arbí¬ 
trio do rendimento certo e annual que se devia aplicar ao 
mesmo Seminário. 

Assentarão mais S. Ex."" mandar entregar logo 0 Colle¬ 
gio de Bom Jesus ao dito Pe. Reitor e Superior da Mis¬ 
são Antonio Luis dos Santos para nelle rezidirem o.s^Re- 
ligiosos que lhe parecesse p." 0 devido culto de S. Fran¬ 
cisco Xr., guarda e conservação do dito collegio concor¬ 
rendo-se também pella Real Fazenda com as despezas 
necessárias para 0 seu sustento; que se lhe entregassem 
as alfayas, ornamentos e moveis que censtão do inventa¬ 
rio , e se estabelecia era Seminário logo_ que se concluís¬ 
sem os estabelecimentos dos outros Seminários, de que fiz 
este termo em que S. Ex."" assinarão, Secretario Fele- 
ciano Ramos Nobre Mourao 0 fiz escrever. Dow Frederico 
Guilherme de Sou^a, Bispo Governador. Feliciano Ramos 
Nobre Mourao. 

Aos 28 de Abril de mil setecentos oitenta e quatro an- 
nos, nesta cidade de Goa, sendo prezente 0 111 .'"" e Ex."'" 
Sr. Dom Frederico Guilherme de Souza, Governador e ca- 
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pitão general da índia e o Ex,“' e Sr. Arcebispo 
Primaz, foy dito por S. que em execução da ordem 
de S. Mage. participada pella carta do 111 ."“ e Ex.“" Sr. 

Martinho de Mello e Castro Secretario de Estado dos Ne- 
ocios da Marinha e Dominios Ultramarinos da dita de 19 
e Março de 1781, tinhão de comum acordo assentado 
entregar por termo feito a 20 de janeiro de 1788 os Col- 
legios de Rachol e do Bom .Tesus ao Pe. António Luis dos 
Santos Reitor e Superior dos Pes. da Missão de S. Vi¬ 
cente de Paulo, com suas alfayas, ornamentos, Pararaen- í 

tos e mais moveis pertencentes as Igrejas e ditos Colle- j: 

gios. E sobre 0 rendimento annual que se devia applicar i 

aos mesmos Collegios, tinhão S. Ex."® outro sim assen¬ 
tado que, sendo as despezas futuras incertas conforme 0 
maior ou menor numero dos Relligiozos, dos Collegios, 
educandos, e pessoas que entrassem. nos mesmos Colle¬ 
gios conforme as folhas das despezas, que fizessem os di¬ 
tos Pes. Missionários lhes serião pagas pella Real Fazen¬ 
da, e por ella se lhes concorreria com todo 0 necessário e 
que passados seis mezes, ou hum anno, havendo já conhe¬ 
cimento individual das despezas diarias, conforme a sua 
importância se faria hum arbitrio do rendimento certo, e 
annual que se devia applicar aos mesmos Seminários. 

Que tomando agora S. Ex individual, e exacto conhe¬ 
cimento das despezas annnaes, que lhes são necessárias 
assentarão, e arbitrarão a quantia de nove mil xs. para 0 
Seminário de Rachol como rendimento annual necessário 
para a .subsistência do dito Seminário, tanto para 0 de¬ 
cente sustento, vestuário e comodidade dos ditos Religio- 
zos, como para eduoar quinze Collegiaes, e 0 mais precizo 
ao util íim porque forão mandados a este Estado, e assim 
mais lhe.arbitrarão S. Ex.®* mil x." cada anno para os con¬ 
certos e reparos ordinários do .dito Seminário, com decla¬ 
ração que 0 Pe. Reitor, que ao prezente he e ao diante fôr 
do dito Seminário, mandará fazer depozito em hum cofre 
do dinheiro que lhe sobrar do dito rendimento annual, * 

como também do destinado para. os concertos do referido 
Seminário fazendo disto descripção em hum livro que ha¬ 
verá no mesnio Seminário para constar a todo 0 tempo 
as sobras que tem havido e se aplicarem a algum concerto 
grande e extraordinário, que precizar o mesmo Seminário. 

■ E logo S. Ex.‘* arbitrarão também a quantia dC' nove 
mil X.? para 0 Seminário do Bom Jesus, como rendimento 
annual necessário para a subsistência do dito Seminário, 


tanto para 0 decente sustento, vestuário e comodidade dos 
ditos Religiosos, como para educar quinze collegiaes, e _o 

mais precizo ao util fim assima declarado, e assim mais 
lhe arbitrarão S. Ex."* mil quinhentos x." cada amo para 
concertos e reparos ordinários do mesmo Seminário, por 
ser huraa caza muito grande e necessitar de mayor deS' 
peza, com declaração que Pe. Reitor que ao prezente he 
e ao diante for do referido Seminário mandará lazer de¬ 
posito em hum cofre do dinheiro que lhe sobrar do dito 
rendimento annual, como também do destinado para o.s 
concertos do dito Seminário, fazendo disto descripção era 
hum livro, que haverá no mesmo Seminário, para constar 
a todo 0 tempo as sobras que tem havido em applicarem 
a algum concerto grande e extraordinário que precizai 0 

referido Seminário. ,. . 

Assentarão S. Ex.®' íinalmente que tendo-se arbitrado 
por termo feito a quatorze de abril de 1781 ao Colégio de 
Chorão a quantia de nove mil trinta e oito x,® huraa tan- 
pa sincoenta e nove réis como rendimento annual neces¬ 
sário para a sua subsistência, tanto para 0 ciecente sus¬ 
tento, vestuário e comodidade dos seus religiosos como 
para educar quinze Collegiaes e 0 mais precizo ; nao se 
coraprehendendo na dita quantia os concertos e teparos 
ordinários do dito Seminário, que ficarão por conta da Keal 
Fazenda, era necessário destinar quantia certa para os 
ditos concelhos e reparos; e logo S, Ex.®" árbitrarao mil 
X.' com declaração que 0 Pe Reitor, que hera, he e ao 
diante for do referido Collegio mandou fazer deposito em 
hum cofre do dinheiro, que lhe sobrar, tanto do dito len- 
dittiento annual, como do destinado para os concertos do 
dito Seminário, fazendo disto descripção em hum livro que 
haverá no dito Seminário para constar a todo 0 tempo as 
sobras que tem havido e se applicarem a algum concerto 
grande extraordinário, que precizar 0 mesmo pemjnaii^ 
de que se fez este termo, em que S. Ex^"® assmarao. U 
Secretario Feliciano Ramos Nobre Moiirao a fez escrevei 
^om Frederico Guilherme de Soiqa. Arcebispo Eleito de 
Goa. Feliciano Ramos Nobre MourU . 

No Navio por Invocação de Nossa Senhora da A.rrabí- 
da e S. Antonio de Lisboa que prezentemente fez viagem 
para esse Estado, vão embarcados os seis sacerdotes ria 
Missão de S. Vicente de Paulo, e dous Leigos conteudoa 
na Rellacão junto, os quaes são mandados por bua Ma- 
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gestade para a educação do clero dessa Cidade na mesma 
conformidade dos que forão nas Monçoens do anno de 
i^yg, e na prezente. O que a mesma Senhora me man¬ 
da participar a V. Sr/ Deos Guarde a V, S/'' í^alacio 
de Nossa Senhora da Ajuda em 3 de Julho de 
SMartinho de Mello e Castro, Sor. Dom Frederico Gui¬ 
lherme de Souza. 

Por este Navio vão dez Relegiozos e dous Leigos da 
Congregação da Missão com 0 mesmo destino dos que já 
se achão nesse Estado; e quanto ao mais que V. S.“ deve 
mandar praticar com os ditos Relligiozos e Leigos, lhe 
remeto a copia junta da Carta que acabo de escrever ao 
Bispo Gor. desse Arcebispado sobre a mesma meteria. 
Deos Guarde a V, S.\ Palacio de N. Sr.“ da Ajuda, em 
27 de Março de 1782. Martinho de Mello e Castro. Sor. 
Dom Frederico Guilherme de Souza. ' 

Na prezente monção passão a esse Estado os tres. Pa¬ 
dres da Missão de S. Vicente de Paulo, Romoaldo An- 
soloin, José Vila e Francisco Carapely os quaes são man¬ 
dados por Sua Mage. para a.educação do clero nessa cida¬ 
de, na mesma conformidade do que forão no anno de 
1779. O que a mesma Senhora me manda participar a 
V. S.*: Deos Guarde a V. S.Á Palacio de Nossa Se¬ 
nhora da Ajlida, era 18 de Março de 1781. Mlartinho de 
Mello_e Castro. Sor. Frederico GuilhermedeSouza — 
Feleciano l{amos Nobre Mourão, 

(L," 2.® das ord. reg., íL 20 a 28) 


J. jB. Amancio Gracias 


INSTRUÇÕES 

yiíli O 

(iovcriiador (icral Eslado da Índia, 

Barão do Candai (^) 

Artig-o 1.® 

y Ex.® vai governar um Estado aonde a cada passo 
encontrará padrões, reminiscências, c tradições 
* de factos gloriosos, do heroísmo Portuguez, e de 
exemplos dc justiça, de dezinteresse, e era fim de todas 
as virtudes, com que se assignalaram tantos vaiucs illus' 
tres, que ainda hoje vivem era nossa memória, c na 
daquelles Povos que felicitaram ç elevando-os a uma gran¬ 
deza, e brilho, que hoje apenas podemos conceber. 

Em diííérente serie, e em sentido contrario, deparara 
V. Ex.* com outros Governadores, que se fizeram dere.s- 
taveis na opinião dos mesmos Povos, que ainda hoje os 
stigmatizuo, como autores da sua decadência, e mizcrias. 

• SS." 

Sua Magestade na prezença d’estcs, e d’outros exem¬ 
plos está altamente convencida, de que um bom Gover¬ 
nador, um bom Delegado do Seu Poder, c que bem saiba 
e queira dezerapenhar as Suas Maternaes, e rectas in¬ 
tenções, he a maior, e melhor dadiva, que pode fazer aos 
seus súbditos d’alem-raat‘, assim como um máo (roverna- 


. (M Nomeado por decreto de 5 de Agosto de iSBg, chegou a Goa em 
12 de novembro f tres dias depois tomou posse, no Bom Jesus, imie” 

ceii no palacio dé Pangim a 18 de abril de 1840 . {/, G.) 
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dor 0 prezente mais fatal, que pode enviardhes: as Leis, e 
as mais acertadas determinações enfraquecem, ou se tor-' 
não nullas a uma distancia tão considerável da sede da 
Monarchia, tudo esmorece nas mãos d’um Governador 
máo, e he por isso que A Mesma Augusta Senhora tanto 
se exforça, e disvela em procurar homens proprios para 
similhantes empregos, e como a V. Ex.* coube a honra 
de ser escolhido para o alto destino de governar os Esta¬ 
dos da índia, grande he o empenho em que V. Ex.* se 
acha tanto para com a Soberana, que deposita na sua 
pessoa a maior confiança, que seria horrível atraiçoar, 
como para com aquelles Povos, que tem direito a esperar 
0^ encontrarem em V. Ex.® antes um Pai, do que um 
Governador, era summa ura Representante perfeito de Sua 
Magestade A Rainha. 

3 .® 

A primeira necessidade dos Povos Indianos he a paz: 
ella tem ali sido alterada á 5 annos a esta parte por diffe- 
rentes maneiras, e suposto Sua Magestade pelo seu Decre¬ 
to d’amnistia de lo de Maio de 1837, procurasse extinguir 
todas as antipatias, e divisões, ainda iiifelizmente ha ali 
partidos, e animozas revalidades, que cumpre aniquilar 
por uma vez. _ Sua Magestade Deseja, que V. Ex.® se re¬ 
corde dos meios que empregou um dos seus Predecesso¬ 
res, 0 íamosü D. João de Castro, para conciliar os ânimos 
desses mesmos Povos, que V. Bix.® vai governar: a con¬ 
quista era recente, os odios entre conquistadores, e con¬ 
quistados estavão ainda na maior exacerbação; mas em 
breve todos quizerara ser Portuguezes, todos se ufanavão 
cora esse nome,_todos, não exceptuando mesmo as senho¬ 
ras iiidianas, disputavam a gloria de fazer sacrifícios ao 
Estado, e porque? por que D. João de Castro era popu¬ 
lar sem quebra da autoridade que se lhe confiára, era im¬ 
parcial, era justo para todos, era desinteressado, e tanto 
que morreu pobre, era tão valente como humano, e cora 
estas, e oujras muitas virtudes, que adornaram aquelle 
pnde varão, não podem coexistir partidários e divisões; 
ha necessariamente tranquilidade, por que os Povos quan¬ 
do felizes querem gozar, e aborrecera perturbações. Para 
b. iVIage. serve de thermoraetro, ou.de medida para ava¬ 
liar a bondade, ou insufficiencia dos seus Governadores 
do Ultramar, 0 gráo de paz, e tranquilidade, que cada 


■um faz gozar aos seus governadores, e Espera que V. 
,Ex.® ambicionará sobretudo satisfazer á Sua Soberana 
nos seus mais ardentes desejos de pacificar os seus sub- 
■ditos -de todas as castas, por que assim os fará felizes, 

4 .®; 

Mas também não podem ser felizes os Povos aonde os 
meios de subsjstencia^cscasseão, e aonde por falta cl’esses 
meios p Serviço publico se relaxa; cumpre portanto que 
V, Ex.® em Conselho, e creando as comraissões que lhe 
parecerem necessárias, procure todos os meios de fomen- 
tarpi Agricultura, Industria, e Coramercio, removendo pri¬ 
meiro todos os estorvos, que obstem ao desenvolvimento 
destes tres esscnciaes ramos de riqueza tanto particular, 
como publica, por que sem se habilitarem os particulares 
não pode a Fazenda do Estado arrecadar 0 que lhe he de- 
vidO), e quando 0 pontrario se pertende, vem a emigração, 
e em fini a aniquilação^ dos Povos, como infelizmente tem 
acontecido no mesmo Estado. Segundo as ultimas noticias 
a população anda ali por uns 33 o:ooo habitantes- 63 : 8 oc) e 
tantos nas Ilhas de Goa: 78:1200 tantos era Salsete, 
7();28() e tantos em Bardezi sG oGo c tantos era Daraao, 
e 6:''oo e tantos em Dio, e '](y. 3 oo e tantos nos Distritos 
de, Pondá, Zanabaulim, Embarbaeéra, Canácona, Bicho- 
lim, Perném, e Sanquelim, tendo agora principalmente es¬ 
tas Novas Conquistas muito menor população, do que em 
outro tempo, porque os habitantes não sendo ajudados, 
antes sim vexados^ não achão ali a sua conta, e emigrão. 
He necessário, que sem constrangimento dos Povos quanto 
.a seus costumes, e religião, porque assim lhes foi permi-; 
tido, se vão introduzindo entre elles os melhores metho- 
dos d’agriciiltura, se induzam a fazerem as reparações dos 
damnos que as aguas tenham feito nos terrenos, e a evita- 
los, e adopiar outras, medidas, que só os conhecimentos 
locaes podem suggerir, e para isso convirá que em cada 
ura dos Distritos haja coramissões subalternas, que se cor-, 
respondam cora a da Capital ; insiDirando a todos 0 maior 
zelo. Quanto á Industria houve 1.1 outro tempo excellentcs 
Fabricas, era Goa, Damão e Dio, que passavam os seus 
tecidos para a África Oriental, e Occidental, e V. ExP 
procurará todos os meios d’instaura-las, examinando, ou 
fazendo examinar os edifícios do Estado,,utensilios, que 
.ainda restem pertencentes ás mesmas Fabricas, convidan- 
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do as gentes abastadas a formarem Companhias, que pela 
reunião de fundos possam afiançar o bom sucesso das 
Emprezas; o que he applícavel a todos os artigos. 0 Com- 
mercio está igualmente era decadência, de que he necessário 
que V, Ex.* procure tira-lo, S. Magestade Manda Lembrar- 
lhe, que constando haver agora menor favor para o ex- 
trangeiros em Cantão, devemos procurar dezenvolver 
toda a actividade na exportação do aníião para Macau; 
fazendo V. Ex.^ examinar o que se passa em Damão a tal 
respeito, removendo todos os obstáculos, que possam em¬ 
pecer aquelle utilíssimo ramo de Coraraercio, e^ se julgar 
util, fazer algum abatimento nos direitos, V, Ex/o pro¬ 
porá, Também V, Ex.‘'‘, terá em vista o Comraercio com 
0 Golfo Pérsico, que alguns Parses, e Banianes pertende- 
ram instaurar durante o Governo de D. Manoel de Portu- ^ 
gal e Castro, e o promoverá com todo o favor que o Es¬ 
tado possa dar-lhe, propondo ainda algua couza mais, que 
se não ache providenciado pela já mui ampla, e favorece¬ 
dora legislação actual. 

. 5 ." , , 

V. Ex.“ com a Junta da^Fazenda cuidará em dar melhor 
forma á arrecadação dos impostos, e rendas do Estado 
que consta ser má, diminuindo quanto ser possa a.s des- ' 
pezas de costeamento, e activando as cobranças, para que 
não succeda o que frequentemente tem acontecido,, tor¬ 
narem-se insolúveis os devedores, e atrazarera-se os pa- 
amentos das diílèrentes folhas a carpo do Estado; lem- 
,rando a V. Ex,* que toda economia he pouca na pre^ 
zença, do déficit, e atrazo em que a Fazenda publicam- 
felizmente chegou a colocar se na índia, cumprindo que 
sem perda de tempo se examinem as causas que motiva¬ 
ram esse atrazo, que se não vio antes da ultima guerra 
civil suscitada entre os adherentes, e adversários,do ex- 
Perfeito Peres; e se lhe dê o devido remedio., Dever-se-: 
hão examinar'toda as Receitas e Despezas desde que fin- , 
dou 0 Governo de D. Manoel de Portugal e Castro, as 
dividas activas que existao, e também a,s passivas,, e cora „ 
todas as observações, que se julgarem uteis se formará 
um quadro na Junta de Fazenda para ser prezente a S. 
Magestade, Além disto se organizará outro do pessoal da 
Administração, reduzindo-o ao absolutamente necesvsario;,' 
não devendo ficar existindo emprego, ou entidade, alguma, 


que não seja indispensável, regularizando-se os trabalhos, 
e simplificando-se por tal forma que nada se adraitta de 
supérfluo. 

6 / 

Igual methodü se observará quanto á organização da 
Tropa, V. Ex.''' examinará qual he a Força necessária 
para a defeza do Estado, c para a manutenção da tran¬ 
quilidade no interior; e debaixo deste ponto de vista 
calculará a extensão que deverá ter a íbrça particular de 
cada Corpo de i,“ linha, evitando quanto seja possível a 
multiplicação d’Estados Maiores, contando com b adjuto- 
rio da 2.''” linha, ou de Milícias, que não devendo ter sido 
extinctas no Ultramar, porque só o foram em Portugal,, 
serão instauradas na índia, cessando quaesquer outras 
organizações de Força de 2 “ linha, por inconvenienteSj e 
por não satisfazerem a i." necessidade das Províncias 
Ultramarinas, aonde todos os braços devem estar promptos 
para a defeza; mas cora ordem, e nenhuma se encontra 
mais própria para o fira que se pertende, do que a orga¬ 
nização das antigas Milícias; segundo os Regulamentos, 
da sua instituição, e ordens posteriores, que os modifica¬ 
ram, e agora devem assumir todo o seu vigor, servindo 
para a reorganização delias os antigos oficiaes, e os que 
.se acharem em quaesquer outros Corpos doutra_ denomi¬ 
nação, escolhendo-se sempre para Majores e Ajudantes,, 
Oíiciaes de i ,*' linha. V, Ex,” apresentará os quadros de 
todas estas organizações motivados, e elaborados com 
tanta exactidão que 'S. Mage. veja a razão de tudo, e,- 
possa concendosamente prestar a sua Real Approvação., 


Pelo que respeita á Força marítima examinará V. Ex.“ 
qual he a existente, qual a que pode conservar-se segun¬ 
do as possibilidades do Estado, ejue construcções deverão 
e poderão fazer-se de novo, ouvindo o Intendente da Ma¬ 
rinha, e concertando esse ramo da melhor e, mais util 
maneira que possa ser, não perdendo de vista a Marinha 
Mercante, que deverá ser fomentada com todos os auxí¬ 
lios que o Estado possa prestar-lhe, 
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8 ." 

Os Estabelecimentos de Macau, e de Solor e Timor 
deverão merecer a V. Ex,® a mais séria attençao; e es¬ 
tando aquelles Governos agora ao que parece providos 
em homens hábeis, V. Ex/ haverá delles todos os escla¬ 
recimentos sobre o modo de serem taes Estabeleciraéntos 
0 mais uteis possivel á Nação; e muito util seria formar- 
se alguma Companhia de Comercio, que quizesse apro¬ 
veitar os grandes interesses que elles oíferecem, entrando 
nessa Companhia os homens abastados tanto de Goa, 
como de Macau, Timor e Solor. V. Ex,''^ examinará pelos 
registos da Secretaria o estado em que se achão os ditos 
dois Estabelecimentos, e exigirá todas as informações para 
0 seu melboramento. 

9 .“ 

Como 0 Estado de Goa está circundado de Possessões 
Inglezas, cumpre, que nas fronteiras haja as maiores 
attenções para cora os visinhos, ou seus aliados, não con¬ 
sentindo V. Ex.“ nem animosidades, nem provocações; 
porem deverá ao mesmo tempo empregar toda a vigilaiv 
cia, para que o território, e independencia Portugueza não 
sejam por forma alguma invadidos, e com toda a circuns¬ 
pecção. examinará V. Ex.* o que se tem passado relativa- 
mente á invasão do Povo de Varim, e cuidará em ter o 
possivel conhecimento das intenções e disposições dos 
visinhos_ para as prevenir, informando de ,tudo^por este 
Ministério. Isto he tanto mais necessário, .quando o Go¬ 
verno Britânico tem feito algumas propostas que o Go¬ 
verno de S. Mage. tem regeitadoC); porque 0 Governo 


t) Alude , ao segninte notável facto da historia política portuguesa: 
}_ gabinete, a que succedêü o do BarSo da Ribeira de Sabrósa, era 
isiáiclo pelo Visconde de Sá (depois Marques ,de Sá da Bandeira) 
;era ministro dos negócios estrangeiros.. A ta de marco de 1809, 
d Howard/representante da côrte de St., James em Lisboa, apre^ 
itou ao Visconde de Sá uma nota na qual dizia por ordem do seu 
rerno, que ,as autoridades britânicas deEombaim acusavam os fun- 
nários portugueses de^ Goa, de haverem favorecido certos rebeldes 
fugindo do ;territorio inglez, se,haviam, retirado para 0 territó- 
indo-portuguez. . Acrescentava 0 embaixador inglês que, tendo 0 
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vé em Goa um Padrão da nossa gloria, e um monumento 
levantado ao valor, e religião de nossos avós. 

, 10 .“ 

Sua Magestade TemDMo as Suas Ordens, para 0 que 
se deve praticar 11a Igreja da índia, em quanto d’aqui não 
vai ura Prelado para a mesma Igreja que melhor possa 
rege-la, V. Ex."* tendo visto essas Ordens se conformará 
com ellas, e fará manter a harmonia entre as Autoridades 


Eclesiásticas, de maneira que não haja divisões ou scismas 
entre os Fieis, 


seu governo motivos para reclamar do de Psrmgal Importantes soma.s? 
estava autorisado a propor, como base desta negociação, a cedenda à 
Companhia das índias Òrientaes, de Goa, Damão, Diú e todos os ter¬ 
ritórios que a coroa portuguesa possuia na índia. Logo no dia 3 o 
respondeu 0 Visconde de Sá que, em vista da correspondência oficial 
chegada de Goa, podia afiançar a lord Howard, qqe as autoridades de 
Bombaim estavam mal informadas, porque os funccionarios portu¬ 
gueses nas suas retiições com os indígenas fugidos, não tinham de 
modò algum infringido os tratados entre Portugal _e a Grã-Bretanha, 
e que, emquanto á proposta da cedencia de terntorio, tinha sido apre¬ 
sentada á rainha, e .S, M. ficara vlvaihente magoada porque nunca 
podia esperar que uina tal idea partisse do governo britânico, que 
era 0 mais amigo afiado do reino lusitano Disia mais que S. M. 
havici ordenado 0 ministro para declarar em seu nome, que o governo 
nunca poderia admitir como base de qualquer negociação, fosse esta 
qual fosse, a cedencia de territórios :que são monumentos de gloria 
para a nação portuguesa e de perseverança de vários príncipes, prede¬ 
cessores d'a rainha, assim como das façanhas e coragem dos antigos 
navegadores e guerreiros portugueses.' 

0 Barão da Ribeira de Sabrosa, sucessor do Visconde de Sá na 
presidência do conselho e ila pasta d’estrangeiros, recebeu igual¬ 
mente de lord Howard uma nota, disendo que 0 seu governo reputava 
a cedencia de Goa e suas dependencias na quantia de Soo,000 libras,' 
e que, se a sua anterior proposta fosse, rejeitada, a Inglaterra se re¬ 
servava 0 direito de tomar as medidas convenientes, se aparecessem 
casos idênticos aos que davam lugar a essa reclamação.' Sabrosa' 
respondeu a lord Howard 110 sentido em que havia feito 0 Visconde 
de Sá, e declarou mais que,a proposta de Londres não poderia ser 
admitida por governo algum portuguez que tivesse a consciência de 
merecer este nome. 

0 que a Inglaterra não tinha podido obter pela força e pela trai¬ 
ção nos princípios do século xix, queria em 1839 conseguí-io com 
dinheiro! Çonimbrkense, n.'* 3 . 5 i 3 , 3.5i4 e 4.495 de 5 e 9 de 
abril de 1881 e de 3 o de setembro de 1890, foram publicadas pelo seu 
erudito redactor, Joaquim Martins de Gãrvalho, as notas de lord Ho-, 
ward e as energicas respostas dos ministros portugueses. (/. G.) , 







12-2 


0 OniENTB P0KTÜ6ÜÉS 


INSTIiUÇÍJHS 1’AnA O ClOVIiliNADOll OEKArj 1)0 ESTADO DA INDfA 123 


11 .° 

Quanto ás Igrejas das Missões, tomará V. Ex.'\ como 
se pessoalmente lhe fosse dirigido, tudo quanto se disse 
nas InstrucçÕes, que se derão ao seu antecessor Barão de 
Sabroso. 

12 .° 

Sua Magestade Recomendando a V. Ex.“ que introduza 
no Exercito da índia a mais severa disciplina, por que 
sem ella não ha Exercito, como V. Ex." muito bem sabe, 
Recomenda-lhe também a da Fragata D. Pedro em quanto 
ahi se demorar, por que consta estar bastantemente rela¬ 
xada. 

13.0 

0 assassínio do Secretario Antonio Mariano d’Azeveclo, 
e cauzas que o motivaram, não são ainda bem conhecidas. 
V. Ex.° examinará este negocio a fundo, e informará, 
dando ao mesmo tempo parte do andamento que haja tido 
0 processo, que deve ter-se instaurado por tal motivo. 

14.° 

Não podendo agora remetter-se Tabaco para a índia, 
como era costume, e constando aliás que taes remessas, 
longe de serem vantajosas, são prejiidiciaes á Fazenda 
Publica, examinará V. Ex.® este negocio, ouvida a Junta 
da Fazenda, e em Conselho se adoptará provisoriamente 
e em quanto não,he regularmente decidico o arbitrio que 
parecer mais conveniente, para que os consumidores 
djaquelle genero se provam d’elle como melhor lhes con¬ 
vier, sem que os interesses da Fazenda fiquem lesados; 
podendo seguir-se o systeraa que se pratica , em Damão, 
cotizando-se os consumidores para gozarem de to4 a 
uberdade a tal respeito; e quando isto não possa ter 
logar, arrematando-se o contracto, como quando faltava o 
Tabaco do Reino, e se admittia o creado na índia. 


15.“ 

Constando a S. Magestade, que a construcção de uma 
Fragata de 5 o, que se mandou levantar nos Estaleiros de 
Damão, se acha em grande adiantamento; Recomenda a 
V. Ex.“ que sc esforce para que quanto antes seja lança¬ 
da ao mar a mesma Fragata, por que delia muito se pre¬ 
cisa, e que cuide em que se construa no Estaleiro de 
Goa uma Corveta de Guerra pelas formas que daqui 
foram remettidás, pouco mais ou menos pelas da Corveta 
—Eliza— que para ali sc mandou com esse fim. 


V. Ex.® hade encontrar na Secretaria do Governo um 
Oficio datado de Angola cm 23 de Fevereiro deste anno, 
em que o Governador Geral daquella Província pede dois 
ou mais indivíduos que vão ali domesticar Elefantes, e he 
da vontade de S. Magestade, que V. Ex.® considerando a 
grande importância dessa requisição, aproveite a primeira 
oportunidade de enviar-lhe os ditos indivíduos, de baixo 
do contracto que parecer mais conveniente. 

, 17.“ 

Na monção de Março se enviará daqui uma Força de 
Infantaria á disposição de V. Ex.“. 

18.“ 

Convém que para Moçambique se enviem loo homens 
de Infantería, e Artilheria de Goa, o que já foi ordenado, 
c novamente se recomenda a V. Ex.® para enviarjquella 
Força,, apenas seja possível, quando ainda se- não tenha 
efectuado a remessa. 

Secretaria d’Estado dos Negocios da Marinha e Ultra¬ 
mar, em 23 de Agosto de i 83 g. ^Barão da Ribeira da 
Sabrosa. 

(Do Original existente no arquivo da Secretaria Geral). 

J, A. Ismael Graoias. 




A RENDA DO BÉTLE EM DAMÃO 

(1778) 


esde tempos imemoriaes os indios servem- 
se da folha de bétle {piper beile.páii) con¬ 
juntamente com finas fatias de aréca, 
pós dc cardamomo, cáto, cal, e ás vezes 
íahacO; como ura delicioso e imprecindi- 
vel masticatorio a qualquer hora do dia. 
O ^seu uso,^ mais em voga, é depois das- 
refeições. Jim dias festivo.s a distribuem,, 
como 0 primeiro serviço de etiqueta, em¬ 
brulhada em folhas de oiro, aos convi¬ 
dados que são ao mesmo tempo asperji- 
dos com água de roza em recipientccs 
especiais de prata. Esta folha assi.ste a 
digestão e é um bom carminativo e esto¬ 
macal, na afirmação autorisada do erudito botânico- 

dr. .íosé Camilo Lisboa. (V 

A trepadeira do betle, cujas folhas se a-ssemelham 
ás duma outra, a cuja família botânica pertence -—a 
}?imenta redonda (piper ingrum) — e que abunda em 
uoa e nos países do sul, tomando as aparências duma 


(>) Vid, Useful Plantsofíhe Bomboy 9 residencf (1886), pg. ,73. 



parasita, c hoje cultivada em toda a índia. As me¬ 
lhore,s e as mais preferidas são as Pooiia, Satára e 
aldeias sobre os Gates. 

A sua importação era tão grande nesta cidade de 
Damão para uso dos gentios e dos mouros, que 0 
Governo entendeu criar uma receita para a Fazenda, 
monopolisando-a no ano de 1778, sob a denomina¬ 
ção Renda nova dc Bétle. f) Nesse ano a renda deu 
ao Estado 820 xerafins, sendo arrematada por um 
gentio chamado Valobo, que veio a Damão dos Por¬ 
tos dos Ganaes (?), como consta do respectivo termo 
de arrematação, . 

A renda era tão vexatória que os habitantes re¬ 
clamaram contra ella ao Prefeito Bernardo Peres da 
Silva, 0 qual deu a seguinte resolução: 

, «N.f i 19. 'lendo sido prezeiite a S. Ex.'^ 0 Ex.""^ 
Prefeito 0 parecer da Coramissão da Fazenda Publica, 
e,o que por elle informou sobre a origem, e estabe¬ 
lecimento ào renda de befle, 0 mesmo Ex.'“" Sr. at- 
tendendo a ser essa renda hum onus que, arbitraria¬ 
mente imposto, pesa ilegalmente contra os habitan¬ 
tes desta comarca, tem mandado expedir Bando 
para ficar cessada a me,sma renda depois do dia 1 5 
do corrente e para que 0 rendeiro não sofra por isso 
prejuizo em provimento que fazer de folhas; 0 dito 
Ex,"*’’ Sr, determina que v, faça hum avizo ou in¬ 
timação ao dito rendeiro, fazendo-lhe saber que des¬ 
de 0 dia i6 do corrente inclusivo, fica cessada a sua 
renda e abolido 0 exclusivo de betle, tornando 0 seu 
conimercio livre aos povos. Giie, Deos a v, s.‘‘-—Se¬ 
cretaria Geral da Prefeitura em Damão, 9 de Agosto 


(') Liv. do Adjunta de Danm (armo dc 1772), 11 .48 v, 





m 


0 OHIENTE POETUÜÜÉS 


de iSSy—IlI."'”Sr.SalvadorLourençodeValladares, 
i.o Escrivão da Feitoria desta Cidade — (a) Joaquim 
Filipe da Piedade Soares.)^ 

«Em comprimento do officio do Secretario Geral 
da Prefeitura, n.’' 119 datado de oje, dirigido na con¬ 
formidade da determinado, e Bando do Ex.'“'“ Prefeito, 
fica cessada a sua renda e abolido 0 excluzivo de 
bctle, tornando-se 0 seu commercio livre aos povos 
desde 16 do corrente mez em diante, e para que v. 
mee. não sofra prejuizo no provimento do dito be- 
tle faço esta participação antecipadamente. Deos Gue 
a V. race. Feitoria de Damão 9 de Agosto de iSSy— 
Sr. Banam Dulobo, Eendeiro da renda de betie — 
fa) Salvador Lourenço de Valladares. (^) 

O exclusivo da renda do bétle durou proxima¬ 
mente 57 anos na cidade de Damão Não sabemos 
se em Goa igualmente, em alguma ocasião, teria 
tido lugar 0 exclusivo de tal renda. Crômos que 
não, por causa das condições especiais da sua popu¬ 
lação. 



A. F. Moniz, 


Gerais da Feitoria de DamSo (ano de i836 
a i838), fl. 194 . ^ 



I 


Na igfreja 

(No corpo) 

1 

A’ memória 
de 

D. Eleuteria Salustiana de Souza 
filha do finado capitão das milicias 
Pedro Ignacio de Souza- 
nascida aos 28 de fevereiro de 181 5 
falecida aos 23 ’de fevereiro de i 865 

Q 

casada em i/’núpcias 
aos 4 de fevereiro de 1840 
com 

Pascoal Gonsalves 
cidadão prestante, probo e honesto, 
falecido aos 27 d’outubro de 1848, 
No dia 23 de fev, de 1866 
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—- 

forão para aqui transladados os restos d’ella 


á memória da sua mãe 

pelos esforços dos seus filhos, 


c 

Pedro Ignacio de Souza e Gonsalves : 


pedem por caridade 

e 


ao pio leitor 

D. Maria Rosalia de Souza e Gonsalves. 


em sufrágio da alma d’ella 

P. N. e A. M. 


P.^N. e A. M. 

1867 

— 


5 

!2 


(Abaixo do coro, diante do altar de N, Srd da 
Piedade) 

(Abaixo do côro) 

< t 

A’ saudosa memória 

Aqui jazem 


de 

os restos mortaes de 

V. 

Bras Filipe Mascarenhas 

D. Maria Perciana do Rego 

!■■ 

1 

filho de 

cara esposa de 

r 

Diogo Rozario Mascarenhas 

Rozario Emiliano Ferrão 

1 ■■ 

e 

filha primogênita do 

1' ' 

í, 

i 

Sabina da Silva 

cavalleiro da Ordem de Chrisío 


nascido em Sangoldá aos 28 de janeiro de 1825 

Joaquim Thomaz X. do Rego 


casado com 

e de 


Eraerciana de Lima 

D /Michela Margarida da Cunha 


em 19 de novembro de 18,^8 

nascida, casada e falecida em Gnirim 


fallecido em i de abril de 1878 

aos 


cujos 

20 de agosto de 1824 


restos mortaes jazem sob 0 epitaphio 

, 25 de maio de 1841 


dedica 

21 de abril de 1866 


a sua cara esposa 

Filhos disconsolados 


rogando ao pio leitor 

D. Maria M. Guilhermina Ferrão 


um 

Thomé Deodato Ferrão 


P. N. eA. M. 

dedicam este epitaphío 


1875 


I/"" . 
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II 

Capela do Monte 

Partidas e atiradas a esmo se encontram, ao redor 
desta capela, algumas pedras pretas com inscrições 
em uma lingua indiana, hoje morta, que foram do an¬ 
tigo celebre pagode ou cousa semelhante que existiu 
nesse local. 

Reis Magos. 


Ricardo Mícael Teixes 



BULECTü liO-PORTÜfiOiS BE CElLiO 
xícoTie) 


I. Vamos nós cumsá 
Per contá xicoti (“) 

Hum palavre largo 
Com sintido forti C) 

'2. Nan mudá meu nome 
Ne luz de alegria 
Como varias oljos _ 

De gloria companhia C) 

3 . Aparte vós tem 
Chegando contenti 
Luvá, saudá, cantd, 

Folgá eu somenti 

4. Aparte vós tem 
Chegando desiá ('’) 

Seja para bem 
Glória companhia. 

5 . Aparte vós tem 
Vendo cum mil gosto 
Lôvado com saudadi 

De eu encontrá rosto. (®) 


(q Xkúti c uma cantiga muito favorita de todas as classes da gente 
de Ceilão. 

(2) Vamos começar a cantar xíco/i. 

(3) Cora palavras espirituosas e tom dc graça. 

(4 Gloriosa companhia. 

p) Desejar. 

pj De mim encontrar a frente, 
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t). Fréraosa Diana, 

Parsê com todo bem (^) 
Terre de meu volta 
O que meu deseljo tem. 

7. Papiá mavioso 
Bondoso coreçan 
Par si sinti forti 
üvir nosse conbersan 

8. Fazê meu alcanso 
De ovir tanto resan 
Ganho cum proveito 
Erdeiro de perdiçan. 

9. Ispántoso van, 

Almas suspendido 
Vosse irriligian 
Mils tem matado pj 

IO. O barco piqueno 
Qual furia vem pará 

, Qual aquel rauíino 
Que fazê vós chora (^j 

n. Minina de meu ólho 
Está como braza 
Tinha ne sombra 
Pela baso de aza (“) 

12. Fazê méu erdêro 
De erdá tristeza 
Ficando cruel 
Mustrando firraésa, 


Aparece galante 



MAMCTO INBO-rOliTUCtUES B,E OEIIiSo 


1 3 . Hum corpo malino 
FIum cruel offerço G) 

; Ne gloria ausência 
Pela sua prèmessa, G) 

14. Que vale cousas 
Per fazê hum fim ? 

Que gloria ganliá 

Sua culpa matá par me. 

1 5 . FIum corpo malino 
fíum cruel distransa (®) 
Que parsê fallá 

Par achar bom alcansa. 

16. Avia.s per aveljo G) 

Cura flori juntaram mel 
No peito fealjo (') 
Serpente cora sua fel. 

17. Avias per aveljo 
Doce mel covado 
Cura volta de frecha 
Ganha eu lovando 

18. Ismeralde rica 

Por ella só comberçan ('’) 
Cabeça sem préço 
Joia de meu coreçan 

19. Dize brotomente 
Ovir de tua bôca 
Hura nobre palavra 
Cando tu papiá pôco f) 


(*) Oforedmento. 

0 1’romessa. 
f) Desapontamento, 
p) Abelnas da colmeia, 
p) Peito infiel. 

(9 Conversação, 

(I) Quando falas pouco. 

Vol. xir 
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20. Mente bulé este 
Per sua asper vento 
Palavres de fogo 
Queima per dentro. 

21. Rajo muito lustroso 
Flama ne alto monte (^) 
Bunito painal 

Cura trajo de condi. (^) 

22. Hum cétro de ouro 
Gum vós convirtido 
Hum vide alegre 
Vive florisindo. 

23 . Nan amá com amantis 
Senaii com meu coreçan 
Cora flaina abrazado 
Per sua aííecção. 

24. Cetro de meu peito 
Coroa de meu viver (^) 
Trono sublimado 
Parque foi me padicer! C) 

25 . Pura puridade: 

Per vossa hatidor Cj 
Vizitaiido brilhá 
Vivendo como flór. 

26. Per primêro vez 
Fazê meu alcanso 
Desejâ pedir 
Sem dor espenso. ; 


Q Raio nuti lustroso resplandece mó alto do monte 
(*) Belo panorama qual traje do conde, 
p) Florecendo. 

Q Sceptro do meu peito, coroa do meu viver, 

(7 Porque me fez padecer, 
n Vestimenta. ■ 


27. Já vi de um monte C) 
Cum grande galla 
De mils sobre saltp 
De ouvi vossa falia. 

28. Ne monte que estava 
Hum pastro frémosp f) 
Mil fannás custava (®)„ 
De hum folga famado 

29. Neste bataria 

De coreçan ne peito 
Tributo da minha amor 
GorrÊ de ti perto. 

3 0. Cora affeçaii seguê 
Si lotem vintura 
Corrê meu painel ('’) 
Fugi minha figura. 

3 1. Pintá meu painel_ 
Painel também pintâ 
Cum letra de meu raan 
Sangui fazê tinta. 

32 . Prazero, alegria, 
Regalo mil cousas 
Cansá muita folgança 
Ne railhor bonança 

33 . Ouví minha bera, ■ 

Eu vossa cativo 
Nasci como mane (®) 
Vive como. vivo. 


0 Vim dum monte. 

(2) Passaro formoso. , 

3) Moeda antiga equivalente a dinheiro {pmnf} 
(7 Bélo folego. 

(5) Retrato. : 

(6) Sombra. 
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34. Gravidade mansa 
IsperanÇa tanto más 
Levá minha ouro 
Ficá alteza namás (^) 

35 . Segredi tesoiro (®) 

Muito bem custoso 
Nan me desprezá 
Com teu rósto bondoso. 

36 . Santo e bom rosto 
Nan papiá pronto 
Mas palavres de fogo 
Queimá dentro. 

37. Sagradi vaso 

De oljos fortiíicaçam 
Lô alcançá mil provas 
De meu pobre coreçan. 

38 . Parque já dá dor 
Parque já dá casian ( 3 ) 
Per vós lotem conter (^) 
Atá frumiga de ehan, 

39. Cum lingo de fogo (^) 
Palavre brazando 
Quimá sua bôco (^) 

Assi papiando. 

40. Per primêro vez 
Minha oljos saltá lagri i*) 
Eu lô dá minha vida 
Per Deos sua vontadí. 


Pj Se me levar 0 oiroj fico sem honra. 
(*) Sagrado tesouro, 
f) Porque daocasiSo. 

(^) Tem contra ti. 
p) Até a formiga do chao. 
f) Lingua de fogo. 

(’) Queima sua boca.. 

{*) Saltaram-me lagrimas aos olhos. 
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41. Já me inche forte 
Hum vaso entêro 
Que eu reparti 
Per vos primeiro. 

42. Vós tem confiança 
De coreçan fiel 
Vossê chêro de lête (’•) 
Lingo sabor de mel 

43. Lingo sabor de mel 

Ne vosse boc^uinho de ílor 
Gostoso e fremoso 
Bendito meu amor 

44. Bendito meu amor 
Rico vosse affecçan 
Friméza querido 
Cum amor de coreçan. 

45. Cum amor de cerecan 
Eu per vós amava 
De vossa painal 
Sempri adorava, 

46. Sempri adorava 
Neste rainha altar 
Cura ardor de' peito 
Que não pÔde supertar. 

47. Cum este ardor 
Vosse rosto eu bejá 
Cum eterno graça 
Eu muito deseja. 

48. Tua rósto bonito 
Tua cára de amor 
Trazendo na cabeça 
Capella de flor. 



( 1 ) Cheiro de leite. 
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49. Ouvi minha bem, 

Vós minha amado 
Quando lembrá per vós 
Colora continuado f) 

5 0. Vosse oljo tem dois 
Cüm minha dá catro 
Si vós tem rubin 

Eu tem ismeraldo lustro. 

5 1. Hum corpo de barro 
Figura tem benfêto 
Como pé de cancêra f) 

E tenro tem pêto. 

52 . Vi, abri minha pêto 
Toca minhá coreçan ' 
Prová minha sangui' 

Par sua consolaçan, 

53 . Eu esperá cadhora ' 

Per tua segredi man 
Per 0 Deos eu já faze 
Este minha oreçan, 

54. Eu querrê sabe 0 
De vossa sintido 
Firmeza de amor -: 
Seu andá perdido. 

55 . Vós , como aveljo 
Que dá faveis de mel 
Ne primêro doce 

Ne cabo marga fel. {^) 


p) Córo continuamente. 

0 Vós tendes a olhos, que com os. meus dão 4. 
0 Pé de cera. 

(v Eu quero saber. 

0 Como abelhas que dão favos de mel. 

(“) No fira amargo fel . .■ 
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56 . Si VÓS já pagá 
Parmi hum bom pága 
Outros ficá doce 

Eu já licá marga. 

57. Eu non ^querrê parmi 
Vosse nihum paga 

Eu deseja vosse amizade 
Par minha pága. 

58 . Hum tem allegre abraso 
Cum tua mans fina 
Saciá minha secura P) 

Que me dá muito pena. 

59. E hum doce bê)o 
Cura sua bêços de ouro 
Minha flama de amor 
Ne pêto torné puro, 

60. Aquel bejo de savodi 
Cum tua boca de carmin 
Qui tem céu de rosa 

E dentes de marfim. 

61. Hum meo bejo leve 
Ne tua cabélo louro 
Muito folgança ficá 

Par minha coreçan de ouro. 

62. Agor eu ti pedi vós 
Hum ultimo favor 
Que nan me negá 
Minha divino amor. 

63 . Hum favor par mim^ 

Muito grande e prazêro 
Par vós nan tem pêzo 

Mas naii.tomá per despréso. 


( 1 ) Sacia a minhá sede. 
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64. Este favor tem namais 0 
Dar per vós meo amor, 
Hum dôce abraso, 

Que he hum favor. 

65 . Agor minha coreçan 
Ficá leve e socegado 
E eu pôdê andá casa 
Par ficá discançado. 


B. C. Tavares DE Melo 


(í) Se não. 
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(lentenilrio da iiiorlc de Afonso de All)iií|iierpe 

Portaria provincial 


Passa no corrente ano o 4.® centenário do falecimento 
de Afonso de Albuquerque, cujo nome resume em si a 
gloriosa epopeia do nosso domínio no Oriente e que, de 
i 5 para lò de Dezembro de i 5 i 5 , estando de regresso de 
Ormuz a bordo da nau Flôr da Rosa^ expirou á entrada 
de Goa, desta mesma Goa, que, cinco anos antes, havia 
tomado era assinalado feito, 

Albuquerque é uma figura majestosamente dominadora 
na história do Portugal conquistador e colonizador, que 0 
decorrer dos tempos avulta cada yez mais. Assenhorean¬ 
do-se das chaves de todo 0 Oriente, talhou em, audaciosas 
conquistas um dilatado império ^para a Nação, que, desco¬ 
brindo 0 caminho marítimo da índia, abriu vastas regiões 
á exploração europeia. 

Não foi, porem, iinicamente 0 herói de ruidosas bata¬ 
lhas, que levaram ao longe 0 terror da sua espada, e 0 
prestígio do seu nome., Foi ainda mais: um político de 
largo alcance, sábio organizador dum, grandioso plano de 
governação imperialista, superior à sua época e ao meio 
em que vivia. 

Escusado é registar agora por menor todos os seus 
actos de estadista, que se inspiraram em elevados princí- * 
pios políticos e económicos, Assentou as bases da públi¬ 
ca governação nas instituições locais que encontrou, man¬ 
teve e mandou continuar com a autonomia que logravam, 
cointeressado-as na gerência dos negócios públicos,—, na 
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colonização portuguesa que iniciou e fomentou,-^na liber¬ 
dade dos cultos,— e na assimilação das sociedades indí¬ 
genas aos costumes e regime social da metrópole. 

Justo e liberal) a um tempo, captou assim a estima dos 
governados e fez nestas paragens bemquisto o Nome Por¬ 
tuguês, criando e radicando unânimes simpatias que, se 
intensas o acompanharam em vida, mais intensas se ma¬ 
nifestaram depois que cessou de existir. Um génio que 
os nacionais carinhosamente veneram é os estrangeiros 
merecidaraente admiram. 

De toda a justiça é, pois, celebrar o centenário da sua 
morte, que importará uma consagração nacional, para 
honrar a sua inolvidável memória e apontar â posteridade, 
cada vez em mais nítido relêvo, o seu nome, os seus feitos 
e a sua obra civilizadora, tirando dessa solenidade jubilar 
0 ensinamento que dela emanará para a coordenação e 
estimulo das fôrças sociais, pois das comemorações cente- ' i t 
nárias dos grandes vultos resulta sempre a sintese afectí- 
va da solidariedade humana, da concórdia moral dos 
povos e do esforço comum para o progresso. 

' E a ninguém mais do que a êste país incumbe de direito 
e por dever uma-tal celebração. 

Albuquerque e Goa sao nomes entre si indissolíivel- 
mente ligados na historia. - Goa foi a conquista de eleição 
de Albuquerque. Tomando a após arrojados cometimen¬ 
tos, 0 ierribil nunca cessou de lhe reconhecer e procla¬ 
mar excepcional importância política e económica. De 
Goa fez ura trecho da Pátria amada. Escolheu-a pára 
cabeça de , todas as cidades luso-orientais, para séde do 
vastíssimo império que devia estender-se das Molucas ao 
Cabo da Boa Esperança, para centro de todo o tráfego ' *' 
maritirao entre as costas da China e da África Oriental, 

E'’oi também aqui, em Goa, que os seus restos mortais 
receberam sepultura e acharam piedoso repouso durante 
um largo periodo, até que, vencida a tenaz oposição do 
povo, foram trasladados paira Portugal. 

Ainda mais. Goa é actualmente a relíquia do império 
fundado por Albuquerque, onde, em, enternecido culto,, 
reviveisempré beiiemerente a sua memória, triunfando já 
da aedo do tempo, já das transformações e reformas que 
se têm sucedido no decorrer de quatro longos séculos. 

Para festas públicas que, aliás, momentâneamente saco¬ 
dem a inércia ^quotidiana para brevb esquecerem, pouco 
ou nada propício é o momento que atravessamos, da eem- 


íiagraçáo mundial que traz os espíritos perplexos sôbre o 
futuro nesta sombria hora de incertezas e desalentos. 

Uma exposição de artes e industrias, certame grandioso 
do trabalho, seria adequada forma da comemoração cen- 
tenial, mas por motivo, já da estreiteza do tempo, já da 
demasiada despesa que uma exposição acarretaria ao Es¬ 
tado, há que pôr de parte alvitre tão simpático. 

Um Congresoo local, em que, reunindo as fôrças vivas 
do pais, se discutam, era amplo debate, independente- 
mente de conflitos de personalidades, os problemas que 
mais directaraente interessem ao bem comum, parece' na¬ 
turalmente indicado para o fim que se tem era vista, tanto , 
mais que é também êste o ano em que devem entrar em 
execução as leis da autonomia da administração civH e 
financeira da província, já esboçada no plano governativo 
de Albuquerque Contribuirá cada qual para a verdade 
com 0 seu préstimo e trabalho, para encaminhar os povos 
nas suas aspirações e esclarecer o governo, a fim de que 
êste, numa bem regida actividade, procure satisfazê-las 
nos limites do justó e do possível 
Neste sentido apareceu já na imprensa periódica uma 
indicação. Aceitada e secundá-la, de patriótico alcance 
se afigura. Que os filhos da índia e especialmente as 
classes dirigentes, se compenetrem bera, numa liai e inte¬ 
ligente cooperação, dos profícuos resultados que dum 
Congresso podem advir á prosperidade pública, e estará 
assegurado o êxito duma tal tentativa que a todos os res¬ 
peitos deve merecer o apoio do governo. 

Por todas estas considerações, o Governador Geral do 
Estado da índia determina o seguinte: 

i," Em comemoração do 4.® centenário da morte do\ 
grande Afonso de Albuquerque, reunir-se-há no mês de 
Dezembro do ano corrente, na séde domunicipio das Ilhas, 
um CofigTim Trovincial^ destinado a tratar de assuntos 
que directaraente interessam ao desenvolvimento econó¬ 
mico e moral deste pais, versando os seus estudos princi¬ 
palmente sôbre 0 seguinte: 

a) Agricultura, regime da propriedade rural, protecção 
a dar aos lavradores e aos que iniciem empreendimentos 
agrícolas, que terrenos particulares, quer nos das comuni¬ 
dades, quer nos do Estado,-- reforma que mais convenha 
na actualidade imprimir ás comunidades, especialmenje 
das Novas Conquistas,™instrução agrícola,--execução 
das leis da desamortização ; 
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b) Industria e comércio — meios de os fomentar e pro¬ 
teger;. 

c) Viaçao pública “meios de a desenvolver de forma a 
dar-se, ainda ás populações rurais mais afastadas, acesso 
as sédes e principais lugares dos concelhos e concorrendo 
igualmente para a aproximação reciproca dos centros de 
produção e dos mercados; 

d) Instrução primária—meios de a difundir com vanta¬ 
gem das populações, principalmente as rurais: 

e) Regime tributário, fiscal e municipal—reformas a in¬ 
troduzir, conciliandO'Se quanto possível os interêsses do 
Estado e das municipalidades com o menor sacrifício do 
contribuinte; 

/■) Quaisquer outros assuntos não mencionados nas ali- 
neas antecedentes, mas que tenham íntima relação com as 
necessidades sociais dos povos. 

2.° Para assentar e propor as bases, o programa e o 
processo dos trabalhos do Congresso Provincial é nomea¬ 
da uma comissão qne se reunirá também nesta cidade, o 
mais breve possível, nos paços municipais e será consti- 
tuida pela seguinte forma: 

'Presidente — O presidente da câmara municipal das 
Ilhas, sucessora do senado que Afonso de Albuquerque 
instituiu, logo depois da tomada de Goa. 

Pogais-, 

Os presidentes das câmaras municipais de Salsete, Bar- 
dez, Damão e Diu, e os das comissões municipais das No¬ 
vas Conquistas, e de Nagar-Avcli, podendo êste e os pre¬ 
sidentes das câmaras de Damão e Diu fazer-se represen¬ 
tar por delegados da sua escolha; 

O presidente da Associação Comercial; 

O inspector de Agricultura; 

O dlrector da Escola Normal; 

O inspector de Instrução Primária; 

Os administradores das comunidades das Ilhas, Salcete 
e Bardez: 

E os cidadãos; 

António Francisco Moniz. 

António Maria da Cunha. 

António Vitor Prudente ,de Meneses. 

António Xavier Goraés Pereira. 


Atmarama Vassudeva Porobo Dessai Desporobo (Vis¬ 
conde de Pernêm). 

Bernardino Camilo da Costa. 

Brás Condorcet Bruto da Costa _ 

Caetano Francisco Filomeno de Figueiredo. 

Caxinata Gonexama Sirvoicar. 

Domingos Caetano Mascarenhas. 

D. José .loaquim de Noronha (Conde de Maêm). 

Egddó Dessai. 

Filipe .losé da Gama Botelho. 

Francisco Xavier do Carmo Vás. 

Francisco Xavier Sales de Andrade. 

Frederico Diniz de Aiala. 

Froilano de Melo. 

Jerónimo Quadros. 

João Baptista Amâncio Gradas. 

.íoão Excelso de Almeida. 

João Fenelon Rebélo. 

João Filomeno de Figueiredo. 

,Toão Joaquim Roque Corrêa Afonso. 

Joaquim Filipe da Piedade Soares. 

.loaquim Vitorino Barreto Miranda. 

José António Ismael Gradas. 

José Benedito Gomes. 

,Iosé Cristóvão Pinto. 

José Frederico Ferreira Martins. 

José .loaquim Fragozo. 

.ksé Maria da Costa Alvares, 

Leopoldo Cipriano da Gama. 

Lourenço Caetano Monteiro. 

Lücio Santana de Miranda. 

Luís Guilherme Dias. 

Luís de Menezes Bragança. 

Miguel Francisco Xavier de Barros Valadares. 

Miguel de Loiola Furtado. 

Nascimento Mendonça. 

Pandurouga Vadia. 

Pascoal João Gomes. 

Vicente de Bragança Cunha 
Visnum Sinay Dempó. 

A comissão terá dois secretários que serão os mais no¬ 
vos dentre os seus vogais, servindo de vice-presideiites os 
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presidentes das câmaras municipais de Salcete e Bar- 
dez. 

Cumpra-se, 

Residência do Governo Geral, em Nova Goa, 22 de Ju¬ 
nho de 1915. —O Governador Geral, Francisco Manuel 
Couceiro da Costa. 

(Do Boletim Oficial n,"" 5o, 5i e 53 de 1915). 


Assento do óbito do filho de Afonso de Albuquerque 

Brás • de Albuquerque, crismado depois em Afonso de 
Albuquerque,^ filho do grande herói e autor da apreciada 
obra Comentários de Afonso de Álbumerque, faleceu em 
i 58 i_. Eis 0 assento do seu óbito, conforme a copia que 0 
erudito sr. Edgar Prestage apresentou na Academia das 
Sciencias de Lisboa e qlie foi publicada no Diário de 
Noticias, nd át 11 àe mm', 

«a seis de mayo faleceo a.“ dalboquerque e Recebeo t.®* 
os sanctos sacramentos e fez testamto. e ficou sua molher 
dona c ® por testametr.® è se mãodou enterrar e azeitara 
e por verdade asiney aqui dia mes e era ut supra, i 

_ (Assentos de baptizados, cazados e depositos da fregue- 
zia da Sé de Lisboa, desde ibyõ até i 58 í, fl, 129 v.). 


Extensão dos rios de Goa 


Segundo unia informarão prestada ao Govêrno em 25 
de Julho de 1906 pelo capitão dos portos, sr. A. R. Pereira 
Nunes, a extensão dos rios de Goa é a seguinte: 

Rio de Tiracol. 25 , kilometros 

» í Ghaporá.... 13 

í » Mandovi. 42 » 

» » Madei.. 5. » 

» » Mapuçá..,... 2$ r 

» » Sarmanús-,..'1(5 » 

» » Sinquerim.... ^ „ 
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Canal de Naroá^. 14 kilometros 

j B Corjuéra .. 5 » 

í B Chorão. 4 * 

B B Calvi. 4 ® 

» » Ponolém... .. -2 » 

í B Marcela. fi » 

B » Jua. 2 B 

B » Combarjua. 14 » 

Rio Zuari.. 4(1 ® 

í de Parodá. h » 

» do Sal . 23 » 

» de Talpona. 9 * ■ 

Total.. 271 » 


Elste calculo, acrecente 0 sr. Pereira Nunes, não é rigO' 
roso; foi obtido servindo se da Carta de Goa, do General 
Assa Castel-Branco e de um curvimetro. Os rios e ca- 
naes foram medidos até onde são navegáveis para tonas, 
no preamar. Na epoca das chuvas a extensão navcgavel 
é maior. 


Memórias portuguêsas em Ceilão 

Lese n’ 0 Heraldo,-n,'' 4.400 de i 3 de fevereiro,, na 
carta do seu correspondente de Ceilão : 

«A sala de recepção do Queen's House, palaclo do go¬ 
verno desta cidade, foi enriquecida, desde ha pouco, com 
alguns retratos a oleo dos antigos governadores gerais, 
portugiiêses e holandeses d’esta ilha, como: D, leronimo 
de Azevedo (1594) - D. Filipe Mascarenhas .(i64o) “D. 
Manuel Mascarenhas Homem (i645)--D Antonio de 
Souza Coutinho (i 655 )-Issac Augustyn Rurapf (1716).- 
Petrus Yeuyst (1726) —Jacob Ghristian Pielat (1732) — 
Daniel Overbeek (1742) Gerald Joan Vredand (lybi)- 
Jan Schrender (1757) — Welhelm Jacob Van Der Graaft 
(1785) - e Joan Gerard Van Angelbeck (lygS).* 
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Dia M6s Ano N.’ Folhas 

Ao Secretario Josò Caetano Pa¬ 
checo Tafaros aueedeu o desem- 
hargador Procurador da corôa e 
fazenda ManoelJoaé Gomes Lou¬ 
reiro . .... * 9 Setembro 1805 

Ao Secretario Manoel José Gomes 
Loureiro sucedeu o desembarga¬ 
dor Procurador da coroa e fazen¬ 
da dr. Diogo Vieira de Tovar e 
Albuquerque por aviso da Secre¬ 
taria de Estado dos Negocios da 
Marinha e domínios ullraraari- 

noB...... 11 Março 1807 187 52 

Principiou a servir em 15 de 
Maio de 1809, 

Seguro Eeal dado pelo V. Rei, não 
pode ser preso quem o tora sendo 

criminoso, e pronunciado . 11 Abril 1720 86 495 

Segundas vias levem os documen¬ 
tos que contiverem as primeiras, 19 Abril 1770 146 169 

Sementes de Ceilão, que dificuldade 

para se poderem tirar. 12 Dezembro 1722 .88 31 

Sementes, que se pedem com cau¬ 
tela, e segredo. 14 Abril 1756 129 718 

Seminários, estabelecendo a sua 

côngrua 6 concertos.... 5 Maio 1784 164 1075 

Seminário de Bom Jesus ao seu 
Reitor se manda entregar umas 

casas, e horta em Taleigio. 9 Abril 1788 170 31 

Seminários, suprimido o de Goa, 
fiquem cm exereicio o de Rachel 


eChorào,.... 12 Abril 1795 177 615 

Sena bua planta.. 123 472 

Sena..... Vide Governadores, 

Sena .. Vide Quelimane. 

Sena..... Vide Missões. 


Senados de Bardez e Salsete se 
restabeleçam.,....,.......,.., 28 Março 1783 164 178 

Senado de Bsrdez instaurado. 1.3 Março 1783 165 932 

Senado de Goa, como se hade co¬ 
nhecer dos seus Agravos.... . 15 Poveieiro 1603 7 145 v. 

Senado de Goa, os seus oficiais nao 
jurarão fóra do meretissimo Se¬ 
nado.... 25Janeiro 1601 8 11 

25 Janeiro 1601 8 33 

Senado de Goa sobro as eleições 
dos seus Officios, a cargos...... 13 Março 1595 1 50 

Vol.XII ,4 
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Senado de Goa faça livremente as 
eleições, sem qite o V. Rei os 

embarace. 

Senado de Goa desordem, que hou¬ 
ve nas suas eleições. 

Senado de Goa nas suas Pautas 
d’eleições so mostra haver conloio 
porque todas trouxeram o mesmo 

nome... 

Senado de Goa conloio que hou¬ 
ve na eleição de suas Pautas, 
porque motivos, e que providen¬ 
cias se pedem. 

Senado de Goa apurem-so na Mesa 
do Paço as Pautas para o seu 

^ Presidente 0 mais oíTiciaes,. 

Senado de Goa, aprova abaixa que 
tiverâo alguns ofliciaos do Sena¬ 
do, e mais providencias dadas 
peio Vereador João de Saldanha 
Lobo, e so remetam relações do 
rendimento do Senado, sua arre¬ 
cadação, e ollieiaes que parece¬ 
rem necessários; 0 so remetem.. 
Senado Alv." determinando a quan¬ 
tidade 0 n.° de seus ollieiaes da 

^ sua Governança.. 

Senado para elle so não deve ap- 
provar pessoa alguma, que não 
seja proposta pela Oamara, 0 não 
propondo pessoas hábeis se or- 
dene faça nova proposta 
Senado de Goa, pertence Ibo assi- 
nar os lugares, para estarem as 
RuticasdeMantimeutO'.. ...... 

Senado de Goa pertence-lhe nomear 
^ e Tronqueiro da cidade ........ 

Senado de Goa, abolido 0 lugar de 
vedor das obras, e subrogado este 
lugar em hum engenheiro, que 
:será nomeado pelo senado, e apro¬ 
vado pelo Governo.. 

Senado de Goa taxa 0 arroz, que vem 
de fora, mas da sua taxa há re¬ 
curso...... 

Senado de Goa pede ter Procura¬ 
dor vitalicio, e ;Se informa, que 
isso seria authorisar mais hum 
ladrão publico,,.,. ........... 


Dia Môs Ano N.» Folhas 

Vide V. Rei. 

12 Janeiro 171(1 8 i aqg 

17 Janeiro 1743 114 5 f) 

30 Dezembro 1810 lOü 974 

6 Maio 1811 193 9.31 a."!'. 

18 Janeiro 1774 152 78 

15 Janeiro 1774 1,53 93 

20 Fevereiro 1784 1G5 55 , 

1(5 Março 1G40 28 ,33(5 

24 Novembro 1G81 , 47 133 

16 Abril 1770 lOG 19 

20Abnl , 1770 14G 157 

28 Março 1749 122 3 

14 Janeiro 1714 81 101 
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Dia Mfis Ano N.» Folhas 


Senado de Goa pedo ter Procurador 
perpetuo com ordenado compe¬ 
tente .. 

Senado nomeado um Dezembarga- 
dor para assistir á elle por cau¬ 
sa das grandes desordens por Ôle 
corametidns na sua má adminis¬ 
tração.. 

Senado de Goa, ponha-so-lhe por 
Presidente hum Ministro, & 0 que 
não teve efeito per representa¬ 
ções do me.smo Senado.......,. 

Senado do Goa, tome-se-lhe contes 

todos os anos. 

Senado dn Goa :pede ser isento de 
dar eontas na Junta: Informação 
a e.ste respeito. 

Senado de Goa, sua má administra¬ 
ção 0 devo ter um Presidente... 
Senado de Goa, sua péssima admi¬ 
nistração e que so se emendará 
tendo um Presidente, não nomea¬ 
do por votos, mas sú por S. Ma- 
gestade, ou polo Governo 
Senado de Goa eó com a nomeação 
de um Presidente se poderão evi¬ 
tar as suas malversações....... 

Senado de Goa, determina S. Ma- 
gestade, que não haja Presidente 
por não aumentar a despes-a, e 
que se nomeio um Ministro, para 
lhe tomar contas, quando for pre¬ 
ciso 0 eraquanto aos assentos se 

observe, 0 estilo praticado.. 

Senado de Goa não se lhe tomem 
todos os anos contas p,elo Prove¬ 
dor, mas quando 0 V. Rei assen¬ 
tar, que ó procisoy e será por um 
desembargador que ha Agravo 
para a Relação, e nos outros 
agravos se observará 0 costume 

ató agora praticado. 

Senado de Goa, propõem-se, que 
deve ter um Presidente, sem ser 
por tempo limitado, para obviar 
0 seu mau regiraen,... 


9 Abril 1729 9G 5 

Março 1G34 19 958 

Março 1707, 71 139 

Outubro 1710 76 91 

72 

Dezembro 1812 192 77 

Novembro 1812 192 Il 8 

Janeiro 1715 80 207 

8 Janeiro 1715 80 179 

7 Janeiro 1716 81 14 


25 Março, 171(5 82 , 7 


27 Abril 17(52 135 . ' 297 

13 Janeiro 1719 84 430 
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Senado de Goa, resolve a Côrte, 
que não tenha Presidente, e que 
sobre as suas malversações so 
observe o que se acha disposto, 
e determinado, sem alteração al¬ 
guma... 

Senado de Goa, porque motivos não 
^ é reconduzido o seu Presidente.. 
Senado de Goa tom levado propi¬ 
nas de mais, contra as ordens .. 
Senado de Goa, e seus oficiais re-, 
ponham o q|i 6 levaram de mais 
das propinas, e se dão providen¬ 
cias para se obviar ao futuro 

esta fraude....... 

Senado do Goa pedo aumento de 
propinas, para earroagens, e se 
informa que não. 

Senado de Goa. a respeito das pro¬ 
pinas, se observe 0 já determina¬ 
do : a arrematação de Obras Pu¬ 
blicas se faça na forma da LoÍ, 
e sem esta solemnidado não se 
levem em conta; suas contas, e 
despesas sejam revistas pelo De¬ 
sembargador Provedor-Mór, usan¬ 
do do Regimento dos Provedores 

^ das comarcas,... 

Senado do Goa, informação sobre o 

^ seu Rendimento e aplicações. 

Senado de Goa relação do rendi¬ 
mento, 0 que oficiais precisos para 
a sua arrecadação, e suas des- 


Dia MÊS 

Ano 

N.o 

Folhas 

18 AgO;tO 

1719 

86 

287 

6 Abril 

1804 

183 

• 13 

23 Janeiro 

1722 

87 

107 

25 Janeiro 

1723 

89 

105 

24' Março 

1757 

130 104 e 

«eguintes 


30 Março 1759 132 17 

2á Janeiro 1713 79 d 3 


20 Março 1777 157 50 


dem !i 0 tomem eles mesmos infor¬ 
ma-se que ó falso tudo quanto 

representam.. 22 Fevereiro 1715 sr 86 e 


Senado de Goa queixa que faz do 
Dezembargador quelbe toma con¬ 
tas, sobre 0 lugar, e livros, o ne- 


Senado de Goa, as suas despesas 
parecerão na (Jôríe exorbitantes, 
e afectadas. O Ministro a quem 
incumbe as examine, e reveja: 
só aprove as que se provarem, e 
so se Ifivtun em conta as Propinas 
porque houver Provisão, e se hou¬ 
ver sobejos se distratem com eles 

os juros, que deve á Misericórdia. 13 Março 1715 81 13 


(Continh) 
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i2.“ Ano. igiS N."'’ 7 e 8 

—Julho e Agosto — 

í 

siMÃo fiomí 

Védor da Fazenda e frade dominicano. 


muito conhecido na história da índia êste 
védor da fazenda, austéro, zeloso e hones- 
'G^ tíssimo funcionário fiscal. Deve~sedhe o 
limbo do Estada da índia, livro muito im¬ 
portante pelo conjunto da variadas informa¬ 
ções que contêm, e que dão exactissiraa 
idéa da receita e despesa pública dos pri¬ 
meiros tempos da dominação portuguesa. Conclui- 
do em i 554 , foi enviado pelo autor a D. João UI c 
publicado pela Academia das Sciencias de Lisboa, 
sob a direcção de Rodrigo de Lima Felner, em 1868, 
juntamente com quatro cartas suas, escritas a el»rei 
.entre iSqy e 1 552 , também muito interessantes. 

Lima felner di a noticia biográfica, que é digna 
de lêr-se, de Simâo Botelho até á remessa do MS. 
do Tombo para Lisboa. Refere-se ao pedido, que 
0 védor dirigiu a el-rei na carta de 24 de Desembro 
de 1548, de licença para 0 seu regresso a Portugal, 
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e acrescenta que não sabe se chegou a gosa-la. E 
nada mais. 

De facto, Simão Botelho solicitou essa licença nO' 
seguinte trecho que merece reproduzir-se: 

«Pelo que vosa alteza screpve, que me fará mercê 
segundo a merecer, beijo as reaes mãos a vosa alte¬ 
za; mas a maior, que ao presente me pode fazer,, 
será dar-me licença pera me hir desta terra, como 
lhe tenho pedido, porque ha desaseis annos que ando 
nela, e quando me fôr, fará vinte annos que party 
dese reino: e parece rezão tomar vida pera que a 
ydade o requere; e eu esperei que vosa alteza me 
mandase este anno licença, porque acabava os tres 
de que me tem feito mercê deste caregiio; e parece 
que a quem mandou que respondese á rainha carta, 
que lhe nora lembrou fazelo.R 

Parece, porém, que a licença, com tanto empenho 
solicitada, não foi concedida, ou, sé o foi, o vedor 
se não aproveitou dela até 1 5 Sq em que termina a 
noticia de Lima Felner. E, depois, o que foi feito 
desse velho fidalgo que• se tornára honradámente 
fico e muito experimentado nos negocios públicos- 
da índia F... 

A esta interrogação responde-nos satisfatóriamente 
fr, Luís de Sousa na sua Hisiória de S. Domingos ^ 
diz-nos que Simão Botelho professou em Goa na reli¬ 
gião dominicana e aqui morreu. Gnçamos õ elegante 
cronista: 

«Sincoenta annos tinha dado ao mundo Simão Bo¬ 
telho d’Andrade (^j tendo servido tres annos de ca- 

„ é)^0 2 .® apelido—inrfraá'-SÓ aparece em fr. Luis de Sousa, 
M Tombo e^^ nas Cartas assina-se o védor apenas'Sõ«ío iíofr//iO, 
Assim 0 nomea também Gaspar Corrêa, seu contemporâneo na índia. 
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pitíio de Malaca, e doze de veador da fazenda da 
índia depois de muitos de valente soldado, quando 
lhe abriu Deos os olhos, para entrar em contas com- 
sigo. E pesando com bom juizo as couzas do mundo, 
vio que era sonho a vida, sombra os gostos, vidro a 
saude, doença e miséria por si a velhice, em que es¬ 
tava entrado, que tinha a morte á porta, e a salvação 
arriscada: determinou-se animosamente em deixar 
tudo, e tratar só de seguir a vida, e bens d’alma. Vai- 
se hum dia ao vigário geral frei Diogo Bermudes, 
pede-lhe por misericórdia hiima mortalha do habito 
de Sâo Domingos. Lançou-lh’a elle com grande ale¬ 
gria de toda a comunidade; recebeu-a o noviço com 
igual consolação de sua alma, e espanto de toda a 
gente secular da índia que pasmava de vêr, que quan¬ 
do era tempo de lograr as riquezas, que já possuia, e 
gostos, que podia ter certos, então se enterrava por 
sua vontade, e entrava em novo genero de milicia, 
e trabalhos depois de velho, Mas ninguém se espan¬ 
tou, nem sentiu mais esta mudança, que Dom Pedro 
Mascarenhas, que chegando do reino a governar a 
Índia e fazendo conta que tinha n’e.ste homem hum 
piloto sábio, e santo, para com elle acertar e descan¬ 
çar nos maiores cuidados d’aquelle Estado grande, 
pareceu-lhe que o achava enterrado. Era isto era 
tempo, que estava recolhido de pouco, não quiz nem 
podia desfazer a obra de Deos; que se mudani mal 
os homens crescidos. Mas por não perder o inte¬ 
resse do bom conselho, do qual trazia ordem d’el- 
rei Dora .loão se aproveitasse, não tomava assento 
em nenhuma cousa importante sem o ouvir. Hia-se 
ao convento, sentava-se cora elle no canto da cella, 
em quanto foi noviço. E aíirma-se que do seu pare^ 
cer proveo cousas de muita importância e sustancia' 
para bem do Estado, e serviço de Deo,s, Depois que. 
professou, mandava-o chamar, para ouvir seu pare- 
cér nas matérias em que fazia juntas cora fidalgos, 
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e capitães. O mesmo fez depois o viso-rei Dom 
Gonstantino, irmão do duque de Bragança, dando- 
lhe tanto credito em tudo, que, quando foi á conquis¬ 
ta’do .íaffanapatão, 0 levou comsigo. Porque não ti¬ 
nha menos voto nas cousas da guerra, que nas de 
paz, Este viso-rei lhe fez a festa, e gasto da sna 
missa nova com grande aparato, magnificência, por 
mandado da rainha Dona Catarina, que já então go¬ 
vernava 0 reino por morte d’el-rei Dom João. Sou¬ 
be que Dora Pedro lhe fizera a profissão com largue¬ 
za:, mandou, que na missa nova houvesse aventa- 
gem. Ficarão d’este padre muitos exemplos de hu¬ 
mildade, obediência e brandura religiosa com que se 
fazia amar de todos. Na obra da igreja foi incansá¬ 
vel aj Lidador. Afirma-se, que a seu trabalho, e diligen¬ 
cia se deve a ferraosuradelia, Porque de noite reco¬ 
lhido na cella estudava traças para alvitres de esmo¬ 
las, que sem damno da fazenda real, nem das partes 
servissem para a obra, E por taes lhe erão logo con-. 
cedidos pelos que governavão. Estas esmolas, com o 
que deu da sua fazenda e derão por amor delle seus 
amigos, se achou por conta de livros, que subirão a 
trinta mil pardáos. De dia assistia com architectos, e 
oífiGiaes, ora procurando a perfeição da fabrica, ora 
correndo a pé, e muitas vezes, as pedreiras a vér, e 
notar a cantaria, que se cortava. E uliimamente foi 
grande parte com sua brandura, e bons modos, para 
que todos os gentios que na ob;ra ganhavão jornaes, 
se viessem a converter e ganhar as almas, E elle por 
sua mão os bautisou em hum dia de Sao Domingos; 
Faleceu de sua doença, pedidos e recebidos todos os 
sacramentos, E ficou em memória, que no da extre¬ 
ma-unção fez uma fala'a todo o convento junto, com 
tánto espirito que espantou muito aos doutos, conso¬ 
lou a todos.» (1), 

(^) Hhtám :de S. Donmgm, 3.» Parte, liv. IV, cap, VIII. Na ,i,“ 
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Quem soubér da intransigente inteireza com que 
Simão Botelho tinha procedido no seu, espinhoso 
cargo de védor da fazenda e das poderosas inimi¬ 
zades que, porisso, havia contra si concitado™- ini¬ 
mizades que encontrararam acolhimento perante el- 
rei e com este 0 malquistaram™- não deverá admi¬ 
rar-se dessa nova fase da sua vida. Era um homem 
do seu tempo e do seu meio; servia a Patria e era 
um cristão de meticulosa consciência, dado a prati¬ 
cas religiosas-. Aborreceu-se, de certo, da vida mun¬ 
dana e repetindo com o Sábio — Pãmtas vaniktis et 
omnia vanitas--íol no crepúsculo vespertino da sua 
existência, encerrar-se na clausura monacal, vendo 
que «era sonho a vida, sombra os gostos, vidro a 
saude, doença e miséria a velhice em que estava en¬ 
trado». Sem remorsos pelo passado, resignado ao 
presente, viu no cenobio fagueira esperança no além- 
túmulo. 

De notar é, porém, que escolhesse o convento de 
S. Domingos, aonde tendo já ido uma vez confessar- 
se, 0 vigário geral fr. Diogo Bermudes (fundador 
e I." prelado da congregação na índia) lhe havia 
negado a absolvição, que depois lhe foi dada por 
um frade de S. Francisco! Conta-o ele proprio a 
el-rei na sua carta de 3 o de Janeiro de 1 552 . E, 
como refere o cronista, foi ainda esse mesmo vigário 
geral que lhe lançou o habito. 

Pena é que fr, Luis de Sousa não deixasse regis¬ 
tado 0 ano da profissão, nem a data do falecimento 
de Simão Botelho. Pena é também que dele não 


Partü, liv. líl, cap. XXXIIl diz fr. Luis Souaa que Simíío liotolho 
d’Andrade fez o seu noviciado sob a direcção do padre fr. Inácio da 
Purificação, um dos doze dominicanos fiuchio ano de iSqS vieram á 
índia em companhia do vigário geral fr. íliogo Bermudes., , 
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restasse um jazigo, um ; epitáfio singelo sequer. 
Mas, ficou para a posteridade um monumento aere 
péremius — o seu Tomho e as suas cartas Dos 
seus cabedaes ficaria, sem duvida, herdeiro o con¬ 
vento, 


f!|;g . 

í : J. A. Ismael Gragias 





CEMITÉRiO DE VELHA GOA 

[Jntiga igreja de JJ. Sr.^ da Serra) 


Eis os documentos demonstrativos da origem do 
.actual cemitério da freguesia da Sé, coligidos no ar¬ 
quivo do Cabido : 

' I 

N,® 882— 111 ."''’ e R.'"" Cabido. —-S. Ex." 0 sr. Go¬ 
vernador Geral interino deste Estado (1) me encarrega 
de transmitíir a v. s." a induza resposta, por copia, 
que deo a Meza da Santa Gaza da Mizericordia 
desta cidade, acerca do cemiterio, que v. s" pedio 
■em officio de 3 1 do mez proximo passado f), para 
que V. s ® ficando na intelligencia do seu conthe'udo 
satisfaça a ultima parte do mesmo officio. — Deos 
guarde a v. s.“. “ Secretaria do Governo Geral 26 
d’Abril de 1841.— 111 .""’ e R.'"^ Cabido da Sé Prima¬ 
cial de Goa.—^Clauão Lagmnge Monteiro de 5 íír- 
■Wíí, Secretario do Governo. 


(*) José Joaquim Lopes de Lima. 

P) Nao existe no arquivo capitular a copia dêste oficio. 
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II 

Copia--Ill.'™ Sr.—Foi presente a esta Meza o officio” 
de vossa senhoria, datado em 3 do corrente, incluin¬ 
do a copia de huma representação do Cabido da Sé 
Primacial deste Estado,, pela qual pede a Sua Excel- 
lencia o senhor Governador Geral, digno provedor 
da Santa. Caza da Mizericordia, para que, de acordo 
com a Meza administrativa da mesma, se sirva con¬ 
ceder-lhe, para cemiterio dos prelados, e beneficia¬ 
dos da referida Sé, a capella de Nossa Senhora da. 
Serra, e huma porção do terreno adjacente a cila, 
Â vista das justas razões allegadas pelo mesmo Ca¬ 
bido, esta Meza desejando igualmente a conservação- 
daquelle monumento, por trazer a memória os he¬ 
roicos feitos do grande Aífonso d’Albuquerque, seu 
fundador, e o da monarchia lusa nestas partes do- 
mundo, de boa vontade cede a pedida capella para 
0 fini indicado, sendo conveniente que o mesmo 
Cabido nomeie hum de seus membros para com- 
outro Irmão desta Meza, em hum dia, chora mar¬ 
cada por aquelle, se reunirem em Goa, afim de se 
marcar o terreno necessário contiguo á supramen¬ 
cionada capella. Incumbido pela actual Meza cabe- 
me a honra de levar o referido ao conhecimento de 
vossa senhoria em resposta ao seu lembrado ofifi- 
çio. - Deos guarde a vossa senhoria. — Secretaria 
da Santa Caza da Mizericordia 21 de Abril de 1841, 
T-III.’"'' Sr. Cláudio Lagrange Monteiro de Barhuda 
—No impedimentodoIrmãoEscrivãOjOlrmãoThe- 
zoureiro, José Aniceto da Silva. 

Estánonforme. — Secretaria do Governo Geral 26- 
de Abril de 1841.-— 
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Aos 8 de Maio de 1841, no sitio da capella 
da Nossa Senhora da Serra, havendo reunido nós 
Miguel Arcanjo de Saldanha, cónego da Sé Prima¬ 
cial de Goa, e José Aniceto da Silva, thesoureiro 
da Santa Caza da Mizericordia, na qualidade de 
deputados, este pela Ex.'"* e Pia Meza da dita 
Santa Caza, e aquelle pelo 111 .““ Cabido, para mar¬ 
car 0 terreno, que além da sobredita capella queria 
0 mesmo 111 .'"" Cabido para servir de cemiterio; mar¬ 
camos com eífeito para 0 referido fim 0 terreno con- 
theudo entre as paredes collateraes da mencionada 
capella, e da igreja, e entre a porteria da antiga caza 
da Mizericordia, e a parede, onde começa a escada 
para ir á secretaria. Outrosim conviemos, que, 
quando se demolirem as cazas, fosse conservada hu¬ 
ma parte das paredes ligadas á capella de hum e ou¬ 
tro lado, com siiíficiente altura e largura para servi¬ 
rem de contraforte á mesma capella; bem como que 
não fossem demolidas até á altura de dez palmos pelo 
menos as paredes, que comprehendera 0 terreno mar¬ 
cado. E para constar fizemos este termo, assinado 
por ambos.™ O Conego oMiguel oAmnjo de Salda¬ 
nha .-^0 1 . Thesoureiro Jo$è Aniceto da Silva. 


N.® iSãq—O Governador Geral interino do Es¬ 
tado da Índia determina 0 seguinte : 

Hey por conveniente approvar 0 contheudo no 
termo junto, lavrado em 8 de Março fj ultimo, pelos 


f) Sfc, alií's Maio. 
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dois deputados do Cabido^ e da Santa Caza de Mi¬ 
sericórdia acerca da demarcaçcão do terreno, que 
deve fazer‘ parte do cemiterio da freguezia da Sé 
Primacial : devendo a mesma Santa Caza da Mizeri- 
cordia mandar entregar ao Cabido a chave da ca- 
pella de Nossa Senhora da Serra, para desde já po¬ 
derem lá ser enterrados os respectivos defuntos. 

As authoridades, a quem competir^ assim o tenhão 
entendido e executem, com declarações, e registos 
necessários. — Palacio do Governo Geral em Pan- 
gim, 20 d’Agosto de 1841. — I J, Lopes de Lima. 

, V 

N.M558-~Iir eR;'n:abido-~~S. 0 Sr. Go^ 
vernador Geral interino deste Estado, a quem foi pre- 
zente 0 ofíicio, que v. s.' lhe dirigio em data de 17 
do corrente, me encarrega de transmittir a v. s;' a 
induza portaria, approvando 0 contheudo no ter¬ 
mo, que acompanhou 0 dito oíficio, e responder-lhe 
que nesta data se expedem ordens á Santa Caza de 
Misericórdia, para mandar pôr á sua dispozição a 
chave da capella de que se trata. 

Deos guarde a v. s.“.-—Secretaria do Governo Ge¬ 
ral 20 d’Agosto de 1841. — 111 .®'’e R."'“ Cabido da r 

Sé Púmckl áe.Goã.—Clãiidio Lagran§e Monteiro 
de Barbuda, Secretario do Governo, 

Velha Goa. 


CoNEGo Francisco Xavier Vaz 


DOCUMENTOS 

DO 

ARQUIVO DA FAZENDA 


(Continuação da pag. 114) 

Soln os bens la Coipanliia de Jesns 

1 

Carta porqm Sua Mageslade hé servido ordenar a Junta 
da Faienda Real da Cidade de (ka e Estado da índia 
a execução c observância do descripto em a 'Prow^So 
que pelo seu RealKrario lhe foi dirigida em sS de Abril 
de ijCh), pela qual se lhe encarregou aregencia de todos 
os Bens pertencentes ao confisco dos Regulares da com¬ 
panhia denominada de Jesus, 

0 Conde de Oeyras Ministro c Secretario de Estado, 
Inspector Geral do Real Erário, e nelle lugar Tenente' 
de Sua Magestade etc. Faço saber a Junta da Fazenda 
Real da cidade de Goa, e Estado da índia, q’ Sua Ma¬ 
gestade hé servido ordenar, que a mesma Junta execute, 
e observe inteiramente 0 descripto em a Provizao que 
pelo seu Real Erário lhe foi dirigida em data de vinte e 
cinco de Abril de mil setecentos sessenta e nove, pela 
qual se lhe encarregou a regencia, e administração de 
todos os bens pertencentes ao confisco dos Regulares da 
companhia denominada de Jesvs proscritos desses Reinos, 
e seus Dominios; como tanibera a arrecadação do pro- 
dueto de todos os seus rendimentos, para haverem de se 
goardar em hum cofre separado, que haveria na caza 
dessa mesma Junta, e que esta, faria também promover 
para a contadoria novamente estabelecida todos os livros, 
e papeis que se achassem a esse tempo na administração, 
e Juízo do sobredito confisco por onde se fazia a sobre- 
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dita arrecadação afira de que depois de examinados serem 
escrituradas as contas dos seus respectvos rendimentos, 
com a formalidade que se determina nas Instrucçoens diri¬ 
gidas a essa Junta p “ norma da escrituração das contas dos 
rendimentos ^ Reaes desse Estado. E como da observân¬ 
cia, da referida Provizão de vinte e sinco de Abril de mil 
setecentos sessenta e nove depende toda a boa regulari¬ 
dade desta arrecadação, se fas necessário, que a m,esma 
Junta da Fazenda observe inteiramente o que nella se lhe 
ordena, e que outrosira,mande cumprir e observar tudo o 
que ella conthem. El Rey nosso Senhor o mandou pelo 
Conde cie Oeyras Ministro e Secretario de Estado Inspec- 
tor Geral do sen Real Erário, e nelle lugar Tenente im- 
mediato a Real Pessoa de Sua Magestade, Lisboa aos 
tres de Abril de mil setecentos e sessenta. Luis Jozé de 
Britto Contador Geral do Território da Rellação do Rio 
de Janeiro, África Oriental, e Azia Portugueza a fes es- 
cjever—Conde de Oeyras, e Eu Jozé Pinto cie Magalhães 
Escrivão do^ Erário Regio a copiei aos u de. Novembro 
de ijp. Eu, Francisco Alexandre da Cunha. Gusmão, 
Escrivão da.Junta o fiz escrever e sobscrevy. (a) Francisco 
Alexandre da Cunha Gusmão. 

(L.“ I.® das ord. reg,, pg. 68). 

11 

.Alvará em qiit se. determina sobre os bens sequestrados 
. aos denominados. Jesuítas. 

Eu El Rey. Faço saber aos que, este Alvará virem, que 
por quanto pela minha Ley dada no Palacio de Nossa Se¬ 
nhora de Ajuda em tres de Setembro de mil sete centos 
çincoenta e nove, e publicada na chancellaria mór do Rey- 
no^emtres de Outubro do mesmo anno, declarei os Re¬ 
gulares da companhia denominada de Jesú, habitantes nos 
meos Reynqs e todos os seus Dominios, por notorios Re¬ 
beldes, Traidores, Adversários, e Agressores, que tinhão 
gdo, e erão ainda então actualmente contra a minha Real 
Pessoa, Estados contra a paz publica dos meos Reynos, e 
Domínios,, e contra o bem .commum dos meus fieis Vassa¬ 
los: ordenado que como taes fossem tidos, havidos e re¬ 
putados: Havendo os desde jogo em effeito da mesma 
Ley por desnaturalizados, proscriptos e exterminados: e 
mandando que effectivamente fossem, como forão, expul¬ 


sos de todos os nossos Reynos, e Dominios para iielles 
mais não poderem entrar: E porque pelas sobreditas des¬ 
naturalização, prescripção, extermínio, e total expulsão dos 
mesmos Regulares, ficarão vigor nos meos Reynos, e Do¬ 
minios, todos os bens teraporaes consistentes em moveis 
(não dedicados iramediatamente ao culto Divino) em mer¬ 
cadorias de commercio, fundos de terras, e cazas, eem 
rendas de dinheiros, de que os mesmos Regulares tinhão 
dominio, e posse como livres, sem serem gravados com 
encargos de capelas, ou algumas outras obras pias: E 
tendo ouvido sobre esta matéria muitos Ministros Theolo- 
gos, e Juristas do meu conselho, e Dezembargo muito dou¬ 
tos: e zelosos do serviço de Deos, e Meu, com o parecer 
dos quaes me conformei: Sou servido,, que todos os bens 
da referida natureza, com bens vacantes, sejão logo incor¬ 
porados no meu Fisco, e Gamara Real, e lançados nos li¬ 
vros dos Propostos da minha Real Fazenda. E conforman- 
do^me também com os mesmos pareceres: Sou servido 
onlTO sim declarar revertidos á minha Real Coroa todos os 
outros bens, que delia liavião sahido para os sobreditos 
Regulares proscriptos, e expulsos com os seus Padroados. 
Pelo que toca aos outros bens por sua natureza similares, 
que se achão gravados com encargos de .capellas, sufíra- 
gios, e semelhantes obras pias: Sou servido outrosim(con¬ 
formando me também com os mesmos pareceres) ordenar, 
que delles se faça logo huma Relação,, em que destincta- 
mente se declarem os que forem pertencentes á despo- 
zição de cada hum dos Testadores; ou Doadores com as 
pençoens nelles impostas; para Eu lhe dar Administrado¬ 
res, que conservem os referidos bens, e bem cumprão com 
os encargos delles, de sorte que não pereçao por estarem 
vacantes. 

E este se cumprirá em tudo, e por tudo como nelle se 
contem. Pelo que mando á Meza do Dezembargo do 
Paço; Regedor da caza de Suplicação, conselheiros da 
rainha Real Fazenda, e dos meos Dominios Ultramarinos, 
Meza da consciência, e ordens ; Senado da Camera;-' 
Junta do commercio destes Reynos, e seus Dominios ; 
.lunta do Depozito Publico, Capitaens Generaes, Governa¬ 
dores, Dezerabargadores, corregedores, Juizes e mais Ofíi- 
ciaes de Justiça, e Guerra a quem o conhecimento d’este 
pertencer, que o cumprem, e guardem, e fação cumprir, e 
guardar tão inteiramente como nelle se contém, sem du¬ 
vida ou embargo algum, e não obstantes quaesquer Leys, 




III 


Regimentos, Alvarás, Doaçoens, Desposiçoens, ou estilos 
contrários, que todas e todos Hei por derogados, como se 
delles fizesse individual, e expreça menção, para este ef- 
feito somente, ficando alias sempre em seu vigor. E ao 
Doutor Manoel Gomes de Carvalho Dezembargador do 
Paço, do meu conselho e chanceller raór destes meus Rey- 
nos. mando que o faça publicar na chancellaria, e que 
delle se remetão copias a todos os Tribunaes, cabeças 
de comarcas, e villas destes Reynos: Registando-se ém 
todos os lugares onde se costumão registar semelhantes 
Leys; e mandando-se o original para a Torre do Tombo. 
Dado em Salvaterra de Magtjs em vinte e cinco de Feve¬ 
reiro de mil sette centos sessenta e hum, Rey conde de 
Oeyras Alvará porque Vossa Magestade conforraando-se 
cora 0 parecer dos Ministros do seu conselho, e Dezem- 
bargo, que ouviu sobre esta matéria, ha servido que o.s 
bens semilares e consistentes em moveis (não imediata- 
mente dedicados ao culto Divino) em mercadorias decora- 
mercio, em fundos de terras, e cazas, e em rendas de di¬ 
nheiro,, que os Regulares da companhia denominada de 
Jesu expulsos destes Reynos, e seos Dominios, que pos- 
suicão nelles como livres sem encargos pios; sejao logo 
como bens vacantes incorporados no seu Fisco, e Gamara 
Real: declarando os outros bens, que sahirão da Coroa 
para qs mesmos Regulares, com os seos Padroados por 
revertidos á mesma coroa: e determinando, que dos ou¬ 
tros bens seculares que estão alfectos com encargos pios, 
se fação èxactas Relaçoens para lhes nomear Administra 
dores, que os conservem e bera cumprão com as suas res¬ 
pectivas pençoens tudo na forma, acima declarada, Para 
Vossa Magestade ver. Registado nesta Secretaria de lís-. 
tado dos negocios do Reyno no livro em que se registao 
semelhantes Alvarás, Nossa Senhora da Ajuda a 4 de 
Março de ,1761. Gaspar da Costa Manoel Gomes de Car¬ 
valho Foi publicado este alvará na chancellaria Mor da 
Corte^Real e Reyno .Lisboa 5 de. Março de 17G1. D. Se¬ 
bastião Maldonado, Registado na chancellaria raór da corte, 
e Reyno no livro das Leys a fl. iSq. Lisboa 5. de Março 
de 1761. Rodrigo Xavier Alvres de Moura Gaspar áa 
Costa 0 fez, Reimpresso na oficina de Miguel Rodrigues. 
Copiado por mim dito Escrivão que escrivi, e me assigney. 
Goa 22 de Outubro de 1769. (a) Francisco Alexandre âa 
Cunha Gusmão. 


Carla por que S, Magestade hé servido ordenar a Junta 
da Fazenda Real da cidade de Goa e Estado da índia 
para que lhe dê huma concludente reposta sobre arreca¬ 
dação do dinheiro que fica no cofre pertencente aos de¬ 
nominados Jesuitas. 

O Conde de Oeyras Ministro e Secretario de Estado 
Inspector Geral do Real Erário, e nelle lugar Tenente de 
S. Magestade etc. Faço saber a Junta da Administração 
da Fazenda Real da cidade de Goa e Estado da índia, 
q’ vendo-se neste Real Erário a conta que deu a S. 
Mage. a Junta privativamente creada p.“ a arrecadação 
dos Bens vagos pela proscrípção dos denominados Jezui- 
tas na data de doze de Fevereiro do anno proximo pas¬ 
sado de mil setecentos sessenta e nove; dizendo q'os 
ditos bens ficavao ein boa arrecadação, e enviando bua 
certidão pa.ssada pelo Secretario Henrique Jozé de M,en- 
danha, Benavides Clrne era q’ attesta, que no cofre da 
mesma Administração ficavão cento setenta e nove mil 
setecentos e dezanove xeraíins, tres tangas e trinta e qua¬ 
tro reis cuja quantia se achava liquida e livre de todas as 
despezas do Estado; e porque ao mesmo tempo, foi S. 
Magestade por outras vias bera informado: por huma 
parte de que no decurço do anno proximo antecedente, 
ao dito mes de Fevereiro de mil setecentos sessenta e 
nove, não havia entrado no cofre da dita Administração 
dinheiro algum pertencente aos referidos bens; e pela 
outra parte de que nelle so ficavão naquelle idêntico mes 
de Fevereiro noventa e sinco mil xerafins com pouca dife- 
rençá. Nao poude S. Mage. deixar de reparar nestas 
inCGiidliaveis contradiçoens de se administrarem bem huns 
rendimentos pelos quaes em todo hum anno se não havia 
recebido hum só xeraíira, e de se acharem cento e seten¬ 
ta e. nove mil, setecentos e dezanove xerafins, tres tangas 
e trinta e quatro reis, no mesmo cofre onde não havia 
mais do que noventa e sinco mil, e tantos dos ditos xera¬ 
íins. O que 0 mesmo. Senhor manda participar a essa 
Junta para que nella se ajao de conciliar as sobreditas 
contradiçoens e, sobre ellas se lhe de por este Real Erário 
huma reposta que seja concludente, e própria para se 
assentar. na verdade dos referidos factos. El-Rey nosso 
Senhor 0 mandou pelo Conde de Oeyras, Ministro e Sé- 



(Livro 1." pg.: 2i a 23 .), 






cretario de Estado, Inspector Geral do seu Real Erário, e 
nelle lugar Tenente immediato a Real Pessoa de Sua 
Magestade. Lisboa a vinte e tres de Abril de mil sette- 
centos e setenta annos. Luis Jozé de Britto contador 
Geral do Território da Rellaçao do Rio de Janeiro, África 
Griental e Azia Portugueza a fez escrever ==: Conde de 
Oeyras = e Eu Jose Pinto de Magalhaens Escriturário do 
Erário Regio a copiei aos 12 de Novembro de 1770. Eu 
a^fiz escrever e me assiney. (a) Francisco Alexandre da 
Cunha Gimao, 

(L.® i." das Ord. Reg., pg. Gg a 70), 

IV 

Provirão sobre a arrecadação dos bens que forão dos de-' 

, nominados Jesuitas. 

O Marquez de Pombal Ministro e Secretario de Estado 
Inspector geral do Real Erário e nele lugar Tenente dé 
EERey meu Senhor etc. Faço saber a Junta da Fazenda 
Real da cidade de Goa, que por Prouizão de vinte e tres 
de Abril de mil setecentos e setenta, expedida por este 
Real Erario a,essa mesma Junta, se lhe participarão as 
inconcehaveis contradiçõens que se encontrarão na conta 
que deu a S. Mage. a Junta privativamente creada para a 
arrecadação dos Bens vagos; pela proscripção dos deno¬ 
minados Jezuitas, na data de doze de Fevereiro de mil 
setecentos sessenta e nove; attestando terem ficado no co¬ 
ne da mesma Administração liure de todas as despezas do 
Estado; cento setenta e nove mil setecentos e ciezanoue 
xerafins: sendo ao mesmo tempo S- Mage. por outras 
vias informado, de que no referido cofre não tinha entra¬ 
do no decurso do anno antecedente ao dito mez de Feve- 
reiio de mil setecentos sessenta e nove dinheiro algum 
pertencente aos sobreditos Bens; e que nele não ficava 
mais do que noventa e sinco mil xerafins com pouca diiic. 
rença: R sendo 0 mesmo Senhor novamente mais bem 
iníormado, de que no respectivo cofre não tinha fixado, 
nem ainda os ditos noventa e sinco mil xerafins, mas só 
Sira na realidade setenta mil xerafins; e que até 0 dia 
dois de Janeiro de rail setecentos e setenta, não tinha en¬ 
trado nela oulim algum dinheiro, e que 0 Desembargador 
becretario de Testado Henrique JoztMe Mendanha Bena- 
vides Lirne, hauia lavrado dois termos de entradas com 
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ante data, afim de entrarem no dito dia 2 de Janeiro de 
mil setecentos c setenta, em 0 sobredito cofre cento trinta 
e hum mil xerafins, tendo-se despendido sem entrarem' 
nele çincoenta mil xerafins com a construcção de huraa 
Fragata de Guerra feita em Damão; e vinte e nove mil e 
seiscentos xerafins com 0 pagamento de hum credor: Não 
poude deixar S. Mage. de reparar; em que se não obsef- 
vavão as suas reaes determinaçoens dadas a respeito de 
arecadação dos referidos bens tantas vezes mandadas ob¬ 
servar; Pelo que fas nesseçario que essa .lunta da Fa¬ 
zenda Real, vendo a má arrecad-ição que tem havido nos 
rendimentos dos sobreditos bens,liaja de por todo 0 seu 
cuidado em que elles sejão logo recolhidos ao seu respec¬ 
tivo cofre, evitando todas as desordens asima ponderadas, 
e fazendo com que se observem inteiramente as Instruc- 
çoeiis que deste real Erario se expedirão para a sua arre- 
cadaçãomio que empregará essa mesma Junta todo 0 seu 
zello. El-Rey Meu Senhor 0 mandou pelo Marquez de 
Pombal Ministro e Secretario de Estado Inspector Geral 
do .seu Real Erario, e nele lugar Tenente immediato a 
Real Pessoa do mesmo Senhor; Lisboa aos sinco dias do 
mez de Abril de mil setecentos setenta e hum annos, Luis 
José de Brito contador Geral do Territorio da Relação do 
Rio de Janeiro, África Oriental e Azia Portugueza a fes 
escrever. Marquez de Pombal, Copiado por mim Escri¬ 
vão (a) DominíÇüs Luis. 

(L." I." d’Ord, reg., pg. 102 a loJ). 

V 

Mandando vender ein hasta publica os bens da Compa¬ 
nhia de Jesus. ' 

O Marquez de Pombal do concelho de listado, Inspec¬ 
tor Geral do Real Erario e nelle. Lugar 'fenente de El- 
REY Meu :Senhor etc. Faço saber a Junta da Adniinis- 
çLio da Real Fazenda da cidade de Goa, que constando a 
Sua Mage. conçervareni-se ainda debaixo dhidministração 
dessa Junta muitos bens dos que lòrão confiscados aos 
expulsos Regulares da companhia denominada de JEsus, 
e contemplando 0 mesmo Senhor quanto he daranosa a 
sua existência na dita Administração: Ordena que essa 
Junta da Fazenda faça por a Lanços públicos, e proceda 
a arrematar todos os ditos bens ainda que sejão de crea- 
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çaO( e fundo de cada hura dos collegios, declarando^os 
por Livres e dezonerados de todos os encargos e pençoens 
de capellas com que se achavão gravados antes de rever¬ 
terem para a coroa na conformidade da Provizao de 
vinte e quatro de Março de mil setecentos setenta e dous 
cujos productos fará essa Junta arrecadar para serem 
aplicados segundo as Ordens de Sua Magestade. EIREY 
Meu Senhor o mandou pelo Marquez de Pombal do Seu 
conselho de Estado ínspector Geral do Seu Real Erário e 
nelle Lugar Tenente, immediato a Real Pessoa do Mesmo 
Senhor. Luis Jósé de Brito contador Geral do Território 
da Rellação do Rio de Janeiro África Oriental e Azia 
Portugueza a lez escrever, Marquez de Pombal. A fiz 
escrever (a) José Joaquim da Süimra Ranf^el 

(L,” i.*’crord. feg. pg. 217). 

VI 

Caria régia sobre a aplicação dos bm confiscados aos 
jesuitas. 

^Dom Josejah Pedro da Gamara, Governador e Capitão 
General do Estado da índia, Amigo. Eu ElRey vos envio 
muito saudar. Sendo-me prezente que dos Productos do 
Cqíre dos Bens vagos na Azia pela prosuJpção dos deno¬ 
minados Jesuitas se tem extrahido quantiózes sommas 
para os outros cofres das Rendas Reacs do Estado, a 
titulo de eraprestimo, com notoria transgressão das Mi¬ 
nhas _Reaes Ordens. E que querendo Eu occorrer ao 
referido abuzo em beneficio da M,arihha desse continente: 
Sou servido ordenar que sem preceder, a Minha Regia 
faculdade, se não possa fazer empréstimo, oií outra algu- 
ma despeza pelo cofre dos ditos bens confiscados, que 
hão sejão as da construcçao das Fragatas de Guerra, 
Manchiias, e mais crabarcaçoens que 'Tenho Mandado . 
fabricar nesse Estado; ampliando esta concessão, tis, ou- ;' 
tras despezas, mue se julgarem necessárias para, 0 Estabe¬ 
lecimento, da Ribeira das Naos e Marinha dessa cidade.: 

E sou outroaim servido ordenar, que de todos, os, referidos. 
Bens confiscados, de qualquer natureza que sejam, que 
ainda _se acharem incorporados á Minha Corôa por essa . 
repartição, se proceda na sua, arrematação em hasta pu- * 
blica;, dando-se-rae logo conta pelo Meu Real Erário das 
quantias das süas respectivas avaliaçoens, e das por que 


forem vendidos, que Hey por bem Mandar igualmente 
aplicar os seus produtos ás mencionadas despezas. ■ Es¬ 
pero que da vossa parte concorrereis cora a mayor ati¬ 
vidade para que esta Minha Real Rezolução tenha 0 seu 
devido efeito; fazendo-a executar pela Junta da Adminis¬ 
tração da Minha Real Fazenda desse Estado. Escripta 
no Palacio de Nossa Senhora da Ajuda em dezoito de 
Janeiro de mil setecentos setenta e quatro. Rey. Para 
Dom Joseph Pedro da Gamara. Conforme a própria a 
fiz escrever, (a) José Joaquim da Siba Rangel 

(L," 1." das ord. reg., pg. 164). 

VII 

fdesiino dos penhores sobre que os Jesuitas emprestavam 

dinheiro. 

O Marquez de Pombal do concelho do Estado Inspec- 
tor Geral do Real Erário, e nelle Lugar Tenente de EL 
REY Meu Senhor etc, Faço saber a Junta da Administra 
cão da Real Fazenda da cidade de Goa, que pelo Mappa 
que remeteo a este Regio Erário constou haver-se com- 
prehendido no Inventario e Sequestro dos bens dos deno- 
:mÍnados Jesuitas desse Estado, a quantia de setenta e cin¬ 
co rnil oito centos e nove xerafins, importância de diver¬ 
sos emprestimes que os mesmos Jesuitas fizerao sobre pe- 
nhares a jurosm sem elles; parte dos quaes se tlnhão já 
destractado existindo ainda outros em caução de dois mil 
nove centos oitenta e nove xerafins, assim mais haver-se 
arematado hum dos ditos penhores por quatro centos e 
sincoenta xerafins de que 0 depositário Miguel Pereira de 
.Mendonça não tinha feito a competente entrega como tam- 
Lem acharem se involvidas no mencionado Inventario e 
,Sequestro varias moedas correntes do Reino, e quínze raa- 
ticaes de ouro de Monssabique cora o valor de nove cen¬ 
tos sincoenta e cinco xerafins com algumas declarações de 
pertencerem a diversas pessoas, 0 que tudo sendo prezen¬ 
te a EL-REI Meu Senhor para determimm a despozição,: 
dos Teferidos penhores, foy servido resolver, que essa 
Junta de Fazenda, tanto que receber esta ordem faça pu¬ 
blicar por Editaes a remissão de mesmos penhores exis- 
tèntes pelos seus respectivos donos, ,e não comparecendo 
estes no precizo tempo que se lhes fixar, os faça arema- 
tar em Leylão publico, como também as ditas moedas, e 
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ouro que náo consta serem penhores ^ recolhendo o pro- 
ducto de tudo ao competente cofre, e com as necessárias 
declaraçoens para a todo o tempo se entregar a importân¬ 
cia das mesmas moedas e ouro a pessoas a que pertence¬ 
rem, depois de serem legitimadas perante a mesma Junta: 
fazendo esta tomar logo contas ao sobre dito depositário, 
'e a todos os mais exactores que se tiverem empregado na 
arrecadação dos referidos bens. EL-REY Meu Senhor 
mandou pelo Marquez de Pombal, do conselho de Estado 
Inspector Geral do seu Real Erarío e nelle Lugar Te¬ 
nente iraraediato a Real Pessoa do Mesmo Senhor. Lisboa 
doze de Janeiro de mil sete centos setenta e quatro. Luis 
José de Brito contador Geraldo Território da Rellaçao 
do Rio de Janeiro, África Oriental e Azia Portugueza a 
fez escrever. Marquez de Pombal. A fez escrever (a) 
José Joaquim da Süimra Rangel 

(L,® i.° d’ord. reg. p. 226 a 227). 

VIII 

Sobre continuarem a ser vendidos em hasta publica os 

bens dos jesuítas> 

Faço saber a Junta da Administração da Real Fazenda 
da cidade de Goa, que neste Real Erário foi prezente a 
conta dada por essa Junta na data de vinte e tres de Janeiro 
de mil setecentos setenta e sinco, em a qual participara, 
que em execução da ordem expedida por este Real Erarío 
em, dezanove de Janeiro de mil setecentos setenta e qua¬ 
tro fizera hxar Editaes nos lugares públicos dessas Ilha.s, 
e Províncias para se porem a lanços os bens que foteão 
coníiscado.s aos Expulsos Regulares da companhia deno¬ 
minada de Jesvs ainda que estes fossem da creaçao e 
fundo de cada hum dos collegiosMeando livres de todos 
os encargos e pençoems de capellas; não havendo produ¬ 
zido effeito esta diligencia por causa de alguns dos ditos 
bens serem de avultados rendimentos, e dos poucos cabe- 
daes, que possuem os hábitante.s; destes Domínios ; 0 que 
sendo prezente a ELREl Meu Senhor he servido ordenar 
que essa .lunta continue era fazer as mais eifectivas dili¬ 
gencias para a prorapta arrematação dos ditos bens sem 
pfejüizo da ^Real Fazenda, A fiz escrever (a) José Joaquim 
da Silveira Rangel, 

(L.® í.® d’ofd, reg., pg. 270). 


IX 

Remessa á melropole das peças de ouro e prata, perten¬ 
centes aos jesuítas e aos seus colégios. 

Faço saber a Junta da Administração da Real Fazenda 
da cidade de Goa, que sendo prezente a ELREl Meu 
Senhor, que no cofre do confisco se achão varias pessas 
.de ouro e prata pertencentes aos Regulares da companhia 
.denominada de Jesvs, asim de alguns, penhores, como das 
'sanchristias das suas Igrejas: Foi 0 mesmo Senhor servi- 
.do, determinar, que essa Junta da Fazenda haja logo de 
remeter para este Reino, todas as pessas pertencentes as 
reíspectivas Igrejas para delias fazer depois aplicaçoens 
que julgar; deixando somente ficar coroas, resplandores, 
.cálices, patenas, e todas aquellas pessas de absoluta ne¬ 
cessidade, para 0 ornato das Imagens, e culto Divino, 
porque as outras só estão servindo de excitar a cobiça, de 
SLiques, e invazoens nas mesmas Igrejas: E eraquanto as 
mais pessas pertencentes a penhores, e a todos os moveis 
de qualquer qualidade que sejao respectivos, aos collegiqs 
dos referidos Regulares, os hajao logo de reduzir a dinhei¬ 
ro na conformidade das ordens que a este üm se lhe tem 
dirigido fazendo meter 0 produeto no seu competente co¬ 
fre: O que. se participa a essa Junta para que lhe faça 
dar a sua competente execução. A fiz escrever (a) José 
Joaquim da Silveira Upngel 

{Lp 1.” d’ord. reg. pg;, 25 o). 

X 

Abolição das festas e confrarias que osjesuitas haviam es- 
beíecidú nàs suas igrejas. 

Faço saber a Junta da Administração da Real Fazenda 
da cidade de Goa, que sendo prezente a EL-REY Meu 
Senhor as inúteis despezas que os Administradores dos 
çollegios que forão dos denominados Jesuítas estavão fa- 
' zendo com festas e comedorias, de vários indivíduos que, 
estão conservando nos mesmos çollegios, quando para se 
■evitarem semelhantes despezas se tem daclo a essa Junta 
.as necessárias providencias. Foi 0 dito Senhor servido., 
ordenar se deelarase, que neste Reino se abolirão todas 
ns confrarias,, e festas delias, que Jezuitas tinhão estabele* 
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eido nas suas Igrejas por conterem hum a maldade intrín¬ 
seca, e huns conventiculos tão prejudiciaes ao soçego pu¬ 
blico, como se manifesta desde o paragrafo vinte e sete 
em diante da petição de recurso estampada, no fira da 
parte primeira da Deducção chronologica, e Analitica; e 
que nesta conformidade se deve praticar o mesmo nesse 
Estado, para o que determinou se participasse juntaraente- 
0 referido ao Arcebispo Primaz, para que consequente¬ 
mente, fiquem secando todas as festas que ainda se con- 
çervão, como neste Reino tem cessado, e que somente se; 
deve fornecer as Igrejas o que for necessário para nellas 
se tratar o culto Divino com deçençia e decoro, sem faus¬ 
to vaidoso para^cujo fim bastará que haja em cada colle- 
gio hum capelláo, e hura sanchristão para tratar da lim¬ 
peza das mesmas cazas, aos quaes se deve estabelecer 
hum ordenado certo sem mais pençao alguma, e pelo que 
respeita, aos bens respectivos aos ditos collegios, que se 
achão em poder de diferentes Administradores pela Pro* 
vizão de vinte e seis do prezente, manda Sua Magestade 
dar as providencias necessárias, o que tudo se participa a 
essa Junta para que assim o fique entendendo, e o faça' 
observar. A fiz escrever [&) José Joaquim da Sibeira 
Rangel 

(1.“ i,“ d'ord. reg, pg. aõe). 


XI 

Divems recomendações para a conservação das feslivida- 

des e aumento do culto Divino na cidade de òoa. 

0 _Marquez de Angeja etc. Faço saber a Junta da 
Administração da Real Fazenda da cidade de Goa, que 
sendo prezente a Raynha N. Sr.® a sua conta de vinte e' 
nove de Dezembro de mil setecentos ,e oitenta, cora a co¬ 
pia do Asunto que tomou sobre a reforma da Administra¬ 
ção da Gaza Professa de Bom JEsus, e das suas despe- 
zas,:^visto^ haver o Cabido da Sé, a'quem se tinha encar¬ 
regado a dita Administração mudado a sua rezidencia para 
a antiga catedral, e achar-se aquele Santuario, e convento 
sem 3 gente necessária para a sua guarda, foy a mesma 
Senhora servida aprovar as ditas provindas; conforman¬ 
do-se com a rezolução desta junta de se pagarem pela sua 
Real Fazenda as despezas das festividades, que se fazem 
anuualmente em obzequio de S. Francisco Xavier, e de S. 


Francisco de Borja, para as quaes se achavão consignados 
quinhentos xerafins era cada anno por doação feira aos 
Denominados Jesuitas, cuja doação por ser de bens da 
Coroa, tinha revertido para a mesma, pela proscripção 
dos referidos Jezuitas: E porque não he da Religiozissima 
intenção de S. Mage,, que se falte em couza alguma ao 
culto de Deos, e dos seus Santos, nem as mais Obras de 
Piedade, que mandava satisfazer pela ,Sua Real Fazenda, 
recomenda muito a essa .Tunta o cuidado que deve ter 
em que as pessoas nomeadas para a guarda do dito tem¬ 
plo, e convento cumprão com as suas obrigaçõens, e que 
se celebrem as Festividades com a decencia possivel, 
aprovando para este efeito o calculo que para as ditas 
despezas formou essa Junta, e que vem lançado no fim 
da copia do declarado Assunto: E o mesmo manda tam¬ 
bém praticar a respeito da esmola aplicada para os sus- 
tentos dos prezos, que se continuará a pagar na mesma 
forma, e pelo mesmo modo, que antes se pagava; fazen¬ 
do essa Junta cumprir em tudo a reforma, e arbitra¬ 
mento, constante do termo que acompanha a sua conta. 
Crispino Xavier de Faria e Aguiar a fez em Lisboa a sete 
de Fevereiro de mil sete centos oitenta e dois, Luis José 
de .Brito, contador Geral do Território da Relação do Rio 
de Janeiro, África Oriental, Azia Portugueza a fez escrever. 
Marquez de Angeja. Eu o fiz escrever (a) domingos Luis, 

(L,° i.“ d’ord 'reg. pg. 414), 

XII 

Ordem régia devolvendo os caixotes que da índia tenham 
sido remetidos ao reino,, contendo peças de ouro e prata 
pertencentes ao ornato das Imagens e Igrejas que pos -, 
suiam os jesuitas. 

O Marquez de Angeja, do Conselho da Rainha Minha 
Senhora, Gentil Homem da Sua Gamara, Tenente Gene¬ 
ral dos seus exercitos, Ministro Assistente ao Despacho 
do Gabinete, Presidente do Erário Regio e nelle Lugar 
Tenente immediato á Real Pessoa da mesma Senlyíra etc. 
Faço saber á Junta da Administração da Real Fazenda da 
cidade de Goa, que neste Real Erário se vio a sua conta 
com data,de quatro de .Março do ano proximo passado de 
mil setecentos setenta e sete, e inclusa a relação de todas 
as pessas de ouro e prata pertencentes ao ornamento, das 
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Imagens e Igrejas que possuiao os Denominados Jesuítas 
desse Estado, vindas era tres Caixotes que essa Junta re- 
raeteo em a Náu «Santíssimo Sacramento e Nossa Senho¬ 
ra do Paraiso» a cargo do Capitão Miguel Rodrigues Col- 
laço. E sendo prezente á Rainha Senhora a dita conta, 
entendendo não pertenceren as ditas pessoas por modo al¬ 
gum ao sequestro 'dos referidos Jesuítas, por serem da¬ 
das ás Imagens e culto Divino das Igrejas; querendo uzar 
da bua Religiosíssima Devoção, e grande zelo com que se 
interessa em que todos os actos do culto Divino se prati- 
® fausto,, e decencia que couber na pos¬ 
sibilidade: Imi, servida determinar por seu Real Decreto 
de vinte e oito de Março do prezente anno, que os referi¬ 
dos Caixotes se tornassem a remeter a essa Junta na mes- 
raa foima^eni que vierão, sem que estes se abrissem no 
Keal Erano: Ordenado que tudo seja outra vez entregue 
nas partes a qué pertencem, para se ficarem conservando 
nos mesmos Religiosos exercícios, e decente adorno dos 
bantos, e Igre)as, donde se tirarão, precedendo sempre a 
segurança necessária. O que se participa a essa Junta para 
que á chegada do Navio Nossa Senhora da Conceição de 
que he Capitao Joaquim dos Santos e Andrade, mande 
tornar conta dos sobreditos Caixotes pelo conhecimento que 
incluso se lhe remete, assignando pelo dito Capitão para 
lazer executar o determinado nesta Previsão. Aniceto Pe- 
leira de Alineida^a fez em Lisboa aos quinze de Marco 
de mVLuis Jos^e de Brito, contador geral do Território 
aa Kellaçao dq Rio de Janeiro, África Oriental e Asia 
1 ortugueza o fez escrever, (a) Marí^ue:{ de Aiigeja, 

{Coniinúci) 


J. B. ÁMANCIO GeACIAS 



DEFEZA DE DAMAO 

Em 18.30 


j^ERNARDO Peres da Silva, depois de ter toma¬ 
do posse da Prefeitura em 14 de Janeiro 
de r 835 , não pôde manter-se por muitos 
meses no governo de Goa, devido á su¬ 
blevação das tropas e ainda a várias 
outras causas politicas. Refugiando-se 
em Bombaim obteve aí 0 apoio das duas 
praças do Norte, cujos governos se con¬ 
servaram fieis á autoridade legitima. 
^ António Lobo da Gama, que então go¬ 
vernava Damão, , mandou a Bombaim 
um oficio do Senado, datado de'i I de 
Abril, com a copia do termo que foi la¬ 
vrado lios paços do concelho em pre¬ 
sença do povo da cidade, em conseqüencía da jjro- 
clmação áo mesmo governador qu,e formalmente 
declinou não reconhecer 0 Govêrno Provisorio, or- 
ganísado, no dizer do mesmo PrefeitoAwm 
poúcos ãe facciosos sem moral mm costumes, calcando 
aos pés as sagradas leis)^. 
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Depois de prolongada correspondência com o go¬ 
vernador Gama, entrava o Prefeito em Damão no 
dia 29 de Junho de i 835 sendo recebido pelo Sena¬ 
do, pelas diversas ordens religiosas (que a breve tre¬ 
cho foram por ele extintas) e grande concurso de 
povo de todas as castas e crenças. Resoaram estrepi¬ 
tosamente pelos 7 baluartes, aquartelamento das 7 
companhias (1), as trombetas do batalhão e os ca¬ 
nhões da reconquista, do parque d’artilharia, sau- 


(9 Oi' baluartes omíú funcionavam as sete companhias: 

O quartel da i.'’’ companhia era no Baluarte du Barra. 

“ y » » S, Domingos 

“ f 3" « « S.Miguel 

“ 4 .''' “ » S. Martinho 

» 3.' " » S. Tiago 

“ » S. Ignacio 

» 7 ." « » S. Sebíistiíio 

_ Além das sete companhias existim outros quartéis das tropas auxi¬ 
liares e de patanes, como também da artilheria nos baluartes dc S, 
Jorge, Madre de Deos e S. Francisco. (Liv. dos Kemtos Geraes da 
Feitoria {iKh\ii \^). 

, Emp6-7-i83D era almoxarife do Hospital Militiir em Damío, 
Sebastião José Gonçalves. (Git. Liv (i836) n. 27 ). 

Era 3-9 -i 836 por ordem do Prefeito Peres da Silva foi mandada 
receitar a quantia de 1 , 1)17 x.", ‘ 3S teis proveniente dos moveis 
arrematados (sic) dos extintos, conventos de S. Agostinho, SH''ran» 
cisco e S. João de Deus. tCit. liv., 11., 3o). ■ 

No aünode i836 foram receitados na Feitoria o,s rendimentos de 
tiij/mo (opio) na importância de 270,987 x ."4 tg. nr.' Git. liv., 
{i83S a ;S 39 j íl. 5 v.). V 

Por port. de i3-5-i836, do Prefeito Peres foi nomeado tesou¬ 
reiro da alfandega da Praça e Cidade de Damão, Pedro Alcantra de 
Noronha. (Cit. liv,, 11 . 58). , 

,0 alferes e ajudante das ordens do goyerno desta praça, Ber¬ 
nardo José de Souza e Brito, assinou o termo de 4 -í 5 -i 838 recebendo 
do ^Adji^nto a «importância de 400 _x.* para compra de Um cavallo 
na forma das reaes ordens e a restituir o dito cavallo no cazo de 
rnofte ou passagem para outros postos na conformidade do, i 19 do 
alvará de 28 - 4 -: 1773 e do aviso regio de 11 - 7 - 1782 , até oitó annos 
hndo os quaes dar por morto 0 dito cavallo»; curioso! ,Vid. 11. i 5 
do cit. liv. ' ’ . , 


daram 0 lugar-tenente do monarca português que 
nesse dia fixava nela a séde do governo da índia, 

(As noticias alarmantes que de continuo chegavam 
da capital, traziam 0 espirito do Prefeito Peres da Sil¬ 
va em constante sobresalto e prolongada aflição. Cui¬ 
dava ôle que os revoltosos breve apareceriam dentro 
do belo porto de Damão para 0 expulsar desta pra¬ 
ça, lugar do seu último refugio. Era de necessidade 
imediata, pois, que a epica cidade se preparasse em 
toda a linha — mar e terra---para a preconisada pe¬ 
leja. Não 0 trazia muito consolado a proibição do 
Governo Britânico que não permitia a entrada de 
forças de qualquer feição politica dentro dos seus 
territórios. Para a aclaração desta fase governativa, 
vamos agora trasladar do arquivo da antiga Feitoria 
de Damão um precioso documento, Ele revelará 
em pequena escala 0 que custou a manutenção da 
Prefeitura nesta cidade. 

Eil-o: 

« 111 “" e Ex.™" Sr.—-Em cumprimento ás novas 
ordens que v. ex." foi servido dar a esta commissão, 
attentas as impossibilidades que se encontravão em 
satisfazer ao que exigimos por oficio da data de ig 
de Janeiro proxirao passado, examinamos as seis fo¬ 
lhas de despeza (A té F) que remettidas por Rogé¬ 
rio de Faria e Comp." nos forão entregues pela se¬ 
cretaria da Prefeitura e as achamos conformes com 
os documentos a que ellas alludem, os quaes nos 
apresentou Francisco Antonio de Carvalho, socio 
dos ditos Faria e Gomp.*^ e if esta occazião os remette- 
mos a essa secretaria, em tantos maços, quantas as 
folhas supramencionadas. 

Examinamos igoalmente a qualidade de despe- 
zas, que ellas demonstrão, é achamos que a i.* apre- 
zenta os gastos feüos com a corveta elnfanta Re- 
genten que actualmente está recolhida neste porto e 



com sua tripulação desde i 3 de Maio te 28 de Julho 
proximo passado, importando em 1 5.238 rupias, 
tres quartos e dois reis: a 2“ aprezenta a despe{a 
feita com a compra e remessa de vários petrechos (qúe 
constão arrecadados pelos tres documentos que a 
acompanhão) e com a força mandada para Damão, 
logo que esta praça declarou não reconhecer 0 go¬ 
verno intruzo de Goa, como necessária, e requisitada 
para a sua defeza, importando em 6 . 58 o rupias, 
hum quarto, trinta e tres reis: a 3 .“ aprezenta eí des¬ 
peia com a Tropa e Empregados emigi ados de Goa 
em soccorros, e soldos que se lhes pagarão, os quaes 
estão pela maxima parte abrigados actualraente 
n^esta dita praça, importando em 7.594 rupias, dois 
quartos, sessenta e tres réis. Porém, a 4." e 5 .“ re- 
prezenlando mór quantia de despeza feita era apres¬ 
tos da expedição projecíada para libertar Goa, a 
qual desgraçadaraente se mallogrou; esta coramis- 
são procedendo a um mui escrupuloso, e não menos 
trabalhoso exame, tem formalisado uma nova folha 
(letra G) que demonstra a importância dos petrechos 
e mais efíeitos recolhidos na Feitoria e Arsenal desta 
praça, como se vô dos documentos que acompanhão 
desde numero í té 12, para a sua fortificação e de- 
te{a de qualq^íer ataque dos rebeldes de Ooa. Esta 
folha somraa em 37.011 rupias, dois quartos, mas 
cumpre notar: 1.“ que pelo documento junto a ella 
numero 2 se vê uma caixa vasia com duas bandeiri- 
nhas, quando ellas são duas bandeiras regimentaes 
completas de sôda, cuja declaração será bom mandar 
se faça na competente receita do feitor, numero 70: 
2.® que ha alguns efíeitos. carregados nesta conta 
como comprados era Borabay, ao mesmo tempo que 
tendo sahido da Feitoria outros eguaes, não appare- 
cem recolhidos senão em parte, porém como não ha 
esclarecimento algum da Feitoria por onde possa- 
mps separal-os como restítuidos á mesma, antes 
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pelo contrario 0 retromencionado Carvalho mostra 
e insiste que são dos comprados em Bombay, cujos 
documentos de compra apresenta pelos maços 4 e 5 ; 
bem como as relaçoens do seu embarque numeros 
i 3 te i 5 , com a do commandante da corveta Ma¬ 
noel José Pereira numero 16, não duvi.(‘} 

admittil-os como taes: 3 .° que os reparos constantes 
do documento numero 4 achão-se arrecadados no 
Arsenal antes de serem carregados em receita ao 
Feitor, sendo alguns delles arruinados e com falta de 
peças de que se compõem: e 4.“ finalmente que em 
alguns artigos da dita folha não tem ,sido possivel 
guardar huma pontual exactidão nos preços, porque 
apparecendo nos documentos de compra apenas os 
efíeitos em que aquelles se fizerão, foi-nos precizo á 
vista dos materiaes e feitio, dar-lhes hum aproxima¬ 
do valor. 

Igualmente vai junta huma folha (letra H) extra- 
hida das referidas duas (letras D e E) que apresenta 
a despe{a feita com o,s inferiorès emigrados sopedares 
cjamadares dos auxliares que vierão a Damão: di¬ 
nheiro adiantado ao ressaltar dos patanes e instru¬ 
mentos músicos aos mesmos para virem cá, cuja im¬ 
portância monta cm i. 53 i rupias, tres quartos e ses- 
.senta reis. 

Portanto vai junto a este rezumo das ditas cinco 
folhas (A, B, C, G, e H) aprezentando a sua somma 
importante em 67.957 rupias e 58 reis a folha (F) 
aprezenta a importância do typo da imprensa ("), que 


(1), Ilegível por a folha estar corrupia — duvidamos^ 

{^1 Este áicto corrobora a existência da tipographia em que se pu¬ 
blicou n primeiro jornal damanense, intitulado 0 Porlu^uq m ‘Dn- 
mãa (iS de Julho a 8 de Agosto, de i835),~vid. Ismael Gracias, A Im- 
pmisa em Goa. pg.s. 98-99 e a nossa obra e 'T)oc. para a His¬ 
toria de Damão, wl. í, pg. 5o c vol. III, pgs. i5 e 5i. 
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mandado comprar em Borabay, alii existe em ser, cu¬ 
ja quantia de 520 rupias e treze reis havendo de se 
ajuntar á supradita somma total, ella importa em 
68.477 ^ setenta e um reis como se vê do 

mesmo reznmo. 

A folha (letra I) aprezenta de um lado 0 rezumo 
das seis folhas (A, B, C, D, E e F) sommados com 
a sua commissáo correspondente a 5 por cento e 
doutro esta mesma quantia, como proveniente de dif- 
ferentes empréstimos com os seus juros. 

A relação (lettra I) aprezenta os eífeitos que pela 
corveta Infanta Regente, falúa Illusíre Zargo e Fali- 
nha forão da Feitoria de Damão para Bombay, e a 
outra (letra K) demonstra os que, tendo sahido de 
Damão, vierão voltados e recolhidos na mesma Fei¬ 
toria. Estas duas relações combinadas entre si 
apparecem grandes diíferenças, umas de falta, extra¬ 
vio ou gasto, e outras (0 que é assaz de notar) de 
sobejo ou accrescimo. A falta, extravio ou gasto 
não se pode calcular' por ora sem que 0 mestre da 
falia Illustre Zargo recolha nos armazéns tudo quan¬ 
to está a seu cargo; porque ha huraa relação nu¬ 
mero 3 que vai junta á da letra K escripta pelo te¬ 
nente Silva dos eífeitos existentes a bordo da mesma 
falúa quando sahio de Bombay etc., 

Existem também arrecadados nos armazéns da re¬ 
ferida Feitoria vários artigos trazidos de Goa pela 
corveta, os quaes ainda não se achão carregados era 
receita ao Feitor etc. 

Remetteraos também huma folha de conta já paga, 
examinada pela commissão da administração da 
Fazenda (segundo se nos disse) tres oíicios e quatro 
relações de que não pudemos fazer nzo algum. Da 
recepção de tudo isto esperamos que por essa Secre¬ 
taria nos mande avizar para a nossa descarga. 

Deos guarde a V. Ex.*.-— Damão 29 de Fevereiro 
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de j 836 —' 111 .'"’e Ex.'"" Sr. Bernardo Peres da Silva, 
do Conselho de S. Magestade e Prefeito dos Estados 
da índia.—/oão José Pereira Garce{,-' José Joaquim 
Fortunato Soares,)) (^) 

Damão. 


Á, F. Moniz. 


(1 Náo trasladamos 0 documento intesíral por conter muita outra 
matéria de revisão ije outras contas e queixa contra 0 diluvio de 
irreguláridadcs---. E certo que a transferencia da séde da Prefeitura 
para Damão, custou ao tesouro publico avultadissimas sommas.-vide 
Liv. dos Registos Geraes da Feitoria de ^anm (i836 a i838), fl. 
10 . Este livro é rubricado pelo nosso avô (de quem tivemos 0 nome) 
na sua qualidade de vogal da commissão da Fazenda. 0 Prefeito 0 
nomeou provedor da cidade, tendo antes exercido 0 cargo de fisico 
do Hospital Militar e cirurgião do batalhão de caçadores, e juiz dos 
orpbãos. Descendia dos morgados da casa de Adsulim da freguezia 
Benaulim, tendo vindo a Damão como íisico em 1810 , sendo habilitado 
pela Escola de Panelira, por diploma de i- 8 -i 8 o(), Prestou relevan- 
serviçGs nas epidemias do cólera, como atestou 0 governador JuliSo 
Vieira, aliás seu inimigo politico. 




(Carta aberta ao Sr. Inspector das Bibliotecas 
eruditas e Arquivos Nacionais) 


Pangirn, 9 de Agosto de 19 lõ. 


Freziulissiiiio Senlior. 


Í oi! a epígrafe Portugum in (hjlon, lê-se no 
of India^ de 29 de fínlho íiiido, 
que mr. Pauliis E. Pieris, do Ceglon Ci¬ 
vil Service, acaba de piil)]icar 'ein Co¬ 
lombo lima obra em 2 volumes, intitula¬ 
da ■— (hjlon : The Portugiiem Era —, na 
qual faz a história do dominio português 
naquela illia, desde o seu descobrimento 
por D. Lourenço de Almeida em 1505 , 
até ([ aua perda em resultado da invasão 
liolandesa em 1658 . 

Não venho, porem, dar nestas linhas 
a V. ex.‘‘ uma simples noticia bibliogrã- 
íica, embora interessante aos que estu¬ 
dam as cousas do Oriente Português. Outro ó o men. 
intento, como vai ver, e espero confiado nas suas luzes 
e no seu patriotismo, que serei atendido. 


O Do Heraldo, n.« 2,128 do 12-8-915. 


poiirueiinzns rm crilÃo 


18,5 

Diz 0 articulista do Times que ínr. Pieris baseia o 
seu trabalho não só nos conhecidos cronistas Gaspar 
Correia, Oastanheda, Barros e outros, mas princi¬ 
palmente numa obra inédita, do jesuita padre Eernão 
de Queiroz, ^Ms, existente na Biblioteca Nacional do 
Rio de Janeiro, de que obteve uma copia que perten¬ 
ce «ao Governo da ilha de Ceilão, o qual vai publicar 
a respectiva tradução completa, 

Truta-se visivelmente da ohra-— Conqvista tempo¬ 
ral, e espiriMl de' Ceilão, ordenada pelo padre Fernão 
Qpegroz da Compcmlda de Jms, da provinda de Goa. 
com mmjtas gutras proiieytozas noticias pertencentes â 
dísposicm â gonerno do Estado da Mia. Em lishoa 
wa«o( 1687 ), 

O nosso bibliografo Inocenoio, seguindo Barbosa 
Bíachado, menciona com ligeiras indicaçQes, nos to¬ 
mos ,2*’ e B." do seu Dicionário, 0 padre Eernão de 
Queiroz, como autor da Historia da vida do Venera,vd 
Pedro de Basto, impressa em Lisboa.no a,no de 1689 ; 
não conheceu, pois, a Conquista temporal e espiritual 
deCèylclo. 

Esta obra existe em Ms. na Biblioteca Nacional do 
Rio dc Janeiro e é miniiciosamente descrita no Cata- 
lago da Exposiqão permanente dos Cimelios daquela 
Biblioteca, publicado em 188.5 sob a direcção do Bi¬ 
bliotecário João de Saldanha da Gama, secção dos 
Manuscriios, n." 11, pag. 504 . 

Creio que v. ex.'' conhece esse Aliás, 

tem aqUi em seguida á descrição do precioso Ms., de¬ 
pois dò titiiló'acabado de transcrever : 

iiOfiginal, com a assinatura autografa do autor 
Consta de 12 ff. inn. 321 ditas num. 26 x 17 : 

Precedéhi-na: Dedicatória «Ao Excelentissimo Se¬ 
nhor Francisco‘de Taiiora, Conde de Aluor, V. Rey, 
e Capitão Géfal dá índia, do Conselho de S. M. 
etc.» ; Aos Poftdgüezes, que lerem á seguinte Histo- 

Vol. XII 3 
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ria»; «Primeira protestação do autor»; e «Inventario 
dos livros, e Capitulos desta Obra», ^ 

E dividida em 5 livros. , t . 

Com. 0 livro i—Gap. L Do sitio, grandeza e no¬ 
mes da Ilha de CeylÜo e de seus pouoadores. ~ Fica 
a celebrada ilha de Ceylfio fronteira ao Cabo de Gh- 
morim, neste dilatado mar Indico, na garganta do^ 
grande golfo de Bengílla.— 

ÁG. 0 ultimo — e isto deve ser o que mais anime 
a Portugal pera recuperação daquela Ilha, 

• Segue-se a Segunda Protestação do Autor. 

A dedicatória ao Conde de Alvor é datada de Goa 
ao 1.® de Outubro de 1687 e nela d que vem a assi¬ 
natura do proprio punho do autor. 

■ Traz a seguinte licença da Companhia de Jesus, 
dada eín Goa, para imprimir-se a obra: 

' Gaspar Alfonso, da Companhia de Jesv, Proiiincial 
da Prouincia de Goa, por particular comissão,que te¬ 
nho de nosso M. R. P. Preposito geral, dou licença, 
para que se imprima este liiiro, intitulado, Conquista 
temporal, e espiritual de CeylãO; ordenada pelo pa-' 
dreFernão de Queyrós da mesma Companhia, Pro- 
uincial que foi desta Protiincia : reuisto e aprouado 
por religiosos doutos da mesma Companhia. E por 
verdade dey esta, por mim assinada; e sellada cora, 
0 sello de meu officio — Goa 6 de Janeiro de 1688 . 
Gpar. Affomo)), 

Em seguida vem o selo a que se refere a licença. 

Apesar desta' licença, a obra não foi impressa, 
morrendo o autòr pouco tempo depbis, no Colégio de 
S. Paulo de Goa, a 12 de Abril do referido ano de 
1688, com 71 aiios de idade. 

Esta obra parece ser a mesma a que, sob o titulo 
Conquista temporal è espiritual do Çriente^ se refere 
0 ^âutOr na pag. 262 da sua Historia da vida do Ir'- 
mao Pedro de Basto, escrita em 1684 e publicada 


em 1689, Barbosa tíb. Biblioteca Lusitana 

a acusa com este titulo. 

O pe. Fernão de Queiroz foi reitor do Colégio de 
Taná e de Baçaim, preposito da casa professa de 
Goa, depois provincial e íinalmente eleito Patriarca 
da ^Ethiopia, A sua Conquista de CeyUo é obra 
muito importante e muito curiosa. 1 . 

O MS.^pertenceu ao padre Francisco Josd da Ser¬ 
ra e depois á Real Biblioteca». , 

Até aqui 0 citado 6 toí%o. 

Em 1902 publicou em' Galle rar. F. H. De Vos, 
que se tem ocupado também de estudos relativos ao 
periodo, português em Ceilão, um pequeno opusculo;' 
contendo apenas o.s capitulos 12." a 15." do citado 
MS. do padre Queiroz, nos quais se refere o cérco de 
Galle pelos liolandeses em 1640. Mas, diz mr. Vos 
no seu prefacio, que mgr. Zalesld, Delegado aposto- 
lico, havia obtido uma copia desse MS. do Instituto' 
Historico e Geográfico Brasileiro, copia que se guar¬ 
da no seminário papal de Ampitiya (Kandy) e da 
qual êle Vos conseguiu extrair a parte que deu a; 
lume. 

No prefacio dá também a seguinte noticia a respeito 
do padre Queiroz, conforme a Bihliotheque de la Com- 
pognie de Jesus ào padre C. Soomervogel, t. \ I: 

.((Queyros, Fernão de—nasceu em Canavêses (Por¬ 
tugal) em 1617, admitido em 26 de dezembro de 
1681, partiu para Cochim em 1685, onde algum 
tempo depois professora Foi reitor de Taná e de Ba-" 
çaím, superior da casa professa de Goa e ultimamente 
Provincial. Faleceu a lO de Abril de 1688. Esere- 
veii a Conquista temporal e espiritual de Ms. 
de 520 paginas conforme o Catalogo dos MSS. do 
Instituto Historico e Geográfico Brasileiro {Bio àd Ja¬ 
neiro, 1884) pg, 81, n." 136, no qual se diz que' 
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muitas obras de F. de Queiroz se perderam no incên¬ 
dio do colégio de Goa em 4 e 5 de dezembro de 
1664». 


Vê-se, pois, que no Eio de Janeiro existem dois 
exemplares, um original e outro, por copia sem duvi¬ 
da, do MS. a que me venlio referindo. Como e quan¬ 
do foi 0 original parar desta remota Goa ao Novo 
Mundo? ... Ihhnt ma fata lihlli ... e vamos 
adiante. 

Entre as duas descrições, que transcrevi, ha notá¬ 
vel divergência na designação do numero das respec¬ 
tivas paginas e também quanto á data do falecimento 
do autor, na qual o Catalogo Biblioteca Nacional 
fluminense concorda com Barbosa Machado e Inocen- 
cio. Nãü percebo apenas como no titulo se \h~En 
Lisboa no ano (1687). Aíigura-se-me que esta ultima 
indicação teria sido escrita por pessoa diversa, após a 
morte do padre, com manifesto equivoco. 

Isso porém, ó o menos. 

V. Ex.* bem vê que, se estrangeiros se aproveitam 
de MSS. portugueses para seus estados e lucubrações, 
a nós nos incumbe, oogente, o dever de os tornar, 
quanto possivel, conhecidos para serem utilizados pe¬ 
los nossos siàolan. Se o governo de Ceilão, onde pelo 
visto já existem duas copias, quer publicar em inglês 
a valiosa obra do esquecido padre Queiroz, não nos 
impende indeclinável a obrigação de a divulgar pela 
imprensa no seu texto primitivo f 

Eis 0 motivo por que me dirijo a v. ex.", unica¬ 
mente chamando a sua esclarecida atenção para este 
importante assunto, em que muito efioazmente pode 
intervir no exercido do elevado cargo que tão bid- 
Ihantemente desempenha. 

Venho, pois, rogar a v. ex,''‘ que envide junto daú 
estações competentes 0 melhor dos seus esforços, afiro 
de se obter também para o Governo de Portugal uma 


copia do MB. do padre Fernão de Queiroz, e, segui¬ 
damente, a sua publicação aí em Lisboa. Será mais 
um relevante serviço que as letras patrias ficarão de¬ 
vendo ao incansável e erudito Inspector das bibliote¬ 
cas eruditas e arquivos nacionais. 

Tenho a honra de me subscrever com a mais dis¬ 
tinta consideração 


De V. Ex.* 

Cd.“ ipt." at," e admor. 


J. A. Ismael Graciab. 
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Congresso Provincial 

Bases, programa e processo dos traliallios C) 

A I Solenidades comemorativas 

1. “ No dia i 5 de Dezembro do corrente ano, em que 
passa 0 q.*" centenário da morte de Afonso de Albuquer¬ 
que, abrir^se há o Congresso, com uma sessão solene de 
mauguraçáo, no Largo daquele nome, onde fica o monu¬ 
mento do glorioso conquistador e incomparável estadista, 
e nessa ocasiao o J^residente da Câmara Municipal das 
Ilhas—que é também o da comissão organizadora —pro¬ 
ferirá um discurso inaugural havendo fambêm nesse dia 
três salvas de tiros, dadas na barra de Aguada pela ca¬ 
nhoneira Sado, por ser ali que expirou aquele grande 
vulto. 

2. " Na tarde dêsse dia, haverá um cortejo civico, em que 
se incorporarão os íuncioiiários civis e militares, os repre¬ 
sentantes de colectividades, os alunos de um e outro sexo 
das escolas da capital e, em geral, os cidadãos de todas 
as classes sociais —cortejo que, saindo da referida Câma¬ 
ra, sucessora do antigo Senado que Albuquerque fundou, 
se dirigirá ao mencionado ^ monumento e daí, em lanchas 
e outios transportes fluviais, ate Velha Goa, onde desem¬ 
barcará no cais fronteiro á capela de St.“ Catarina,— mo¬ 
numento que comemora a tomada definitiva de Goa em 25 
de Novembro de i 5 io, seguindo daí para o local onde êle 
íoi sepultado {actual cemitério da Sé) onde o Presidente 
da Comissão Permanente de Arqueologia fará uma breve 
apoteose do objecto da comemoração. 


(^) Vejá-se a pag. 141 do presente volume. 
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3 . " A Gomis 5 ãG'Executiva convidará dois cidadãos com¬ 
petentes para realizarem '2 conferências, uma na noite"dé 
í (3 de Dezembro e a outra na véspera do encerramento do 
Congresso. Na i.\ pass'ar-se-há em vista a carreira de 
Albuquerque', não só como conquistador, mas também 
como homem de governo, pondo-se em nitido relêvo a sua 
orientação politica, as suas medidas de ordem'económica 
e financeira,' 0 seu tacto diplomático, etc. A 2.‘'‘ versará 
sôbre os intuitos a que'obedeceu a reunião do Congresso 
■Provincial, como elemento de preparação parado exercido 
consciente das regalias políticas derivadas da' autonomia 
administrativa e financeira que há de brevemente entrar 
era execução. 

4. " Serão convidados os habitantes da cidade de Nova 
Goa, as corporações e, os chefes da repartições públicas a 
mandarem iluminar as fachadas de suas casas e edifícios 
na noite de i 5 de Dezembro, sendo também de desejar 
que as comunidades aldeanas — organismos qué Albuquer¬ 
que manteve e protegeu - se associem á fésta e mandem 
nesse dia folias populares á cidade. 

B) Composição do Congresso 

O Congresso compor se-há, além dos membros da gran¬ 
de comissão organizadora, constantes da P. P,, n,'' '282, 
de 22 de'Junho próximo findo, dos seguintes: 

1. ** Três delegados da cidade de Nova Goa e de cada 
uma das vilas de Margão e Mapiiçá, eleitos pelos respec¬ 
tivos Municípios; 

2. “ Ura delegado de cada aldeia, eleito pela respectiva 
comunidade era .sessão de gancares e interessados, na qual 
poderão tomar parte quaisquer outros cidadãos residantes' 
na aldeia; e, onde não houver tais associações, pelos Mu*' 
nicipios do respectivo concelho,' nas Velhas Conquistas, e, 
pela.s mazanias dos tempos indús níA-'Novas Conquistas; 

3 . " Três delegados de cada lui) dos Municípios de Da¬ 
mão eDiu; , 

4'° Um delegado do Miinicípio de Nagar-Avelí (a esco¬ 
lha ou eleição de que irátam os n.‘'“ i.^ a 4.® far-se-há 0 
mais breve' possivei, de forma que os seuS nomes sejam 
comunicados ao Presidente da Comissão Executiva até i 5 
de Agôstó próximoaeguinte); f 
' 5 .® Os primeiros dez maiores contribuintes de cada um 
dos concelhos: das Velhas Conquistas; 
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6. VOs primeiros cinco maio,res contribuintes (^e cada 
um dos concelhos das Novas Conquistas; 

7. ° Idem, iciem, de cada um dos distritos de Damão e 
Diu e de Nagar^Aveli (as listas dêsses contribuintes serão 
pportunamente pedidas pela Comissão Eitecutiva ás esta¬ 
ções oficiais competentes); 

_ 8,° Catorze delegados da Associação Comercial da ín¬ 
dia Portuguesa, por ela indicados, devendo a escolba re¬ 
cair possivelmente em indivíduos, sõcips da mesma Asso¬ 
ciação, que representem todos os concelhos deste Estado; 

9.“ Ura delegado dos industriais de cada um dos conce¬ 
lhos deste Estado, escolhido pelo respectivo Municipjo e 

que esteja inscritO’ como industrial;. 

,10-* Tres delegados dos médicos-cir.urgioes e três dos 
íarmacepticos do país, eleitos pelos membros da grande 
Comissão que forem medicos-cirurg,iÕes; 

iiv Tre,s delegados dos advogados da provinda, eleitos 
por idêntica forma; 

12." Dois médicos-veterinários e dois regentes agrícolas 
eleitos pela Comissão Executiva; 

i 3 " Os autores das Memórias que forem apresentadas 
ao Congresso; 

14^* Ura representante da Santa Casa da Misericórdia 
de Goa, estabelecimento fundado por Albuqu.erque, sendo 
também convidados os outros estabelecimeptos de benefi¬ 
cência a fazerem-se representar; 
i 5 ." Um represeptaniG do Cabido da Sé Patriarcal. 

C) Processo dos trabalhos 

;i.° Os que quiserem inscrever-se copno congressistas 
deverão comunicá-lo á Secretaria da Comissão Executiva 
ate ao 3 p de Agosto próximo seguinte, cumprindo-lhes en¬ 
viar as suas Memórias á mesma Secretaria até ao dia 3o 
de Setembro próximo seguinte. 

2.“ As Memórias a apresentar deveoi obedecer ás se¬ 
guintes, regras: 

^ ítl^Ser açompanhada, sem apartado, dum resumo e con- 
cmsoes concretas sobre que tenha de recair a discussão, 
nao podendo 0 mesmo resumo e conplusões exceder, ao 
todo, 4 páginas dq impress,ão em 8,®; , , U ' 

è) Tratar pada uma restritaraente dum assunto escolhi- 
do entre os indicados nasalineas das seguintes seccões do 
programa.: 
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3 " Os que pretenderem apresentar memórias ao Con¬ 
gresso e carecerem de esclarecimentos das estações ofi¬ 
ciais, poderão comunical-o com a devida antecedência á 
Comissão Executiva a qual satisfará 0 pedido requisitan¬ 
do estes esclarecimentos ás mesmas estações. 

4. “ 0 máximo tempo reservado para 0 autor introduzir 
e defender as conclusões do seu trabalho nao poderá ex¬ 
ceder minutos, dando se-lhe mais 8 tuinutos para res¬ 
ponder ás interpelações, que também não poderão, Murar 
mais de 8 minutos. 

5 , " Cada secção do programa de estudos do Congresso 
ficará a cargo duma sub-comissão eleita pela comissão mag¬ 
na dentre ps seus membros. 

D) Programa de estudos 
Secção i.ii 

a) Crédito agrícola: sua organização, apropriada ás con¬ 
dições económicas do país. 

ò) Dezenvolviraento das actuais dulturas, e criação de 
novas. 

c) Meios de reduzir 0 nosso déficit cerealífero. Traba¬ 
lhos de irrigação e drenagem. Forma prática e económica 
de sua aplicação ás culturas. 

d) Organização de estatísticas agrícolas e pecuárias. 

e) Ensino de agricultura teórico e prático, por meio de 
colégios e escolas regionais. 

/) Máquinas agrícolas, adubos e correctivos. 

g) Criação de gado para a lavoura e para a alimenta¬ 
ção pública. 

h) Granjas agrícolas. 

i) Regiraen de grande e pequena propriedade. 

j) ^.plicação da lei Torrens, ou doutra qualquer ade¬ 
quada, destinada a facilitar a mobilisação da propriedade. 

/íj Forrna mais fácil económica de transmissão da pro¬ 
priedade. 

l) Vantagens e inconvenientes de arrendamentos a longo 
e a curto prazo. 

m) Comunidades agrícolas e sua remodelação.. 

jí) A luelhor form.a de valorizar os prédios rústicos per¬ 
tencentes ao Estado-, 

0) Regimen florestal e os meios de 0 melhorar, 

, p) Goop erativismo ■agricola e de crédito. , 

ç) Horticultura e floricultura. 






: r) Regimeii do mundcarismo. 

• s) Leis de desamortisação. ^ . 

Secção 2.® 

a) Criação de escolas de ensino, teórico c prático, de 
comércio e iddustrias. Sua difusão pelos principais pon¬ 
tos do país, e 0 respectivo programa de estudos. 

b) Haverá possibilidade de si iniciar com vantagem a 
grande indústria ? 

c) Fomento de piquenas indústrias, (como as de renda 
de bilros, de teares manuais, cerâmica, lacreados, marce¬ 
naria, curtimento de coiros, criação de aves domésti¬ 
cas, de ovos, lacticinios, sericultura, sericicultura, apicul¬ 
tura, etc). 

d) Industrias metalúrgicas. 

e) Industria de assucar de cana e de jagra. 

f ) Aproveitamento das quedas de água para as industrias, 
g') Artefactos do coco e meios de os desenvolver. 

, /t) Piscicultura e a industria de pesca. 
íJ IndiLstrias hortenses, Floricultura. 

,/) Cooperativismo nas indústrias, 

Secção 3.“ 

a) Indicar a forma mais económica e os meios de se 
construirem estradas de modo a dar, ainda ás populações 
rurais mais afastadas, acesso ás sédes e principais lugares 
dos concelhos e aos centros de produção. 

b) Conservação de estradas,. 

c) Viação fluvial. 

' Secção 4:» , 

a) Bases ^ de reorganização do ensino público primário 
e secundário, tendo em vista as actuais condições dêsse 
erísino, quer quanto á adopçao de livros de texto e pro¬ 
gramas de estudos, quer quanto ao recrutamento do pro* 
íessorado. , ^ 

• b) Conveniência, ou não, de introduzir P concáni no 
ensino priraário._, Instituição de escolas de concani. 

c) Forma mais económica, de se obter 0 ■material de 
ensino preciso para as escolas primárias, Edifícios esco- 
lares, 

d) Regímen de cantinas e colónias escolares. Bibliote¬ 
cas escolares. - , -, 
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e) Bolsas de estudo. 

/) Reforma da Escola Normal, 
g) Conveniência, ou não, de se elevar 0 liceu nacional 
a central. 

^ h) Educação e instrução feminina. . Organização de co¬ 
légios ^apropriados para esse fim. 

i) Escolpi de inglês e 0 regimen a que devem obedecer 
para se evitar a desnacionalização. ' 

j) Regimen de ensino particular ou livre segundo os 
programas e ^métodos oficiais com as garantias similares 
das_ que. mediante Inspecção do governo, se concedem na 
índia Britânica. 

Secção 5.'’' 

a) Qual 0 regimen de imposto predial que mais convêm 
ao pais, Indicar a fornia mais prática e ju.sta de lança¬ 
mento c^cobrança dêsse imposto, conciliando os interesses 
do contribuinte com os do Estado. 

b) ^ Conveniência de se aliviar a propriedade urbana e 
rústica do imposto predial, procurando compensação na 
incidência do impôsto era outras fontes de receita. ’ 

c) Contribuição de registo e conveniência da sua refor¬ 
ma, de modo a facilitar a mobilização da propriedade. 

J) Urgência da reforma da.s atuais tabelas do impôsto do 
sêloe do respectivo regulamento, reduzindo, as taxas e 
sLiavisando 0 rigor das penas por tran.sgre,ssões. 

c) Reforma do ahcári, que tenha por fim obstar ao de¬ 
senvolvimento do alcoolismo sem, todavia, prejudicar a 
indústria de lavra. 

ç/) Reforma pautai, visando especialmente a isenção de 
direitos sobre os géneros de i.® necessidade, sobre os coi¬ 
ros, sôbre a exportação do coco, areca e mangas, 
g) Reforma do regimen municipal de mocjo a conseguir- 
-se a ,autonomia dos iMunicipios sob 0, ponto de vista ad¬ 
ministrativo e financeiro. / 

/i) Impôsto de meio, por cento. 

f) Remodelação do impôsto de trabalho gratuito! 

Secção 6,»' 

a) Emolumentos judiciais e administrativos, 
è) O problema da emigração pse convêm, ou não, favo- 
recc-la, e, no caso .positivo, de que forma. Estatísticas da 
emigração. .' 
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c) Melhoramento das condições do proletário e questões 
de salário. 

d) Educação higiênica. 

é) Organização sanitária das aldeias e povoações rurais. 

/) Golonias penais e regímen dos vadios e vagabundos. 

Sub-comissões 

Secção 

Praíí/e?i/e-Inspector de Agricultura. 

Vice-presidente-Bm&'cúm Camilo da Costa. 

Vogais — António Francisco Moniz, Administrador das 
Comunidades das Ilhas, Caetano Francisco Filomeno de 
Figueiredo, João Fenelon Rebelo, João .Joaquim Roque 
Corrêa Afonso, D. José Joaquim de Noronha (Conde de 
Maêra), Presidente da Comissão Municipal de' Sanguêm e 
Visnurn Sinai Dempó. 

Secção 2.>‘ 

Presidente -Luis Guilherme Dias. 

Vice-presidente — Vmláente da Associação Comercial. 

Yogais—Axmmmâ Vassudeva Porobo Desporobo (Vis¬ 
conde de Pernêm), Francisco Xavier Sales de Andrade, 
Domingos Caetano Mascarenhas, José Joaquim Fragoso, 
Jerónimo Quadros, Panduronga Vadia, Presidente do Mu- 
nicipio de Damão e Presidente da Comissão Municipal de 
Sanquçlim. 

. Secção 3,» 

Presidente ~ksi António Ismael Gracias, 

Vice presidente— Francisco Xavier Barros de Va¬ 
ladares. 

7 og'flA~ António Maria da Cunha, Administrador das 
Comunidades de Salcete, Filipe José da Gama Botelho, 
Francisco Xavier do Carmo Vás, José Frederico lareira 
Martin,s, Lucio de Santana Miranda, Presidente da Comis¬ 
são Municipal de Nagar Aveli e Presidente da Comissão 
Municipal de Quepêm. 

Secção 4.“ 

, Pmidente-hsé Maria da Costa Alvares, 

Vicepresidente-hs'Çíeaor: de Instrução Primária. 
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7 og’aiS“Director de Escola Normal, Frederico Diniz de 
Aiala, José Benedito Gomes, João Excelso de Almeida, 
Miguel de Loiola Furtado, Nascimento_dp Mendonça, Pas- 
coai .João Gomes e Presidente do Municipio de Diu. 

Secção 5." 

Tresidente—hsé Cristóvão Pinto. 

Vice presidente-L uís de Meneses Bragança. 

‘Dogmis— António Xavier Gomes Pereira, Joio Baptista 
Amfincio Gracias, João Filomeno de Figueiredo, .Joaquim 
Filipe da Piedode Soares, Leopoldo ClprÍano_ da Gama, 
Lourenço Caetano Monteiro, Presidente da Comissão Muni¬ 
cipal de Pondá e Presidente da Comissão Municipal de 
Canácona. 


Presidente— António Vitor Prudente de Meneses. 

Vice presidente-Víolkno de Melo, _ 

TMjgms—Administrador das Comunidades de Bardez, 
Brás Gondorcet Bruto da Costa, Caxinata Sirvoicar, Egdó 
Dessai, .Joaquim Vitorino Barreto Miranda, Presidente da 
Comissão Municipal de Valpoi e Vicente de Bragança 
Pereira. 

Comissão executiva 


Presidente-Pmlàmtè do Municipio das Ilhas. 

JVigmis--Presidentes dos Municipios de Salcete^e Bar¬ 
dez, h'esidentes e Vice presidentes das sub-comissões. 

N, B — A Comissão executiva e as sub-comissões po¬ 
derão funcionar com qualquer numero de seus membros. 
(Do Boletim Oficial, n." Sq de 23-7-915). 


Vida de Akbai* 

Numa conferência sobre 0 graride imperador mogbj 
Akbar, feita na East índia Associatm, mr.Mincent 
Smith, autor de apreciáveis obras sobre a historia da ín¬ 
dia, exprimiu 0 seu pesar por não haver ainda um estudo 
completo sobre aquele notável soberano. Acrescentou que 
0 sen único biógrafo moderno é 0 Conde von Noer, cujos 
dois pequenos volumes (1881-85) foram; em 1890 traduzidos 
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do alemao em. inglês por mr. Beveridge, trabalho, incom- 
pleto e longe de ser satisfatório. Concluiu decíarando que 
dentro.dum ou dois anos, publicaria a vida de .Akbar, em 
que está trabalhando ha 20 anos, e que seria um estudo 
melhor do que os que até hoje existem. (Times oi índia 
de 9 de Junho). a ■ ^ 


Novo Presitlenío da Repiíblica Portuguesa 

No dia 6 de Agosto foi eleito presidente da Republica 
Fortuguêsa para 0 c|uatrienio que ha de principiar em 6 
de üutubro do corrente ano, 0 sr. dr. Bernardino Luís 
Machado Cjiiirnarães. 


Antiguidade dos Védas 


Escreve-nos 0 nosso ilustrado colaborador, sr. Jerimimo 
Quadros: , . , 

«Tilak, 0 grande jornalista indiano que todos conhecera, 
submeteu a apreciação do Congresso Oriental reunido em 
Bombaim, em 1892, um livro O Orion que marcou lugar 
entre as obras de que se orgulham as letras indiarias. 
Bsse hvro e, pouco conhecido no nosso meio. Vamos 
pois, servindo-nos dum extrato publicado na íhmbav Ga- 
{pMe, de 12, de dezembro de 1892, dar dêle uma noticia 
tao sucinta quanto baste para se formar uma idea geral 
do trabalho cie Mr. Bal Gangadhár Tilak. ■ fo ' 

Pietende êste ter determinado 0 período exacto ern que 
muitos livros do Rigveda foram compostos, por dedução 
das alusões astronómicas e referências ndes contidas, fa¬ 
zendo recair oequinóxiovernal na constelação do Orion, 
na epoca do Rigveda, e concluindo por fixar a data dêste 
em _4 ou, 5 mil anos antes de Cristo. Sustenta.se que tal 
equinoxioprecaia nos Krittikas ao tempo do famô.so .sisfe. 
ma laittiriya Sanhita, que nele começava 0 ano védico e, 
que 0 sistema sacrificial era coevo, do primitivo calendário. 

Do proprio estudo cio Sanhita, que íixa para comêco do 
ano solsticial 0 mes ,de :Ma]ha, dedüs Tilak argumentos a. 
lavor da sua tese, com apoio nos quatro, Brahmanas co¬ 
nhecidos, por Shatapatha, Taittiriya, Sankhyana e Gopa- .. 


tha, tese da qugljse.conclui que a lua cheia do Phalguní 
era a, primeira noite, do ano védico. 

. 'Para isso, Bal,Tilak- divide,0 seu Orion em Sjongos ca-, 
pitulos, em cada um dos quais, com uma profusao^de com- 
paraçcies detêxto e referências literário-cosmográíicas, tira. 
concíusõ.es admiráveis de lógica, que todos se podem re-- 
sumir na seguinte: quando muitos dos livros do Rigvedy 
foram compostos, 0 ano solsticial começava com 0 pleni-,, 
lunio do Phalguni e 0 equinóxio vernál recaia no Orion ou 
Migashiraconclusão que leva Tilak a convencer se de 
que 0 Rigveda foi escrito perto de 40 séculos antes cia era 
vulgar, ejuando ainda os grêgos, os parses e os Índios fa¬ 
ziam vida comum. 

Tilak passa ainda em revista os sacrificios oíerecidos a 
Aditi, a comparação dos signos do zodíaco, os diferentes 
sistemas asíronomicos, as lendas mitológicas, c do estudo 
sereno de todos estes elementos conclui que os mais an¬ 
tigos períodos da civilisaçao ariana podem dividir se em 
quatro, a saber i 

I O periodo Pre Orion : 6 a 4 mil anos antes de Cristo. 
Inicia-se 0 primeiro calendário, e neste se baseia 0 primei¬ 
ro sistema sacrificial. Ao findar do periodo estabelece-se 0 
ano solsticial. O equinóxio vernal está na constelação do 
Punarvam. 

II O periodo Orion , 4 a 25 oo anos antes de Cristo. Me¬ 
dido pelo tempo em que 0 referido equinóxio estava perto 
do ombro direito do Orion (Ardra) ate á sua^ passagem 
para os Krittikos, Foi 0 periodo, dos hinos Ao findar dêle, 
operou-se a separação dos gregos, parses e inclios. 

ill O periodo Krilüaka: eSooyt i 5 oo antes de Cristo. 
Compuseram-se 0 Taittiriya Sanhita e muitos Brabrasnas 
Assim se pode explicar-observa Tilak-porque os livros 
do Rigveda se tornara,m inintelegiyeis naquele tempo^^ ü 
equinóxio vernal estava nos Krittikas, mas a tradiçao da 
lua cheia do Phalguni, como. .sendo a,: 1.“ noite do ano, 
continuava em uso. Foi neste periodo, provavelmente, 
qUe 08 Sanhitas receberam a sua autuai forma de corapi- 
lação. , 

IV 0 periodo Pre-Budistko: 1400 a 5 oo anos antes de 
Cristo. È 0 periodo dos Sutras, das Cerimonias, da Gra¬ 
mática, ete.. 

Tais são as conclusões que Mr. Tilak dedus da compa¬ 
ração dos factoí astronomicos e das referencias e alusões 








contidas nas Védas,' conclusões que a evidência linguís¬ 
tica não condena. Emquanto porém, o método linguístico 
ainda não forneceu um ponto de tempo especifico para a 
fixação exacta dos monumentos literários da antiquíssima 
civilisação indica, a astronomia nos indica factos determi- 
dos em determinado tempo. Ora servindo se dessas indi¬ 
cações como pontos de partida para os diferentes períodos, 
tornaae possível, até certo ponto, verificar a exactidão do 
tempo atribuído a cada um dos referidos períodos da lite¬ 
ratura ariana». 
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12.® Ano. igiS N.®‘ 9 e 10 

~ Setembno e Outubno — 

í 

ASSENTOS DE ÓBITOS 

Dos seculares sepiiltatos aa Igreja e cemitério do coníento 
de S. Francisco dlssis, desde 1806 até 183í. 


" Na introdução m Registo da Freguesia de Si*- 
Cru{ do Cfl5fó//o, publicado em 19 1 3 por conta de 
Academia das Scienclas de Lisboa, escreve 0 erudito 
:sr. Edgar Prestage: ■ 

; ftE’ de ha muito tempo geralraente reconhecido 
que os registos parochiaes ministram dados impor¬ 
tantes para historia, na accepção mais lata da pala- 
, vra, mas foi só no ultimo quartel do século passado 
e em Inglaterra que estes elementos de estudo che¬ 
garam a ser postos ao alcance de todos por interrae- 
dio da imprensa, h Harleian Societx, múiniáà m 
1869 com 0 fim de publicar os manuscritos inéditos 
relativos á genealogia, á historia das famílias eá 
heraldica, fez imprimir era 1876 os registos de 
baptismos, casamentos e obitos da Abadia dè West- 
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minster, o Pantheoii nacional Britânico, e em 1877 
abriu uma. nova serie, intitulada Reghter Series^ 
cora os Registos da Igreja de S. Pedro, Cornhill, na 
cidade de Londres, que datam de 1 536 , serie que 
tem continuado até ao presente. 

0 exemplo assim dado foi fructifero e varias agre¬ 
miações, todas de iniciativa particular, se tem forma¬ 
do para imprimir os registos parochiaes, entre os 
quaes a Parish Register Society, que, dando origem 
aos seus trabalhos em 1896, já tem distribuido nada 
menos de sessenta volumes. Muitos condados tem 
associações de assignantes que custeiam as despezas 
de impressão dos registos das freguczias neles inclu¬ 
sas, e 0 movimento tem tornado tal incremento que 
já em iqoq mais de seiscentos de taes livros tinham 
sido dados á estampa. Destes um numero não pe¬ 
queno deve-se a particulares, c os trinta e oito volu¬ 
mes coordenados pelo conhecido genealogista Fre- 
derick Arthur Crisp, e a seu proprio custo impressos 
em edições luxuosas e limitadas, são verdadeiros 
modelos no genero.» 

Inspirando-nos nessas mesmas ideas sobre 0 valor 
istórico dos registos paroquiais, vamos começar hoje 
a publicar os assentos de óbitos dos seculares sepul¬ 
tados na igreja e cemitério do convento de S. Fran¬ 
cisco d’AssÍs, da velha cidade de Goa, transcritos 
dura pequeno livro (antes caderno) MS., que bene¬ 
volamente foi posto á nossa disposição por um amigo. 

É nes.se convento que se vêm, dentre os de Velha 
Goa, mais sepulturas com inscrições, principalmente 
de ilustres cavaleiros e donas portuguesas, e parece 
que era escolhido de preferencia aos outros, tanto 
pelos nobres, como pelos plebeus, para sna derra¬ 
deira morada. 

Esse MS, já bastante estragado pela acção do 
tempo, é visivelmente parte dura outro, pois começa 


era 5 de março de 1806, afl. 91, com a seguinte 
epigrafe —de obiios dos seculares sepultados 
nesta nossa Igreja e no Cemiterio delia, anno de 1806 
=, e termina a fl. 122 v., sendo 0 ultimo assento da¬ 
tado de 23 de maio de 1834, poucos dias antes do 
decreto da extinção das ordens religiosas. As folhas 
tem a mhncdi= Conceição—. 

Nos assentos ha palavras mal escritas, que corrigi¬ 
mos, e por vezes omissões que suprimos, 0 que 
não abona as letras dos que os lavraram. A’ mar¬ 
gem de muitos assentos existe a indicação dos indi- 
viduos a que respeitam. 

.^wvW\AAAAAAAAAaa---< 

Assftiilos (lo oios k m\km sppiillados B(!sla nossa 
igreja, e 110 ceniilorio delia. 

Anuo de IfiOfi 
1 

Aos 5 de Março de 1806 falleceo Jeronirao da 
Silva, f." de Vicente da Silva, natural da freguezia 
de Crechamil, soldado da 5 .« comp.'' do Regimento 
do Godinho (% era fé de (que se) fez este termo aos 
3 de Mayo de 1806. 

Fr, Felis do Amor Divino 
Sancristão-Mor (®) 

■ 2 ■ 

Aos 24 de Abril de 1806 falleceo Jacinto Antonio, 
V de Manoel de Souza, nal. da Villa dos Arzos, do 


pj Regimento de infantaria, ds que era comandante 0 brigadeiro 
Manoel (iodinho de Mira. . 

(“) É este mesmo 0 signatário dos assentos n.®' 3 a b 5 e, ponsso, su- 
priraiffio.'; nelles, as assinaturas, por no.s parecerem desnecessárias. ^ 
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Arcebispado de Braga, marinheiro do Navio Inglez 
Cornnvalis, era fé de que se fez este termo aos 3 de 
Mayo de i8oõ. 

3 

Aos 25 de abril de i8o6 falleceo Antonio Corrêa, 
filho de Ign.®, nal. da cidade de Lamego, cabo de 
quadra (esquadra) da 6 ,’^ comp/ do Regimento de 
Godinho, em fé de q’ se fez este termo aos 3 de Mayo- 
de i8o6. 

4 

Aos 26 de abril de 1806 falleceo Manoel da Al¬ 
meida, f.® de Anastazio da Almeida, nal. de Santarém, 
soldado da 4.® comp.'‘ de Cavallaria, foy sepulta¬ 
do (no) cemiterio, em fé de q’ se fez este termo aos 3 
de Mayo de 1806. 


Aos 3 de Junho de 1806 íaleceo Antonio Franco.,, 
f.« de Antonio Ribeiro, nal. de Ilha de Madra., sold.® 
da comp.'^ de Artifices do Rigimento de Arthra., e 
foy sepultado no cemiterio deste convento, em fé de 
q’ (se) fez este e (que) por (mim) assignado. 

6 

Aos 27 de Julho de 1806 faleceo 0 Cap."‘ Felizar¬ 
do José da Costa, mor. no bairo de Britona da 
prov.® de Bardez, e (foi) sepultado na igr.® do con¬ 
vento, em fé do q’(se) fez este e (que) por mim foi 
assignado. 

7 . 

Aos 9 de Agosto de 1806 faleceo José dos Santos, 
f.® de Antonio Pr.«, nal. de Coimbra, soldado do Pre- 
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zidio do Forte de S, Braz; e foy sepultado no cemi* 
terio deste convento, em fé de que se fez este assento 
no m.® dia, mez (e) era (^) ut supra. 

8 

Aos 23 de Setembro de 1S06 faleceo Ignacio José 
Joaquim, f.® de Manoel Martins, natural de Moirá (?), 
soldado da ,2.® comp.®do Regimento do Godinho e 
foy sepultado no cemiterio deste convento em fé de 
q’ se fez este assento no mesmo dia e era ut supra. 

9 

Aos 27 de Setembro de 1806 faleceo Agostinho 
Pixoto, f.® de Ignacio, nal. de Barcellos, soldado do 
Prezidio do Forte de S. Lourenço e foy sepultado 110 
cemiterio deste convento era fé de q’ se fez este as¬ 
sento no mesmo dia (e) era ut supra. 

10 

Aos i 5 (de) puiubro de 1806 faleceo D. Guímar 
(Guiomar ?) Joaquina Perpetua da Silveira Rangel, 
f.® de José Joaquim Rangel e de D. Natalia de Mello 
e Olivra., de provincia de Bardez, freguezia dos San¬ 
tos Reis Magos, de idade cincoenta e cinco annos e 
foy sepultada no cruzeiro deste convento, era fé de 
q’ se fez este assento no mesmo dia (e) era ut supra* 

11 

Aos 2 de Novembro de 1806 faleceu Manuel Luis, 
f.® de Manoel Gonsalves, nal. de freguezia Sapaens(?) 
soldado do Prezidio de S. Lourenço, e foy sepLiltado 
no cemiterio de convento, em fé de que se fez este 
assento no mesmo dia (e) era ut supra. 


(9 Está tw/ neste e era vários outros assentos subsequentes; aliás, 
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12 

Aos 5 de Novembro de 18o6 faleceo João Lonren- 
ço, f." de oiUrò, nal. (de) Mertula, cabo de 8.^ compA 
de Regimento do Godinho, e foi sepultado no cemi¬ 
tério deste convento em fé de q’ se fez este assento 
no mesmo dia (e) era iit supra. 

13 

Aos 27 de Novembro de i8oõ faleceo Anna Maria 
da Costa, nal. de cidade, freguezia de Sé, e foi se¬ 
pultado 110 cruzeiro deste convento, em fé de q’ se 
fez este assento no mesmo dia (e) era ut supra. 

14 

Aos 10 de Dezembro de 1806 faleceo Joaquim 
Lobato de Abreu, f.“ de Joaq.’" Lobato, nal. de Lis¬ 
boa, cadete de 5 .“ comp.® do Regimt." do God.", e 
foi sepultado no cemiterio deste convento em fé de 
q’ se fez este assento no mesmo dia'(e) era ut supra. 

15 

No mesmo dia faleceo Joaq.™ José Pra., f.” de José 
Pra., nal. de Estremadura, cabo da comp.''^ de arti- 
fices de Artilharia e foy sepultado no cemiterio deste 
convento em fé de q' se fez'este assento no mesmo 
dia (e) era ut supra. 

16 

Aos 12 de Dezembro de 1806 faleceo Serafim José 
dos Anjos, f.® de Rodrigo Pinto, nal. de cidade do 
Porto, cabo desquadra da 3 ." comp.'^ do Regimt.® do 
God.“, e foi sepultado no cemiterio deste convento, 
em fé de q’ se fez este assento no mesmo dia (e) era 
ut supra. ; 


Anuo de Í807 

17 

Aos 12 de Janeiro de 1807 faleceo Ant." Lorenço, 
f.' de Clemente de Silva, nal. (da) freguezia de Ban¬ 
ca (sic), soldado (da) 6.® comp.® do Regimento de 
Artilharia, foy sepultado no cemiterio deste convento, 
em fê de q’ se fez assento no .mesmo dia (e) era ut 
supra. 

18 

Aos i 3 de Janeiro de 1807 faleceo Manoel Alber¬ 
to, f." de Jose Telles, nal. de Goa, cabo desquadra 
de 9.® comp.'^ do Regimt." do God.o, e foy sepultado 
no cemiterio deste convento, em fé de q’ se fez este 
assento. 

19 

Aos 14 de Janeiro de 1807 faleceo Ant." José de 
Oliveira Gallado, f." de Pedro de Oliveira Callado, f.» 
(^) de Porto e freguezia de São Pedro e foy sepulta¬ 
do na capella-mór deste convento, ein fé de que se 
fez este assento no mesmo dia (ej era ut supra. 

20 

No mesmo dia faleceo Francisco Antonio, f.® de 
João Franco, nal. de Evora, tambor-mór de leigão 
(legião) de Bardez e foi sepultado no cemiterio deste 
convento, em fé de q’ se fez este assento 110 mesmo 
dia (e) era ut supra. 

21 

Aos i 5 de Janeiro de 1807 faleceo 0 cafre Ma¬ 
noel, cativo do Hospal, e foy sepultado no cemiterio 


P) Filho por natural 
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deste convento em fé de q’ se fez este assento no 
mesmo dia (e) era iit supra. 

22 

Aos 9 de Fevereiro de iSoyfaleceo Maria Anto- 
nia Tixeira, f.* de Manoel Roiz e de Dominga Fran* 
cisca Tixeira, de freguezia S. Pedro e foy sepultado 
(sepultada na) capella-mor deste conventO; em fé de 
que se fez este assento no mesmo dia (e) era ut supra* 

23 

Aos 9 (de) Março de 1807 faleceo Bras Lopes, li- 
lho de xManoel Lopes, nal. da Villa de Mellos, sold." da 
I." comp.® de Cavalr.® e foy sepultado no cemiterío 
deste convento, em fé de que se faz este assento no 
mesmo dia (e) era ut supra. 

24 

Aos 10 de Março de 1807 faleceo José de Souza, 
filho de Francisco de Souza, nal. de Maupia (sic), 
soId.“ de 6.® comp.® de Arthir.®, e foy sepultado no 
cemiterio deste convento, em fé de que se fez este 
assento no dia (e) era ut supra. 

25 ' 

Aos 14 de Março de 1807 faleceo Manoel Franco., 
filho de José Franco., nal. do Arcebispado de Braga, 
sold.® da I.* comp.® do Regimento do Brigad.® God.> 
e foy sepultado no cemiterio deste convento, em fé 
de que se fez este assento no mesmo dia(e) eraut 
supra. 

26 

Aos 22 de Abril de 1807 faleceo João Ferr.* FeR 
jão, f.“ de Lucas Ferr.*, nal. de Abrante, soldado da 
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I.® comp,® (de) Arther,® e foy sepultado no cemiterio 
deste convento, em fé de q’ se faz este assento no 
mesmo dia (e) erat ut supra, 

27 

No mesmo dia faleceo Filipe Gomes, f." de Fran¬ 
cisco Gomes, nal. de Espanha, sold." da Prizida (do 
Presidio) de S. Estevão e foy sepultado no cemiterio 
deste convento em fé de q’ se faz este assento no 
mesmo dia (e) era ut supra. 

28 

Aos 27 de Mayo de 1807 faleceo Francisco José 
Lopes, filho de José Santos, natural de Lisboa, sol¬ 
dado do Prezidio de S. Lourenço e foy sepultado no 
cemiterio deste convento era fé de q’ se (fez) este’ 
assento no mesmo dia (e) era ut supra, 

29 

Aos 12 de Julho de 1807 faleceo João Nunes, filho 
de Manoel Nunes, nal. do Termo de Pedrogoa 0 
Grde., sold.<^ da i ^ comp.*^ do Regimt.o do God.° e 
foy sepultado no cemiterio de (deste) convento, em 
fé de q’ se fez este assento. 

30 

No mesmo dia faleceo (0) soldado Evaristo José 
"ja Gloria,; filho de Grada de S. Anna, nal de Evora, 
sbld.'’ da segunda divisão da Brigada (da) Real Ma¬ 
rinha e/foy sepultado no cemiterio deste convento, 
em fé de q' se fez este assento. 

31 

No mesmo dia faleceo Roque de Peiga, filho de 
Thomas Peiga, nal de Thui, sold." (da) 2.“ comp.® do 

Vol.XII G 
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Regimento do God.", e foy sepultado' no cemiterio 
deste convento em fé de q’ se fez este assento. 

32 

No mesmo dia faleceo Paulo Ant.“, f.° de Mel. 
Txr.‘\naL de Chaves, sold.° (da) i.^comp.*^ do d." Re¬ 
gimento ,e foy sepultado no cemiterio deste convento. 

33 

Aos i 3 de Julho de 1807 faleceo Plácido .losé In- 
glez, f." de Faustino da Costa, nal. Algreve (do Al¬ 
garve) do Forte dos Reis Magos, e foy sepultado no 
cemiterio deste convento. 

34 

Aos 24 de Agosto de 1807 faleceo Manoel da 
Costa, f." de outro, nal. (do) Bispado de Toiro (sic), 
marinh." do navio Ceilão Novo e íoy sepultado no 
cemiterio deste convento, em fé de q’ se fez este as¬ 
sento. 

35 . 

Aos 28 de Agosto de 1807 faleceo José de Albu¬ 
querque, Tne. agregado (da) i comp.'^ de Artr," e 
foy sepultado no cemiterio de.ste convento em fé de 
q’ se fez este assento. 

36 

Aos 3 o de Setembro faleceo Custodio Frz., f." de 
Diogü Frz., nal. de Mormugão, sold." do Prczidio 
da Prapa de Mormugão e foy sepultado no cemiterio 
deste convento em fé .de q' se fez este assento^ 

■■ Zl ' 

Aos 2 de Outubro de 1807 faleceo João Giz. Cos¬ 
ta, f." de José .Giz,, Gosta, nal. do Bispo de freg.“ de 
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S. Bmo. (sic) e foy sepultado no cemiterio deste con¬ 
vento em fé de q’ se fez este assento. 

38 

Aos i 3 de Novembro de 1807 (faleceo) Diogo 
Montr.", í? (de) Antonio Montr.", nal. de Mormugão, 
sold." de 6.“ comp." (do) 2.0 Regimento e foy sepulta¬ 
do no cemiterio deste convento em fé de q’ se fez 
este assento. 

39 

No mesmo dia faleceo João Dantes (sic), f." de Ant.® 
Dantes, nal. de Calangute, sold." de 9.“ comp'’* (do) 2." 
Regimento e ídy sepultado' no cemiterio deste con¬ 
vento em fé de q se fez este assento. 

40 

Aos 10 de Dezembro faleceo Caetano Freire Gus¬ 
mão, filho de Vitorino Freire de Gusmão, natural de 
Ribandar, Tenente do 2." Regimento e foy sepultado 
na capela-mór deste coiivt." em fé de q’ se fez este 
assento. 

■■'41' ■■ 

Aos 20 de Dezembro de 1807 faleceo Francisco 
José de Soüza Barros, filho de José de Souza Barros, 
nal. de Coimbra, sold.® da compa. de Bombros. de 
Artlir.", foy sepultado no cemiterio deste convento 
em fé de q’ se fez assento. 

Auno do 1808' 

Aos n de Fevereiro de 1808 faleceo Domingos 
.losé, f.'’de Gabriel Domingos/nal. de Mafra, sold.® 
de 6.® comp.a de Arthilharia, foy sepultado no cemi¬ 
terio deste convento, em fé de q’ se fez este assento. 
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43 

Aos i 3 de Março de i8o8faleceo Joaq.”’JoséTexr.* 
Pinto de Macedo, filho de Franc.® José Text.** Mace¬ 
do, nal. de Goa, cadete da comp.'' de Bombros. do 
Regimento de Artilharia, foy sepultado no cemiterio 
deste convento em fé de que se fez este assento. 

44 

Aos 14 de Março de 1.808 faleceo José Gomes, fi¬ 
lho de Matheus Gomes, nal. de freg.^ de Pinbr," (sic) 
cabo de forte de Navora (Naroá?) foy sepultado no 
cemiterio deste convento era fé de que se fez este 
assento. 

45 

Aos i 5 (de) Março de 1808 faleceo Joaquim José, 
filho de Miguel Franco, nal. de Ilha 3 .“, sold,® de 4.“ 
comp." do Regimento de Arthr,*, foy sepultado no ce¬ 
miterio deste convento em fé de q’ se fez este assento. 

46 

Aos 5 Mayo de 1808 faleceo Franco. Esteves, f.® 

• de Manoel Esteves, nal. de Alpedrinha, sold.® da 3 .* 
comp.» do Regimento de Arthr.^ foy sepultadono ce- 
miterio deste convento em fé de q’ se‘fez este as¬ 
sento. 

■47 

Aos 4 de Setembro.de 1808 faleceo Bento José 
Martins, filho de Ant." Martins, nal. de Braga, soldo, 
de Icomp.* de Gavalr.*, foy sepultado no cemiterio 
deste convento, em fé de q’ se fez este assento. 

;f '48 , 

No mesmo dia faleceo Jeronimo Ant.°, fo. de Ant.» 
Joaq.“, nal, de Évora, sold.° da 3,* comp.* do 2.® Re¬ 


gimento, foy sepultado no cemiterio deste convento 
em fé de q’ se fez este assento. 

49 

No mesmo dia faleceo Manoel José, f.® de Manoel 
Matto, nal. (de) S. Miguel, sold.° da 5 .* comp.* do 3.® 
Regimento, foy sepultado no cemiterio em fé de q'’ se 
em (sic) assento. , 

50 

No mesmo dia faleceo Franco. Jose Madr.®, filho 
de Manoel Joaq.™, nal. de Villa de Frontr.*, sold.“ da 
4.* comp.® do 2.® Regimento, foy sepultado no cemi¬ 
terio deste convento, em fé de q’ se fez este assento. 

51 

Aos 3 i de Outubro de 1808 faleceo Luis Jose 
Per.*, filho de Gaspar Rois, nal. de Villa Nova, de 
I.® comp.* de Arthr.*, foy sepultado no cemiterio deste 
convento em fé de q’ se fez este assento. 

52 

Aos 4 de Dezembro de 1808 faleceo Franco. Roiz, 
filho de Jose Roiz, sold.'V de Ribandar, da i.*comp.* 
de Arthr.*, foy sepultado no cemiterio deste conven¬ 
to, em fé de q’ se fez este assento. 

53 

Aos 9 de Dezembro faleceo João Nepomoceno, 
filho de Ignacio Pra., nal. da Ilha 3 .*, sold.o da 2.* 
comp.® (de) Cavr foy sepultado no cemiterio deste 
convento em fé de q’ se fez este assento. 

Anno de 1809 
"54 

Aos IO de Janeiro de 189 (1809) faleceo Thome 
Alexe., filho de Ant.® de Silva, nal. de Rorins, sold.® 
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da 3 .' comp,* do corpo de Cavlr.^, foy sepultado no ce¬ 
mitério deste convento em fé de q’ se fez este assento. 

55 

A i6 de Janeiro de 1809 faleceo Jose Franco, de 
Sá, filho de Franco. Ànt.Vnal. de LxA, soldado da 
comp.“ do segdo. Regimento, foy sepultado no 
cemiterio deste convento, em fé de que se fez este 
assento. 

56 

A 20 (de Janeiro) faleceo Manoel de Valle, novo 
convertido, nal. de Cuncolim, sold," de 7 “ comp.'‘ de 
segundo Regimento, foy sepultado no cemiterio deste 
convento, em fé de q’ se faz este assento. 

57 

Aos 17 de Fevereiro de 1809 faleceo Joaq,'" Ant.“ 
da Costa Leite, filho de Jose Leite da Costa, nal. de 
Sanhva (sic), furriel de 14.' comp.“ de Legião de 
Bardez, foy sepultado de cemiterio deste convto., do 
(no) mesmo dia (e) era ut supra. 

58 

Aos 28 (de) Fevereiro de 1809 faleceo Manoel 
Corrêa Silva Gama, filho de Goa, morador em Ri- 
bandar, foy sepultado na capella-mor deste conven- 
to, em fé de (que) se fez este assento. 

■ 59 ' 

Aos 10 (de) Julho de 1809 fitleceo Antonio de 
Valle, nal. (de) Lx.*, da comp.* dos Artifice(s) do Re¬ 
gimento (de) Arthr.*, foy sepultado do (no) cemiterio 
deste convento, em fé de q’ (se) fez este assento* 
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. 60 

Aos 29 de Agosto de 1809 faleceu Joaquim da 
Cruz, f.® (de) Ant.' da Cruz, nal. da cidade (de) Evora, 
soldado (da) 6.“ comp." de Ârtilhr." e foy sepultado 
do (no) cemiterio deste convento, em fé dè q’ se este 
assento. 

61 

Aos 24 de Mayo de 1809 faleceo André de Souza, 
f. de José de Souza, nal. de S. Miguel, sold." da 5 .^ 
comp.'^ de Artilhr.*^, e foy sepultado no cemiterio 
deste convento, em fò de q’ se fez este assento. 

N. B. .- Este assento devia preceder 0 anterior, 

mas assim está. 

62 ' 

Aos 16 de Outubro de 1809 faleceo Bertalameo 
Xer., í." de .loão Rooz, nal. de Lx.'^, sold.® da 3 .®^ 
comp.’^ de Artilh.*^, íoy sepultado (na egreja ou cemi¬ 
tério ?) deste convento.. 

63 

Aos 36 de Dezembro faleceo Bento .íoze Ferra., 
f> de Ant.® Duarte, nal. de xMaíra, soldado da 2.» 
comp.» de Cavalaria, foy sepultado no cemiterio des¬ 
te convento. 

64 ■ 

Aos 3 de Setembro de 1809 faleceo Manoel Mar¬ 
ques, ÍV' de outro, nal. de Valongo, sold," da 6." 
camp." (de) Artilhr.Vfoy sepultado no cemiterio deste 
convenlõ, 

N. ~ Este assento devia preceder 0 do n.° 62, 
mas assim está. 
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Anno de 1810 

65 

Aos ig de Março de i8io faleceo Manoel Anto- 
nio Mailho, filho de Ribandar,foy sepultado (ao pé?) 
do altar N. S.* de Milagre deste convento, e fez de q’ 
se fez este termo. 

66 

Aos 3 i de Março de i8io Ihleceo Ant." da Costa, 
filho de Manoel da Costa, natural de Lamego, solda¬ 
do do forte de Corjuém, foy sepultado no cemiterio 
deste convento, em fé de q’ se fez este assento. 

67 

Aos 23 de Mayo de i8io faleceo Paulo cafre, ser¬ 
vo de caza, e foy sepultado no cemiterio deste con¬ 
vento. 

68 

Aos i 5 de Agosto de 18lo faleceo D. Rita, filha de 
Ribandar, e foy sepultada no altar de Chagas, em fé 
de q’ (se) fez este assento. 

69 

Aos i8 de QÁgosio i8io faleceo Vitoriano Loiirenço^ 
/.° de Ant." Roiz, nal. do Monte Regai, soldado áü 
^raça de %achdl e foi sepultado no cemiterio deste 
convento. 

^ Veja-se adiante n.® yS, As palavras que vão em 
itálico, estão traçadas. 

70 

Aos i8 de Agosto de i8io faleceo Manoel Miz. 
Forte, f.? (de) Ant,° Miz. Forte, nal. (do) Termo de 
Tavira, sold.o (da) i.^ comp.* do segundo Regirat.', 
foy sepultado no cemiterio deste convento. 
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Aos ig de Agosto de i8io faleceo D. Ritta de 
Souza, f.^ de Ribandar e foy sepultada no cruzeiro 
deste convento, em fé de q’ (se) fez este assento. 


Aos,4 de Novembro de i8io faleceo D. Maria 
Aguia e foy sepultada no cruzeiro deste convento, 
era fé de q^ (se) fez assento. 


Aos 8 de Novembro de 18lo faleceo Vitoriano 
Lourenço, f." de Ant." Roiz, nal. do Monte Regai, 
sold." da praça de Rachol e foy sepultado no cemi¬ 
terio de convento. 

N. B. — É 0 mesmo do n.® 6g, toas é sensivel a 
diferença entre as duas datas. 

Aimo (le 1811 


Aos (sic) pr.o de Janeiro de i8ii faleçeoAnt* 
Franco. f.° de Manoel Franco., nal. Merciana (sic), 
sold.® da comp.® dos Bombeiros de Artilheria, foy 
sepultd.*^ no cemiterio deste convento. 


Aos 4 de Janeiro de i8u faleceo João Jozé Coe¬ 
lho, de Joze Ant.° Coelho, de Goá, cabo desqiia- 
dra da 2.* corap.” de segundo Regimt.®, foy sepulta¬ 
do no cemiterio deste coilvento. 


Aos 24 de Janeiro de i8n faleceo na Serra (') 
í). Anna .Ioaquina, filha de S. Pedro, e foy sepultada 

(<) 0 recolhimento da Serra estava entíío na cidade. 

■ Vol.XII ^ 
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no corpo de igreja de este convento, em fé de q’ se 
fez este assento. 


Aos 2 de Fevereiro de i8i i faleceo Antonio Jozé 
Corrêa da Silva Gama e foy sepultado no cruzeiro 
deste convento, em fé de q’ se fez este assento. 

78 

Aos 19 de Março de 1811 feleceo Lourenço da 
Fonca., f.« de Bernardo Roiz, nal. da Villa de Lolim 
(sic), sold,” da 5 .“ comp,® do segundo Regimento, foy 
sepultado no cemiterio deste convento, em fé de q’ 
se fez este assento. 

79 

No mesmo dia faleceo Gaspar Fez,, filho de Pe¬ 
dro Fez., nal, de Raya, recluta p.^^ Macao, do 
forte de Naroá, foy sepultado no cemiterio deste 
convt.°, em fé de q’ se fez este assento. 

80 

Aos 21 de Março de 18 ii faleceo Camilo Glz„ 
Flho de Gabriel Xer. Giz., nal. de Orlim, do forte de 
Naroá recluta p/ Macao, foy sepultado no cemiterio 
deste convento, em fé de q’ se fez assento. 

81 

de 18I I faleceo Joze Cardozo, 
íilho de Miguel Cardozo, natural de Navelim, recluta 
Pr Macao, do forte de Naroá, foy sepultado no ce- 
miterio deste convento, e(m) íé de q’ se fez este as- 
sento. ■ 

82 

A 29 de Abril de 1811 faleceo Joze Machado, fi¬ 
lho de Ant.“ Machado, nal. (de) S. Miguel, marinhei- 
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ro da nao de viagem Sáo Joze Fendis, foy sepultado 
no cemiterio deste convento, em fé de q’ se fez este 
assento. 

83 

Aos 2 de Mayò de 18 n faleceo João Giz., íilho 
de Bento Giz, nal. do Termo dos Arcos, sold.® da 
I.* comp.® de Arlher.®, foy sepultado no cemiterio 
deste convento. 

84 

Aos. 3 de Mayo de 1811 faleceo Paulo Fernandes, 
filho de Salvador Fernandes, nal. (de) Seraulim, sold.® 
7.® comp.® do segundo Regimento, foy sepultado no 
cemiterio deste convento. 

85 

Aos 28 de Junho de 1811 faleceo Antonio Joaqm., 
filho de Manoel Miz, nal. (de) Vizeo, sold,® (da) 2.® 
compa. do corpo da Cavalaria, e foy sepultado no 
cemiterio deste convento e(m) fé de q’ se fez este 
assento. 

86 

Aos i 5 de Junho de 1911 faleceo Ant.» de Resu- 
reição, de ide. de hu mez, filho de Manoel de Almei¬ 
da, cabo de esquadra de tropa da compa. de Dg.“^ 
Rodrigues, foi sepultado na igra. deste convt.® em fé 
de q’ se fez este assento era ut supra. 

Fr. José de S. Mo Bapthta 0 


p) É este tambera 0 signatário do assento n.» 87 e, porisso, supri¬ 
mimos nelle a assinatura, por nos parecer desnecessária. 
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87 

Aos 7 de Setembro de 1911 'faleceo no Hospital 
Real Dg.® Lourenço, f.» de José Luiz, natural da Va- 
lenda do Minho, sold." da terceira corapa, do segun¬ 
do Regimto. e foi sepultado no cemiterio deste con^ 
vento, em fé de q’ se fez este assento era ut supra. 

88 

Aos 2 de Dezemb.10 de 18II faleceo Antonio de 
Souza, filho de .Iodo de Souza, natural de Nerul, 
sold.“ do 2ARegimt.“ da 9,“ comp.’\ e foy sepultado 
no cemiterio deste convt.", em fé do q’ se fez este 
assento no mesmo dia era ut supra, 

Fr. Sebastião de S. Ânnãj 
^ Sancristáo-Mór. 0 


Aos 3 de Dezembro de 1811 faleceo Domingos 
Lopes Seraiva, f.“ de Cipriaiio Lopes, nal. do Termo 
da Villa Real, do Arcebispado de Braga, sold/da 
3 , comp.“ do 2.® Reginit," e foy sepult.® no cemiterio 
deste xonvt,®, em íé do q’ se fez este assento no mes- 
mo dia era ut supra. 

No mesmo dia faleceo Silvestre -Jose, f." de Frco, 
Jose, nal. de Lx.‘\ sold." da 2.* comp.® da cavalaria, 
Hoy sepult." no cemiterio deste convt; no mesmo 
dia era ut supra e p' verde, fez este assento. 

(Continuei} ' 

J. A. Ismael Gracias. 
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(Continuação da pag. 176) 

XIIÍ 

Solirií 0 èsliflo (las moedas de oiro e oiilros peiiliorcs caconlrados 
10 seijueslro dos lieas dos Jesaitas 

111 .™ e ExSr. 

Recebeivse nesta Junta a Provizão q’ V. Ex.® lhe diri- 
gio, coiii data de doze de Janeiro :de mil setecentos se¬ 
tenta e quatro pela qual he S. Mag(3._Seruido rezoEer 
sobre a conta e mapa que esta Junta airigio ao Real Erá¬ 
rio de se haver compreendido no Inventario e Sequestro 
dos bens que fórSo dos denominados Jezuitas varias moe- 
cias de Oiro correntes d’esse Reino e quinze maticaes de 
Oiro de Mozambique com 0 valor de novecentos síncoen- 
ta e sincoxfs. cora algumas declaraçoens de pertence¬ 
rem a diversas pessoas. —Que esta .íunta faça publicar 
por editaes a remiçao dos mesmos penhores existentes 
pellos seus respectivos donos, e que não coiuparecendo 
estes no precizo tempo, se arematem em leilão publico, 
como também as . ditas moedas, e oiro que nao constar 
serem penhores recolhendosse tudo em cofre com as per* 
cizas clarezas, aq.® pertencem, p*' lhe serem entregues 
depois de legitimadas perante esta .íunta; E que: se tomem 
as contas aos depozitarios e exaçtores. que se tiverem em¬ 
pregado na arrecadação dos referidos bens. ; ^ 

Fica esta Junta na'Execução da referida Ordem par a 0 
que se apiicão todas as diligencias: necessárias afim de se. 
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executar a mencionada com toda a breuidade, de que se 
dará conta a V. Ex/ do que produzir desta diligencia. 

A 111 .““ e Ex.““ Pessoa de V. Ex.‘. Ge. Deos m.» an.““. 
Goa 14 de Fevereiro de 1776. 

(Seguem 5 rubricas ilegíveis), 

(L.o 2.“ d’ord. reg., pgs. 461-452). 


Solre a wiida dos lieas dos Jesiiilas 

Dom Rodrigo de Souza Coutinho etc. Faço saber a 
■funta da Administração da Real Fazenda da adade de 
Goa, que recebendo-,se a sua conta de quinze de Abril do 
anno proximo passado, e mais papeis que a acorapanhão, 
em que participa, ter dado execução á ordem que se lhe 
expedio por este Reral Erário, erá vinte e nove de Mayo 
de mil setecentos noventa e nove, para a venda dos bens, 
que existissem dos denominados Jesuítas, se oflcrcce 
dizer-se-lhe, que^ essa Junta promova eííicazmente as dili- 
gencias necessárias, não só para a venda do collegio ve¬ 
lho de São Paulo, de que faz raensão, mas tãobem dos 
outros bens, que ainda existem, para 0 seu producto se 
aplicar as despezas desse Estado. O que assim cumpri¬ 
rá. Jjeoiiardo .losé da Silveira a fez em Lisboa aos vinte 
e seis de Março de mil oitocentos e dous. Jozé .Joaquim 
l ereira Marinho, Ajudante do contador Geral do Territó¬ 
rio da Relação do Rio de .Janeiro, África Oriental e Azia 
1 ormgueza a fez escrever, - D. Rodrigo de Soma Com 
hniio. ° ^ 

(L.® 2.® d’ord. reg. pgs, 451-452). 


llgiifls palmares dos Jesiiilas situados em Orliiii e Carmonil 

Dom Rodrigo de Souza Coutinho do conselho de Esta¬ 
do ^etc. Faço saber a Junta da Administração e Arreca- 
daçao da Real b penda da cidade de Goa, que constando 
neste Real Erano a ruina em que se achao as proprieda¬ 
des^ dos palmares dos bens de raizes, que constão da Re- 
laçao de que induza se lhe remete a copia assignada, 
pelo montador Geral desse Território Luis Jozé de Brito 
que íorao do confisco dos extinctos Jezuitas e ao prezente 
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se achão encorporados na Fazenda Real desse Estado, 
éqos palmares se vão destruindo em poder dos Rendei¬ 
ros, ou Arrematantes, que delles estão de posse, e sendo 
isto prezente ao Príncipe Regente Nosso Senhor Hé ser¬ 
vido ordenar, que essa Junta informe sobre 0 estado dos 
referidos Palmares, e quaes sejão os meyos de tirar delles 
0 melhor partido; cu)a informação remeterá a este Real 
Erário para que á vista delia haja 0 Mesmo Senhor de 
determinar sobre esta matéria 0 que for servido. O que 
se participa a essa Junta para que assim 0 execute, .Joa¬ 
quim Bartholomeo de Seixas a fez em Lisboa aos doze de 
Março de mil oitocentos e hum. Luis .Jozé de Brito Con¬ 
tador Geral do Território da Rellaçao do Rio de Janeiro, 
África Oriental e Azia Portugueza a fez escrever. ,D. 
'■R^odrigo de Sou!{a Coutinho. 

Relação dos ben.s do confisco da aldea de Orlim e Carraoná 

Palmar Sonealim, e outro se chama Vissem, e 0 tercei¬ 
ro Gavana sitas na Aldea de Carmoná. 

Em Orlim 

O Palmar chamado Gomonaicalle do foro corrente. 

O Palmar duas partes Vicetachy, Nomoxy. 

Duas propriedades Punolem do palmar, do foro cor¬ 
rente. 

O Palmar Dugunagalém do foro corrente. 

O Palmar pelas addiçoens Tambaly, ou Odigalém, do 
foro corrente. 

(a) Luis Jo^é de Brito. 

(L.® 2.® d’ord. reg. pgs. 409-410). 

XVL , ; 

ProYJèicianè sokc a yenJa ios kas los jesuilas 

O Marquez de Ponte de Liraa^etc, Faço saber a .Junta 
da Administração e Arrecadação da Real Fazenda da 
cidade de Goa, que sendo presente á Rainha Minha Senho¬ 
ra a conta que essa Junta dirigio pelo Real Erário na data 
de dezsete de Março do anno proximo passado de mil 
setecentos noventa e oito expondo a ruma era que sè 
acham as cazas, e collegios, que forao dos denominados 






Jezuitas não obstante o ter essa mesma Junta concorrido^ 
como foi possivel pela Fazenda Real do confisco com lif 
despezas annoaes, c ordinárias em ordem a reparar, 
afastar quanto fosse possivel a sua total ruina, sem que 
estas providencias fossem bastantes para conseguir a, sua 
conservação achando-se abatido o collegio novo de S. 
Paulo, e proximo a reduzir-se a um igual estado o colle¬ 
gio velho da mesma denominação. He a mesma Senhora 
servida ordenar que essa Junta mande examinar por pes¬ 
soas peritas e intelligentes todos aquelles bens pertencen¬ 
tes. aos sobreditos Jezuitas, que se julgarem desnecessá¬ 
rios, e depois dê feita huma escrupulosa avaliação do valor 
dos mesmos bens com todas as suas pertenças no estado 
em que se acharem, proceda logo na sua venda, pondo-se 
a lanços,_e arrematando-sc em hasta publica, a quem por 
elles mais der, fazendo imraediatamente entrar nos co¬ 
fres da Fazenda Real da ReiDartição do confisco em di¬ 
nheiro de contado o producto das niesmas arremataçoens, 
seni admitir esperas e delongas de tempo para os scos 
devidos pagamentos; dando depois essa Junta huma 
exacta conta pelo Real , Erário de tudo o que nesta confor¬ 
midade praticar. O que se lhe participa para que assim 
0 execute. João Theodoro de .Lourido a fez cm Lisboa 
aos vinte _e nove de Mayo de mil setecentos noventa e 
nove. Luís Jozc de Brito Contador Geral do Território 
da Rellação do Rio de Janeiro, África Oriental e Azia 
Portugueza a fez escrever.— Mordomo Mór. 

(L.” 2." cPord, reg, pg, SyS). 

XVII 

(loiiscrtaríli) das fcslitidados aamiaos de 8 . Francisco layier 
c 8 . Francisco de Borja 

O Marquez de Angeja etc. Faço saber a Junta da Real 
Fazenda da cidade de Goa: Que sendo prezente a Rainha 
Minha Senhora a sua conta de 19 , de Fevereiro , db anno 
proximo passado, em que participa, os Assentos, que e.ssa 
Junta tomara em vinte e sete de Setembro, e vinte e no¬ 
ve de Novembro de mil sete centos, setenta e seis respec¬ 
tivos a conservação das festividades annoaes que se cele- 
brão a São Francisco^ Xavier e São Francisco de Borja; 
como lambera a continuação da esmola que era costume 
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dar para 0 sustento dos Prezos; tudo pelos motivos pon¬ 
derados DOS ditos Assentos, não obstante a Provizão em 
contrario que se lhe havia expedido em vinte e sete de 
Fevereiro do anno proximo passado, para a geral extinção 
de todas as festas, que costuraão fazer os Administrado¬ 
res dos extintos colíegios dos Jesuitas. E porque os so¬ 
breditos motivos, que forão ponderados, são conformes ao 
Religioso Espirito da mesma Senhora: He servido man¬ 
dar aprovar a essa .íunta os referidos Assentos; e orde¬ 
nar que ao cabido, hoje estabelecido na caza de Bom Je- 
svs, fique encarregado 0 culto Divino, festividades, e aceio 
da mesma casa, entregandõ-se-lhe para este efíeito os qui-' 
nhentas xerafins do costume, pelo cofre da Real Fazenda; 
e tre.s mil oito centos, e oitenta e seis xerafins, tres tan¬ 
gas, e quatorze reis, pelo cofre dos bens confiscados: E 
c|ue deste mesmo cofre se entregue em cada quartel a 
Santa Caza de Mizericordia os oitenta e dois xerafins, du¬ 
as tangas e tres reis, concordados para 0 sustento dos 
mencioüados prezos. Joap Germano Matheus a fez em Lis¬ 
boa aos düLis de Abril de mil sete centos, setenta e oito. 
Luís José de Britto contador Geral do Território da Rel¬ 
lação do Rio de Janeiro África Oriental e Azia Portugue¬ 
za 0 fez escrever—«Marquez de Angeja» ,a fez escrever 
(a) José Joaquim da Sibeira Rangd. 

(L," I." d’ord. reg. pg, Sog). 

XVIII 

Acerca Aos liciis Aos Jesuitas 

PropisSo Sühre a intdigencia dos paragrqjos ;<?, e ig da 
..kydegdê Sdmbro de ijôg a respeita das capelas 
antes administradas pelos denominados Jesuitas devolm 
tas a coroa, e dos particulares, em resposta a represefh 
iadio âã Junta da Fazenda Real 
,„ O Marquez’de. Pombal Ministro e Secretario de Estado 
e Inspector Geral do Real Erário, e nele lugar Tenente 
de El-Rey Meu senhor etc. Faço saber a Junta da Fazen¬ 
da Real de Goa que com a sua carta de (12) doze de Fe¬ 
vereiro, de mil sete centos ,setenta e nove em que suaMa- 
gestade estabeleceo, 0 que se deve praticar sobre oj en¬ 
cargos das capellas com 0 assunpto das que se achão,na 
coroa pelo, sequestro dos Bens vagos depois da proscrip- 
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çío dos denominados Jesuitas, se refere, que a mesma ley 
se não tinha ainda por poblicada para ter execução nesse 
Estado. _E tendo o mesmo Senhor dado quanto áo abuso, 
que significa esta expressão, toda a necessária providencia 
pela via a que toca. E tendo com ella estabelecido a exe- 
cuçcão da dita ley, se oferece responder a mesma Junta 
sobre a sua dita Representação, que as referidas capellas 
antes administradas pelos denominados Jesuitas depois que 
se devolverão a coroa, ficarão livres, e izentas de todos os 
encargos nellas impostos sem autoridade Regia: E que a 
reducção das penssoens á decima parte dos rendimentos 
'só tem lugar nas capellas dos particulares, pela literal dis- 
pozição dos paragrafos dez e oito e dez e nove da referi¬ 
da Leyj O que a mesma Junta deve ter entendido para 
mais não supor sujeitas a quaesquer encargos as ditas ca¬ 
pellas devolutas a coroa da Sua Magestade. El-Rey Meu 
Senhor o mandou pelo Marquez de Pombal Ministro e Se¬ 
cretario de Estado Inspector Geral do seu Erário, e nelle 
lugar Tenente immediato a Real Pessoa do Mesmo Se¬ 
nhor. Lisboa aos vinte e quatro de Março de mil sete 
centos setenta e doiis». Luis José de Brito Contador Ge¬ 
raldo Território da Rellnção do Rio de Janeiro África 
Oriental e Azia Portugueza a fez escrever «Marquez de 
Pombal» (a) José Joaquim da Silveira Rangel 

(L.” I." d’ord. reg. pg. 122). 

XÍX 

Periiiiila k proèiclos coiiierciacs ealrc a iiiÉopole c Coa 

Relação das Fazendas da Mia em que com utilidade da 
Fapida Real, se poderá empregar 0 producto de 21 
caixotes de coral que vieram da metropole, 

Salitre, sendo de boa qualidade, que para fazer conta 
deve custar posto a bordo 3 o xerafins 0 quintal pezo de 
Portugal; e succedendo ter 0 coral huraa venda avanta- 
josa, e sendo 0 salitre de perfeita qualidade se poderá dar 
por_elle até 35 xerafins 0 quintal dito pezo. 

Pimenta, por preços que se possa vender neste Reino de 
i 5 o a 160 reis 0 arratel. 

Na falm de.stes generos se poderão comprar as Fazen¬ 
das seguintes: 

Linhas de Patavar incarnadas com risca miuda. 


Algumas das ditas linhas com risca larga, que não ex¬ 
cedam de uma quarta parte das de risca miuda, e tanto 
humas como outras, da 2.® e 3 .® sortes vendem se,de 
i,íf)8oo reis até ittpooo rs. a pessa. 

Linhas de surrate azuis com riscas não muito largas to¬ 
das da 2.® sorte. 

Algumas das ditas linhas encarnadas, que não excedão 
a cjuarta parte das azuis. Vendem-se de i^ooo rs. até 
i-W> 3 oo rs. a pessa. 

Linhas de Dio azuis, 2.® sorte, rajadas, passao pelos 
preços a sima notados. 

Lenços de Patavar incarnados, que não tenhão cantos 
brancos de 8 e 16 em pessa. Vendem-se de 3 ^oo até 
reis a pessa. 

Linhas cadeas de 24 covados a mayor parte verdes; e 
menos de asul e branco. Pasão pelos preços de 48.'iJ)000 
rs. a SSílpooo rs. a corja singela. 

Panos de Porto, i.“ sorte, vendem-se de 9^600 rs. a 
10^000 rs, a corja. 

Ditos da 2.® sorte, vendem-se de 7.^000 rs. a rs. 
a dita. 

Zuartes. Vendem-se de 70W00 rs. até q2^Q00Ts. a dita. 

Palhinha, Vendem-se de 6.^400 rs. até q^ifiooo rs. a dita. 

Coramandeis. Vendem-se de 5o,ííooo à 56 ®ooo rs, a dita. 

Borralhos. Vendem se de fi-iíooo rs. a qiip2oo rs. a dita. 

Luis José de Britto. Eu 0 Escrivão da Junta abaixo asi- 
nado 0 fiz escrever e me asiney. (a) Romingos Luis, 

(L.“ i." d’Ord. reg., pg. 106). 


Jnstrucçoens que S. Mage, manda expedir a Junta da Fa- 
\enda real da cidade de Goa com a Provisão de 25 de 
Abril de 1777^ relativa ás Provindas de Pondá, Zam- 
baulim e Canácona, para a respeito delas se observarem 
na referida Junta. 

Consistindo os productos das ditas Provincias, primo; 
nos Direitos mais grossos de entradas e sahidas das Al¬ 
fândegas : secundo; nos outros Direitos miúdos, das mes¬ 
mas Alfandegas chamados =:Bajebab™terçÍo *, nos Direi¬ 
tos da madeira, que se pagão de cada arvore cortada: 
quarto; nas rendas que se pagão de Vargéns, Palmares, 
Arecas, e mais terras próprias da fazenda real; que an- 
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íes possuía o Sunda: quinto; nos Foros que se pagao 
das mesmas. contras terras: Ordena S. Mage. que a res¬ 
peito de cada huma das sobreditas rendas se observe o 
seguinte: 

1. " Os Direitos principaes das Alfândegas se devem 
arematar em publico na prezença da Junta, a dinheiro 
liquido para a real fazenda sem propinas, gratifícaçoens, 
ou negociaçoens de^Tabacos, ou generos alguns; quaes- 
quer que elles sejao, pagando-se em quartéis como se 
pagão as mais rendas desse .Estado: E preferindo sempre 
nas arremataçõens os moradores das respectivas Provin- 
vias, a beneficio destes novos vassalos .de S. Mage, 

2. " Os_outros direitos nieudos chamados=-Bajebab--v, 
que consistem nos impostos sobre o ferro, cato, lenha, 
mel, ceira, tavernas c o mais que por costume legitimo 
se acha incorpoiado nesta renda; se deve tãobeni arre¬ 
matar na sobredita forma; comtanto que se arremate 
sempre as pessoas diversas das que arrematarem os so¬ 
breditos direitos grossos, porque os lucros destas arema- 
taçücns possão beneficiar o mayor numero dos referidos 
vassalos, novos, q’ vS, Mage. deseja ajudar; 

3 . " Os direitos da , madeira se devem também arrema¬ 
tarias pessoas diversas das que fizerem as outras areraa- 
taçoens na sobredita forma; 

4. " Nos palmares, vargens e mais terras próprias do 
.Estado que se costumão arrendar, e nos Baldios, se pra¬ 
ticara em ^ tudo e para tudo 0 mesmo que vay ordenado 
pela 1 rovisão de 21 do corrente de Bardes e "Salcete, no 
que for aplicavel. 

Porque nos foros das terras pencionadas tem feito a 
ultima invazao do Marata; e a cubica dos Parpotecares 
glandes alteraçõens: E porque he da real e pia intenção 
de b. Magestade favorecer em tudo 0 possível estes póu- 
vos sujeitos ao seu real dominio; Ordeno que logo que 
esta chegar mande a Junta da Fazenda restituir os ditos 
íoios as mesmas precisas cottas, com que os lavradores e 
pcncionados contribuião ao Rey de Sunda no tempo em 
que íoi feita a sobredita invazao do Marata sem acres- 
sentamento algum qualquer que ele seja: E que esses 
toros e pençoens sejão descrlptos expecificamente em ou- 
tros livros semelhantes aos que já se, achao ordenados 
para,as sobreditas Províncias de Bardez e Salcete; E que 
na mesma comformidade delas, fiquem taobem perpetua¬ 
dos os colonos, e foreiros destas novas Províncias; , 
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A arrecadação das sobreditas rendas e foros, será tão- 
bem feita na mesma conformidade de Bardez e Salcettí 
pelos respectivos gancares destas novas Provindas e de¬ 
baixo das mesmas condiçoens: 

Por quanto humas das ditas terras se costumão a ren¬ 
dar c de outras receber em Bate ou àrros os pagamentos 
da fazenda real e com o dito genero se tem feito negocia¬ 
çoens perniciosas: Manda S. Mage. que os clitos paga¬ 
mentos de Bate sejão reduzidos a dinheiro em beneficio 
dos lavradores computando-se pela totalidade dos preços 
que teve nos sinco annos proxiraos precedentes, igual¬ 
mente repartidos; para asim se tirar o preço do meyo 
que deve ficar estabelecido e perpetuo a beneficio dos re¬ 
feridos ^ colonos : Abolindo-se inteiramente a indecoroza 
negociação, que athe agora se fes com o Barbaro nome 
de Alças do Bate de «Dastara», comprandovse debaixo 
desta denominação o arros por menos aos Pobres para 
depois ser vendido por mais em nome da fazenda real. 

Vendo ultimamente S. Mage. que as miúdas divizõens 
de vanganas, sorrodios, e Mezes gentílicos só servem de 
fazer e multiplicar dificuldades e confuzõens na forma 
das cobranças que para a arecadação da fazenda real; 
bem comum e socego dos povos devem sempre ser cur¬ 
tas, simples, claras e estabelecidas de sorte que os exac- 
tores vão as portas dos lavradores e moradores das terras, 
as menos vezes q’ cuber no possível; Ordena o mesmo 
Senhor que a .Junta congregada ém corpo mande vir á 
sua presença os officiaes das respectivas camaras e com 
eles concorde, os tempos mais oportunos; para se fazerem 
os ditos pagamentos por annos, ou por semestres era par¬ 
tes iguaes ou desiguaes como aos Povos por mais como- 
do; , dando-se-lhe sempre hum mes , de espera em cada 
pagamento feito por semestre; ou dons mezes se for feito 
por anno; de sorte que se ewtem as veixaçoens de cami¬ 
nheiros quanto possível for e que sejão inteiramente abo¬ 
lidas as operaçdens dos sipaes, que contra todo o Direito 
c humanidade se mandavao viver nas cazas dos devedores 
em quanto não pagavão. 

ültimamente manda S. Mage. abolir inteiramente nas 
sobreditas Provindas por huma parte o nome e todo'o 
exeltido dos Parpotecares ou feitores geraes coto os seuS 
Bramines, cabos e sipaes: Por outra parte,as Barbaras 
condenaçõeiis chamadas «Massalos» que se impunhão 
duplicavãò é, triplicavão contra todas as pessoas què 'sém 







do chamadas nao corapareçao no termo ordenado nu não 
executavão o que despoticamente se lhes tinha proscripto: 
E pela' outra parte as Ímpias e gentílicas vendas das viu¬ 
vas deshonestas, estabelecidas a favor da fazenda real; 
com hum rito do Paganismo contrario a nossa Santa Re¬ 
ligião. Lisboa 25 de Abril de 1771. = Marquez de Pom¬ 
bal. A qual Instrução vay aquy copiada por mim Escri¬ 
vão aos 25 de Fevereiro de 1772. (a) Domingos Liiis. 

(L" i.“ das ord. reg,, pgs. 84 a 86). 
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(loiiicrcio (Ic marfim cm lliii 

Provirão por que Sua Mage. he servido providenciar a 
respeito da repreientaão feita pelos Maqanes de Dio no 
amiQ de iqóS sobre os direitos de Marfim, serem mais 
excessivos na Álfandega de Dio que nas de Damüo, e 
desta cidade ordenado e dispondo mais varias circuns-' 
tanciaSj concernentes e consequentes. 

O Marquez de Pombal Ministro e Secretario de Estado, 
Inspector Geral do Real Erário, e nelle Lugar Tenente 
de El-REY Meu senhor etc. Faço saber a. Junta da Fa¬ 
zenda Real da cidade de Goa, que constando no real Erá¬ 
rio que os Mazanes de Dio havião no anno de mil sete 
■centos sessenta e cinco representado ao concelho da Fa¬ 
zenda desse Estado que nas Alfândegas dessa cidade, e 
de Damão se pagarão menos direitos com 0 Marfim do 
que na Alfandega^de Dio, e que os direitos desta respec¬ 
tiva Álfandega erao summamente excessivos, e só propor 
cionados m tempo em que 0 dito Marfim tinha mayor 
presso, e igual consumo, e.que mandando-se ouvir a esse 
respeito 0 Governador de Dio elle informara ser iitil 0 re¬ 
duzirem-se os direitos daquella Álfandega, em quanto ao 
referido Marfim a mesma porção que se pagava nas mais 
Alfândegas do Estado assentando 0 mesmo conselho em 
assim 0 mandar praticar, vindo por consequência do refe» 
ridonssento a ser muito natural 0 ficarem deteriorados 
os direitos de Damao; porque vendo os ditos Mazanes que 
os da Álfandega de Dio erao excessivos, costumavão ü 
muitos annos levarem todo 0 Marfim que transportavao 
de Moçambique em direitura a Damão, onde unicamente, 
so pagavão cento e sincoenta xerafins de direitos por cada 
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candil, e depois 0 introduzirão em Dio, dando este motivo 
cauza a mandar-se que estes direitos entre huraa contra 
Álfandega se rateassem (isto he que se a de Dio rendesse 
mais que a de Damão, ou esta mais que aquella, repor 
huma e outra 0 excesso annual) aproveitando-se para este 
embolso, certidoens do rendimento de huma, e outra 
para a vista delias se igualar 0 rendimento de ambas as 
ditas Alfândegas, parecendo deste procedimento à primei¬ 
ra vista não rezultar prejuízo algum a Fazenda Real por 
interessar esta tanto 0 cobralos em Damão, como 0 rece- 
belos em Dio, quando era certo, que esta obrigação im¬ 
posta aos Mazanes de Dio de pagarem direitos por cada 
candil de Marfim, trezentos e sessenta e tantos xerafins 
foy em consequência de hum pacto feito na era de mil seis 
centos oitenta e tantos com 0 de conde de Alvor em que 
por cauza da sobredita obrigação lhes concedeo entre ou¬ 
tros previlegios, a raerce de pagarem só raeyos direitos de 
quarenta candins de Marfim, cm tudo que despachassem 
terem dez por cento, e tres quartos de huraa mão de tara 
em cada candil, e aliem disto se lhes concedeo mais pelo 
mesmo Alvará, e regimento á izenção de todos os direitos 
em os viveres que fossem necessários para guarnição da 
Náo que partia daquella Fortaleza para Moçambique e de 
pagarem, só meyos direitos de oitenta trôxas de Bertan- 
gil, e na falta deste em outra qualquer Fazenda. Tendo 
mais a regalia de mandarem todos os annos para Mossam- 
bique hum Navio para 0 qual nomeavão capitão sem ap- 
provação, ou dependencia do Governo: Sendo por todos 
estes previlegios, unicamente obrigados a pagarem os di¬ 
tos trezentos secenta e tantos xerafins por candil de Mar¬ 
fim : A mercê da Capitania de Dio; e mandarem todos os 
annos huraa Nau para 0 Porto de Moca: E sendo prezen- 
te a El-REY Meu Senhor 0 referido, e ser ao mesmo tem¬ 
po ihformado de que á muitos annos se nao mandava a so¬ 
bredita Nau, e que a mercê da Capitania de Dio se paga¬ 
va por huraa finta annual em que os ricos davao me¬ 
nos do que devião dar, e os pobres mais do que podião; 
e que com 0 Assento do dito conselho em que igualou os 
direitos de Dio com os de Damão ficavão os ditos Maza¬ 
nes gozando dos previlegios sem prezistirera as cauzas que 
os facilitarão: Rezolveo 0 mesmo Senhor a este respeito 
que sendo todos os estabelecimentos de semelhantes Im¬ 
postos como essencialmente dependentes do comercio su¬ 
jeitos a grandes alteraçoens que nelle costumão fazer os 






diferentes succesos, que consigO' trazem as contigencias 
dos tempos: K achando-se o Estado das cauzas de Dio, e 
Damao tão manifestamente alterado depois do facto esti¬ 
pulado _com^ o conde de Alvor que já não existe Navio de 
Moca, já não tem lugar Previlegio exclusivo dos Mazanes 
depois da liberdade com que Sua Magestadc fez livre, e 
franco o comercio de todos os seus Portos, a todos e cada 
hum dos seus Vassalos: E havendo assim cessado os 
Previle^ios, e os motivos com que os ditos Mazanes de 
Dio forao mais agravados, do que os Mercadores de Da¬ 
mão, e de Goa: Ordena o mesmo Senhor: Primo, que Os 
primeiros fiquem daqui em diante igualados com os se¬ 
gundos, pelo que pertence ao pagamento dos referidos Di¬ 
reitos, sem diferença alguma nos despachos, Taras ou 
Exempçoes de viveres para as guarniçoens dos Navios por 
e les despachados: Secundo, que os capitaens de todos os 
Navios Mercantes de Dio, de Damão e de Goa sejão senm 
pre nomeados pelos seus proprios donos, sem intervenção 
alguma dos respectivos Governos. Tercio, que os Gover¬ 
nadores não possão mandar Navios de fazendas, nem por 
si nem por interpostas pessoas: Quarto, que sobre a ini¬ 
quidade a favor dos ncos, e a vexação doa pobres com 
que he derramada a finta annual, mande logo a Junta a 
finformação completada Origem 
das Merces da Capitania de Dio, da forma dos Despadios 
com que e concedida; dos Regimentos que houver, ou não 
houver para se lançar a referida finta, das pessoas pehns 
qnaes costuma ser lançada, e do annual rendimento, 
que de dez nnnos a este parte tem produzido: Ouinto 
que a utel Navegação e commercio de Moca se'' pro- 
mova com toda a eflicacia pelos proprios meyos da amr 
pia Liberdade concedida pelo dito Senhor, e do favo- 
com que manda igualar os Mazanes de Dio cora todos o.s 
outros Msreadores de Damão e de Goa. El-REY Meu 
benhor o mandou pelo Marquez de Pombal Ministro e 
Secretario de Estado, Inspector Geral do seu Real Erario, 
e nele lugar riienente immediato a Real Pessoa do Mes¬ 
mo benhor. Lisboa dez e sete de março de mil setecentos 
setenta e dois. Lnis José de Brito Contador Geral do Ter- 
ritõno da Rellaçao do Rio de Janeiro, África Oriental e 
Azia Portugueza a feZ escrever. Marquez de Pombal. Eu 
Joze Joaquim de Silveira Rangel Escrivão da Junta a fiz 
escrever e subscrevy. (a) José Joáquint da Sibdm Ranml 
(L.‘> iP d’ord. reg,, pg. Oo à iSa). 
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0 Marquez de Pombal do concelho de Estado Inspec¬ 
tor Geral do Real Erario, e nelle Lugar Tenente de El- 
REY Meu Senhor etc. Faço saber á Junta da Fazenda 
Real da cidade de Goa, que neste Regio Erario se vio a 
sua carta datada de nove de fevereiro do anno proximo 
passado de mil setecentos setenta e tres pela qual dá 
conta de que tendo consideração a necessidade que havia 
na Fortaleza de Dio da conçervação de hum cirurgião, 
que também faz as obrigaçoens de Medico, para o cura- 
cleiro das Tropas da dita Praça; e que reliectindo por 
hiima parte, que o mesmo não percebia mais que huma 
praça de soldado, resultando de tão limitado soldo a pou¬ 
ca assistência que fazia aos Enfermos do Hospital, e pela 
outra parte, que da referida omissão venhao a, padecer os 
doentes acrescer as despezas da Real Fazenda no mesmo 
Hospital c detrimento grande do Real Serviço: Determi¬ 
nara essa Junta, que tivesse o vencimento de cento e sin- 
co xerafins por raez, dando se lhe baixa de Praça do sol¬ 
dado que percebia. E sendo o referido prezente^a EI-Rey 
Meu Senhor:, Hé servido mandar aprovar a essa Junta 
da Fazenda o sellario arbitrado ao referido cirurgião, ha¬ 
vendo per muito recomendado a vegilancia de que elle 
cumpra a rigoroza asistençia que deve fazer aos Enfermos 
do sobredito Hospital, e que omitindo-a, a Junta passe a 
nomear logo em lugar daquelle outro cirurgião, que bera 
cumpra as obrigaçoens do seu emprego. EIREY Meu 
Senhor o mandou pelo Marmiez de Pombal do seu conce¬ 
lho de Estado Inspector Geral do Real Erario, e nelle 
Lugar Tenente, immediato a Real Pessoa do Mesmo 
Senhor. Lisboa dez e oito de Janeiro de mil setecentos 
setenta e quatro. Luis Jozé de Brito Contador Geral do 
Território da Rellaçao do Rio de Janeiro, África Oriental 
e Azia Portugueza a fez escrever. Marquez de Pombal. 
A fiz escrever, (a) José Joaquim da bilvma Rangá. 

(L.“ i.“ das ord. reg., pg. 112 a n 3 ). 
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(liii (liiiíiiMrijiicz t'iii Coa 

O Marquez de Pombal do concelho de Estado Inspec- 

dÍÍv ‘•p ® Tenente de El- 

KEY Meu Senhor etc. Faço saber a Junta da Real Fa- 
zenda da cidade de Goa, que cora a sua carta de vinte e 
ties de bevereiro do anno proxirao passado de mil sete- 
centos setenta e tres constou neste Regio Erário, que Joao 
Dinaraarquez, procurara o ampa¬ 
ro do Estado, ficando nelle conçervado pela sciencia que 
tem de constructor de embarcaçoens, como o tem mos¬ 
trado nas que fabricou na Praça de Damao i E que pon¬ 
derando essa Junta a necessidade que havia de se con- 
çervar o dito Me. na Ribeira das Naos lhe estabelcçera 
quatro xerafins por dia durante o tempo de serviço, era 
lugpar de sinco xerafins e meyo que percebia ao tempo da 
lelorma dos sellanos dos oíliciaes da dita, Ribeira, E sen* 
do 0 referido prezente a EbRey Meu Senhor, e a suplica 
que 0 sobredito Joao André Collen envia a sua Real 
l iezcnça sobre a dita .raateria; He servido mandar de- 
claiar a essa Junta da Fazenda porhuma parte, que por 
se achar compleíamcnte informado dos intricos (sic) rao- 

trl? I ‘ívf suplantou aos Mes- 

ües da_ Ribeira Manoel Rodrigues, e seu Irmão Antonio 
Koiz se|ao logo empregados estes nacionaes nos seus res- 
^ outra _parte que ao mesmo 
JOcio Aiiclrt Lo len, se continue caritativamente pela Real 
1 dzenda o_ ordenado de trinta xerafins por mez sem al- 
guni exercício Íicando-Ihe liure o poder trabalhar para os 
pa nadares que quizerem fazer embarcaçoens, se lhe 
achai em préstimo. O que essa Junta dá fazenda fará 
executar passando as ordens necessárias. El-REY Meu 

l o de Estado Inspector óeral do Real Erário e nelle 
Lugai Teiieiite immediato a Real Pessoa do Mesmo Se- 
nl oi. Lisboa, sinco de bevéreiro de mil setecentos se- 
TZt J'T% Contador Geral do 

J Azh Pnríl,^' "‘"'r cie Janeiro,África Oriental 
e Azia 1 ortugueza aXez escrever. Marquez de Pombal. 

A fiz esciever (a) Jose Joaquim da Sihmra Rangel 

(L.® r. d’ord. reg., pg. 220), 
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XXIV 

Ciilliiras feitas pela latciidencia e Iiispeceao Geral Ic Agriculto 

Em requerimento de Gustavo Adolfo Ercules Chermont 
tenente coronel e comandante do Regimento da Artilheria 
dessa cidade foy prezente a Sua Mage. que havendo sido 
criada a Intendência e Inspecção Geral da Agricultura da 
mesma cidade e suas Provindas no anno de 1776, e no- 
.meado naquelle emprego 0 referido Gustavo Adolfo con¬ 
cedendo-lhe 0 dobro dos soldos, que percebia como te¬ 
nente-coronel, era contemplação damayor despeza a que se 
via obrigado 110 frequente giro das aldeas daquelle Estado, 
se lhe suspendera 0 dito soldo dobrado em consequência 
de uma Portaria da Junta da Fazenda, a qual requerendo 
a continuação dos mesmos soldos, lhe não deferira, pon¬ 
do-lhe por despacho que requeresse iinediatamente a S. 
Mage., e porque tem sido constante 0 bom serviço, que 
tem feito 0 sobredito Gustavo Adolfo Hercules de Char- 
mont na sobre dita Intendência, estabelecendo nas aldeas 
desse Estado, 0 melhor methodo de se cultivarem não só 
nas terras já fabricadas, mas também as incultas, e de se 
fazerem novas plantaçoens de pimenta redonda, algodão, 
canela, café, arvores para madeiras de construção, ,e de 
outras plantas, que a fertilidade do Paiz pode produzir, e 
que a negligencia, e ignorância dos habitantes tem despre¬ 
zado, como também ,acliar-se em grande aumento 0 im¬ 
portante artigo de arrôs, 0 que fez certo 0 antecessor de 
V. S.® pelos documentos, Rellaçoens, e cálculos, que re- 
meteo a Real Prezença, de que rezultou mandar^ a Ray- 
nlia Nossa Senhora louvar no seu Real Nome 0 dito Gus¬ 
tavo Adolfo, e a Semeão Rodrigues Moreira, 0 zello, e 
acerto, cóm que tinhão promovido, e adiantado 0 iitil tra¬ 
balho de que se trata; e ordenar a V. S.® que, lhes desse 
todo 0 auxilio, e assistência que lhes fos.se necessária ao 
referido fim na forma que lhe refery no officio que lhe foy 
dirigido em.i 5 de Março de 1779: E não sendo compati- 
vel com estas d.etermmaçoens mas diametralmente oposto 
a ellas 0 procedimento de .se privar 0 referido Gustavo 
Adolfo dos soldos dobrados, que percebia em virtude da 
Portaria de 21 de Junho de 1776 passada pelo Governa¬ 
dor e Capitão General desse Estado D. Jozé Pedro da Ga¬ 
mara, e motivos nella expendidos ; Ordena S. Magestade 
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çjLie OS referidos soldos lhe sejão pagos em quanto sc achar 
incumbido da Intendência e Inspecçao de que se trata, que 
lhe continuem egualmente as mais assistências de Esca¬ 
ler e Manchilla, na forma que se achava estabelecido: E 
que V. S/ promova este importante negocio com toda a 
ellicacia, como lhe foy determinado no sobredito oíikio de 
i 5 de Março de 1779, ^ novaraente se lhe ordena. 

Com esta occasiãõ, manda Sua Mage. recomendar a V. 
S.“, que durante as auzencias que fizer do sco Regimento 
0 sobredito Gustavo Adolfo •, encarregue V. S.''‘ a Sargen¬ 
to-mor Antonio Jozé de Souza e Sepulveda a desciplina 
do sobredito Regimento 5 observando inteiramente 0 que 
fez praticar nelle 0 coronel Theodozio da Silva Reboxo. 
DEos Ge. a V. Sria. Palacio de N. S.“ da Ajuda em 21 
de Março de 1781. Martinho de Mello c Castro. Sr. 1 ). 
Frederico Guilherme de Souza. Eu 0 fiz escrever, (a) Ikh 
mingõs Luís. 

(L." i." d’ord. reg. p, 371-372). 

XXV 

Isenção (le dircilfls pura cerlas fazendas, 0 primeiro naliiralisla, 
riscador e jardineiro liolanico na Índia 

Remeto a V. Mcê. 0 Alvará de Ley, de 8 de Janeii'o do 
prezente anno sobre os gêneros e fazendas que hão de 
gozar do confisco da baldeação, e também a copia da 
ordem de S. Mage. pela qual manda izentar de direitos 
de entrada os vidros manufacturades na fabrica de Gui- 
Ihenue, e João Diogo Stephens: Remeto mais a v. m. a 
copia da ordem a respeito do Naturalista, Ri,scador e .íar- 
dineiro, e a copia da ordem pela qual a mesma Sra. de¬ 
termina, _que os degredados e efeitos destinados para 
Mossambique sejtto transportados para 0 dito Porto a custa 
da Sua Real Fazenda. 

Todas as referidas ordens aprezentará v. mcê. na Junta 
da Fazenda para a sua devida execução, e observância, 
fazendo as registar nos livros competentes. DEos Ge. a 
V. _M. Pangim^ri de Dezembro de 1783. D, Frederico 
Guilherme de Souza = Sr. Domingos Luis Escrivão e 
DeputP da Junta da Real Fazenda. 

Eu a Rainha. Faço saber aos que este Alvará virem 
que sendo dado diferentes providencias, para promovem 
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animar 0 comercio, e Navegação da Azia;_e desejando 
continual-as em beneficio e utilidade da Capital de Goa: 
Hey por bem ordenar, que todos os generos e feitos, e 
fazendas nadonaes, ou Estrangeiras, que se despacha¬ 
rem, e embarcarem no Porto de Lisboa e Navio de Via¬ 
gem da carreira da índia ou em outras quaesquer Em- 
barcaçoens Portuguezas, que, como elles, dirigirem a sua 
navegação, com carga redonda, para 0 referido Porto de 
Goa, e que nelle descarregarem os ditos generos, e feitos, 
e fazendas, pagando os direitos aly estabelecidos, ou sejão 
as ditas fazendas para 0 consumo da terra, ou para depois 
se exportarem para fora pela via do mar, ou do conti¬ 
nente : E fazendo, ou querendo fazer os ditos Navios, e 
Embarcaçoens escala, pelas Ilhas dos Assoures, da Ma¬ 
deira, ou pelos Portos do Brazil^ e embarcando nellas ou 
nelles, vinhos, aguasardentes, assucares, ou outros quaes¬ 
quer generos da producção tão somente das mesmas Ilhas 
e Brazil, excepto 0 tabaco para serem da mesma sorte 
transportados ao sobredito Porto de Goa, não paguem 
nas Alfaudegas de Lisboa, Ilhas e Brazil, mais que 4 por 
cento da baldeação. 

Ordeno outro sy, que os Navios Portuguezes, que sahi- 
rem do Porto desta Capital, cora destino a diferentes 
Portos da Azia; e que entrando no de Goa por Escala, 
ou de arribada, ou por outro qualquer motivo, aly nego¬ 
ciarem com os generos, e feitos, e Fazendas, que levarem 
da Europa; tirando certidão autentica da Alfandega 
daquella capital, por onde conste as que efectivamente 
aly descarregarão, venderão, e gfajarão os Direitos, apre- 
zentando a dita certidão na Alfandega de Lisboa, quando 
voltarem a e.ste Reino, se restituirão aos Donos das refe¬ 
ridas Fazendas os Direitos que houverem pago delas na 
dita Alfandega de Lisboa, retendo-se somente quatro por 
cento das Bâldeaçoens; E 0 mesmo se praticará nas. Al¬ 
fândegas das sobreditas Ilhas e Brazil. Hey outrosim, 
por bem, que todos os generos e feitos, e Fazendas, qu 
sejão da producção e manufactura de Goa, e dos mais 
Dominios Portuguezes daquele Estado, ou de Paizes Exr 
trangeiros da Azia e China; ou de outra qualquer parte 
ao de lá do Cabo de Boa Esperança, embarcados no re¬ 
ferido Porto de Goa, em Navios de Viagem, ou era outras 
.quaesquer Embarcaçoens Portuguezas, e transportadas 
lo Porto de Lisboa; Sendo aqui vendidas para fora do 
Reino, não paguem mais Direitos, que quatro por cento 


de Baldeação: E sendo para ficar dentro dele, paguem 
os direitos de entrada, que se achão estabelecidos: Ex- 
cepto porem, em primeiro lugar, as Fazendas de Algodão, 
taes, como Luartes, coromandeis, chellas, cadeás, linhas, 
langueis, e outras de Guzarate, vulgarmente chamadas 
Fazenda de Negro; as quaes, ou sejão vendidas para 
dentro, ou para fora do Reino, pagarão meyos Direitos 
de entrada; e as que se exportarem, pagarão alem deles, 
0 consulado da sahida; Exceptuoj em segundo lugar, os 
Elefantes, Tafetás, Cassas, Dorcas, Dotix, e outras l^azen- 
das brancas do mesmo Algodão, que se comprarem para 
pintar, ou estampar nas Fabricas de Tinturaria, estabeleci¬ 
das era Portugal; as quaes Fazendas, ainda que devem 
pagar os mesmos Direitos de entrada por inteiro, como 
as rnais Fazendas desta qualidade, que se venderem para 
dentro do Reino; logo que se tornarem a apresentar na 
casa da índia, pintadas, e estampadas nas sobreditas fa¬ 
bricas, ou as ditas Fasendas venhão do Porto de Goa, ou 
de outros Portos da Azia, se restituirão aos Donos delas 
meyos Direitos, dos que tiverem pago em branco. 

Sendo-me presente, que sobre a inteligência da Carta 
Regia, dirigida ao Governador, e Capitão General do Es¬ 
tado da índia, cora data de doze de Março de mil sete¬ 
centos setenta e nove, que perraetio a Baldeação do Porto 
de Goa para o desta Capital, se tem procurado introduzir 
alguns abusos, que he preciso desterrar do comercio: 
Fuy servida ordenar ao dito Governador c Capitão Gene¬ 
ral ; Que para os Generos, Efeitos e Fazendas da Euro¬ 
pa, que se transportarem ao Porto de Goa, c que aly se 
desembarcarem, ou seja para consumo da Terra, ou para 
serem conduzidas a outros Portos, se não conceda bal¬ 
deação; E que para os generos, e feitos, e Fazendas da 
Azia, 011 ae outra qualquer parte ao de lá do Cabo de 
Boa Esperança, que se levarem ao referido Porto de Goa, 
para serem transportadas a outros Portos da mesma Azia, 
ou ao de Lisboa, se conceda a dita baldeação e querendo- 
se, na conformidade do Gap." trinta e nove do Regimento 
da Alfandega daquella capital, e da sobredita Carta Regia 
de doze de Março: Das Fazendas porem, que do Porto 
de Goa se remeterem ao de Lisboa debaixo da referida 
Baldeação, se formarão na Alfandega daquelle Estado 
Relaçoens exactas, que venhão immediatamente dirigidas 
ao Provedor da Gaza da índia, para que logo ciue as re¬ 
feridas fazendas chegarem ao Porto desta capital se man- 
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dera recolher nos Armazéns da dita casa da índia, debai¬ 
xo da mesma Baldeação ; e debaixo delia sejão exporta¬ 
das para fora do Reino, sem se conceber aos Donos, ou 
encarregados das ditas Fazendas, traspassal-as ou vendei- 
as na Praça de Lisboa era Leilão ou fora dele, permitin¬ 
do-lhes tão somente o simples transito deste Porto, para 
os Paizes Estrangeiros, pagando os quatro por cento do 
costume. 

Sendo o Porto e cidade de Macau um estabelecimento 
que igualmente se faz digno da Minha Real Atenção. Hey 
por bera ordenar, que todos os generos, Efeitos, e Fazen¬ 
das Nacionaes, ou Estrangeiros; e as da produção e ma¬ 
nufactura das Ilhas dos Açores e Madeira, ou do Brazil, 
excepto 0 Tabaco, que se despacharem, e embarcarem; no 
Porto de Lisboa, ou nos daquellas Ilhas, e Brazil para se 
transportarem, ao referido Porto de Macau em Navios 
Portuguezes, que vão em direitura, ou por Escala ao mes¬ 
mo Perto, ou sejão as ditas Fazendas para vender na ter¬ 
ra, ou para serem transportadas, a outros Portos da Chi¬ 
na, e Azia, não paguem mais Direitos, no Porto de Us- 
boa, Ilhas e Brazil, que quatro por cento .de Baldeação : 
E as que vierem em retorno nos mencionados Navios, sen¬ 
do embarcadas em Macáu, e vendidas neste Reino, para 
se exportarem, também não pagarão mais, que quatro por 
cento da referida Baldeação ; e sendo para ficar dentro 
do Reino, pagarão os Direitos de, entrada que se achão, 
estabelecidos: Os Navios Portuguezes porém,^que fazen¬ 
do a Navegação da China, não entrarem no Dito Porto de 
Macao, e que em lugar de se servirem daquelle Interporto 
Nacional, para o giro do seo comercio, se forem estacio¬ 
nar em Cantão e ahy carregarem as Fazendas, que trans¬ 
portarem ao Porto de Lisboa, nao gozarão na _ exportação 
delas para fora do Reino, da graça da sobredita Baldea¬ 
ção; esta graça devendo só concederrse as. Fazendas em¬ 
barcadas em Macau, não em outro algum Porto da China. 
' Pelo que Mando a Meza do Dezembargo do Paço; 

. Regedor da Gaza da Suplicação ; concelhos, da Minha Reaí 
Fazenda, e do Ultramar ; Meza da Concicncia,^ e Ordens; 
Junta do Comercio destes Reinos, e seus Dominios,; Vice- 
Rey, e Capitão General do Estado do Brazil, Governadores 
e Capitaens Generaes do mesmo Estado e do da índia; e 
aos Dezembargadores, Corregedores, Juizes e mais Minis¬ 
tros e Pessoas, a quem o conhecimento deste pertencer o 
•cumprão e guardem, e, fação cumprir e guardar, tão intei- 
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rarnente, como nele se contém; não obstantes qnaesquer 
Leys, Regimentos, ou Estilos em contrario. Dado no Pa- 
lacio de N Sr.® da Ajuda em oito de .laneiro de mil sete 
centos oitenta e tres—Rainha— Martinho de Mello e Cas- 
tro.=Alvará porque V. Mge. ha por bem, que os Generos, 
Efeitos, e Fazendas Nacionaes ou extraiigeiras, embarca¬ 
das nos Portos de Lisboa, Ilhas, e Drazil era Navios de 
Viagem da carreira da índia, ou em outras quaesquer Em- 
barcaçoens Portuguezes, e transportadas aos Portos de 
Goa, e^Macau; e as de Azia e China, que se embarcarem 
nos referidos dous Portos para o de Lisboa, gozem do be¬ 
neficio da Baldeação, com as excepçoens no mesmo Alva¬ 
rá declaradas. Para V, Mag. ver. José Teotonio da. Costa 
Posser 0 fez. A íl. 55 do L." era que se lanção semelhan¬ 
tes Alvará, fica este registado. Palacio de N." Sr.® da Ajuda 
em 17 de Janeiro de lySS —José António da Costa Pos¬ 
ser—Na Regia Oficina Tipografia. Copia. I). Maria por 
Graça de Deos Rainha de Portugal, e dos Algarves da- 
quem e dalem raar em África Sr.“ de Guinem etc. Faço 
saber a vós Governador e Capitão General do Estado da 
índia, que por parte de Guilherme e João Üiogo Stephens, 
se me representou que pelo paragrafo sesto do meo Alva¬ 
rá de onze de Dezembro de mil sete centos, e oitenta 
consta de certidão; que oferecião, fora da servida izentar 
de Direitos de entrada nas Alfândegas dos Meos Dominios 
Ultramarinos, os vidros manufacturados na sua fabrica: e 
porque na forma do mesmo paragrafo se lhes devião pas¬ 
sar as competentes ordens para as sobreditas Alfândegas. 
Me pedião fosse servida mandar passaras referidas or¬ 
dens, e sendo visto seo requerimento e resposta do Procu¬ 
rador da minha Fazenda,, a quem se deo vista: Sou ser¬ 
vida ordenar-vos 11a conformidade do referido paragrafo 
sesto do sobredito meo Alvará, que nas Alfândegas desse 
Estado sejão izentos os vidros manufacturados na dita Fa¬ 
brica dos Direitos da entrada pelo tempo de cinco annos 
sendo legitimados com ás competentes atestaçoens 0 que 
fareis observar como nesta se contem sem duvida,alguma, 
a qual valerá como carta, e não passará pela chancelaria, 
sem embargo de ordenação L.® segundo íl. trinta e nove, 
e quarenta em contrario. A Rainha N. Senhora 0 man¬ 
dou pelos concelheiros do seo concelho Ultramarino, abai¬ 
xo assinados, e SC passou por duas vias Mateos Roiz Via¬ 
na a fez em Lisboa, a vinte e seis de Março de mil sete cen¬ 
tos e oitenta e tres, desta oitocentos reis. O Secretario Joa¬ 


quim Miguel Lopes de Laure a fez escrever. Belchor Jozé 
Vas de Garvalho=Luis Jozé Duarte Ferreira. Por despa¬ 
cho do concelho Ultramarino de 21 de Março de 1783. Fe- 
liciaiio Ramos Nobre Mourao. 

Copia —Para Secretários do Governo da Capitania 
de Mossambique, que vae despachado Manoel Galvão da 
Silva Naturalista, levando debaixo da sua inspecção a An- 
íonio Gomes Riscador, e a Jozé da Costa Jardineiro, Bo¬ 
tânico, os quaes vão vencendo ao serviço de S. Mage, A 
saber 0 primeiro q ordenado que compete ao referido em¬ 
prego de Secretario, e 0 segundo e terceiro 0 ordenado 
de trezentos mil reis cada um por anno cora a obrigação 
de se. empregarem debaixo das ordens do Governador e 
Capitão General daquela Capitania em examinar e descre¬ 
ver tudo 0 que houver nela relativo a Historia natural, e 
em recolher, preparar, e remeter a esta Corte tudo 0 que 
houver de dirigir-se a ela na conformidade dos exemplares 
das instrueçoens que a Academia das Sciencias de Lisboa 
publicou a este respeito que a monção passada reraety ao 
dito Governador e igualraente a V, S.*^, e das instrueçoens 
particulares, que leva 0 dito Manoel Galvão da Silva debai¬ 
xo de cuja inspecção devem trabalhar os outros dous, que 
leva na sua companhia, fazendo 0 mesmo Governador que 
estes lhe obedeção ena tudo 0 que fizer a bem do Rl. servi¬ 
ço: Aos mesmos se ordena sejão em tudo as ordens do dito 
Governador, e Capiteão General, para os que mandará au¬ 
xiliar nas .fornadas, ou viagens que fizerem de huraas para 
outras partes com gente, e os mais que se fizer preciso para 
ü mesmo fim a que vão destinados: Pareceo porém a S. 
Mage. que os referidos antes de se estabelecerem emMos- 
^sambique, fossem em direitura a esse Estado, para nelle 
Tazerem todas as observaçoens, e recolherem todas as pro- 
dueçoens que poderem descobrir, e nesta inteligência V. S.® 
lhes determinará, e regulará os sitios e lugares onde hão 
liir fazendo os comunicar com 0 coronel Assa e Charmont, 
para aproveitarem 0 tempo que ahy se demorarem, e extra- 
hirem tudo 0 que se poder descubrir respectivo a historia 
natural de que deverão dar conta a V. S.“ para V. S.® reme¬ 
ter a esta Corte cora as observaçõens que eles tiverem feito, 
e as despezas que se fizerem com as comedorias, transporte 
e tudo 0 mais necessário para estas expediçoens, e faze¬ 
rem viagem para Mossambique ordenará V. S.“, sejão 
pagas pela Junta da Fazenda deste Estado, passando-se- 
lhes as clarezas necessárias para se levarem em conta no 
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Erário Regio. DEos Guarde a V. S.®. Palacio de N. 
Sr/ da Ajuda a i/ de Abril de lySS. P. S.-O dito Na¬ 
turalista Manoel Galváo da Silva, e os dous que o acona* 
panhão jão particularmente recomendados ao Tenente do 
mar Joáo Vito da S/, e logo que chegarem a esse Estado 
sem a menor perda de tempo os deve V. S/ mandar cor¬ 
rer a costa, e margem da Ilha de Goa, e mais Ilhas, e 
das Provincias adjacentes, fazendo as suas jornadas por 
agua e podendo saltar era terra naquellcs sitios onde po¬ 
derem achar, e discubrir tudo o que respeita a Historia 
natural,_ fazendo os depois passar ao exame dos Gates, 
Provincias de Pondá, Bicholira, e Sanquellm, para reco¬ 
lherem tudo 0 que pertencer a mesma Historia e fazendo 
remeter para Goa, o que forem achando, que V. 8/ 
mandará encaixotar com todo o cuidado para se remeter 
para este Reino, não só em este Navio de Viagem que 
agora vay^ mas sussecivamente, nos outros, que ahy apor¬ 
tarem, empregando os ditos Naturalistas neste trabalho 
os meses que ahy se demorarem desde a sua chegada até 
a partida^ do Navio de Viagem para Mossambique, que 
me segurao he nos fins de Janeiro até principias de Feve¬ 
reiro, no qual Navio devem infalivelmente fazer viagem 
sem mayor demora. Martinho de Melo e Castro. Sr, 
p. Iredenco Guilherme de Sousa. Feliciano Ramos No- 
bre Mourao.— Copia —Achando-se a estação hum pouco 
adiantMa, e podendo acontecer que este Navio de Viagem 
chamado Polifirao não qmssa fazer escala por Mossambi¬ 
que, sem. se expor ao risco de perder a Viagem de Goa : 
roy b. Mage. servida ordenar, que o Capitão Tenente 
üionizio berreira Portugal que yay comandando o mesmo 
Navio, no_ caso de lhe não ser possível seguir a sua der¬ 
rota por Mossambique, a possa fazer por fora em direitura 
a Goa, e que desse Estado sejão transportados a Mos- 
sambique a custa da Real Fazenda, assim os degredados 
como os feitos pertencentes a mesma Real Fazenda, que 
vao destinados a aquelas conquistas. O que participo a 
V 0 V’ ° executar. Deos Guarde a 

^ f 4 de Abril de 

1783 . Maitinho de Melo e Castro. Sr. D. Frederico Gui¬ 
lherme de Souza. Feliciano Ramos Nobre Mourao. Eu 
0 íiz escrever (a) Domingos Luis. 

(L.® r.® ddrd, reg., pgs, 407 a 412). 
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Birftilo (k porliigiifiscs ao Porlo de Loureiiço llarijucs — Comercio 
c flavegacilo calre Goa e lloçamliique 

Na carta que acabo de escrever a V. S.® trato do Direito 
desta Coroa ao Rio, e Porto de Lagoa, dos socios coliga¬ 
dos com elle ao mesmo fim, como se colige dos papeis 
aprehendidos a André Damilo Polet, pai;a que V. S,®se 
possa servir de algumas reflexoens da dita carta, no cazo 
que os Inglezes insistão na indemnisação dos pertendidos 
prejuízos dos Proprietários do Navio Spai: Nesta carta, 
porem tratey do comercio e Navegação daquelles Dominios, 

A menor reflexão que se fazia em a nossa Historia so¬ 
bre os Nossos Descobrimentos e Conquistas na índia, cla¬ 
ramente se vê que passando os primeiros Portuguezes 0 
Cabo de Boa Esperança se encostarão á costa da África 
Oriental, e que demorando-se ali com os objectos que 
constão da mesma Historia, proceguirão depois a sua 
Navegação para a índia, 

Vesse seguirem os, outros Portuguezes pella mayor 
parte a mesma navegação e derrota, rezultando delia, que 
ao mesmo tempo que nos estabelecíamos em Goa, Dio, 
Damão, e em outras partes da costa da índia, fazíamos o 
mesmo em Mossambique, e em outras partes da costa 
de África. 

Vesse que entre os Habitantes de huma e outra costa 
havia hum comercio e Navegação que se achava nas mãos 
dos Mouros e Gentios, ou Baneanes estabelecidos, princi¬ 
palmente em Surrate e em outras partes do Golfo de 
Cambaya, e Reino de Guzarate, que destes Districtos 
levavão aos Negros alem de outros effeitos, fazendas de 
Algudão aly fabricadas e da Costa de África trazião em 
retorno alem de outros generos ouro e Marfim em grande 
abudancia: E vesse em fim que depois que nos estabele¬ 
cemos nas referidas duas costas nos imperamos do men¬ 
cionado comercio de que nos rezultarão as muitas utilida¬ 
des, que em grande parte contribuirão para os nossos 
felises sucessos na índia e Azia. 

Decahio no oriente 0 Império Portuguez e insencivel- 
mente fomos perdendo aquelle utilíssimo comercio, apro¬ 
veitando-se delle, não só os mesmos Gentios e Moiros, 
aquem 0 havíamos tirado; mas os Francezes e Inglezes, 
que athé hoje 0 disputão quanto podem,'sendo quasí todo 
0 cabedal, que gira no comercio em Mossambique, e Rios 
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de Senna, pertencentes aos Banianes de Surrate que são 
senhores de quasy todo o ouro, e Marfim, que por aly se 
extrahem frequentando sem algum obstáculo os Navios 
Francezes de Madagascar, e Bourbom, as Ilhas Caribes, 
ou Cabo Delgado, donde extrahem escravatura, e Marfim, 
e os Inglezes de Bombaim e também de Surrate expedin¬ 
do Embarcaçoens para a Bahia de Lourenço Marques e 
outros Portos:, E reduzindo eni fim aquelles estabeleci¬ 
mentos Portugueses por incúria e negligencia nossa aos 
termos de parecerem nossos, pello que respeita tam so- 
, mente_ ao Dorainio, e dos Extrangeiros pello que respeita 
as utfiidadcs de que elles são susceptiveis. 

^Guilherme Bqlti bem instruido nas cotizas da índia, e 
não menos seguindo todas as aparências na Historia Por* 
tugueza do, século de ouro em que aly dominamos, e co¬ 
nhecendo igoalmente a nossa^ actual situação confiado 
nelle foiraoii o plano de seguir as pisadas dos primeiros 
Portuguezes, para conquistar todas as vantagens do co¬ 
mercio cora que elles tanto florecerão no Oriente, 

Gorn este fim ioy a Trieste, e achando alv todas as 
c isposiçoens íavorayeis para o negocio da Azia,'por meyo 
cie huma companhia que se formou naquelle Porto; esta 
lhe confiou hum Navio com fundos, e créditos, cora os 
quaes vimos surgir na Bahia de Lourenço Marques, e dar 
principio a huma Fortificação no Porto da Lagoa. 

Este Porto e aqtiella Bahia são os mais proprios luga¬ 
res para os fins que a elle se propunha; porque por elles 
sahem a mayor quantidade de marfim, que se extrahe 
daquella^ costa; elles ficao em hum sitio mais tirado e 
menos frequentado das outras Naçoens comprehendida a 
Fortugueza, servindo-lhe de resguardo o Cabo das cor- 
rentes e ao mesmo tempo não fica distante, nem com di- 
ücil, mas antes fiicil Navegação para os Portos de Inha- 
bane, búfala e (Juilimane, podendo-se com a mesma faci¬ 
lidade introduzir do Porto da Lagoa hum comercio clan¬ 
destino nos referidos Portos, e pello Rio d’Espirito Santo 
que desagua na sobredita Bahia de Lourenço Marques, se 
pode epalmente promover o mesmo clandestino comer¬ 
cio pello interior do Paiz athé as Minas de Manica. De 
sorte que a subsistir o dito Estabelecimento, dentro de 
breves annos, veriamos todos, o negocio dos Rios de Sena 
que. lie o unicq bem que nos resta cahir inevitavelmente 
enti’e as maqs de Guilherme Bolti, e seus Aderentes. 
Proseguindo este hábil Aventureiro na sua idea, depois 
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de lançar os fundamentos a Fortalesa da Lagoa q’ tinha 
projectado, e que fazia tenção de goarnecer cora Tropas 
Austríacas como elle mesmo, segura nos papeis que lhe 
forão aprehendidos, partio para Bombaim e Surrate, e 
em huma e outra parte pode ajustar, e armar os Navios, 
que constão das suas memórias e fazer com ellas as expe- 
diçoens, e receber os retornos, que nos papeis se declarão. 

Felizraente que o dito Plano se desfez, antes que to¬ 
masse mayor consistência, pella demolição da começada 
Fortaleza e expulsão da Gente q’ a Guarnecia e dos Na¬ 
vios que aly se achavão: Este expediente porem ainda 
que nos prezervqu das uzurpaçoens de Guilherme Bolti, e 
das suas perniciozas consequências não melhorou em 
couza alguma a nossa decadente situaçara; Os Baneanes 
ficarão como antes se achavão senhores do nosso comer¬ 
cio de Mossarabique, e Rios de Sena; e os Francezes e 
Inglezes de quazy tudo o que se fez no resto dos Domi- 
iiios Portuguezes daquella costa. 

Para remediar este grande inconveniente o unico meyo 
que aquy lembra, de o promover, e animar quanto seja 
possível 0 comercio, e Navegação de Goa’ para Mossara- 
bique, he facilitar em Goa a entrada das Fazendas do 
Norte, próprias para o consumo da costa de África, por 
meyo de uma proporcionada diminuição de Direitos, em 
quanto não as temos das das nossas mesmas Manufactu¬ 
ras que aly mandemos izentas de todos. He izentar de 
todos e quaesquer Direitos as referidas Fazendas do Nor¬ 
te, fabricadas em Dio ou Damão, que de Goa se manda¬ 
rem vir para o mencionado fim; lie assortir as ditas Fa¬ 
zendas do Norte, com os Generos da producçao do nosso 
proprio continbnte izentando de todo o Direito, os que se 
remeterem para a dita costa de África. He permitir, que 
ao Porto de Goa possão hir Navios Mercantes pertencentes 
a Vassalos Portuguezes, não só em direitura a Mossam- 
bique, mas aos outros Portos da costa da África, e ahy 
traficar livremente, com tantó que na volta venhao em di¬ 
reitura ao mesmo Porto de Goa, demÍnuindo-se nesse ca¬ 
pital os Direitos de ouro, Marfim, e mais Generos que 
trouxerem em retorno. He uma diminuição de Direitos no 
Porto de Mossarabique para todas as Fazendas, e Gene¬ 
ros que aly forem ou daly vierem em Navios pertencentes 
á Praça de Goa, proporcionada a dita diminuição as cir¬ 
cunstancias daquelle Estabelecimento. 

. A falta de noticias individuaes, e precizas sobre objec- 
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tos de comercio assim dessa capital como de Dio e Da¬ 
mão com a Praça de Mossambique, e mais estabeleci¬ 
mentos Portuguezes da costa Oriental, de África e o quan¬ 
to podem ser faliveis os Juizos que se formão das couzas 
em distancias taes como a que vay daquy a índia são os 
únicos motivos que a erabaração para se nao remeter a 
V. S.® já por esta monção hum Plano ou Regulação de 
comercio entre ^essa Capital, e aquelles Dorainios Portu* 
guezes, reduzindo-me tão somente athe indicar, nas pro¬ 
videncias assima referidas os meyos que aqui parecem 
mais adequados para atrair ao Porto de Goa, senão em 
todo ao menos em grande parte o Negocio dos referidos 
Dominios: o qual por negligencia, e culpável omissão nos¬ 
sa,se acha desperso entre as mãos dos Estrangeiros., 

Sua Magestade ordena que combinando V. Sa os men¬ 
cionados meyos com as faculdades desse Estado, c preci- 
zo em delle, e ouvindo e consultando particularmente aque¬ 
las Pessoas, e o menor numero que lhe for possivel, que 
parecerem mais hábeis nesta matéria, forme hum Plano 
debaixo dos principios que deixo assima indicados ajuntan¬ 
do a ellc todas as mais providencias que poderem lem¬ 
brar, e_que melhor possão contribuir para trazer a Goa o 
comercio da costa Oriental da África que deve ser o, ul¬ 
timo e importante íim de todas as nossas diligencias. 

Este Plano que V. S.“ formar o poderá interinamente 
mandar logo por na sua devida execução comunicando-o 
ao Governador e Capitão General de Mossambique, para 
qiie aly também interinamente se execute, e que o mesmo 
Governador indique a V. S.® as providencias que no pro¬ 
gresso deste Negocio, se poderão mandar diminuir,, ou 
acrescentar,, a cujo fim lhe escrevo a carta que V. S.® 
achará junta a selo voltante. E como nessa capital se acha 
Manoel de Souza, espero que possa servir a V. S.® de, 
grande socorro para o Negocio de que se trata, e que en¬ 
tre as ideas que elle tem de estabelecer , casa de Negocio 
aos Dominios Portuguezes,'tenha também cabimento o 
importante Porto de Mossambique=DEos Gu. a V. S.* 
Palacio de,N. Sr.® de Ajuda era 21 de. Abril de lySq. Mar- 
tinho de Mello^ e Castro. Sr. D. Frederico Guilherme de 
SoüZâ--Feliciano Ramos Nobre MourUo. 

, (L.® 2." d’ord. reg., p. p. 79-84). 

(Contimía) 

J. B. ÁMANOIO GrACIAS . 


VARIA VARIORUM 
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A festa da Bandeira 

No dia 3 de Outubro foi distribuído 0 seguinte Suple¬ 
mento ao Botetim Oficial : 

«Devendo ser entregue no dia 4 do corrente,^pelas 17 
horas, uma Bandeira bordada por um grupo de Senhoras, 
á Guarnição da índia, 0 Sr. Governador Geral encarrega- 
-me de convidar 0 Povo, as Corporações, os Magistrados 
e os Funcionários civis e Militares, a assistirem a êsse 
acto que se realisará na Avenida da República, ^desta 
cidade. Secretaria do Governo Geral era Nova Goa, 2 
de Outubro de 1916.—-O Secretário Geral, Fra^zcfsco M. 
Peixoto Vieira,i> 

Realisou-se de facto no dia 4 a entrega dessa bandeira, 
revestindo-se êste acto de grande solenidade, á altura da 
oferta e do seu fim. 

A bandeira 

A bandeira que é bipartida vertical_mente_ de verde es¬ 
curo e vermelho vivo, em partes iguais (regimental), tem 
ao centro, e sobreposto á união das duas cores, 0 escudo 
das armas nacionais assente sobre uma esfera armilar de 
oiro, e, a um e outro lado dêste, dois ramos de loureiro, 
também de oiro, cujas hastes se cruzara na parte inferior 
entrelaçadas por uma fita branca, com a divisa: 

Esla () a dilosa Palria iniiilia amada 

Não entraremos nos detalhes da bandeira, que custou 
longos dias de paciente trabalho, executado com o esmero 
que de damas se deve sempre esperar, liraitando-nos a 
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dizer que é de seda e bordada a ouro, um trabalho deli¬ 
cado de fino lavor. Adiante se verão os nomes das se* 
nhoras e meninas que a ofereceram, tendo todas trabalha* 
do na sua factura a convite da iniciadora — a nobilíssima 
esposa do sr. Governador Geral, sr.® D. Clotilde F. P. B. 
Couceiro da Costa. 


A parada militar 

As forças da guarniçcão militar num efectivo de pouco 
mais de_ 400 homens, estavam ás 17 horas formadas 
na Avenida da República (antigo Campal) sob 0 comando 
superior do sr. coronel Florêncio Geraldo da Silva Gra¬ 
nate. 

A companhia do comando do sr, capitão Passos Ribei¬ 
ro, apoiava a sua direita no flanco esquerdo da platafor¬ 
ma da peça^de Banastarim, e a Companhia do comando 
do sr. capitão João de Melo apoiava a sua esquerda no 
hanco direito da mesma plataforma, seguindo-se-lhes 
para a esquerda e direita os contingentes da Marinha, de 
Artilharia, da Companhia europeia de Infantaria, da Com¬ 
panhia de saude, e da Companhia de indígenas da Índia, 
constituída com contigentes da 5 .» _ Companhia Indigena e 
da Guarda h iscai. Ao todo iq oficiais, sendo 2 superiores 
c 14 subalternos, 26 oficiais inferiores e 366 cabos e sol¬ 
dados. 


A entrega da bandeira 

São 17 horas. O campal oferece um aspecto impo¬ 
nente. ^ Pelo lado do mar, todas as forças da guarnição 
dispomveis, em parada, e do lado de terra, um grande 
pavilhão onde se veem todas as damas ofertantes da ban¬ 
deira e quasi todos os altos funcionários do Estado e re¬ 
presentantes das corporações e da imprensa. Ao lado 
formam um vistoso grupo muitos oficiais de terra e mar 
ue não tomam parte na parada, e de um e outro lado 
0 pavilhão muitas damas e cavalheiros, alem de uma 
enorme massa de povo que se estende por toda a avenida 
e suas circunvizinhanças, alem das damas e cavalheiros 
que se veem ás janelas de todos os prédios visinhos. De¬ 


fronte da histórica peça de Banastarim, balouça nas aguas 
do Mandovi a canhoneira Sado, embandeirada em arco, 
tendo em volta alguns escaleres cora bandeira á popa e 
jack á proa. Por todas as pessoas que entram no pavilhão, 
dois filhos do sr., tenente-veterinário Tito Livio Xavier, 
distribuem, lindos cartões com 0 seguinte soneto de seu 
pai, de 

Saudação á Bandeira 

Eu te saúdo hoje. Oh! simbolo idolatrado 
da Pátria estremecida dos Gamas e Camões. 

Sentido e salutar, é em nossos corações 
teu porte majestoso, altivo, arrebatado. 

O teu alistamento em nossa Guarnição, 
festejado será cora pompa bem notória, 

Ès tu, guia sincero, querido e adorado 

que a todos nos conduzes a morrer com gloria. 

Bem vinda sejas pois, Oh! digna companheira 
das lutas aguerridas era pról da Liberdade._ 

Crè sempre em nossa fé ardente e verdadeira. 

E se acaso nos f rir dura fatalidade, 

não èsqueças que a salvar tu és logo a ,primeira, 

' Porque a nossa divisa é aPatria e Lialdade». 

Chegou 0 sr. Governador Geral, e acompanhado do seu 
estado-maior constituído pelo chefe dos serviços da mari¬ 
nha, 0 ilustre herói da República, sr. capitão-tenente Tito 
Augusto de Morais, e pelos ajudantes de campo srs. te¬ 
nente Sertório Lobato de Faria e José Carneiro de Sousa 
e; Faro, passou revistas as forças era formatura, que lhe 
prestou as honras devidas, tocando a banda 0 hino da 
Maria da Fonte. _ , 

Gonduida a revista, entra 0 sr. Governador Geral no 
pavilhão, onde a sr.VD. Clotilde Couceiro, em nome de 
todas as damas que a bordaram, lhe entrega a bandeira, 

que vinha :em uma salva de prata, declarandmos intuitos 
que elas tiveram nesta oferta. O sr. dr. Couceiro da 
Costa , recebe-a como chefe que e'dessa guarniçao em vir- 
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tude das funcções que lhe foram confiadas pela Repúbli¬ 
ca, e agradece em termos calorosos a oferta dêsse sim- 
bolo sacratíssimo da «ditosa Patria amain». Em curtas 
mas vibrantes frases confessa a grande comoção que esta 
oferta produz no seu espirito ; e desce e vai enfiar na 
haste empunhada pelo _ comandante da Companhia de 
saude, sr. alferes António Alves Vieira, a mesma bandei¬ 
ra, á qual fazem escolta seis praças das mais bem com- 
portadas das diversas unidades. 

As forças em parada fazem então á voz do seu coman¬ 
dante, 0 coronel Granate, continência á bondeira enquanto 
a banda toca o hino nacional e a canhoneira, Satfo e a 
praça d Aguada dão uma salva de 21 tiros. È um mo¬ 
mento solene em que toda a enorme assistência faz tam¬ 
bém ao mesmo tempo continência ao sagrado simbolo da 
Patria. 

Com a salva termina a continência, e logo as forças se 
formam em coluna de marcha e desfilam conduzindo a 
bandeira, que vão depositar no quartel general, prestan¬ 
do-lhe novamente honras ao ser aí arrecadada. 

Em seguida,_ 0 ilustre secretário geral do governo, sr. 
dr. Peixoto Vieira, lê a seguinte acta de entrega, que 
e assinada ali por todas as damas e cavalheiros pre¬ 
sentes : 


Acta 

_ Aos quatro de Outubro de^mil novecentos e quinze, em 
Pangim, primeiro bairro da cidade de Nova Goa, na Ave¬ 
nida da República, estando presentes, pelas dezassete 
horas, 0 Ex.'"'’ Governador Geral dêste Estado, Dr, Fran¬ 
cisco Manuel Couceiro da Costa, com 0 seu Estado-Maior, 
tnuitos Cidadãos, Corporações, Magistrados e Funcioná¬ 
rios. Civis; e Militares, pelas Ex."'** Sr.« Donas: Clotilde 
Ferrara Pinto Basto Couceiro da Costa, Izabel Brandão 
de Vasconcelos, Carolina Macedo de Morais, Emilia Pei- 
xoto Vieira, Laura de Noronha, Maria Correia Mendes, 
Mana da Conceição Bessa de Alpoim, Ermelinda Barbosa, 
Luiza_ Bobeia^Mota, Josefa de Lemos Lobato de Faria, 
Francisca de Sousa Fino, Ernestina da Cunha dos Santos 
Pato, : Júlia Quadros, e Sá de 

Azevedo, Angélica Nert Teixeira, Berta da Mota Carnei¬ 


ro, Marcela Vasconcelos e Sá, Lilia de Melo de Azevedo 
Gomes Maravilhas, Beatriz da Rocha Gaspar, Maria Eu¬ 
gênia Froilano de Melo, Maria Morna, Cristina Ramalho 
Xavier, Maria Irene Monteiro Lopes, Maria de Almeida 
Tinoco, Maria Helena da Gosta Paulino, Propércla Cor¬ 
reia Afonso Pereira, Filomena Correia Afonso Rocha 
Pinto, Adelaide Vasconcelos Porto de Assa Castel-Bran- 
co, Maria Luiza Lorena e Oliveira, Carolina da Graça e 
Miranda, Amália de Arriaga Brun da Silveira Fragozo, 
Madalena Leite de Sousa Noronha e Fragozo, Corina Fer¬ 
reira, Alice Guedes Quinhones e Noronha, Ana de Menezes 
Bragança, Dulce Ferreira Martins, Rebuciana Sá e Viegas, 
Alda de Azevedo Trigo, Sara de Azevedo Trigo, Caroli¬ 
na Freire de Menezes, Carmelita Freire de Menezes, 
Maria 'da Graça Martins, Ricardina da Costa Campos, 
Aida de Lorena Oliveira, Berta de Lorena Oliveira, Lui¬ 
za'Maria de Sousa, Augusta Fragozo, Maria Eluisa Bo¬ 
beia Mota, Margarida Peixoto Vieira, Branca Barbosa, 
Mia Barbosa, Fernanda de Vasconcelos e Sá de Azevedo, 
Maria Clotilde Couceiro da Gosta e Maria Clementina 
Couceiro da Costa foi oferecida á Guarnição Militar da 
índia uma Bandeira Regimental que para êsse fim borda¬ 
ram, E 0 sr. Governador Geral, recebendo-a das mãos 
da primeira daquelas senhoras, agradeceu a oferta com 
palavras de profundo reconhecimento e fez em seguida' 
entrega da Bandeira á referida Guarnição que, em frente, 
se encontrava formada no seu efectivo máximo disponível, 
sob 0 comando do Coronel de Infantaria do Exercito da 
Metrópole, Florêndo Geraldo da Silva Granate. _ 

Para constar se fez esta acta que vai ser assinada por 
aquelas Ex."'“* Sr."*, pelo Ex‘"" Governador Geral e,por 
todas as mais pessoas presentes —Clotilde Ferreira Pinto. 
Basto Couceiro da Costa — Izabel Fernandes Brandão — 
Carolina Macedo de Morais- Emilia Balduino Peixoto 
Vieira—Laura de Noronha—Maria Correia Mendes—Ma¬ 
ria Conceição Bessa de Alpoim—Ermelinda Carvalho Bar¬ 
bosa - Maria Luisa Bobeia' Mota — Ernestina Cunha dos 
Santos Pato -.Júlia C. Real de Quadros-Raquel de Vas¬ 
concelos e Sá de Azevedo—Maria Angélica Neri Teixeira 
— Maria Berta de Morais Carneiro Lilia de Melo de 
Azevedo Gomes Maravilhas—Maria Eugênia Froilano de 
Melo-Cristina da,G. Ramalho Xavier-Maria Irene Soar, 
fes e Sousa Trigueiros Sampaio Lopes—Maria de Almei¬ 
da Tinoco- Maria Adelaide, de, Noronha Porto Castel-: 
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Branco-Maria Araália Fragoso-Madalena Leite de Sousa 
Noronha Fragoso - Corina Ferreira — Ana da Cunha de 
Menezes Bragança - Alda de Azevedo Trigo — Sara de 
Azevedo Trigo-Carolina Freire de Menezes — Carmelita 
Freire de Menezes — Maria Eluisa B. Mota — Margarida 
Alexandre Balduino de Mendonça Peixoto Vieira—Branca 
Lauriiida Carvalho Barbosa — Júlia Carvalho Barbosa — 
Fernanda de Azevedo de Vasconcelos e Sá —Maria Clo- 
tilde Couceiro da Costa — Maria Clementina Couceiro da 
Costa — Francisco Manuel Couceiro da Costa —Carlos 
Alberto Corte-Real-Tito Augusto de Morais-Frandsco 
M. Peixoto Vieira-João Pinto Crisostomo-Bernardino 
Camilo da Costa-Raul de Azevedo-M. Monteiro I.opes 
— Fernando Cesar Correia Mendes - António Maria da 
Cunha — António Mota Carneiro-Luis de Mciiezés Bra¬ 
gança -Indalêncio Froilano de Melo-Hipolito Policarpo 
Pegado —Octaviano Guilherme Ferreira-José de Almei¬ 
da Arez, capitão - Giraldo Eugênio G. de Spinola-J. J. 
da Cunha-"F. X, Sales de Andrade—Francisco António 
Lobato de Faria—D. Carlos de Sousa e Menezes, tenente 
-Francisco Xavier de Oliveira Pegado-Alfredo Tinoco, 
tenente farmacêutico — Pe. João Excelso de Almeida — 
João Lobato — J. F. de Assa Castel-Branco — Antônio 
Cláudio Xavier, tenente —Francisco Nogueira, tenente — 
Joaquim Francisco Xavier Gomes da Silva - António Pe- 
d^ro Lopes de Mendonça e Matos-Álvaro dos Santos 
Pato-Fausto de Quadros-Eduardo Alberto Barbosa- 
Sertório Lobato de Faria - Florôncio Geraldo da Silva 
Grenate, Coronel do exercito Metropolitano, Comandante 
das lorças sob parada. 

Com a assinatura desta acta se deu por terminada a 
solenidade que se revestiu de grande imponência. 


A concha 

James Hornell, F. L. S., assistente de Marinha no De¬ 
partamento de pescarias de Madrasta, acaba de publicar 
uma interessante monografia com o titulo - The Indian 
Conch-its: relation Hindu Life and Relmon. E 
um trabalho assás curioso, de que nos dá noticias o 
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Times of Mia de 8 de Setembro. O comércio de 
conchas ou búzios, em Calcuta, monta para cima de 2 
Iaques de rupias ao ano. Há búzios que valem 0 ouro 
pelo seu pêso; uma concha pesando no tolás pode 
vender-se, em boas condições, por 6 mil rupias. Teera 
na índia as conchas diferentes usos. A sua mais antiga 
menção encontra se no Guita, onde se diz que 

na batalha de Kurukshetra se usaram de trombetas de 
búzios. Ainda agora, em muitos templos indianos, desde 
Rameswaram ao Tibet, são usadas as chamadas conchas- 
trombôtas. Também se usam conchas em cerimonias 
nupciais e fúnebres para afastar 0 espirito do mal, como 
há mulheres que as usam em forma de colar para desviar 
os maus olharás. A industria indiana serve-se da concha 
em diferentes artefactos, sendo Ôsse 0 ponto de vista es¬ 
pecial a que a monografia de Mr. Hornell se dirige. 


O estudo do sanscrito 

Como se sabe, existe na cidade de Bangalore uma Aca¬ 
demia de sanscrito. Pois aparece agora, sob os auspicios 
dessa sociedade de homens de letras, um piqueno jornal 
literário intitulado Sanskrit Research e editado pela 
South Indian Scholar. O id numero dêsse jornal vem 
repleto de artigos de mérito, sendo os mais importantes 
0 de Sir R., G. Bandarkar acerca de investigações sans- 
critólogas e 0 do Dr. S. R. Belvalkar que reune elemen- 
tps para qma edição critica do célebre livro Nat/ashãstra. 
E certamente um signo prometedor dos tempos vêr os 
Índios tomar a direcção superior da critica da sua litera¬ 
tura clássica, há longo tempo exclusivamente entregue 
aos scientistas do Ocidente. Porque, antes de tudo 
diz 0 Times of Mia, de 8 de Setembro, a quenv tomap 
mos estas notas-convem não esquecer que 0 indio está 
milhor apercebido para 0 estudo do sanscrito do que 0 
eüropeu. O indio está apetrechado com muitos conhe¬ 
cimentos de ordem regional, que 0 europeu ^ só xom 
muito trabalho consegue obter. O novo jornal e dirigido 
pelo pandita Lingesha Mahabhagwat de, Kurtkoti, cuja . 




254 


0 OKIENTE I>011TUOÜE8 


VARIA VARIORDM 


superior atenção foi já solicitada para 3 grandes trabalhos 
a publicação dum texto autorisado dos épicos indianos 
a investigação dos sistemas menos conhecidos da filosoíia 
indica, e o estudo do Panini sob o ponto de vista de filo¬ 
logia comparada. 


A população da Europa, desde XR90 
a 1910^e a população de Portugal 
desde 1864 a 1911 ^ 


Mais um trabalho valioso acaba de prestar a Üireccão 
Geral da Estatística ao pais, publicando numa folha deno¬ 
minada ^dmlha para vulgarização n.« i C» o estudo da 
popLi açao da Europa desde 1S90 a iqio e 0 fiumento da 
populaçao de Portugal desde 18(34 a iqn. E ura traba¬ 
lho leito com critério e que muito honra aquela Direccito. 

Dois grandes inapas acompanham a presente íoíha, 
onde, numa infinidade de algarismos e percentagens mui- 

?e'raotSr 

E ainda intenção _daquela Direcção publicar uma serie 
de folhas para elucidar 0 publico oobre 0 movimento da 
populaçao portuguesa (casamentos, nascimentos e óbitos), 
eraigraçao e reraigracao. 

Antes disso, porem, julgou-se conveniente estudar 0 
aumento da nossa população desde 0 primeiro censo digno 
de fe, isto e, desde 1864; e para melhor esclarecimento 
desta matem publicada presente folha num. dos quadros 
0 aumento da populaçao de toda a Europa. 

Muitos dados _foram enviados directamente á Direccao 
Geral da Estatística pelas repartições de estatística de Va- 
nos países; outros foram colhidos dos censos e anuarios: 
ou ros,inalmente, sao apontados nos anos de iSqS, igoS e 
ipiom famosa pubhcaçao «lhe Statesman’s Yéar-bòok», 
e geógrafo de Londres, 

■mnETÍlí ''' do ano de 

1910, OS países _ da Europa seriam-se do seguinte modo 

tomando-se a unidade por milhões; V 

Rússia Europeia, compreendendo a Filandia e a PoIo- 
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nia, i 36 ; Alemanha, 65 ; Austria-Hungria, 5 i; Reino* 
EInido com as duas colónias europeias, 45,5; França, 39,5; 
Italia, 34,5; Espanha, 20; Bélgica, 7,5; Romênia, 7; Ho¬ 
landa, 6; Portugal, 6; Turquia Europeia com a Albania, 
6; Suécia, 5 , 5 ; Bulgaria, 4; Suissa, 3,5 ; Servia, 3 ; Di¬ 
namarca com a Islandia, 3 ; Greda, 2,5; Noruega, 2,5; 
Luxemburgo, o, 25 ; Montenegro, o, 25 ; Andorra, Liech¬ 
tenstein, Monaco e S. Marino, o,o 5 . 

Assim se exprimem em milhões e em numeros redon¬ 
dos as populações dos 25 estados europeus por volta de 
1910, populações cuja soma, redonda também, se deve 
fixar em qbo milhões. E esta a sintese do estudo das co¬ 
lunas I.*, 4.’^ e 7.“ do quadro n.“ i. 

Quanto ao aumento da população europeia nos 20 anos 
que vem de 1890 a igio, vê-se que foi de cerca de 25 o 
por mil, ou sejam i2,5 por mil e por ano. No mesmo 
periodo Portugal aumentou_8,6 por mil e por ano, apro- 
xiraando se assim da Áustria e da Hungria, da Islandia, 
da Noruega e da Escócia. Acima de nós estão por ordem 
decrescente os aumentos anuais de_ Monaco, cia Polonia, 
de Malta, das ilhas Feroe, da Albania, da Servia, da Bul¬ 
garia, da Rússia Europeia, da Romênia, da Alemanha, da 
Bosnia-Herzegovina, da Holanda, da Suissa, da Dinamar¬ 
ca, do Montenegro, da Inglaterra e Gales, de Luxembur¬ 
go, da Filandia, da Grécia, da Bélgica, da Turquia Euro¬ 
peia, da Áustria, da Hungria, da Noruega,^d_a Islandia e 
da Escócia. Abaixo do nosso aumento médio anual, no 
periodo de 1890 a 1910, ficam, por ordem decrescente 
também, os da Suecià, da Italia, da Espanha,_de.Andor¬ 
ra, de Luxemburgo, da França, das ilhas adjacentes ao 
Reino Unido, de Gibraltar, de S. Marino e da Irlanda. 

Comparando 0 periodo de 1890 a 1900 com 0 periodo 
cie 1900 a 1910, observa-se que ô crescimento actual me¬ 
io foi maior no segundo do que no primeiro em 5,2 por 
mil, na Europa inteira; houve melhoria em^ todos os 
países menos na Áustria ■Hungria com a Bosnia, na Bul¬ 
garia,, na Islandia, na Grécia, na Italia, em Monaco, no 
Montenegro, na Noruega, na Inglaterra e Gales, na Es¬ 
cócia, nas ilhas adjacentes ao Reino Unido, em Gibraltar, 
na Filandia, na Sueda e na Turquia Europeia com a Al¬ 
bania, sendo verdadeiramente espantoso 0 descenso no 
crescimento anual desta ultima ,nação. 

Dos paises em que 0 crescimento anual médio aumen¬ 
tou de 1890 a 1900 para 1900 a 191G destaeam-se três, 
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onde êsse fenomeno se apresenta duma maneira muito 
notável. 

0 ^ piimeiro e a França, que levantou o seu aumento 
medio anual da insignificância de o ,3 por mil no periodo 
de ibpo a 1,900 para uma cifra dez vezes maior (3 por 
rail) no período de 1900 a 1910; certamente que a Franca 
esta longe, do aumento médio da Europa, mas a verdade 
e que a dedução dos numeros representa um esforço co- 
lossal a lançai no activo da sua politica caracterizada* 
mente republicana de 1900 ,para cá. De,resto, 0 fenome* 
no apontado é mais uma demonstração das virtudes subli¬ 
mes dessa raça por cujo triunfo anseiam os bons portu¬ 
gueses. ^ 

0 segundo é a ^Rússia ■ Europeia que, dum aumento 
anual de 9,5 por mil entre 1890 e 1900, passou para 21,5 
por mil no penodo de 1900 a 1910, A mudança do regi- 
men polititm nao pode ser estranha a este salutar fenome¬ 
no que a Rússia nos mostra. Finalmente a Irlanda tam¬ 
bém revela uma tendencia dá mesma natureza: de 1890 
a 1900^, diminuiu a sua população em 5,2 por mil e per 
ano; de 1900 a 1910 a diminuição susteve-se em i,5 por 
mil e por ano. Tudo leva a crer que aqui se revela a 
nova política adoptada em Londres para com a Irlanda. 

Reíermdo se aos países aliados e á Alemanha, diz 0 re* 
latono; ’ 

«É natuiaj que 0 leitor deseje saber qual o crescimento 
da populaçao nos países aliados e nos impérios que sus- 
9 . fámosa «Kultur». Tamos satisfazer-lhe a curio¬ 
sidade,, tomando êsse crescimento entre os anos de iqoo 
^ ^ população europeia dos aliados 

( elgica,,lnança,: Inglaterra, Italia, Montenegro, Rússia e 
Servia) era em 1900 e igoi de 228.550:200 pessoas: em 
1910 e 1911 essa cifra elevqu-se 3,266.457:859 indivíduos. 

«ü aumento anual médio da população europeia dos 

nnrW periodo dc 1900-1901 a 1910-1911, foi 

portanto de 16,6 por mil e por ano. 

_ jYejamos o que sucede, com os três impérios «Kultu- 
ristas»; (Alemanha, Austriâ-Hungria e Turquia). Em iqoo 
a sua populaçao europeia atingia 109.426:337 habitantes, 
que .ascenderam em 1910 a 122,412:658. 0 aumentei 
anual medio da população europeia , dos impérios centrais 
01 , pois, de^ 11,9 por mil e por ano no periodó de kioo a 
^10, isto e, infonor : ao dos países aliados em 4,7 por 
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Com relação ao estudo do aumento da populaçao por¬ 
tuguesa, encontram-se os numeros respectivos no quadro 
n.“ 2, onde figura era primeiro lugar a metrópole inteira, 
vindo em seguida a divisão em continente (com as três 
zonas respectivas) e ilhas e,depois a separação da metró¬ 
pole era. provindas e estas era distritos e em separado as 
cidades de Lisboa, e Porto.,, 

Referindo-se a metrópole inteira, continente eilhás, elu¬ 
cida 0 relatório: 

(I \~~Mi>lrúpok inleira ; No periodo de 48 anos, decor¬ 
rido entre 1 de Janeiro de 1864 a i de Dezembro de j911, 
Portugal aumentou toda a população, sem distinção de 
sexos,’ era 8.8 por rail e por ano, sendo 0 aumento do sexo 
masculino (8,,6) menor do que 0 do feminino (9,1) precisa¬ 
mente em 0,5 por mil. Entre 1864 e 1878 0 aumento foi 
de 6,2, havendo .sómente a diferença de 0,2 por rail para 
mais na mulher; entre 1878 e 1890 0 aumento cresce 
muito, atingindo 8,5 e mudando-se a diferença positiva 
para 0 sexo masculino. 0 homem aumentou mais 0,2 
por raii do que a mulher. No periodo,seguinte (iSgo a 
1900) ha uma queda muito sensivel do aumento, que veiu 
para 7,4 no total dos dois sexos, queda sómente devida 
ao sexo masculino, porquanto 0 aumento da mulher foi 
maior do que 0 do periodo anterior, embora pouco (0,1 
por rail). De 1900 a 1911 ha uma sensivel melhoria que 
se traduz por um aumento total de 9,0, auhaento que 
foi 0 maior de todos desde 1864; era vez dum au¬ 
mento maior do homem como 0 do periodo de 1878 a 
1890, tem-se um aumento muito superior da ra.ulher ( 8,3 
e 9,6, respectivamente), 

Conlinenle Os numeros respeitantes ao aumento 
da população em todo 0 continente da Republica são ura 
pouco mais elevados do que os da metrópole; comrudo, 
as oacilaç5c.s são as mesmas e a mesma é também a dife¬ 
rença apontada qíuinto ao crescimento do homem e da 
mulher. || 

- c 3 - Ilhas : 'tonsiderando no seu conjunto os arquipela^ 
gos dos Açores e da Madeira, verifica-se que desde 1878 
.se veiu acentuando uma queda no aumento da população 
até 1890; de i8qo a 1900, contrariamente ao que sucedeu 
no continente, íiouve uma melhoria, e ainda, ao invês do 
continente, no período de 1900 61911 0 aumento de ha¬ 
bitantes sofre uma sensivel quebra. Excepçao feita do 
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periodo de 1878 a 1890, 0 aumento masculino é maior do 
que 0 feminino nas ilhas, consideradas em globo.» 

Menciona a seguir a presente folha 0 estudo feito cora 
relação ás três zonas, ilhas e provindas. 

Nas cidades de Lisboa e Porto 0 aumento da população 
foi, era numeros sensivelmente iguais, de 34,6 para Lisboa 
e 34,2 para 0 Porto. (Dtanh de Noticms, n." 17,871 de 
9 -VIII-ic)i 5 ). 
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ASSENTOS DE ÓBITOS 



(Continuação da pg. 220 ) 

Aimo de 1812 

91 

Aos i 5 de Janeiro de 1812 faleceo José Duarte, 
filho de outro, nal. de Goa, sold,*’ da 6.'‘ corap.® do 
2.® Regirato. e Agostinho Bigorde, cativo do Hospi¬ 
tal Real e forão sepultados na cemiterio deste con¬ 
vento, em fé do q’ se fez este assento no mesmo dia, 
era ut supra. 

92 

Aos 28 de Fevereiro de 1812 faleceo Manoel Ant.® 
Nunes, filho de Custodio José, nal. de Villa Real, sold. ■ 
da i.“ comp.* de cavalaria da Legião de Bardez e foj 
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sepultado 110 cemiterio deste convento e por verde, fez 
este assento no mesmo dia, era ut supra, 

93 

Aos 20 de Abril de 1812 faleceo José de Almeida, 
filho de José Thomé, natural de comarca de Lagos, 
sold.' da comp.'^ de artifices do Regimto. de Arti- 
Iheria,efoi sepultado no cemiterio no mesmo dia, éra 
ut supra. 

94 

Aos 21 de Abril de i8r2 faleceo Antonio Pacheco, 

. filho de Vicente Gonsalves, natural de Ilha sold.” 

’ da 3 / comp.^ do segdo. Regimto. c foi sepultado no 
cemiterio do convto. de S. Frcd. no mesmo dia, era 
ut supra. ' . 

, '95 

Aos 29 de Junho de 1812 faleceo Mathias da 
Silva, natural de Lisboa, e foi sepultado no cruzeiro 
deste convto. de S. Frco., 0 qualfoi comandte. de 
Naruá, e por verde, fez este, no mesmo dia, era ut 
supra. 

96 ^ 

, , Aos 3 de Julho de i8 i 2 faleceo nò Hospital Real 
João de Mattos, filho de' Luiz de- Mattos, nal. de: 
Abrantes,, soldi“ da 3 .^ comp.:® do 2.° Regimento e, 
foi sepultado no cemiterio deste convto. de; S.! 
Franco, no mesmO; dia, era ut supra. , . 

.. , 97, 

Aos 20 de Julho de 1812 faleceo José Maria, filho 
dé Silvestre Aljubr,®, nal. de Pangim, e foi sepultado 
no corpo de igreja deste convto. de q' se fez este as-’ 

sento no mesmo dia, era ut supra. ' .. 


98 

Aos 25 de Agosto de 1812 faleceo no Hospital 
Real Mel. (Manoel) Rodrigues, filho de Miguel Ro¬ 
drigues, nal. de cidade de Braga, e foi sepultado no 
cemiterio, digo sold.° da 2." carap.® de cavalr.Me 
Bardez, e p’ verde, passei este no mesmo dia, era ut 
supra. 

99 

Aos 28 de Agosto de 1812 faleceo no Hospital 
Real Jose Cardozo, filho de Bernardes, nal, de Villa 
de Aranhades, sold.° da 9.“ corap.® de Regimto. de 
Artilharia e se sepultou no cemiterio deste convto. 
no mesmo dia, era ut supra. 

100 

Aos 29 de Agosto de 1812 faleceo no Hospital 
Real Ant.® Frco. Gera, filho de Ant.° Gera, nal. de 
freguezia de N. S. do Rozario de Escalhão, sold.® 
da Icomp.* de cavalaria de Legião de Pondá e foi 
sepultado no cemiterio deste convto. de S. Frco. no 
mesmo dia, era ut supra: ^ 

101 . . 

Aos 3 1 de Agosto de 1812 faleceo neste convto. 
de Spirito Santo de Goa, hum pedreiro por nome 
João, natural de Margão, q' a mais de hum anno 
servio e foi sepultado no corpo dá igr.^ abaixo do 
coro da mesma, no mesmo dia, era ut supra. 

102 

Aos í 3 de Outubro de 1812 faleceo Maria Andre- 
za de Conceição, mulher de Joaq.™ do? Santos Fran¬ 
co, moradora em Ribandar, freguezia de-N. S. 4 e 
Ajuda, e foi sepultada no segdo. dia no corpo ;da 
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igreja deste convento c por verdade passei este no 
mesmo dia, era ut supra. 

103 

Aos 3 de Novembro de 1812 faleceo no Hospital* 
Real Franco. Antonio, íilho de Ant.o Franco., natii- 
ral de Lisboa, freguesia de Santos Velhos, sold.® da 
3 .“ comp.* do Regimto. de Artheria e foy sepultado no 
cemiterio deste convto. de S. Frco. no mesmo dia,, 
era ut supra. 

104 

Aos 19 de Dezembro de 1812 faleceo Caetano de 
Souza, chefe de Divisão e Presidente do Senado da 
Gamara desta cide, de Goa, e foy sepultado aos 21 
do d.® neste convento de S. Francisco e p’ verde, 
passei este, digo filho de Alexandre de Souza, nal. da 
índia. 

Anuo de 1815 

105 

Aos i 3 de Janeiro de 181 3 faleceo JoseAnt.® Cana- 
vez, f.o de Luiz Ant,°, natural de cide. de Porto, sold.® 
da 2.® comp." de cavalaria de Legião de Pondá e foi 
sepultado no cemiterio deste convto. de S. Frco, no 
mesmo dia, era ut supra. 

106 

Aos 7 de Março de 181 3 faleceo no Hospital Real 
Ant.® de Mello, f,® de Frco. de Mello, nal. de Vizeu, 
spld.o da 4 * comp.* do 2.° Regimto. e foi sepultado 
tiú cemiterio deste convto. no mesmo dia, era ut 
supra.;'' 


107 

Aos 8 de Março faleceo Ant.O, cafre de enfermr.® 
e foi sepult.° debaxo do côro deste convto. 

108 

Aos 14 de Março de 181 3 faleceo na enfermr.® 
deste convto. 0 Ir. Doiiato preto Jose de Porciuncula 
e foi sepultado debaixo do côro do mesmo convto. e 
p’ verde, fez este assento no mesmo dia, era ut supra. 

109 

Aos 6 de Julho de 181 3 faleceo no Hospital Mili¬ 
tar José Pr.®, filho de outro, nal. de Villa Real, cabo 
de esquadra da 4.® comp.® do Regimto. de Arther.® e 
foi sepultado no cemiterio deste convto. de S. Frco. 
no mesmo dia, era ut supra. 

110 

Aos 9 de Julho de iSi 3 faleceo no Hospital Mili¬ 
tar Antonio José de Carvalho, entrado sem falia, 
tambor de comp.® dos artifices do Regimto. de Arti¬ 
lharia, e foi sepultado no cemiterio deste convto. de 
S. Frco. no mesmo dia, era ut supra. 

Hl 

Aos 26 de Abril deste presente anno de i 8 i 3 fale- 
oeo 0 111 .™ Sr. Miguel Carlos da Cunha, Cavaleiro 
fidalgo de Habito de Çhristo e foi sepultado aos 27 
4o d.'’ na capella-mor, 0 qual era corònel de eavala- 
ría de Provinda de Pondá e p’ verde, fez este assento 
ho mesmo dia, era ut supra. (‘) 

(i) Mif?uâl Carlos da Ciinha (antes de extinctopor lei esse apelido 
Miguel Carlos de Tavofa) era íilho do Conde de S. Vicente. Veio á 
Inclia em 1756 e quando faleceu era.comandante da fortaleza do Gabo 
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112 

Aos 5 de Maio de 1804 faleceo D. Josefa Luis de 
Souza Gurjão, cazada com 0 filho de João Bapta.j 
Patrão mor que foi, mor. em Ribandar e foi no segte. 
dia sepultada nesta igreja em cova concedida ao 
mes." e aos seus herdeiros na capella das Chagas. 
Este assento he copiado do livro findo a 11 , 191 p’, 
certa razão, (^) 

fB.—Estes dois últimos assentos deviam pre¬ 
ceder 0 do n.“ 109. 

113 

Aos 8 de Agosto de 181 3 faleceo D. Anna Joaqui- 
iia da Costa, molher de João Je, de Olivr.*, tenente 
de artr/, moradores em S. Ignez e foi sepultada no 
cruzeiro deste convto. no segundo dia, p.“ 0 q’ se fez 
este assento no mesmo dia, era ut supra, 

114 

Aos 22 de Agosto de 181 3 faleceo pelas seis ho¬ 
ras da tarde 0 begarim ortelão Constancio, natural 
de S. Mathias, e foi sepultado debaixo do coro desta 
igreja no segundo dia, de q’ se fez este assento no 
mesmo dia, era ut supra. 

115 

Aos 23 de Agosto de 181 3 faleceo 0 Ex.'"'’ Sr. José 

da Rama. Veja-se i ConjuríiçSo de ijSj por Gunha Rivara, pg, yS n. 
e Portugueses m Mia por C. Mourtío no jornal O Portugue^, n." 4 
de i 3 de Janeiro de 189S. Tanto Rivara, como C. Mouríío dizem 
que Miguel Carlos faleceu no posto de tenente-coronel, 0 que n|o 
concorda com 0 que se lê no assento supra e ainda no tfi das mon¬ 
ções n.o 186, a fl, 118 V., onde é mencionado com 0 posto de cproMcf 
de cavalaria, esperando a sua patente para receber os soídos, É pos- 
sivel que se não tivésse efectivado essa patente. Vejam-se adiante os 
assentos n,"" igi e 335 , com os quais se completa a geração de Miguel 
Carlos da Cunha, que era casado com D. Inácia Amónia da Silva 
Vilhena e Castro, 

(9 Qual teria sido ? 


Ignacio de Brito, filho de Lisboa, Professo na ordem de 
Avis, Marechal da i.^ Legião de Pondá e foi sepulta- 
fio no segdo. dia, no cruzeiro deste convto., em fé do 
q’ se fez este assento no mesmo dia, era ut supra. 

116 

■ Aos 8 de Setembro de 1813 faleceo no Hospital 
Militar Joaq."" de Prates, filho de Aleixo de Prates, 
nal. de Verém, sold." da 3 .''comp.'^ do 2." Regirato. 
e foi sepultado no cemiterio deste convto., e p’ verde, 
se fez este no mesmo dia. 

117 

Aos ,10 de Setembro de 181 3 faleceo no Hospital 
Militar Gabriel Pra,, filho de Custodio Pra., nal. de 
Raia, sold.« da 8.* comp.'' do Regto, de artilharia e 
foi sepultado no cemiterio deste convto. no mesmo 
dia, era ut supra. 

Segue esta verba: 

Visto em visita provincial—(a) Fr. Francisco do 
Carmo, Ministro Provincial. 

118 

Aos 3 de Novembro de 181 3 faleceo no Hospital 
Militar Manoel Mascarenhas, filho de Baltazar Mel. 
Leite, natural de Porto, sold." da 9.“' comp.^ do Re- 
gimto. de Artilharia, e foi sepultado 110 cemiterio 
deste convto. no mesmo dia, era ut supra. 

119 

Aos 4 de Novembro de 181 3 faleceo no Hospital 
Militar José de Figredo., filho de João de Figredo., 
nal. Guins (sic) sold." da 4.^ comp.* do 2.“ Regimto. e 
foi, sepultado no cemiterio deste convto. no mesmo 
dia, era ut supra; 
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Aos 6 de Novembro de i 8 i 3 faleceo no Hospital 
Militar João Alves Montro., filho de Dg/* Alves, nal. 
da freguezia de S. Martinho de Moreira do Rey, 
cabo da 2.“ comp.® do Regto. de Artilhr.® e foi sè- 
ipultado no cemiterio deste convto. no mesmo dia, 
era ut supra. 


Aos ig de Dezembro de iSi 3 faleceo no Hospital 
Militar Belchor Gracias, filho de Jozé Gradas, nal. 
de S. Lourenço, sold." da comp.® do 2d Regimto. 
e se sepultou no cemiterio deste convto. no mesmo 
dia, era ut supra. 

122 

Aos 20 de Dezembro de i 8 i 3 faleceo no Hospital 
Militar João Dias, f.’’ de Manoel Mosinlio, natural de 
cidade de Beja, sold," da i.® comp,® do 2.'’ Regirato. 
e foi sepultado no cemiterio deste convto. no mesmo 
dia, era ut .supra. 

Anuo de ÍÍMI 
123 

Aos 24 de Março de 1814 faleceo Jozé Fmrt.Vf/ 
de Freo. Furt.®, nal. de Arporá, sold." da 5 .® comp.* 
do Regirato. da Artilharia; e foi sepult.® (no) cemiterio 
deste convto, no mes." dia, mez, e era ut supra. 

Fr, Hermenegildo de Si^ There{a 

P) Signatário também dos assentos subsequentes, n."' 124 a i^o) 
nos quais suprimimos a sua assinatura. , / 


267 


Aos i 5 de Maio de 1814 faleceo Thomaz Ramos, 
í> de Estevão Ramos, nal, da Villa de St.° Ant.° de 
Ajuntrelle (Aljustrel?), sold.° da 2.“ comp.® do 2.® 
Regmto. e foi sepult.® nO cemiterio deste convto. no 
mes.” dia, mez, e era ut supra. 


Aos 3 de Julho de 1814 faleceo 0 Ir. Donato 
Theodozio da Porciuncula, e foi sepult.® debaixo do 
coro deste convto. no mes.° dia, mez, e era ut supra. 

126 

Aos 3 o de Agosto de 1814 faleceo Luiz Ant.Vh“ 
de André Fernz, nal. de Oulaf?), sold." da 7.“ comp.® 
do 2.® Regirato. de Infantaria, e foi sepult.® no cemi¬ 
tério deste convto no mes.® dia, mez, e era ut supra. 

127 • 

Aos 2 de Outubro de 1814 faleceo João Baptista 
Peres da Silva e Menezes, filho de Bernardo Peres 
da Silva, natural da freguezia de N. S. da Piedade 
da Ilha de Divar, da idade de 16 annos incompletos: 
sepultado no corpo da igreja deste convento a 3 do 
dito mez, e hora (aliás era) ut supra. 

Segue esta verba: 

‘Visto em visita a i 5 de Outubro de 1814—(a) 
ir. Franmo do Carmo, Provincial. 

128 

Aos i 3 de Novembro de 1814 faleceo Joze Ga¬ 
briel, filho de Freo. Paulo, nal. de Goa e sold.‘' da 
3 .a comp.* do 2.° Regimto. de Infantaria e foi sepult.® 
no cemiterio deste convto. no mes.® dia, mez e era 
ut supra. 
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Aos 17 de Novembro faleceo Jozc Ant.® da Sa. 
(Silva), f.“ de Ant,“ Je. da Sa., nal. de Lisboa, sargen¬ 
to da 4A comp.»* do 3.“ Regimto. de Infantaria e foÍ 
sepult." no cemiterio deste convto. no mesmo dia, 
mez e era ut supra. 

Anuo de 1015 

130 

Aos 3 i de Dezembro de 1814 faleceo Joze Manoe 
Corrêa Valente, sargento-mór graduado do primro 
Regimento de Infantar,“, e cavalleiro de Aviz, filho 
de Manoel Nunes Corrêa Valente e de D. Roza Qiii- 
teria de Souza, natural da freg.'"^ de S. Pedro, e foi 
depositado neste convento no mesmo dia e era su¬ 
pra e ao primeiro de Janro. de 181 5 foi sepultado no 
cruzeiro junto á capela de S. Xp.", em fé de que se 
fez este aos 2 de Janro. de 181 5 . 

131 

Aos 4 de Janeiro de 181 5 faleceo Sebastião Fer¬ 
nandes, filho de Dg,"' Fernandes, natural da Praça 
de Agoada e soldado de prezidio da m.* e foi sepul¬ 
tado no cemiterio deste convento ho mesmo dia, 
mez, e era ut supra. 

132 

Aos 37 de Fevereiro de 1 8 1 5 faleceo Manoel Gon- 
salves, t> de outro do mesmo nome, natural de S» 
Pedro do Rio Seco, sold.® de prezidio do forte de 
Naroá e foi sepultado no cemiterio deste convento 
no mesmo dia, mez e era ut supra. 


133 

Aos 2 de Março de i 8 i 5 faleceo Diogo Jozé.San- 
ches, f." de Joaq."* Pedro Sanches, nal. de Lisboa, 
sold." da primra. companhia do segdo. Regimento e 
foi sepultado no cemiterio deste convento, no mesmo 
dia, mez, era ut supra. 

134 

Aos 1 5 de Março de 181 5 faleceo D. Anna Lis 
Ferere (Ferreira?), porteira que foi do Recolhimto. 
de N. S. da Serra, e no mesmo dia foi depozitada neste 
convento e no seguinte sepultada no corpo da igreja 
do mesmo convento e para constar se fez este aos 
16 de Março de 181 5 . 

135 

Aos 2 de Julho deu815 faleceo Joaquim Rodri¬ 
gues, f," de Franco. Rodrigues, natural da cidade de 
Beja, sold." da 4." comp." do segundo Regimento e 
foi sepultado no cemiterio deste convento no mesmo, 
dia, mez e era ut supra. 

136 

Aos 8 de Julho de 181 5 faleceo João Fernandes, 
f.o de Franco. Ant.o, natural da Cide, do Porto, 
Sold.o da 4.*^ comp.a do segundo Regimto., e foi se- 
pult.® no cemiterio deste convento no ms." dia, mez 
e era ut supra. 

137 

Aos 7 de Setembro de 181 5 faleceo Mel. Je. Rh 
beiro, f.® de outro assim chamado, natural da Villa 
de Guimarães e sold.° da 5 ." corap.Vdo 2." Regimto., 
e foi sepultado no cemiterio deste convto. no mes." 
dia, mez e era ut supra. 
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Aos 9 de Setembro de 181 5 faleceo Joze Rodri¬ 
gues, s.' f.” de João Rodrigues, natural da cide. de 
Lagos, sold." da companhia de artifices do Regimto. 
de Artilheria, foi sepultado no cemiterio deste con¬ 
vento no mesmo dia, raez e era ut supra. 

139 

Aos 29 de Outubro de 181 5 faleceo Miguel Anto- 
nio, engeitado da Roda de Lisboa, e sold." de prezi- 
dio do Forte de Naroá, foi sepultado no cemiterio 
deste convento no mesmo dia, raez, era ut supra, 

140 

Aos 27 de Dezembro dc i 8 i 5 no dia quarta feira 
faleceo Joze de Moira Pinto, filho de João de Moira 
Pinto, natural de Villa Rica, furriel da 1.“ comp.* de 
cavalr.“ da Legião Ral. de Pondá, e foi sepultado 110 
cemiterio deste convto., ás 5 horas de tarde, do mes¬ 
mo dia, mez, era ut supra. 

Fr, Lui{ ée N. S. das Neves, 
interinamte. encarregado da Saiicristia. 0 

Anuo de 1816 

141 

Aos 24 de Abril de 1816 no dia quarta-feira fale¬ 
ceo Joaqm. Ferreira, filho de Mel. Ferreira, natural 
da Freguezia de Olivaes soldado da 4A compA do 
2.® Regimto., e foi sepultado no cemiterio deste con- 


(9 Signatário também dos assentos subseqúentes, n,"' 141 a 160, 
nos quais suprirniraos a sua assinatura. 
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vento ás 4 horas da tarde do mesmo dia, mez, era ut 
supra. 

Segue esta verba: 

Visto em visita a 12 de Agosto de 1816 —(a) Fr. 
Francisco do Carmo, Provincial. 

142 

Aos 8 de Setembro do anno de 1816 no dia Do¬ 
mingo faleceo no Flospital Manoel de Souza, f.o de 
Alexandre de Souza, natural de Agoada, soldado da 
I .a compa. do 2.“ regimto., e foi sepultado no cemite¬ 
rio deste convto. ás 5 horas e meia da tarde do men¬ 
cionado dia, raez, era ut supra. 

143 

Ao i.o de Setembro de 1816 faleceo na enferma¬ 
ria deste convlo. 0 cafrinho João, as 5 p.® 6 horas 
de manha do dia Domingo, e foi sepultado no mes¬ 
mo dia ás 10 horas debaixo do côro na sepultura 
mais visinha á pia de agua benta, da parte direita etc. 

— k margem deste assento, que devia aliás 
preceder 0 antecedente, se diz que 0 cafrinho era do 
muito reverendo Definidor Pr. Antonio do Sacra¬ 
mento. 

144 

Aos 14 de Outubro de 1816 faleceo Francisco 
Ant.® de Souza, filho de Jose Joaquim de Souza (q 
vlgarmte. chamavao Pipias) e foi enterrado neste 
convto. no mesmo dia ás 7 horas de anoite, em le 
de q’ se fez este assento no mesmo dia, era ut supra. 

145 

Aos 1 5 de Novembro do anno de 1816 faleceo 

na enfermaria deste convto. 0 cafre Damião ás 6 ho- 
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ras da tarde de hua sexta feira, antevesperas de N. 
S. dos Milagres, e foi sepultado no segundo dia ás 8 
p.a 9 horas de manhã, em fé do q' se fez este no 
mesmo dia, era ut supra. 

146 

Aos 20 de Outubro de iSiõ faleceo na caza da 
Polvora 0 cafre André q’ foi do Monteiro de Assol- 
ná, antes de trocar por cafre Francisco e foi enter* 
rado no adro da igreja de S. Pedro, em fé do q' se 
fez estó assento não no mesmo dia, mas sim depois 
de hum mez da era ut supra. 

147 

Aos 17 de Dezembro de 1816 faleceo no Hospital 
Jose de Almeida, filho de Luiz de Almeida, natural 
de Vila Nova, cabo da esquadra da 6.“ comp,* do 2." 
Regirato. e foi enterra(do) neste cemitcrio no mesmo 
dia, ut supra, a meio dia, em fé de (que) se fez este 
no mesmo anno, dia ut supra. 

148 

_ Aos 3 i de Dezembro de 1816 faleceo na enferma* 
ria Pai Alexandre, cafre q’ foi do Nosso Primeiro 
Pdre. Fr. .íacinto de .lesus Maria, tendo antes do seo 
falecimto. feito todos os actos de chrisíão, e foi en¬ 
terrado debaixo do coro ás 5 horas da'tarde do 
mesmo dia terça kim QTã ui supra diximus'^ em fé 
do q’se fez este. 

Anno de 1817 

149 

Aos 8 de Janeiro de 1817 faleceo nesta enferma¬ 
ria 0 cafre Sanges, Curro e foi enterrado debaixo 




do coro p’ ter sido baptisatjo antes de falecer 3 dias, 
em fé do q’ se fez este no mesmo dia, era ut supra. 

"'1 rií '■ ‘ ''' 

■■ 150 '^ 

Aos io de Fevereiro de i8i'6'(i8i 7?) faleceo no 

Hospital Real Gregorio .losé, filho de José da Sa, 
(Silva), natural de Lisboa, soldado da comp.*^ de artí¬ 
fices do Regimto. de Artilheria e foi enterrado no 
cemiterio deste convto. ás 10 horas do dia 11 de 
Fevereiro do anno iit supra.’ 

;' ;iôf; 

Aos 3 o de Abril de 1817’ faleceo no Hospital João 
de Souza, filho de Custodio Fernandes, soldado da 
7,“ comp.“ de 2,® Regimto, e natural de Rachol e foi 
enterrado neste cemiterio ao i." de Maio ás 10 p.® 

11 horas do,mesmo dia, era ut supra. ; 

I 

152 

Aos 2 de Maio de 1817 faleceo no Hospital Real 
Mo Luiz, f,* de Anl.* Luiz, natural da Ribr,‘dos 
Frades, cabo de esquadra da i.‘ comp.’ do 2.' Re¬ 
gimto. e foi sepultado no cemiterio deste conjto. ás 
7 horas da tarde de sabbado q’ se contarSo 3 de 
Maio, em fé de q’ se fez este no mesmo áa, era ut 
supra. 

153 

Aos 11 de Julho ás 6 horas da tarde da sexta feira 
faleceo cafre Benedito doGolegio, tendomo antece¬ 
dente dia recebido sancta uncção das minhas maos 

em fe do q’ se fez este no segundo dia q’ se contarao, 

12 do mesmo mez. 
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154 

Aos 1 3 de Agosto de 1817 ás 8 de anoite faleceo 
110 Hospital Ral. Caetano malavar, f." dos pais in¬ 
cógnitos, nal. de Damão, sold." de Mormugão, isto 
he da Praça, e foi sepultado ás 11 horas do dia 1 -1 
do mencionado mez, em fé de q’ se fez este no mes¬ 
mo mez, dia, era iit supra. 

155 

Aos i 3 de Outubro de 1817, em segunda feira a 
3 horas de tarde faleceo nesta enfermaria Irmão Saiu 
Donato q’ foi do Colégio, e foi sepultado debaixo do 
coro a 5 horas da mesma tarde, em fé de q' se fez 
este no mesmo dia, era ut supra. 

156 

Aos 24 de Outubro (1) de 1817 faleceo Maria da 
Silva Corrêa e foi enterrada aos 25 do mesmo de tar¬ 
de, 0 pé da primeira porta da samcristia na cova n.® 
11, em fé de q’ se fez este no mesmo mez, dia, era ut 
supra. 

N. 5 '.™ A’margem: Maria da Silva Corrêa, mu¬ 
lher do Me. Silva Villa Franca, sota de patrão-raór. 

157 

Aos 6 de Novembro de 1817 faleceo no Hospital 
Real Jose Ant,“, f.® de Ant.® Nunes, natural do Porto, 
marinheiro da charrua S. João Magnanirao, e foi 
enterrado no nosso cemiterio na tarde do mesmo 
dia, era ut supra, 

Segue a verba: 

Visto em visita a 18 de Dezembro de 1817 - (a) 
Fr, Francisco do Carmo^ Provincial. 


p) Escrito está emendado yèm 
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158 

Aos 4 de Janeiro de 1818 faleceo no Plospital Rea|' 
Antonio Xavier Pinto, nal. de Nadorá, sold.® de 4.” 
comp.* da Legião de Bardez, e foi enterrado neste 
cemiterio na tarde do mesmo dia ás 6 horas em fé 
do q’ se fez este 110 mesmo mez, dia ut supra. 

159 

Aos 5 de Janeiro de 1818 faleceo no Hospital Reah 
Mael. Frco., íilho de Frco. José, nal. de S. Romãoy 
sold.o da comp.® de cavalaria de Legião (de) Pondá, e; 
foi enterrado neste cemiterio ás 11 horas do mesmol 
dia, cm fé do q’ se fez este no mesmo dia, era ut supra'.) 

160 

Aos 5 de Janeiro de 1818 finalizou 0 curso dos 
seos dias no Hospital Anto. José Vanv. (!) f.“ de José 
de. Bramos (?), nal. da freguezia de Coitos, sold.o da 
Praça de Cabo da Rama; e foi sepultado aos 6' 
do mesmo ut supra neste cemiterio, em fé do que se' 
fez este no mesmo mez, dia, ut supra. 

161 

Aos 17 de Janeiro de 1818 finalizou 0 curso dos-’ 
seus dias Antonio, mor. q’ foi no Pelourinho, foi seL 
pultado no claustro deste convento, junto a coluna de! 
S. Thomé p’ ser irmão da Sr.^ da Conceição, em fé- 
do q’ se fez este no mesmo mez, dia, era ut supra. 

Fr. José de S. João Bapiista^ 

' Saricristão-Mór (Y 

(>) Signatário também dos assentos subsequentes, n,“» 162 a 192,^ 

nos quaes suprimimos a sua assinatura. 

Vol.XII 
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162 

Aos 24 de Fevereiro de 1818 finalizou 0 curso do 
^eus dias, no Hospital, Jorge Midon, f.“ de José xMi- 
don, natural de Roma, sold.o da 9.* comp.^ do Re¬ 
gimento de Arthra. e foi sepultado no cemitério deste 
convento no mesmo dia, mez, era ut supra, em fé do 
q’ se fez este. 

163 

Aos 16 de Abril de 1818 finalizou 0 curso dos 
seus dias no Hospital, João da Silva, filho de Manoel 
da Silva, nal. da villa de Giiimares (Guimarães ?); 
sold." da comp.’ da cavalaria da Legião de Pondá, e 
foi sepultado no cemiterio deste convento no mesmo 
dia, mez, ut supra, em fé do q’ se fez este. 

164 

Aos 3 o de Agosto de 1818 faleceo Ventura Je. Ro¬ 
que, filho do Francisco Antonio, natural de Lisboa, 
sold.** da Praça de Cabo de Rama e foÍ sepultado 
no cemiterio deste convento no m.® dia, era ut supra, 
em fé do q’ se fez este, 

165 

Aos 4 de Setembro 1818 faleceo José Antonio 
Domingues, filho de Je. Domingues, natural da cide. 
de Aveiro, ^sold.o da 2.“ comp.* do Regimto. d’Arti- 
Iharia e foÍ sepultado no cemiterio deste convento 
no mesmo dia, era ut supra em fé do q’ se fez este. 

166 

Aos 5 de Setembro de 1818 faleceo na enfermr.* 
deste convento 0 cafre João Manoel Fortunato, ten¬ 
do antes recebido os santos sacramentos da confissão, 
viatico e santa-unção, e foi sepultado na igreja de¬ 
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baixo do coro, em fé do que se fez este assento no 
mes.® dia, mez e era ut supra. 

167 

Ao I.® de Novembro de 1818 faleceo no Hospital 
Joaquim Pra. Silva, f,® de João da Silva Pra., natu¬ 
ral do Rio de Janeiro, sold." da guarnição da Char¬ 
rua Princeza Real, e foi sepultado no cemiterio deste 
convento no mesmo dia, era ut supra, em fé do q’ se 
fez este. 

168 

Ao I." de Novembro de 1818 faleceo no Hospital 
Franco. Barreto, 2.® f.® de Je. Miguel Barreto, natu¬ 
ral e sold.® da Praça de Mormugão e foi sepultado 
no cemiterio deste convento no mesmo dia, era ut 
supra, cm fé do q’ se fez este termo. 

169 

Ao I.® de Novembro de i8i8 faleceo no Hospital 
Manoel Ferr.®, filho de João Gaspar, natural de Lei¬ 
ria sold.®, do Forte de S. Thiago, e foi sepultado no 
cemiterio deste convento no mesmo dia, era ut supra, 
em fé do q’ se fez este termo. 

170 

Aos 7 de Novembro de 1818 faleceo no Hospital 
Manoel Antonio, cabo de esquadra da 3 .® comp.® do 
Regimento de Artilheria, e foi sepultado no cemiterio 
deste convento ás 6 horas do mesmo dia, era ut su¬ 
pra, de q’ se fez este termo. 

171 

Aos 1 5 de Novembro de 1818 faleceo em Ribandar 
Maria Josepha, mulher de Vitorino, marinheiro da 
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Ribeira pequena,, e foi sepultada no cemiterio deste 
convento ás lo horas de noite do mesmo dia, em fé 
do que se fez este termo no mesmo mez, dia, era ut 
supra. 

172 ■ 

Aos 19 de Dezembro de 1818 faleceo no Hospital 
Real Ignacio .íosé, f.» de João Rovi, natural do Ter^ 
mo da Esma, sold.® do Forte de S. TiagO; e foi se¬ 
pultado no cemiterio deste convento ás 10 hora? de 
manhã do mesmo dia, era ut supra, de q’ se fez este 
termo. 

Anuo de i819 

173 

Aos 5 de Janeiro (de) 1819 faleceo no Hospital 
Real João Ramos, f.® de Manoel Ramos, natural de 
Olivença, soldado do Forte de Corjtiém e foi sepul¬ 
tado no cemiterio deste convento ás tres horas de 
tarde do mesmo dia, era nt supra, de que se fez este 
termo. 

174 

Aos 8 (de) Março de 1819 faleceo no Ho.spilai 
Real Franco. José da Rocha, f.® de João Luis da Ro¬ 
cha, natural de Abrantes, sargto. do Forte de Corjuém, 
e foi sepultado no cemiterio deste convento ás tres 
horas de tarde do mesmo dia, era ut supra, de qué 
se fez este termo. 

175 

Aos IO de Março de 1819 faleceo no Hospital 
Real: João Antonio Martins, f.o de lourenço Pinto 
Martins, natural do Bíspado'de Lamego, sold.^do, 
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Forte de Reis" Magos é foi sepultado no cèmiteriò 
deste convento ás nove horas de manhã do riiesmó 
dia, era ut supra, de q’ se fez este termo. 

Aos 29 de Março de 1819 faleceo em S. Lazaro 0 
cafre Joaquim com hexigas, e foi sepultado no adro 
da capella, de q’ se fez este termo no mesmo 
dia, era ut supra. 

177 :,, ,:.,. 

Aos i 3 de Abril de iSrq faleceo em S. Lazaro 0 
cafre .fosé com bexigas, e foi sepultado no adro da 
dita capela, de q’ se fez este termo-no mesmo dia, e 
era. ■' 

Aos 1 3 de Julho de 1819 faleceo no Hospital Real 
Jose Lino, f.° de João José, natural de Lisboa, sol¬ 
dado da Praça de Agoada, e foi sepultado no cemi¬ 
terio deste convento ás quatro horas de tarde do 
mesmo dia, era ut supra, de q se fez este termo. 

179 

Aos 17 de Julho de 1819 faleceo no Hospital Real 
José Antonio Gomes, f.” de Belarmino José, natural 
de Lamego, soldado do Forte de Corjuera, e foi se¬ 
pultado no cemiterio deste convento ás quatro horas 
de tarde do mesmo dia, era ut supra, de q’ se fez 
este termo. 

180 

A 12 d’Outubro de 1819 foi sepultado no cemite¬ 
rio da nossa igreja João Rodrigues Duro, falecido no 
Hospital RI, filho de Tomas Rodrigues, nal. da Yilla 
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de Landroal, sòldado dó FoVte de S, Braz, de que se 
■fez este termo. 

181 

Aos 14 de Dezembro de 1819 foi sepultado no 
cemiterio da nossa igreja Francisco Nunes, falecido 
no Hospital Real, filho de JOsé Nunes, natural de 
Minas Gerais, da Fragata Real Carolina, soldado da 
5 / comp/ de Artilheria, de q’ (se) fez este termo. 

Anno de 1820 

182 

Aos 1 1 de Fevereiro de 1820 foi sepultado no ce¬ 
mitério da nossa igr.* Antonio Manoel Fernandes, 
de Silvestre Fernandes, nal. de Goa, cabo de esqua¬ 
dra da 2.‘ comp.* do Regimto. de Artilheria, faleceo 
no Hospital Real, de q’ se fez este termo. 

183 

Aos i 3 ^de Abril de 1820 foi sepultado no cemtr." 
da nossa igr.*^ Bernardo Caeiro, falecido no Hospital 
Real, f.° de Sebastião Caeiro, natural de Assolná, 
sold." de 3 ." comp * do Regimento de Artilheria, de 
q’ se fez este termo. 

184 

^ Aos i 5 de Abril de 1820 foi sepultado no cemite¬ 
rio da nossa igr.“ Bitancor, grumete da guarnição da 
Charrua Princeza Real, falecido no Hospital Real, de 
q’ se fez este termo. 

185 

. Aos 2lde Julho de 1820 foi sepult,o no cemiterio 
da nossa igr.” Joaquim,dos Santos, falecido no Hos¬ 


pital Real, filho dos paes incógnitos, natural de 
Coimbra, sold." do forte de Chaporá, de q’ se fez este 
termo. 

186 

Aos 24 de Outubro de 1820 foi sepult.» 110 cemi¬ 
terio da nossa igr,’' José Fernde. (Fernandes), f.® de 
João Ferndes., nal. de Siolim, sold.® do forte de S. 
Thiago, falecido no Hospital Real, de q’ se fez este 
termo. 

187 

Aos 25 de Outubro de 1820 foi sepultado no ce¬ 
miterio da nossa igr.'' João Ferreira, f.® de Joaq.™ 
Jorje, nal. do Termo de Torres, sold.® do forte de 
Chaporá, falecido no Hospital Real, de q' se fez este 
termo. 

188 

Aos 23 de Novembro de 1820 faleceo João Ant.®,. 
sold,° do Prezidio do forte de Corjuéra, irmão da 
confr.® de N. Sr.® dos Milagres e foi sepultado numa 
das covas aplicadas aos irms. da dita confr.“, sita no 
claustro á porta do cruzeiro deste convento, e nó 
segdo. dia se lhe cantou ofíicio solemne com missa 
cantada, em fé do que se fez este assento no dia 24 
do mez e ano ut supra. 

Anuo de 1821 

189 

Aos 9 de Janeiro de 1821 foi sepultado no cemite¬ 
rio da nossa igr.® Manoel dos Santos, filho dos paes 
incógnitos, natural do Porto, sold." da comp,'^ de 
Colvale da Legião de Bardez, faleceo 110 Hospital 

Real, de q’se fez este termo. 











0 OniENTE FORTOODÊS 


V ^90 

Aos II de Janeiro de 1821 foi sepultado no ce- 
mitr/ de nossa igr.* Antonio Fernandes, V de José 
Ferns., natural de Goardão, sold.“ do Forte de Reis 
Magos, faleceo no Hospital Real, de q’ se fez este 
termo, 


191 

Aos 3 o de Janeiro de 1821 faleceo Manoel Carlos 
da Cunha, casado e mor. na villa de Pangim, coro¬ 
nel de cavalaria, e cavaleiro na ordem de Cristo, 
foi sepultado no mesmo dia dentro da capella-mór 
desta igr/, na cova do seo pai Miguel Carlos da 
Cunha (i), e no segdo. dia 3 1 se lhe fez 0 funeral 
com toda solemnide. de ofFJ, e missa cantada, em 
fé do q’ se fez este termo em q’ me assinei. 

192 

f Ao pr.Vde Março de 1821 foi sepult," no cemitr," 
do nossa igr,^ Manoel Gomes, f/ de João Gomes, 
falecido no Hospital Real, natural da Beira, mari¬ 
nheiro da Marinha, de q’se fez este assento. 

( Continúa) 


J. A. Ismael Gracias. 


r. da Miguel Carlos da 

Cunha (assento n.« i u, pg. 26Í) e casado com D, Antonia Mariana de 

míítSrrThdesse consorcio 
uma unica filha, D. Hennqueta Adelaide da Cunha que casou com D, 
Gristovao^ Joaquim do Carcomo Lobo (da casa de Barbacena) e Ihle- 
ceu^ern, Ribandar a 16 de Outubro de 1845, Com Manoel Carlos da 
Cunha se extinguiu, pois, na índia a varonia da sua família, ■ 
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(Continuação da pag. 246j 
. XXVIÍ 

Carla do Gopernador e Capitão General com a copia da 
Ordem de S. Mage e do termo, pelos quaes se aplicou 
d congregação da Terceira Ordem üaiistral Carmelh 
lana de Chimkl a tença annoal de Ires mil xerafins dos 
prédios dos Jesuitas, Pensões que pesavam sobre esses 
prédios, ■ 

Remeto a V. M. a copia junta da Ordem de S. Mage. 
pela qual foi servida determinar, que dos bens confisca¬ 
dos aos JEsvitas se aplicasse e conferisse á Congregação 
da Terceira Ordem Cla.ustral Carnielitana dos Descalços 
Erecta na aldea Chimbeí a tença annoaj de tres mil xera- 
fins, como também do termo que q Prior, e mais Padres 
da mesma congregação assinarão atinente a mesma tensa, 
para que v, m. apresente nessa Junta da Fazenda Real 
para assim 0 ficar entendendo. DEos Ge. a V M. Pan¬ 
gim 19 de Abril de 1784, Dom Frederico Guilherme de 
Souza— Sr. Domingos Luis, Escrivão da Junta da Fazen¬ 
da Real. 

A Sua Mage, foi prezente a carta e documentos a ella 
juntos, que V. S>A me dirigio com data de i 3 de Março 
do anno proximo precedente, que comessa pelas palavras 
= Por Carta Regia = e. entre os referidos documentos q 
termo feito entre V, S.“ e 0 Bispo Governador desse Ar¬ 
cebispado, assinado por ambos; em 0 qual pelas razoens 
nelle referidas, e em consequência da reprezentação feita 
pelo Prior da Congregação da Terceira Ordem Claustral. 
Carmelitana: dos Descalços erecta na aldea de Chimbel, 
se assentou, que dos bens confiscados aos JEsuitas se 
aplicasse á dita congregação a tensa annoal de tres mil 
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xerafins; E mandando S. Mage, examinar esta matéria e 
0 disposto no referido Termo foi servida rezolver, que 
dos referidos bens confiscados destinasse V. S.“ aquelles 
que montassem a referida soma de tres mil xs, e que 
estes se aplicassem e conferissem a dita congregação 
^obrigando-se ella a satisfazer todos os encargos com que 
se acharem pencionados os sobreditos bens, e remetendo- 
me V. S.'* huma relação delles cora todas as mais clare¬ 
zas para S. Mage. confirmar por Carta Regia esta doação 
se assiiu^o houver por bera. DEos Ge. a V. S.** Palacio 
de N. S. de Ajuda em 12 de Mayo de 1783. Marlinho 
de Mello e Caslro. Snor. D. Frederico Guilherme dc 
Souza. 

Termo 

Aos 17 de Abril de 1784 no Palacio de Pangim apare- 
ceo^o P, Paulo Caetano da Costa Prior da Congregação 
da Terceira Ordem Claustral Carmelitana dos Descalços 
Erecta na aldea Chirabel na Prezidencia do 111 ."'“ e Ex.™ 
Sr Dom J^Tederico Guilherme de Souza Governador e 
Capitão General do Est.", e logo por S. Ex," foi dito que 
S. Mage. ordenava, que elle destinasse para a referida 
Congregação dos bens confiscados aqueles que montassem 
na soma da tença annoal de tres mil xerafins, c que estes 
se aplicassem, e conferissem a dita Congregação, obri¬ 
gando-se ella _ a satisfazer todos os encargos eni que se 
acharem ^mencionados os sobreditos bens: E logo 0 dito 
e Ex."" Sr. Governador e Capitão General cie E,sta- 
do destinou, conferio, e aplicou para a dita Congregação 
0 Arecal Velló Mollo sito^ em Bambolim, c]uc está arren¬ 
dado a Rama Sinai Dumó morador era Cumbarjua em 0 
primeiro de Agosto de 1776 por nove annos por quatro¬ 
centos xerafins. fera 0 dito arecal apenas de doze missas 
de nieyo xra. cada huma por anno, para a Igreja de Bam- 
bolina. Não consUi da sua instituição ', mas sim continuar 
a dita pensão 410 titulo de Jesuitas pelo que se mostra do 
hvro^ dos recibos das pençoens. Mais destinou 0 dito 
Ex,™ Sr., aplicou e conferio para a dita congregação 0 
palmar de Ponte de Pangim, Está arrendado a Manoel 
Caetano de Souza e Diogo de Nazaré, moradores em 
Pangim por nove annos do primeiro de Janeiro de 1780 
emdiante por dotis mil e seiscentos xs., e cora e.stas duas 
quantias do rendimento do Arecal, e palmar se completão 
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os tres mil xerafins. Tem 0 dito palmar da Ponte de 
Pangim a penção de cento e quinze xerafins, e meyo por 
anno para 0 collegio de S. Boaventura da cidade de Goa 
como consta do L.® das pençoens a fl. 33 do tempo da 
administração da antiga Junta, e do Livro da receita e 
clespeza do dito palmar a íl. i v., consta que a dita pensão 
se paga por mandado do Juizo do anno de 1764, e consta 
mais, que 0 dito palmar foi de Antonio João de Sequeira. 
E logo pelo dito R."" P. Prior por sy, e em nome da sua 
congregação, foi dito que acceitava as ditas Fazendas, e 
se obrigou a satisfazer todos os referidos encargos, com 
que se achao pencionadas as ditas Fazendas. E lego S. 
Ex.“ declarou ao dito R."" P. Prior que no Palmar da 
Ponte de Pangim que se lhe conferia se lhe não aplicavão 
as pertenças de dito Palmar que erão as seguintes; Hum 
pedaço dé chão do dito palmar, he aforado a Antonio de 
Couto, morador em Pangim era tres vidas das quaes 0 
dito hé a primeira por carta de afloramento de 23 de Julho 
de 1770 = Outro pedaço hé aforado a Manoel Caetano de 
Souza, morador era Pangim em tres vidas, das quaes 0 
dito he a primeira por carta de aforamento de 4 de Março 
do dito = Huma Bctica de Especiaria, e mantimento sita 
no dito Palmar, que sendo aforada a Malu Porobo de 
Pangim, ora deííunto por vinte e quatro xs, por anno, sobre 
cujo aforamento houve Gloza, e correndo letigio se dissi- 
dia por sinco que Rama Custam Porobo filho do sobre¬ 
dito pagasse os alugueres a sinco xerafins por mez, e fez 
termo para pagar desdo 0 anno de 1761 era diante—hum 
pedaço de chao do dito palmar hé aforado a Antonio 
Luis'de .íesvs morador em Pangim em tres vidas, das 
quaes 0 dito hé a primeira desde 19 de setembro de 1771 
-iuas moradas' de cazas sitas no dito Palmar foram 
aforadas a Antonio Nazoni, e por seo trespaço possue 
actualmenfe Manoel Moutinho de Azevedo morador em 
Pangim por termo feito a 18 de Março de .1782 sendo 0 
de aforamento de humas de 25 de Fevereiro de 1773, e 
das outras de 26 de Janeiro do dito. — Hum pedaço de 
chão do dito Palmar hé aforado a Rama Camotim, mora¬ 
dor em Pangim em tres vidas, das quaes 0 dito hé a pri¬ 
meira por carta de 29 de Abril de as quaes ditas 
pertenças, e seos Rendimentos ficariao pertencendo _a 
Fazencia Real , para dispor delias, e, cobrar os seos rendi¬ 
mentos, e por esta forma se houve por feita a conferencia 
e aplicação das referidas Fazendas, dando se conta a S. 




' Õ ÒRIENT SHPORTUGDÍS 


Mage, p,ara confirmar se assim for servida, de que man¬ 
dou 0 dito é Ex,® Sr. Governador e Capitão Gene¬ 
ral do Estado fazer este termo era que assinarão.. De¬ 
clara se que 0 pedaço de chcão aforado a Ántonio de Cou¬ 
to tem de foro por anno Seis xeraíins; o pedaço aforado 
a Manoel Caetano de Souza tem de foro por anno dous 
xerafins; Á Botica de especiaria, e mantimento paga de 
alugueres por anno cessenta xerafins; o pedaço de chão 
aforado a Antonio Luis de Jesvs tem de foro por anno 
quatro xerafnis; as duas moradas de lojas aforadas a An¬ 
tonio Nasoni, e por seo trespaço possue Manoel Moutinho 
de Azevedo tem de fôro por anno quarenta e nove xera- 
fins e meyo, e o pedaço de chão aforado a Rama Caimo- 
tim tem de fôro quatro xerafins, e eu Antonio Luis Ribei¬ 
ro Official da Secretaria o escreri, O Secretario Felicia- 
no Ramos Nobre Mourao o fez escrever. Dom Frederico 
Guilherme^de Souza-Pe, Paulo Caetano da Costa Prior 
— Pe.^ João Caetano Pereira Provedor—-Pe. Manoel de 
Nazaré Leytor, e Religioso da mesma Ordem Claustral- 
Antonio Luis Ribeiro Oíficial da Secretaria = Feliciano 
Ramos Nobre Mourao. Eu So fiz escrever (a) Domingos 
Luis. 

^ fL.'> i.« d’ord; reg,, pgs. 427 a qSo). 
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km (las rülafàcs comerciai'» ciilre os porlos ilo Esliido ila Itnlia 
e os (la Aírica Oriiiiilal 

Remetto a V, Mee 0 Plano e Regulação do comercio 
de Goa para os Portos da costa da África Oriental, para 
que aprezentando na Junta da Fazenda Real, se mande 
registar e executar pela parte que lhe toca em quanto S. 
Mage. não mandar 0 contrario. Deos Gue. a V. Mee, Pan- 
gim 23 de Janeiro de 1786- Dom Frederico Guilherme de 
Souza—Sr. Domingos Luis, Deputado e Escrivão da Junta 
da Fazenda Real- P. S. Vay junta a ordem de S. Mage, 
respectiva a este negocio. 

Dona Maria por Grüça de Deos Rainha de Portugal, e 
dos Algarves daquem e dalem mar em África, Senhora de 
Guiné, epda Conquista, navegação, comercio deEthio- 
pia,; Arabia, Pérsia e da índia etc. Faço saber aos que 
esta carta de Ley virem, sendo-me prezénte a decadente 
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sitLiaçcão e estado em que se acha 0 comercio de Mossam- 
bique, e dos Portos dos meus, Reaes Dominios da costa 
da África Oriental, tendo dado differentes providencias 
para 0 aumento do comercio e Navegação da Azia era be¬ 
neficio da Capital de Goa pela Minha carta Regia de 12 
de Março de 1779, dirigida a Dom Frederico Guilherme de 
Souza, Governador e Capitão General do Estado da índia 
e pelo meo Alvará de 8 de Janeiro de mil sete centos oi¬ 
tenta e tres, e desejando promover, e animar quanto seja 
possível 0 comercio, e Navegação de Goa para Mossam- 
bique, e mais Portos dos Meus'Reaes Dominios dp África 
Oriental, ordeney ao dito meo Governador e Capitão Ge¬ 
neral do Estado' da índia, por carta de vinte e hum de 
Abril de mil sete centos oitenta e quatro, expedida pela 
Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha e Domp 
nios Ultramarinos que ouvindo as pessoas mais habeis 
pela intelligencia e pratica nesta matéria formasse hum 
Plano e Regulação do dito comercio, que tenha por ^ase 
a diminuição ot/izenção dos direitos, assim, em Goa, Dio, 
Damão como era Mossambique e mais Portos dos, meos 
Reaes Dominios da Costa da África Oriental, e huma in¬ 
teira liberdade para os Navios Portuguezes Navegarem do 
Porto de Goa em direitura, não só a Mossambique mas 
aos outros Portos da África Oriental,,e aly traficar livre¬ 
mente, com tanto que na volta venhão , em direitura ao 
mesmo; 0 qual Plano mandaria logo por em execução co-, 
municando-o ao Governador e Capitão General de Mossam¬ 
bique, para que aly também inteiramente se execute em 
quanto eu não mandar 0 contrario, e 0 dito Meo Gover¬ 
nador e Capitão General do Estado da índia ouvindo os 
pareceres de pessoas praticas e inteligentes no dito nm- 
cio digo dito comercio, e tomando as mforraaçoens das 
faculdades, e precizoens deste Estado das ditas Praças de 
Dio, Damão e Mossambique, junto que na.o lhes chegassem 

todas as ditas informaçoens com as clarezas e mdividuaes 
noticias necessárias mas coino, he muito prejudicial a de¬ 
mora era negocio de tanta importância, coníoimando se 
com'as Minhas Reaes ordens, formou e estabeleceu em 
meo nome o plano è Regulação do dito comercio na íor- 

^Oue^ todos os generos, efeitos e fazendas que se despa¬ 
charem, e embarcarem no Porto de Goa em Navios de 
viagem da carreira de Mossambique oy outras quaesquer 
erabarcacoens Portuguezas pertencentes aos meos Vassa-. 
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los, assim nascidos como naturalizados, sem que nellas 
tenha pajte, pessoa alguma estrangeira, que destine a sua 
navegação para o Porto de Mossambique ou quaesquer 
outros Portos dos meos dominioa da costa da África Ori* 
ental, não paguem direitos alguns na Alfandega de Goa, 
e se lhes dará livre o despacho; com tanto que os capi- 
taens dos sobreditos Navios, e ao menos a terça parte da 
sua tripulação sejão vassalos meos, e que na volta venhão 
era direitura fazer descarga ao mesmo Porto de Goa. 

Ordeno outro sim que das fazendas que vierem da costa 
do Norte, do Malabar ou de quaesquer outras partes de 
fora de Goa, por Mar, ou por terra, que forem do consu¬ 
mo da costa da África, e que depois de se acharem pa¬ 
gos os respectivos direitos de entrada, e de se entregarem 
as mesmas fazendas ás partes, pertendendo estas fazclas 
embarcar para Mossambique, ou quaesquer outros Portos 
dos meos dominios Portuguezes da costa da África Ori¬ 
ental, 0 poderão l^zcr livremente, sem que paguem o di- 
reito da sahida, e alem disso serão gratificados por conta 
da Minha Real Fazenda, com a metade dos direitos de en¬ 
trada, que já tiverem satisfeito, os quaes lhes serão entre¬ 
gues, a titulo de donativo da Minha Real Fazenda, de que 
se abrirão no mesmo acto do despacho os assentos com¬ 
petentes, para que em todo q tempo se possa saber, assim 
0 iiumeio^ c qualidade das fazendas exportadas, como a 
importância dos direitos perdoados, com tanto porém que 
primeiro fação constar por certidão que ellectivamente são 
as mesmas partes introduetoras, as que as pcrteiidem ex¬ 
portar, e qiie^satisfizerão os direitos de entrada; no cazo 
porem que não sejao as mesmas partes Íntroductora.s, mas 
qtie |á tenhüo as fazendas passado a segunda, ou terceira 
mão e que estes propriejarios as queirào embarcar aos 
ditos Portos da África, não pagarão os direitos da sahida 
na forma dita, sein outro algum beneficio. 

Item era beneficio dos estabelecimentos das ditas praças 
de Dio e Danião: Sou servida ordenar, que de todasms 
fazendas fabricadas nas ditas Praças que de Goa se man¬ 
darem vir para se exportarem aos ditos Portos da África 
Oriental, se não paguem direitos de sahida nas Alfande- 
ps das ditas Praças do Norte mas sejão izentos de todos, 
<^xacta8 que venhão imediatamente 
dirigidas ao )uiz Administrador da Alfandega de Goa, para 
que fogo que as ditas fazendas chegarem a este Porto, se 
mande recolher nos Armazéns das Alfândegas, para daly 
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serem reexportadas por os ditos Portos da África, perrait- 
tindo-se-lhes o simples transito delias, sem pagarem di¬ 
reitos, nem de entrada, nem de sahida, ficando com tudo 
Jivre aos introduetores ou outros proprietários darem as 
sobreditas fazendas outro qualquer destino, com tanto que 
neste caso paguem delias inteiros direitos athé agora esta¬ 
belecidos, tanto na Alfandega, de donde se exportarão 
como na desta cidade. 

Item ordeno e hei por bem permitir que dq Porto da 
cidade de Goa possão hir Navios de viagem direitamente 
a Mossambique e quaesquer outras erabarcaçoens per¬ 
tencentes a vassallos Portuguezes na forma referida, se 
possão dirigir livremente, não só a Mossambique mas a 
quaesquer outros Portos da África Oriental sem o onus 
de hir aquella Fortaleza era direitura e que tanto nella, 
como em outros quaesquer Portos da mesma costa, em 
que haja Alfandega paguem de direjtos huma quarta parte 
de menos do que athé agora pagarão; e isto só das fazen¬ 
das que venderem nos ditos Portos, fora de Mossambi-' 
que porque sendo o despacho feito paquella Fortaleza se 
observará o costume nella estabelecido, sobre a arrecada¬ 
ção e paga dos direitos somente com a dita diminuição 
da quarta parte delles. Nos Portos em que não houver 
Alfandega, paguem de direitos huma quarta parte, me¬ 
nos dos que athe agora pagarão era Mossambique, pon¬ 
do-se nelles officíaes de fazenda para a arrecadação dos di¬ 
tos direitos com tanto porem que as ditas erabarcaçoens 
na sua volta virão em direitura fazer descarga ao mesmo 
Porto de Goa, e gozarão nesta Alfandega de pagar só me¬ 
tade dos direitos que actualmente pagavao de_entrada. 

Querendo promover o augmento do comercio, e dos es¬ 
tabelecimentos, das Fabricas das Praças de Dio e Damão: 
hey por bem permitir que dos seus Portos possão hir Na¬ 
vios mercantes pertencentes as ditas Praças e aos meos ■ 
Vassalos, não só em direitura a Mossambique mas aos 
outros da África dos meos reaes dominios, que ali trafi¬ 
quem livremente, com tanto que os capitaens, e a terça 
parte da sua tripulação sejão meos vassalos, e gozarão so¬ 
mente do beneficio de pagarem a metade dos direitos das 
fazendas fabricadas na Praça de que sahirem e que reex¬ 
portarem para os ditos Portos da África, pagando das ou¬ 
tras fazendas, que ahy não forem fabricadas os costuma¬ 
dos inteiros direitos nas Alfandegp das ditp Praças do 
Norte, como também pagarão os direitos inteiros, e costu- 
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mados nos .ditos Portos de Mossambique, e nos mais da 
África Oriental, comtanto que na volta venhão era direi¬ 
tura fazer descarga ao Porto da Praça do Norte, donde 
sahirâo ou ao de Goa, pagaráo os costumados direitos in-, 
teiros das fazendas que trouxerem da África para as ditas 
Praças exceptuando no Porto de Goa, em que somente 
pagarao a metade dos direitos. 

Havendo continuadas mudanças nos valores das liizen- 
das fabricadas na Azia, que são do consumo da África 
Oriental; Ordeno que a Junta da Minha Fazenda, da For¬ 
taleza e Praça de Mossambique mande convocar de tres 
em tres annos os mercadores que tiverem hum pleno co¬ 
nhecimento das qualidades e sortes das fazendas que se 
forem despachar a Alfandega da mesma Fortaleza, para 
que depois de lhes dar o juramento conforme os seus ritos, 
elles procedão a formar uma nova pauta das fazendas que 
aly entrão, e podem entrar. Esta Pauta deve constar de 
tres colunas, Na primeira em que reponha o valor cor¬ 
rente das fazendas vendidas na primeira mão. 

Na segunda o valor dessas mesmas fazendas vinte por 
cento menos, e mais favoravel que o valor corrente, c nu 
terceira os direitos deduzidos da segunda coluna, e avalia¬ 
ção favoravel, a qual pauta se remeterá ao Meu Governa¬ 
dor e Capitão General da índia, para este a remeter a Mi¬ 
nha Real Prezença para delia aprovar o que for servida. 

Tanto este Plano, e Regulação, como a dita Pauta, se 
observarão e executarão inteiramente, em quanto eu não 
mandar o contrario. 

Pello quemando ao Governador e Capitão General de 
Mossambique, aos Governadores dos mais Portos da Áfri¬ 
ca Oriental dos Meos Reaes Domínios aos Governadores 
das Praças de Dio, e Damão, aos juizes, e Administradores 
das Alfândegas, e aos mais Ministros, oíftciaes e pessoas 
a quem pertencer ciimprao e guardem este Plano c Regu¬ 
lação do comercio, e fação cumprir e guardar tudo que nelle 
se contem, não obstantes quaesquer Leys, Ordenaçoens, 
Regimentos, Alvarás, Provizoens, costumes contrários, por 
que todos e: todos hey por bem derogadas, cassadas, e 
abolidas, como se nunca houvessem existido, e como sc 
delles e delias fizesse aquy expressa e e.special menção, 
sem embargo da ordenação, em contrario, que assim o 
requer. E ordeno que esta valha sempre como carta pas¬ 
sada pela chancellaria, posto que por ella não ha de pas¬ 
sar, ainda que o seu elfieito haja de durar hum e muitos 
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annos, não obstante as outras ordenações que o contrario 
despoem. Dada nesta cidade de Goa Jozé Joaquim de Sá 
0 fez a vinte, e tres de Janeiro. Anno do Nascim,ento de 
Nosso Senhor Jesus Christo de mil sete centos oitenta e 
seis. O secretario Feleciano Ramos Nobre Mourão a fez 
escrever, D. Frederico Guilherme de Souza., 

Carta de Ley porque V. Mage. he servida mandar for¬ 
mar, estabelecer hum Plano e Regulação do_ comercio e 
Navegação de Goa para Mossambique e. mais Portos da 
costa da África Oriental com a diminuição e izenção dos 
direitos nas ditas Praças, como nella se declara. Para V. 
Magestade ver. Feleciano Ramos Nobre Mourão. 

Por Rezolução do Governador e Capitão General da 
índia de 21 de Janeiro de 1786, Fekdano ‘I{amos Nobre 
Mourão. 

(L.° 2.® d’ord. reg. p. 74-79) 
XXIX 

Cresfio àini nora imposto para custear as desposas do 
ensino puldico 

Dom José por Graça de DEos Rey de Portugal e dos 
Algarves, d’aquem e d’alem mar em África, Eenhor de 
Guiném, e da Conquista, Navegação, Commercio da Etió¬ 
pia/ Arabia, Pérsia, e da índia, etc. A todos os Vassa¬ 
los dos Meus Reinos e Dominios, saudade. Hé manifesto, 
que os Estabelecimentos da Universidade de Coimbra, e 
das Escolas Menores, fundadas pelas Minhas Leys de 
vinte e oito, de Agosto, e de seis de Novembro deste pre¬ 
sente anno, não poderiao ter a constante firmeza, que a 
utilidade publica e universal de todos os meus Súbditos 
faz indispensavelmente necessária | mas que muito pelo 
contrario com as vissicítudes dos tempos de.clinarião 
daquella vigorosa e successiva acíividade, cuja decadência 
traria apoz de si as mesmas ruinas, em que as letras que 
acabo de restaurar se virão sepultadas por dous séculos ; 
se a manutenção, dos Emolumentos dos Professores da 
sobredita universidade, e das referidas Escolas, se não 
oceorresse com os estabelecimentos dos fundos, que se¬ 
gurassem, e perpetuassem a conservação de huns, e qü- 
tros dos ,mesmos,Professores. porque as providencias 
que já; tenho dado em beneficio dos Primeiros, se iaiiao. 

Vol.XII ^ 
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inúteis e as suas Aulas estereis de Alumnos; se Eu ao 
mesmo tempo não provesse na subsistência dos segundos 
cora a determinação e aplicação dos meyos competentes: 
Sendo ouvido sobre a creação delles; e sobre o modo de 
os estabelecer cora o menor gravame dos mesmos Povos 
(universalmente interessados), que a possibilidade pudesse 
permitir hum grande numero de Ministros do Meo Conse¬ 
lho, e do de Estado, muito doutos, muito zelosos do ser¬ 
viço de DPràs, e Meu e do bem comum dos mesmos Po¬ 
vos : Conformando-me cora o que por todos os sobreditos 
ministros foi assentado de uniforme acordo f e dillerindo 
também ao que no mesmo sentido me tinha sido repre¬ 
sentado, e suplicado por diferentes camaras destes Rei¬ 
nos : Sou servido ordenar o seguinte; 

i.“ Mando que da publicação desta em diante fiquem 
abolidas, e extintas todas as colectas, que nos cabeçoens 
das sizas, ou de quaesquer outros Livros ou Quadernos 
de arrecadação, forão até agora lançadas; para por ela 
serem pagos os Mestres de Ler, e escrever ou de Sollii, 
ou de Gramatica, ou de qualquer outra instrução de Me¬ 
ninos: -Para que daqui em diante pelos sobreditos titulos 
de ensino se não possa exigir dos meus vassalos outra 
alguma contribuição, que não seja a que abaixo determino. 

2_.“ Item Mando que para a util applicação do mesmo 
ensino publico, em lugar das sobreditas' collectas até 
agora lançadas a cargo dos Povos, se (está apagada a le¬ 
tra) estabeleça 0 unico Imposto a saber: Nestes Reinos e 
Ilhas dos Açores e Madeira, de hum real em cada canada 
de vinho, e de quatro reis era cada canada de Agua-ar- 
dente de cento e sessenta reis por cada Pipa de Vinagre: 
America e África de hum real em cada arratcl de carne 
da que se cortar nos Açougues ; e nelas e na Azia de 
dez reis em cada canada de Agua ardente das que se fa¬ 
zem nas Terras debaixo de qualquer nome que se lhe dê, 
ou venha a dar. 

3 .“ Item Mando que para se obviar a toda a vexação, 
que os Exactores de semelhantes Impostos costumão fazer 
na arrecadação delles cora custas, diligencias, varejos, e 
outros exames, quando são pagos pelo raiudo; sejão sem- 
pre^os sobreditos Impostos pagos por entradas em grosso 
e pão de oumo algum modo. De sorte que cm quanto as 
Pipas de vinho ou de, Agua-ardente sejão sempre regula¬ 
das nestes Reinos e Ilhas adjacentes por vinte e seis al- 
mudes de doze canadas cada hum para pagar cada Pipa 



de vinho, trezentos e quinze reis e cada pipa de Aguá- 
ardente mil duzentos quarenta e oito reis; pagando a este 
mesmo respeito o vinho recolhido em toneis, talhas, ou 
quaesquer ôutras vazilhas: E em quanto a carne pela 
arrobação que se achar estabelecida para os outros Im¬ 
postos. 

4. " Item Mando, que na cidade de Lisboa, e seo termo, 
se faça a sobredita arrecadação pela Meza dos vinhos, na 
mesma forma praticada cora os Direitos da Minha Real 
Fazenda, e pelo mesmo Tesoureiro, para entregar os pro- 
duetos que receber no fim de cada mez no cofre geral 
d’estes Recebimentos. 

5. " Item Mando, que pelo que pertence é arrecadaçao 
na cidade do Porto, se observe 0 que no Alvará da mes¬ 
ma data Testa carta tenho determinado. 

6. » Item Mando, que os Provedores, e Ouvidores nas 
comarcas dos Meus Reinos e Domínios estabeleçao logo, 
e fiquem estabelecendo livros separados para esta arreca¬ 
dação; por elles numerados, rubricados e incerrados sem 
emolumento algum; Que assim os entreguem aos Juizes 
de Fora nas cidades e villas que os tiverem: ou onde 
elles faltarem aos Juizes Ordinários; para todos procede¬ 
rem as sobreditas arrecadações na forma abaixo ordenada. 

7. “ Itera Mando, que nos tempos em que os Vinhos das 
colheitas entrarem nas Adegas, e os do consumo ordiná¬ 
rio nas Tavernas; sejão obrigados os donos delles a ma¬ 
nifestos perante os respectivos Juizes que farão lançar 
por termos estes manifestos nos sobreditos Livros; de¬ 
baixo das penas contra os Primeiros do perdimento dos 
vinhos, que não manifestarem, ou os manifestarem com 
diminuição era prejuízo publico: contra os segundos se 
suspendão dos seus lugares ate minha mercê nos cazos 
em que se acharem incursos nas negligencias de nao 
serem obrigados os donos dos vinhos de colheitas ate 0 
fim do mez de Novembro, de cada anno ; e os que ven¬ 
derem vinhos por miudo antes de os recolherem nas ta¬ 
vernas, onde será perdido provando-se que nellas entrou 
sem ser manifestado; salvos somente os cazos de apre- 
zentarem certidoens e Guias cora que provem que as im- 
pozicoens forão já pagas pelos primeiros vencedores. U 
mesmo se observará debaixo das mesmas penas pelo que 
toca ás Aguas-ardentes; incumbindo sempre aos ditos 
respeitos, e em todos os cazos os pagamentos e os encar¬ 
gos ás Pessoas que fizerem as vendas em grosso nos seos 
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Armazéns, ou nas suas Adegas como sucede nos vinhos 
:das costas, e Demarcaçoens do Alto Douro, cuja arreca¬ 
dação se acha encarregada á Junta: da Companhia Geral 
de Agricultura delles. 

Pelo que Mando a Meza do Dezembargo do Paço Ins- 
pector Geral do Meu Real Krario Regedor da caza da 
Suplicação, Governador da Rellaçao, c caza do Porto; 
Real Meza censória ; conselhos da Minha Real Fazenda, 
,e. do Ultramar, Meza da conciencia e ordens, Reitor,da 
■Universidade de Coimbra, senado _da camara, Junta do 
comercio destes Reinos e seus Dominios, Vice-Reys, Go¬ 
vernadores e Capitaens Generaes dos Meus Dominios 
Ultramarinos, e das Ilhas dos Açores, c da Madeira; e 
■bem : assim a todos os Dezembargadores, Provedores, 
Corregedores, Ouvidores, Juizes, Justiças c mais Pessoas 
■destes Meus Reinos, e Dominios, a qiicra o conhecimento 
.d’esta Carta de Ley pertencer, que a cumprem e guar¬ 
dem e fação cumprir c guardar com inteira c inviolável 
observância, sem embargo de quaesquer Leis, Regimen¬ 
tos, Despoziçoens, Ordes ou estilos, que sejão era contra¬ 
rio, para que todas c todos do Meo Moto proprio, certa 
sciencia, Poder Real, Pleno e Supremo derrogo, como se 
delas e deles fizesse especial menÇíão para este elíeito 
somente, ficando aliás sempre em seo vigor, Ao Doutor 
João Pacheco Pereira, do Meo Conselho c Dezomltarga- 
dor do Paço, que serve de Chanceler Mor do Reino, 
Ordeno que a faça publicar na chanceleria, e que remeta 
os exemplares impressos delia, debaixo do meo Scllo e 
■seu sinal, a todos os Provedores das comarcas, Ouvido,- 
res^ das 'Ferras de Donatorios, e Ministros á que .se cos¬ 
tumam .remeter semelhantes Leis; E se registará eni 
-todos os Tribnnaes, e. Gamaras das c.idades e villas, des- 
•tes:Reinos eIlhas adjacentes,.e Domínios, ultramarinos,*0 
'Original se. remeterá para 0 Meu Real Arquivo da Torre 
do Tombo, .Dada no Ralacio de Nossa vSenhora da Ajuda 
em dez de Novembro, do ,anno do Nascimento de Nosso 
^Senhor JEsu Christo de, mil setecentos setenta,e dous,' 

. ■ : (L." iU,d’ord. reg., pg.-qSo a 430 ..; 

{Coniinúa) 

' ’ ■ ' . ■-J.’B. Amancio Gkacus '' 


DUAS LÁPIDES 

NA 


Em Pangim 



A capela outFora pertencente á familia 
Noronha, da velha nobrêsa de Goa, hoje 
possuída pelos herdeiros do 'finado 2.® 
tenente de artilharia Joaquim Vicente de 
Sá f), sita na rua chamada de Dom Lou- 
renço e filial da igreja de Pangim, exis¬ 
tem duas lápides em mármore, embuti¬ 
das nas parêdes aos lados da Epistola e 
do Evangelho, medindo estao,”’29Xo,'"2i 
e aquela o ,"’2 5X0,“ 14. 

É essa capela da invocaçeão de N. Sr/' 
da Conceição—-'e não de Santa Ana, 
segundo algures se diz —e parece ter 
sido fundada na 1/ metade do século 


xviii, e não em 1827 segundo afirma 0 douto autor 
das Mitrãs Lusitanas no Oriente {% pois consta dum 
documento autentico judicial, existente _em poder da 
referida . familia Sá, que essa capela já existia em 


P) Falecido a 22 do Dezeaibro de 1S81,. , _ . .. 

p Pe Cazimiro Cristovam Nazaré, Calendam eclesiástico e Imr- 
âo para 0 ano de 1871, pag, 3 o>. Igual afirmação faz 0 rev. Teo- 
dóro Martins no seu Anuário da Árchdwcese de.Goapara igi4 pag- 
41, nota {b)> . :■ 
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março de 1807, data em que a firma Narana Camo- 
tim & C.®, de Pangíra; como procuradora do coronel 
José Manoel Pinto, ex-governador de Macau, resi¬ 
dente em Lisboa, declarou, a requerimento de D. 
Lourenço de Noronha, perante 0 escrivão da Ouvi¬ 
doria Geral do Civel, Jerónimo da Costa, sob a fé 
do sargento-raór António Pereira, quais os objectos 
que na dita capela se encontravam ao tempo. 

O coronel Pinto foi 0 2.“ marido de Dona Luisa 
Clara de Melo de Sampaio que fôra casada, a 1/ ves, 
com Dom Cristovam da Costa Ataide e Teive e 
tivéra dôste consórcio uma única filha-“Dona Julia¬ 
na, casada com D. Lourenço. D.» Cristovam era 
filho de D* Francisco da Costa Ataide e Teive e de 
sua esposa Dona Ana Maria da Silva Telo e Mene¬ 
zes. E’, pois, a sua avó paterna que a referida D. 
Juliana herdou os apelidos Silva Telo e Menezes . 
com que a encontramos em vários documentos. 

D. Lourenço de Noronha, ou antes D. Lourenço 
Vicente Cristovam João de Noronha, chefe de divisão 
da Armada Nacional e lente da antiga Academia Ma¬ 
temática e Militar,^era filho de D. Luis Inácio de No¬ 
ronha, neto do i.® fidalgo do mesmo nome e bisneto 
de D. Marcos de Noronha, conde dos Arcos. O D. 
Lourenço veiu á índia em 1720, e aqui se casou, em 
primeiras núpcias, com a filha de D. Cristovam de 
Melo, governador que foÍ deste Estado, da qual hou¬ 
ve um único filho, 0 dito D. Luis, regressando a Por¬ 
tugal em 1745, onde passou a 2.“® núpcias com uma 
filha do marquês de Alorna, da qual nasceu D Maria 
de Noronha, mais tarde condêssa de Rezende. 

Qual dos dois D. Lourenço, avô ou neto, fundou a 
capela? Não 0 conseguimos saber; querêraos, porém, 
crêr que foi 0 segundo. Em 1827 foi a concessão de 
licença para se celebrar aí a missa, dada pelo arce¬ 
bispo í). Fr, Manoel de S. Galdino, a requerimento 
de Dona Juliana, já então viuva e em franca deca¬ 


dência financeira. Eis a provisão dessa licença, em 
poder da mencionada familia Sá: 

«fD, Fr, Manoel de Sam Galdino por Mercê de 
Deos e de Santa Sé Apostólica Ârcehispo Metropoli¬ 
tano de Goa^ Trima{ d’Oriente^ do Conselho de Sua 
Magestade Mdelmima Fl-^ef Meo Senhor, etc, 

«Aos que esta Nossa Provisão virem Saude e Ben- 
«ção. Fazemos saber que Dona .luliana Maria de No- 
«ronha, viuva de D, Lourenço de Noronha, morado- 
«ra na freguezia de Pangim, Nos requereo por uma 
«sLiasupplica do theor seguinte: —Excellentissimo 
«e Reverendíssimo Senhor. Diz Dona Juliana Maria 
«de Noronha, que com sua hida para Damão tendo 
«ficado feixada a Capella publica de sua caza e na 
«sua volta não achando os ornamentos necessários 
«por se terem arruinado, poude cOm bastante des- 
«pesa .... (^) de evitar grandes incommodos e in- 
«convenientes que a sua numerosa familia e a sup- 
«plicante tem em hir ouvir missa fora da caza, espe- 
«cialraente por não poder ter tantas carroagens para 
«transportar a supplicante e suas filhas, por tanto 
«implora e pede a Vossa Excellencja se digne conce- 
«der-lhe a graça de licença que suplica attendendo 
«ao exposto, ao infeliz estado da supplicante e rece- 
«berá mercê=a qual petição sendo vista por Nós 
«mandamos por Nossa Portaria 0 seguinte: 

«Passe Provisão da capella em nome da suppli- 
«cante e seus filhos em quanto não mandarmos 0 
«contrário. Rubrica nossa=pela qual: Havemos por 
«bera de conceder-lhe para que na dita capella pú- 
«blica contigoa á sua caza era que mora, filial á igre- 
«ja de Pangim, possa celebrar 0 santo sacrifício da 
«missa e outros aCtos religiosos, em todos os dias, 
«excepto as quatro pascoas do anno, e orago da fre- 


p) Ilegível. 
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«giiezia sem prejuízo dos direitos paroquiaes. Noti- 
«ficamos ás pessoas a quem pertencer, que assim a 
«cumprão e guardem e fação inteiramente cumprir 
«e guardar como nesta se contém. Dada neste Nosso 
<fPalacio de Panelim sob Nosso Sinal e Sello das 
«Armas da Nossa Chancelaria aos vinte e oito de 
«novembro de mil oito centos vinte e sete aniios. Eu 
«Francisco da Costa, official-mayor da Camara Pon- 
«tificia a fez escrever e sobscrevy. Rútrica do Arce- 
éispo, Sôlo, verba e registos». 

Dentão para cá, continúa mantido nessa capela o 
culto. Aí celebraram, por muitos anos, o afamado 
clérigo indo-portugiics, cónego da Sé primacial, Antó¬ 
nio Caetano do Rosário c Melo, natural de Moirá, 
vigário geral que foi desta arquidiocese, e o seu ante¬ 
cessor nôsse cargo, -íosé Nazário Pereira, de Utordá, 
que morreu deão da mesma Sé. 

Nas referidas lápides, lôera-se as seguintes inscri¬ 
ções. 

Na do lado do Evangelho: 

Armas PARTicui.ARfi.s (^] 

Este jaspe cobre os restos mortaes 

D. Maria Angélica de Noronha 
Filha dos ExP^^^ 

D. Lourenço de Noronha 
E D. Juliana Maria da CF Athaide e Teine, 


(^) Brazâo tAm\s —Escudo es^uartekdo; no o 4," quartcis^ as 
Amas de Portugal; no 2.“ e i.\as do antigo reino de Castela., maii’ 
telado de prata, e dois IçÕes de purpura, batalhantes, com bordadura 
de ouro e veiros das[ul. E 0 brazíío dos Condes dos Arcos. 



Nasceu em 2 de Julho de iSig 
Efalleceii em 8 de Agosto de iS 65 


Por 

Joaquim Vicente de Sá 
28 Tenente do RegiP^° Jartilheria 
Em memória do seu reconheci e gratidão 


iSôq 


E na do lado da Epistola : 

BrazIo dArmas P) 

(duplo) 

Consagrado 

A’ saudosa memória da ExP^^ SnP^ D. 
Leonor Maria Flor de Noronha 


(is Escudo èsquartelaáopno r.» quarteias amas dos Correas-^ 0 
imo de ouro fretado de corrêas vermelhas, repassadas umas por ou‘ 
as : no segundo as dos Silvas- em campo de prata um leao de pur^ 
ira armado daqui; no terceiro as dos Ferreiras—em canino veme- 
0 quatro faxas doiro; no quarto ãs dos cábreus -em campo verme- 
0, cinco côtos de águia de oiro, direitos em aspaSimbre —Vizeiia 
í rmmlfíirõ. Ao lado O kazSodos condes dos Arcos, acima descrito, 
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Que nasceu a S de Março de 
i8iS 

Efalleceu a lo de Junho de 
iS6g 

Cujos restos mortaes 
Foram para 
Àqui trasladados pela 
Dedicação do seu Esposo 
J, J. M, Corrêa da Siba f) 
1S72 

Pangim, Outubro 1915. 


Jerünimo Quadros. 


f) José Joaquim Mana Corrêa da Silva qúe, por longos anos, foi 
empregado superior da alfandega de Nova Goa e àleceu em Pondá a 
a5-dê Fevereiro de i883, 


VARIA VARIOKUM 

«ww\AAAA/1AAAaa-n*-- 

Onde jáz Diogo do Couto ? 

O célebre cronista e guarda-mór da Torre do Tombo 
da índia, Diogo do Couto, veio á índia em i 556 e esteve 
por largos anos em Goa onde faleceu a 10 de Dezembro 
de 1616. Na Vida de D. Paulo de Lima, uma das suas 
melhores obras, referindo no capitulo XXXII como êsse 
valoroso herói embarcou para Portugal, deixou escrito 0 
seguinte: 

«Poucos dias depois adoeceu 0 viso-rei D. Duarte de 
umas febres malignas, andando, ocupado no provimento 
de Malaca e Ceilão, e como 0 mal era de morte, ao sete- 
no faleceu, e foi aos 4 de Maio de 88 (i 588 ), com grande 
dor e sentimento de toda a índia, e foi levado á igreja 
’ dos Reis-Magos, acompanhado de todas as ordens e cie- 
resia. E estando 0 seu corpo na capela-maior se abriu a 
primeira sucessão da governança da índia, na qual se 
achou Mathias de Albuquerque, que era Ído para 0 reino ; 
e abiindo-se a, segunda saiu nella Manuel de Souza Coutv 
nho, que logo foi obedecido. Isto sentiu D. Paulo de 
Lima tanto, por cuidar que merecia aquêlle lugar, que 
logo se começou a fazer prestes para se partir para 0 
reino; como fez na armada que tinha partido do reino de 
que era capitãomór João de Toar Caminha, na náo S. 
Tomé, de que veio por capitão Estevam da Veiga, em¬ 
barcando comsigo a ossada do seu filho D. Paulo que 
seria de cinco ou seis anos, tão parecido a, seu pai, que 
era cousa de espanto, E assim elle lhe queria tamanho 
bem, que pasmava por elle e quando lhe faleceü fez ex¬ 
tremos sobrenaturaes e 0 enterraram em S. Francisco de 
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Goa no capitulo pegado á capela onde lhe puzeram a 
grade e panno de veludo preto. E quando lhe tirou dali a 
ossada, jogo a houve eu dos padres por esmola que lhes 
dei, a mesma cova para o meu enterramento e foi cousa 
justa, que pois fui na vida tão grande amigo seu, lhe her¬ 
dasse na morte a sepultura que tinha para si e seus des¬ 
cendentes, da qual tomou posse o tenro e formoso Adónis 
D. Paulo seu filho, e sobre ella tenho hoje minha campa 
e letreiro, esperando cada hora de a ir povoar como mais 
certa morada da terra.» 

Nem na igreja, nem no claustro do convento de S. 
Francisco de Assiz se encontra a sepultura com campa e 
letreiro que Diogo do Couto havia deixado aparelhada 
para si! 

Não deixou também sucessão em Goa. Casado com 
D. Luiza de Melo, teve uma única filha que morreu don¬ 
zela. A data do seu falecimento vivia com urna sobrinha 
a quem tratava como filha c que era casado com Domin¬ 
gos de Castilho, para quem obteve do vice rei D. Jeróni- 
mo de Azevedo a nomeação para lhe suceder no cargo 
de guarda-mór da Torre do Tombo. 

Aonde teriam ido parar os restos mortais de Diogo do 
Couto? 


Inscrição portugiiêsa na nirmania 

Descobriu-se na Birraania, diz o Times oflndia^ uma 
curiosajeliquia dos tempos da dominação portuguêsa nes¬ 
sa região. E’ uma lápide com inscrição existente em um 
Ijagocfe no distrito de Henzada, pela qual se certifica que 
êsse pagode foi construído no ano büdico de ziSa (i()o8 
da era vulgar) por Nandabaya e Supabhadevi, filho e filha 
de Kala Nga Zinga de Siriam, por Sawthade _(sic), um 
indigena de Launggyet, em Arakan, Diz mais a inscrição 
que^Nga Zinga governou Siriam por 12 anos e foi prôso 
e rnôrto, no dito ano de 2162, por Anankpetlun Mindaya, 
Rei de Ava, cujo dqminio abranjia 0 Pegú. Nga Zinga 
não é outro senão Filipe de Brito, um aventureiro portu¬ 
guês que, em 1600, foi indicado como ura agente junto do 
rei de Arakan de Siriam, Posteriormente, êle derrotou 0 


comandante aracanês da guarnição e assumiu 0 govêrno 
do pais. 

0 vice-rei de Goa conferÍu-lhe 0 titulo de capitão ge¬ 
neral. No seu regresso de Goa a Siriam, fnstalou-se como 
regente (rwfor) dum reino independente. 

Depois de reinar por nove anos foi destronado em 161 3 
por Maha Dhamma Ra)a ou Aankpethen Mindaya, rei de 
Ava, e empalado era frente da sua própria casa. C) 


Marcos fonteoários em 
Fangim G data em que principiaram 
a funcionar 

• I —Largo Neves Ferreira—em 23 de Dezembro de 

^‘*2-Rua da Igreja, ao lado da Camara Municipal- 

idem. ^ , 

2 —No cruzamento das ruas 3 i de Janeiro, Conde de 
Redondo e Filipe Neri — idem. _ : 

A — Em Ribandar, no começo da ponte—idem. . 

5-Rua D. João de Castro, em frente do Correio Ge- 

ral-em i 5 de Outubro de iqi2. 

6 - Avenida do Almirante Reis, defronte da vila Maneta 
—era I de Dezembro de 1912. 

7 - Rua 3 i de Janeiro, no extremo das hontainhas-em 

25 de Agosto de iqi 3 . , . , -n 

8 - Largo 5 de Outubro, ao lado do jardim da Fazen¬ 
da—em 10 de Novembro de 191 3 . 

q-Avenida Vasco da Gama, em frente das casas das 
confrarias — em 3 o de Setembro de igiS. 

10-Rua de S. Januário-idem. 

(DoRotoí 0/?cw/n.“ SS.de i 5 -io 91:). 


P) Sobre Filipe de Brito Niçote vide , os, artigos publicados no 
Oriente éortuguês^ V, 20S-212, — VI, 97-108 e .lyi-iyS. , ^ 
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Telefones na índia 

_No final dum luminoso estudo áccrca do simbolismo 
asiático (n.® X), publicado por H. G. M. Murray-Avnslev 
no Indmi Ániiquarr, vol. XVI-iSSy, p. i 5 , se le o seguinte: 

«Como uma prova curiosa da evolução do pensamento 
europeu e asiático na mesma direcção, e também confir¬ 
mando 0 velho adágio nada há nono debaixo do sol, direi 
que 0 telefone ordinário (nao electrico) era conhecido e 
usado na índia por muitas gerações. Um amigo (funcio¬ 
nário aposentado da índia) tinha, quando o visitei em 
Delhí, um servente nativo, de há muitos anos. Quando 
alguma nova ou interessante descoberta se fazia na Euro¬ 
pa,_ 0 amo tinha o hábito dc lhe falar nela. Quando pri¬ 
meiro se tratou do telefone, esse cavalheiro dêu conheci¬ 
mento do facto ao servo, acrescentando a possiblidade 
eventual de ter o aparelho a seu serviço, ao que o outro 
lhe respondeu:-.O’ sdhib, nós os nativos conhecemos 
essas cousas há muito tempo. Eu sei que meu pai e meu 
avo usavam o telefone; eu mesmo tenho o costume de 
talar por essa forma cora os meus compdnheiros no vosso 
compotmd^. Pedido a mostrar o seu aparelho, o servo 
saiu e rapidamente voltou com dois pedaços de bambú, 
de ò polegadas de comprimento sobre polegada a polega- 
da e meia de diâmetro. Uma extremidade de cada tubo 
estava coberta com um bocado de pergaminho através do 
qual passava ura fio de Co a loopés, que ligava os 2 tubos 
E ISSO servia perfeitamente para se estabelecer a comuni¬ 
cação dum extremo a outro do acampamento do sáhiò'i> 


Os Parses 

Do ram Kme-li,a»jan, editado por R. B. Paymaster, 
com «ma introducçao por mr. Karkaria, hd píuco pul 
b ícado em Bombaim, resunae o Times ofkdia Ae 17 de 
Novembro, 0 seguinte que reproduzimos cora a detida 

YCulu • 

«Os peregrinos mais antigos da raça parse deixaram a 
Persia no ano 900 da era vulgar, eom suas mulheres e 
oens, afim de escapar á alternativa da extinecão ou 


de sua conversão ao mahometismo, quando a Pérsia foi 
invadida pelos moiros. A sua i.® migração não passou de 
Ormuz; mas, coino ainda aí fossem perseguidos, dirigi¬ 
ram-se para a índia, por mar. Aportaram primeiro a Diu; 
mas como também lá se não julgassem seguros, embarca¬ 
ram para 0 Gujarat (^). Sobrevindo-lhes uma terrível 
tempestade, foram parar a Sanjan, ura pôrto cêrea de 25 
milhas ao sul de Damão, onde 0 rajá Jayadeva os rece¬ 
beu bem. Este príncipe indio tornou-se-lhes particular- 
mente benévolo quando atentou na grande semelhança 
dalguns ritos e costumes entre os indüs e os iranianos, seus 
hóspedes. Tempos depois, quando os moiros invadiram 
Gujarat, os parses pagaram bem essa hospitalidade: «Nao 
temais, ó Príncipe “-bradava 0 seu velho sacerdote—, os 
nossos costumes na guerra sao conhecidos, Não recuare¬ 
mos um palmo emquanto vida houver nos nossos corpos. 
Nenhum de nós voltará as costas ao inimigo, emquanto não 
formos esmagados!» No combate que se seguiu, os in- 
dus fugiram, mas Ardeshir, com 1400 cavaleiros parses, 
têve nas suas mãos a sorte daquele dia. Na manhã se¬ 
guinte, renovou-se a batalha e Ardeshir e Os seus compa¬ 
nheiros encontraram no campo uma morte gloriosa, A 
comunidade parse, tendo perdido a flor da sua raça, refu¬ 
giou-se então para as montanhas de Bahrut, e daí, quando 
os tempos se tornaram propícios, emigrou successivamente 
para Bansdah e Navsari, levando eonsigo 0 fôgo sagrado 
trazido da Pérsia. Estabelecendo-se definitivamente nêste 
último ponto, dai os parses se espalharam pelo Gujarat e 
se tornaram prósperos e poderosos,» 


Gí-overeador de Bombaim 

No dia 17 de Novembro esteve em Goa e visitou a velhá 
cidade Sua Ex.“ 0 Right Honourable Freeman Freeraaii* 
Thomas, Baron Willingdon of Ratton, G. C, I. E., Go¬ 
vernador da Presidência de Bombaim, acompanhado de 
Lady Willingdon, tendo ambos tido aparatosa e cordial 
recepção da parte do nosso Governador Geral, st. Dr. 
Còuceiro da Costa e de Mad. Couceiro da Costa, G esta¬ 
do-maior do ilustre visitante corapunba-se dós srs. J. Cre- 
rar, Esquire,!. C. S., secretário particular,—capitão médico 

(■) Para 0 pôrto de Cambáia, provaveliiiônte. 
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C,. M. Rigby, R. A. M.. C.-e capitães K. 0 . Goldie, J. C. 
R. Gannon e W. N. R. Pole-Carevv, ajudantes de campo. 

Tem igualmente estado Já ^entre nós alguns Governa¬ 
dores de Bombaim, como: 

Sir James Fergusson-b a 7 de Dezembro de 1882 no 
governo do Visconde de Paço dArcos. 

Ford Reay—j de Fevereiro de 1897, 3 i de Janeiro e 
29 de Dezembro^ de 1888, no governo do contra-almirante 
Augusto Cesar Cardozo de Carvalho. 

No referido dia 3 i de Janeiro realisou-se a Junção inati* 
gural da linha, fcrrea de Mormiigão á fronteira com a 
j-êde que constitiie 0 sistema das' linhas pertencentes á 
companhia Southern Maharala Railmaf, A cerimonia 
que foi aparatosa, consistiu em apertarem ambos os Go¬ 
vernadores a ultima^tala do rail da Junção, por meio de 
clipes de prata e ébano, oferecidos pelas duas compa¬ 
nhias corn inscrições apropriadas; a que recebeu 0 nosso 
Governador loi enviada a el-rei 1 ). Luis i.“. 

Lord Harris — 5 de Abril de i8()i, no govãrno do Ge¬ 
neral Francisco Maria da Cunha. 

Lord Lamington^-h de Dezembro de iqoS, no govêr- 
no do'sr. Coronel Arnaldo de Novais (fuedès Rebelo. v 

Sir (kort^e S, Qarke-2^ de Dezembro de i()()8, no ' 
governo do sr. tenente-coronel José Maria de Sousa Horta 
e Costa. 


•Festa nas riiinas do Carmo 

_^Nas ruinas da igreja do convento do Carmo, ern Velha 
Goa, da qual resta hoje apen.s 0 frontispício, ]'calÍsou-se 
a 29 de Novembro a festa dos Beatos Fr. Dionizio da Na¬ 
tividade e br. Redento da Cruz, religiosos daquele convento 
no século XVII, A festa consistiu numa missa campal, 
celebrada, em um altar improvisado, por Sua .Ex." Rev,"'* 
0 ,sr, Patriarca das índias, e teve numerosa assistência. 

Os BB, br. Dionizio e Fr. Redento morreram márti¬ 
res, após uma gloriosa confissão da fé, em Achem (Suma- 
tra), atravessacÍo.s de lanças e espadas. 0 primeiro, francãs 
de nação, que no século se chamou Pedro, era um mate¬ 
mático ^ e psmografq insigne e loi nomeado pelo, vice rei 
da índia Conde ,de Linhares piJotomór e cosmografo rial 
das índias; 2 que se chamou Thomé Rodrigo da Cu¬ 
nha, foi capitao da cidade de Meliapur, 


-'“WA/UVI/I/JWaa.-w--. 







